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Ao 
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A Srta. Eng.ª Danielle de Talita de Lima Ferreira - Gestora do Contrato 
Ao Sr. Eng.º Agelson Lima de Souza - Fiscal Técnico e Administrativo 
   
 
 
 
 
 
 

Prezados 
 
 

 Vimos através da presente, atendendo ao CONTRATO Nº 056/2023, Convite nº 001/2023 

encaminhar a vossa apreciação, o MEMORIAL DESCRITIVO E CADASTRO DA PONTE SOBRE O RIO 

MELCHIOR NA RODOVIA DF-180, KM-19,5. 

  Certo de desta forma estar cumprindo com o contratado, firmamos votos de elevada estima e 

distinta consideração, colocando-se à disposição para prestar outros esclarecimentos eventualmente 

requisitados. 

 

  Atenciosamente 

 

 

____________________ 
Laércio Telles 
Engenheiro Civil 
Crea/SC 055813-0 
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1. HISTÓRICO 

 

Não foram localizados documentos referentes a ponte sobre o Rio Melchior que possam nos fornecer o 

histórico cronológico da referida OAE, sendo que único documento encontrado data do ano 1968 e é o projeto 

estrutural da ponte usado na sua execução da ponte.  

Sendo nova OAE a ser executada em substituição a antiga, estas se fundem em um único histórico para 

registro para consultas futuras 

A atual ponte será demolida como foi orientado e sugerido no ANEXO I - RELATORIO DE INSPEÇÃO 

E DAS ANOMALIAS DA PONTE SOBRE O RIO MELCHIOR e nova OAE será construída no local. 

 Da atual ponte há várias reportagens e matérias divulgadas pela imprensa, sendo todas veiculadas 

após o recalque diferencial ocorrido no início do ano de 2022, muitas relatando o problema ocorrido e outras 

falando do desvio provisório executado para liberação do trafego da rodovia. 

Assim a partir da justificação apresentada pelo relatório de inspeção e das anomalias do ANEXO I, 

decidiu-se pela execução de nova OAE para atender a rodovia DF-180 o que gerou o Projeto Básico onde foi 

projetado todos os sistemas e dispositivos para execução da nova Ponte sobre o Rio Melchior. 

Com isto temos as especificações dos materiais para execução da obra conforme se explicita na 

sequência. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES DE MATERIAIS 

 

As especificações de materiais segue a ordem de execução, coincidente com a ordem da disposição 

dos itens no orçamento básico da obra OAE Pontes sobre o Rio Melchior conforme passa-se a especificar 

abaixo. 

 

Itens 1.0 – Serviços Preliminares   

 

Item relativo apenas a mão de obra sem incidências de materiais. 

 

Itens 2.1 – ESCRITÓRIO -  Aluguel mensal container para escritório, sem banheiro, dim. 6.00x2.40m, incl. 

porta, 2 janelas, abert para ar cond., 2 pt iluminação, 2 tomadas elét. e 1 tomada telef. Isolamento térmico 

(teto e paredes), piso em comp. Naval, cert. NR18, incl. laudo descontaminação. 

 

Item sem incidências de materiais. 
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Item 2.2 - TOPOGRAFIA - Aluguel mensal container para escritório, sem banheiro, dim. 6.00x2.40m, incl. 

porta, 2 janelas, abert para ar cond., 2 pt iluminação, 2 tomadas elét. e 1 tomada telef. Isolamento térmico 

(teto e paredes), piso em comp. Naval, cert. NR18, incl. laudo descontaminação. 

 

Item sem incidências de materiais. 

 

Item 2.3 - LABORATÓRIO - Aluguel mensal container para escritório, sem banheiro, dim. 6.00x2.40m, 

incl. porta, 2 janelas, abert para ar cond., 2 pt iluminação, 2 tomadas elét. e 1 tomada telef. Isolamento 

térmico (teto e paredes), piso em comp. Naval, cert. NR18, incl. laudo descontaminação. 

 

Item sem incidências de materiais. 

 

Item 2.4 - VESTIÁRIO / BANHEIRO - Locação de container tipo sanitário com 2 vasos sanitários, 2 

lavatórios, 2 mictórios e 4 pontos para chuveiro - área mínima de 13,80 m² 

 

Item sem incidências de materiais. 

 

Item 2.5 - REFEITÓRIO - Aluguel mensal container para refeitorio, incl. porta, 2 janelas, abert para ar 

cond., 2 pt iluminação, 2 tomadas elét. e 1 tomada telef. Isolamento térmico (paredes e teto), piso em 

comp. Naval pintado, cert. NR18, incl. laudo descontaminação. 

 

Item sem incidências de materiais. 

 

Item 2.6 - ALMOXARIFADO - Aluguel mensal container para almoxarifado, incl. porta, 2 janelas, 1 pt 

iluminação, Isolamento térmico (teto), piso em comp. Naval pintado, cert. NR18, incl. laudo 

descontaminação.Item sem incidências de materiais. 

 

Item sem incidências de materiais. 

 

Item 2.7 - GUARITA - Aluguel mensal container para escritório, sem banheiro, dim. 6.00x2.40m, incl. porta, 

2 janelas, abert para ar cond., 2 pt iluminação, 2 tomadas elét. e 1 tomada telef. Isolamento térmico (teto 

e paredes), piso em comp. Naval, cert. NR18, incl. laudo descontaminação. 

 

Item sem incidências de materiais. 

 

Item 2.8 - TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_05/2018 

TABUA APARELHADA *2,5 X 30* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO                                             

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE                                                        

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32                                                                                                                           

AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)                                                                 
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TELHA TRAPEZOIDAL EM ACO ZINCADO, SEM PINTURA, ALTURA DE APROXIMADAMENTE 40 MM, 
ESPESSURA DE 0,50 MM E LARGURA UTIL DE 980 MM                                                                                                                                                       

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 27 (2 1/2 X 10)                                                                                                                                                                                                       

CAIBRO NAO APARELHADO *6 X 6* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 
BRUTA                                                                                                                                                                                          

 

Item 2.9 - INSTALAÇÃO DE LIXEIRA METÁLICA DUPLA, CAPACIDADE DE 60 L, EM TUBO DE AÇO 

CARBONO E CESTOS EM CHAPA DE AÇO COM PINTURA ELETROSTÁTICA, SOBRE SOLO. AF_11/2021 

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE                                                     

LIXEIRA DUPLA, COM CAPACIDADE VOLUMETRICA DE 60L*, FABRICADA EM TUBO DE ACO CARBONO, 
CESTOS EM CHAPA DE ACO E PINTURA NO PROCESSO ELETROSTATICO - PARA ACADEMIA AO AR 
LIVRE / ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - ATI                                                                                                                          

AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)                                                                 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32                                                                                                                           

SEIXO ROLADO PARA APLICACAO EM CONCRETO (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE)                                               

 

 

3. ADMINISTRAÇÃO DA OBRA   

 

Item relativo apenas a mão de obra sem incidências de materiais. 

 

4. TERRAPLENAGEM 

 
Item relativo apenas a equipamento e mão de obra sem incidências de materiais. 

 

5.  INFRAESTRUTURA 

 

Item 5.1 - LOCAÇÃO DE PONTO PARA REFERÊNCIA TOPOGRÁFICA. AF_10/2018 

ACO CA-50, 6,3 MM, VERGALHAO                                                                                                        

 

Item 5.2 - Enrocamento de pedra jogada - pedra de mão produzida - confecção e assentamento 

Pedra de mão gnaisse, basalto ou granito 

 

 

Item 5.3 - Estaca raiz perfurada na rocha com D = 40 cm - confecção  

Cimento Portland CP II - 32 - saco 

Areia média lavada 

 

 

Item 5.4 - ESCAVAÇÃO MECANIZADA PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA COM 

RETROESCAVADEIRA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_06/2017 
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Item relativo apenas a equipamento e mão de obra sem incidências de materiais. 

 

Item 5.5 -  FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE COROAMENTO, 

EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 2 UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA                                              

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA DUPLA 17 X 27 (2 1/2 X 11)                                                                    

TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 30* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

- BRUTA                                                                                                                                                                    

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 15 X 18 (1 1/2 X 13)                                                                                              

SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA                                                                                                                        

PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA                                                                                                                        

ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA                                                                        

 

Item 5.6 -  CONCRETAGEM DE BLOCOS DE COROAMENTO E VIGAS BALDRAME, FCK 35 MPA, COM 

USO DE JERICA – LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_06/2017 

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE                                                        

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32                                                                                                                           

AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)                                                                                           

ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA                                                                                                                                    

 

Item 5.7 -  Armação em aço CA-50 - fornecimento, preparo e colocação 

Aço CA 50 

Arame liso recozido em aço-carbono - D = 1,24 mm (18 BWG) 

 

Item 5.8 -  Reaterro e compactação com soquete vibratório 

 

Item relativo apenas a equipamento e mão de obra sem incidências de materiais 

 

Item 5.9 -  Camisa metálica com espessura de 6,3 mm D = 400 mm - para passagem de lâmina d'água – 

posicionamento 

Vareta em aço-carbono para solda oxiacetileno AWS A 5.2 R45 
Chapa grossa em aço ASTM A36 
Eletrodo revestido E70XX 

 

 

6. MESOESTRUTURA 

 

Item 6.1 -  Armação em aço CA-60 - fornecimento, preparo e colocação 
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Aço CA 60 

Arame liso recozido em aço-carbono - D = 1,24 mm (18 BWG) 

 

Item 6.2 -  Armação em aço CA-50 - fornecimento, preparo e colocação 

 

Aço CA 50 

Arame liso recozido em aço-carbono - D = 1,24 mm (18 BWG) 

 

 

Item 6.3 -  FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE COROAMENTO, 

EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 2 UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA                                

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA DUPLA 17 X 27 (2 1/2 X 11)                                                                    

TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 30* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

- BRUTA                                                                                                                                                                                        

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 15 X 18 (1 1/2 X 13)                                                                                                                  

SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA                                                                                                                        

PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA                                                                                                                        

ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA                                                                                             

 

Item 6.4 -  Concreto para bombeamento fck = 35 MPa - confecção em central dosadora de 40 m³/h - areia 

e brita comerciais 

Cimento Portland CP II - 32 - a granel 

Brita 1 

Areia média lavada 

 

 

Item 6.5 -  Adensamento de concreto por vibrador de imersão 

 

Item relativo apenas a mão de obra sem incidências de materiais 

 

Item 6.6 -  Lançamento mecânico de concreto com bomba rebocável com capacidade de 41 m³/h - 

confecção em central dosadora de 40 m³/h 

 

Item relativo apenas a mão de obra sem incidências de materiais 

 

7.  SUPERESTRUTURA 

 

Item 7.1 -   Estrutura Lajes, Pré-Lajes, Transversinas, Barreiras e Lajes de Transição 
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Item 7.1.1 -  Concreto para bombeamento fck = 35 MPa - confecção em central dosadora de 40 

m³/h - areia e brita comerciais 

Cimento Portland CP II - 32 - a granel 

Brita 1 

Areia média lavada 

 

 

Item 7.1.2 -  Adensamento de concreto por vibrador de imersão 

 

Item relativo apenas a mão de obra sem incidências de materiais 

 

Item 7.1.3 -  Lançamento mecânico de concreto com bomba rebocável com capacidade de 41 m³/h 

- confecção em central dosadora de 40 m³/h 

 

Item relativo apenas a mão de obra sem incidências de materiais 

 

 

Item 7.1.4 -  Armação em aço CA-60 - fornecimento, preparo e colocação 

Aço CA 60 

Arame liso recozido em aço-carbono - D = 1,24 mm (18 BWG) 

 

Item 7.1.5 -  Armação em aço CA-50 - fornecimento, preparo e colocação 

Aço CA 50 

Arame liso recozido em aço-carbono - D = 1,24 mm (18 BWG) 

 

 

Item 7.1.6 -  FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE 

COROAMENTO, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 2 UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA                                              

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA DUPLA 17 X 27 (2 1/2 X 11)                                                                    

TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 30* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

- BRUTA                                                                                                                                                                                        

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 15 X 18 (1 1/2 X 13)                                                                                                                  

SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA                                                                                                                        

PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA                                                                                                                        

ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA                                                                                             

 

Item 7.2 -  Viga pré-moldadas 
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Item 7.2.1 -  Fôrma metálica para viga de concreto pré-moldada protendida para OAE - utilização 

de 20 vezes - confecção, instalação e retirada 

Disco de corte abrasivo para policorte - D = 300 mm 

Gás oxigênio 

Gás acetileno 

Tubo em aço - E = 3,00 mm e seção de 40 x 40 mm 

Desmoldante para fôrmas metálicas 

Chapa fina em aço ASTM A36 

Eletrodo revestido E70XX 

 

Item 7.2.2 -  Armação em aço CA-50 - fornecimento, preparo e colocação 

Aço CA 50 

Arame liso recozido em aço-carbono - D = 1,24 mm (18 BWG) 

 

Item 7.2.3 -  Lançamento mecânico de concreto com bomba rebocável com capacidade de 41 m³/h 

- confecção em central dosadora de 40 m³/h 

 

Item relativo apenas a mão de obra sem incidências de materiais 

 

Item 7.2.4 -  Adensamento de concreto por vibrador de imersão 

 

Item relativo apenas a mão de obra sem incidências de materiais 

 

Item 7.2.5 -  Concreto para bombeamento fck = 35 MPa - confecção em central dosadora de 40 

m³/h - areia e brita comerciais 

Cimento Portland CP II - 32 - a granel 

Brita 1 

Areia média lavada 

 

Item 7.2.6 -  Cordoalha CP 190 RB D = 12,7 mm - fornecimento e instalação 

Disco de corte abrasivo para policorte - D = 300 mm 

Cordoalha nua tipo CP 190 RB - D = 12,7 mm 

 

 

Item 7.2.7 -  Bainha metálica redonda D = 65 mm para 10 cordoalhas D = 12,7 mm - fornecimento, 

instalação e injeção de nata de cimento 

Luva para bainha metálica - D = 65 mm 

Fita adesiva de PVC - L = 50 mm e C = 50 m 

Cimento Portland CP II - 32 - saco 

Bainha metálica para protensão - D = 65 mm 

Arame liso recozido em aço-carbono - D = 1,24 mm (18 BWG) 
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Aditivo plastificante e retardador de pega para concreto e argamassa 

Aço CA 50 

Mangueira cristal trançada de PVC com pressão de trabalho de 1,50 MPa (250 psi) - D = 19,0 mm (3/4") 

Purgador plástico 

 

Item 7.2.8 -  Bainha metálica redonda D = 60 mm para 9 cordoalhas D = 12,7 mm - fornecimento, 

instalação e injeção de nata de cimento 

Luva para bainha metálica - D = 60 mm 

Fita adesiva de PVC - L = 50 mm e C = 50 m 

Cimento Portland CP II - 32 - saco 

Bainha metálica para protensão - D = 60 mm 

Arame liso recozido em aço-carbono - D = 1,24 mm (18 BWG) 

Aditivo plastificante e retardador de pega para concreto e argamassa 

Aço CA 50 

Mangueira cristal trançada de PVC com pressão de trabalho de 1,50 MPa (250 psi) - D = 19,0 mm (3/4") 

Purgador plástico 

 

Item 7.2.9 -  Ancoragem passiva com 9 cordoalhas aderentes D = 12,7 mm - fornecimento e 

instalação 

Parafuso de cabeça abaulada em aço inox com porca e arruela - D = 6 mm (M6) e C = 30 mm 

Mangueira cristal trançada de PVC com pressão de trabalho de 1,50 MPa (250 psi) - D = 19,0 mm (3/4") 

Compensado de virola - E = 6 mm 

Ancoragem ativa para 9 cordoalhas - D = 15,2 mm 

Prego de ferro 

 

Item 7.2.10 -  Ancoragem ativa com 10 cordoalhas aderentes D = 15,2 mm - fornecimento e 

instalação 

Parafuso de cabeça abaulada em aço inox com porca e arruela - D = 6 mm (M6) e C = 30 mm 

Mangueira cristal trançada de PVC com pressão de trabalho de 1,50 MPa (250 psi) - D = 19,0 mm (3/4") 

Compensado de virola - E = 6 mm 

Ancoragem ativa para 9 cordoalhas - D = 15,2 mm 

Prego de ferro 

 

8. PAVIMENTAÇÃO 

 

Item 8.1 -  Base ou sub-base de macadame hidráulico com brita comercial – Sub-Base 

Brita 4 

Pó de pedra 
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Item 8.2 -  Base ou sub-base de brita graduada com brita comercial - Base 

Brita 0 

Brita 2 

Pó de pedra 

 

 

Item 8.3 -  Imprimação com asfalto diluído 

Asfalto diluído de petróleo - CM-30 

 

 

Item 8.4 -  Imprimação com emulsão asfáltica 

Emulsão asfáltica para imprimação RR-1C 

 

Item 8.5 -  EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA 

DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) PARA PAVIMENTACAO ASFALTICA, PADRAO 

DNIT, PARA BINDER, COM CAP 50/70 - AQUISICAO POSTO USINA                                                                                                                                                                                         

OLEO DIESEL COMBUSTIVEL COMUM                                                                                                                                                                                                                             

 

Item 8.6 -  EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA 

DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) PARA PAVIMENTACAO ASFALTICA, PADRAO 

DNIT, FAIXA C, COM CAP 50/70 - AQUISICAO POSTO USINA                                                                                                        

OLEO DIESEL COMBUSTIVEL COMUM                                                                                                                    

 

9. DRENAGEM 

 

Item 9.1 -  BUZINOTE PVC - 4", C=0,30 M 

TUBO DE PVC  100 MM - PARA ESGOTO - SÉRIE NORMAL 

 

 

Item 9.2 -  Caixa coletora de talvegue - CCT 09 - areia e brita comerciais 

Desmoldante para fôrmas de madeira 
Cimento Portland CP II - 32 - saco 
Brita 2 
Brita 1 
Areia média lavada 
Aditivo plastificante e retardador de pega para concreto e argamassa 
Tábua de pinho de terceira - E = 2,5 cm 
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Item 9.3 -  Escavação mecânica de vala trapezoidal ou triangular em material de 1ª categoria para 

drenagem superficial com retroescavadeira - 0,15 m² ≤ seção < 0,20 m² 

 

Item relativo apenas a equipamento e mão de obra sem incidências de materiais 

 

 

Item 9.4 -  Escavação manual de vala em material de 1ª categoria 

 

Item relativo apenas a mão de obra sem incidências de materiais 

 

 

Item 9.5 -  Sarjeta trapezoidal de canteiro central de concreto - SZCC 100-25 - areia e brita 

comerciais 

Cimento Portland CP II - 32 - saco 
Brita 2 
Brita 1 
Areia média lavada 
Aditivo plastificante e retardador de pega para concreto e argamassa 
Tábua de pinho de terceira - E = 2,5 cm 

 

Item 9.6 -  PROTEÇÃO SUPERFICIAL DE CANAL EM GABIÃO TIPO COLCHÃO, ALTURA DE 17 

CENTÍMETROS, ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO - FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 

GEOTEXTIL NAO TECIDO AGULHADO DE FILAMENTOS CONTINUOS 100% POLIESTER, RESITENCIA A 
TRACAO = 10 KN/M                                                                                                                                                             

GABIAO MANTA (COLCHAO) MALHA HEXAGONAL 6 X 8 CM (ZN/AL REVESTIDO COM POLIMERO), FIO 2,0 
MM, DIMENSOES 5,0 X 2,0 X 0,17 M (C X L X A)                                                                                                                                                

OLEO DIESEL COMBUSTIVEL COMUM                                                                                                                                                                                                                             

PEDRA DE MAO OU PEDRA RACHAO PARA ARRIMO/FUNDACAO (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, 
SEM FRETE)                                                                                                                                                                                            

 

 

10. SINALIZAÇÃO 

 

Item 10.1 -  Sinalização Vertical 

 

Item 10.1.1 -  Placa em aço nº 16 galvanizado com película retrorrefletiva tipo I + I – confecção 

Película retrorrefletiva tipo I 
Chapa fina em aço galvanizado 
Tinta em pó à base de resina poliéster 

 

Item 10.1.2 -  Placa de regulamentação em aço D = 1,00 m - película retrorrefletiva tipo I + SI - 

fornecimento e implantação 

Película retrorrefletiva tipo I + SI (sinal impresso com película de sobreposição tipo V) 

Chapa fina em aço galvanizado 
Tinta em pó à base de resina poliéster 
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Item 10.1.3 -  Suporte metálico galvanizado para placa de advertência ou regulamentação - lado 

ou diâmetro de 1,00 m - fornecimento e implantação 

Brita 2 
Brita 1 
Areia média lavada 
Aditivo plastificante e retardador de pega para concreto e argamassa 
Cimento Portland CP II - 32 - saco 
Suporte em aço-carbono galvanizado tipo perfil C para placa de sinalização 

Conjunto para fixação de placas em aço galvanizado composto por barra chata, abraçadeira, parafusos, porcas 
e arruelas 

 

Item 10.1.3 -  Suporte metálico galvanizado para placas - 2,00 x 1,00 m - fornecimento e 

implantação 

Caminhão carroceria com capacidade de 5 t - 115 kW 
Brita 2 
Brita 1 
Areia média lavada 
Aditivo plastificante e retardador de pega para concreto e argamassa 
Cimento Portland CP II - 32 - saco 
Suporte em aço-carbono galvanizado tipo perfil C para placa de sinalização 

Conjunto para fixação de placas em aço galvanizado composto por barra chata, abraçadeira, parafusos, porcas 
e arruelas 

 

 

Item 10.2 -  Placa de Sinalização horizontal 

 

Item 10.2.1 -  Pintura de faixa com termoplástico em alto relevo tipo I por extrusão - relevo duplo 

com base 

Massa termoplástica aplicada por extrusão 
Microesferas refletivas de vidro tipo II-A 
Tinta à base de resina acrílica emulsionada em água para pré-marcação viária 

 

Item 10.2.1 -  Tachão refletivo em plástico injetado - bidirecional - fornecimento e colocação 

Adesivo à base de resina poliéster 

Broca de widia - D = 16 mm e C = 150 mm 

Tachão refletivo em plástico injetado bidirecional 

 

Item 10.2.1 -   Pintura de setas e zebrados com termoplástico por extrusão - espessura de 3,0 mm 

Massa termoplástica aplicada por extrusão 

Microesferas refletivas de vidro tipo II-A 

Tinta à base de resina acrílica emulsionada em água para pré-marcação viária 

 

 

11. IMPERMEABILIZAÇÃO 
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Item 11.1 -  PINTURA HIDROFUGANTE COM SILICONE, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS. AF_05/2021 

IMPERMEABILIZANTE INCOLOR,  BASE SILICONE, PARA TRATAMENTO DE FACHADAS, TELHAS, 

PEDRAS E OUTRAS SUPERFICIES                                                                                                                                                              

FITA CREPE ROLO DE 25 MM X 50 M                                                                                                                                                                                                                           

 

12. DISPOSITIVOS COMPLEMENTARES 

 

Item 12.1 -  Aparelho de apoio de neoprene fretado para estruturas pré-moldadas - fornecimento e 

instalação 

Apoio de neoprene fretado A=60 

 

Item 12.2 -  Terminal absorvedor de energia de abertura com nível de contenção TL3 para defensa 

metálica - fornecimento e implantação 

Terminal absorvedor de energia de abertura com nível de contenção TL3 para defensa metálica 

 

 

Item 12.3 -  Junta de dilatação em elastômero e perfil VV - L = 50 mm e H = 80 mm - fornecimento e 

instalação 

Adesivo estrutural à base de resina epóxi bicomponente tipo ADE-52 ou similar 

Junta de dilatação em elastômero e perfil VV - L = 50 mm e H = 80 mm 

 

 

Item 12.4 -  Lábios poliméricos em junta de pavimento de concreto - L = 20 mm e H = 30 mm - confecção 

e assentamento 

Argamassa polimérica monocomponente para reparos estruturais 

Disco de corte diamantado para concreto e asfalto - D = 350 mm 

 

 

13. URBANIZAÇÃO E PAISAGISMO 

 

Plantio de grama comercial em placas 

Adubo à base de nitrogênio, fósforo e potássio (NPK) 

Adubo orgânico composto 

Enxofre 

Grama tipo batatais 

Pó calcário dolomítico 

 

14. LAUDO DE INSPEÇÃO 
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Por se tratar de documento extenso e de tratamento especifico sobre a inspeção, este encontra-

se em anexo no documento denominado ANEXO I – RELATORIO DE INSPEÇÃO E DAS ANOMALIAS DA 

PONTE SOBRE O RIO MELCHIOR. 

 

15. METODOLOGIA – Normas Especificações dos Serviços 

 

Normas  

 

Segue abaixo as principais normas utilizadas para elaboração da documentação e do projeto 

básico, outras normas específicas serão relatadas juntamente nas especificações dos serviços. 

NBR-6118 – Projeto e Execução de Concreto Armado;   

NBR-7187 – Projeto e Execução de Pontes de Concreto Armado e Protendido;   

NBR-7188 - Carga móvel em ponte rodoviária e passarela de pedestre; 

NBR-7480 - Barras e fios de aço destinados à armadura para concreto armado; 

NBR – 9062– Projeto e Execução de Estruturas de Concreto Armado; 

NBR – 10839– Execução de Obras de Arte Especiais em Concreto Armado e Protendido. 

NBR 6123 - Forças devidas ao vento em edificações – Procedimento; 

NBR 8681 - Ações e Segurança nas Estruturas – Procedimento; 

DNIT -  MANUAL DE INSPEÇÕES DE PONTES RODOVIARIAS – 2004 

DNIT -  MANUAL DE RECUPERAÇÃO DE PONTES E VIADUTOS RODOVIÁRIOS – 2010 

DNER – MANUAL DE PROJETO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS – 1996. 

 

 

15.1 Especificações dos Serviços  

 

15.1.1 Terraplenagem – Serviços preliminares 

 

 Resumo 

Este item deste documento define a sistemática a ser empregada para o serviço preliminares 

a terraplanagem a ser executada para a implantação da OAE Ponte sobre o Rio Melchior na Rodovia DF-180. 

São também apresentados os requisitos concernentes ao exame do projeto de 

terraplenagem, aos levantamentos topográficos, ao preparo do terreno, aos materiais, equipamentos, 

inclusive condicionantes ambientais, controle de qualidade, condições de conformidade e não- conformidade 

e os critérios de medição dos serviços. 

Esta especificação tem por objetivo fixar as condições mínimas exigíveis para viabilização 

do início da execução das obras destinadas à implantação da OAE Ponte sobre o Rio Melchior, que será 

executada em duas etapas distintas sendo: 

 Exame do Projeto de Executivo de Terraplenagem 

 Execução de Estudos Técnicos e de Serviços Topográficos 

 Execução de Serviços Preliminares de Terraplenagem propriamente dita 
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 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (incluindo emendas). 

a) BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. DNIT 001/2009 – PRO - 

Elaboração e apresentação de normas do DNIT – Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

b) DNIT 011/2004 – PRO - Gestão de qualidade em obras rodoviárias – Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR, 2004. 

c)  DNIT 013/2004 – PRO - Requisitos para qualidade em obras rodoviárias – Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR, 2004. 

d) DNIT 070 - Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras – Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 

 Condições gerais e específicas 

Os serviços preliminares de terraplenagem, dentro de um enfoque abrangente, assumem 

vasta diversificação e podem ser agrupados segundo três vertentes, conforme se expõe abaixo. 

 

 Exame do Projeto de Terraplenagem 

Compreende a análise interpretativa e atenta do Projeto e documentos afins, com vistas a 

uma tomada de conhecimento devidamente precisa e detalhada de todas as suas indicações e soluções, 

devendo merecer atenção, entre outros, os seguintes componentes: Projeto Geométrico, Projeto de 

Terraplenagem, Projeto de Drenagem, Especificações, Plano de Obras, Quantificação e respectiva 

distribuição temporal e espacial dos serviços, Cronograma Físico de Execução das Obras, Canteiro de 

Obras e Instalações em geral. 

Com base na análise então procedida e de forma conjugada com inspeções de campo, deve 

ser efetivada uma avaliação de ordem prática da propriedade das soluções propostas – bem como da 

adequabilidade e suficiência dos fatores de produção a serem acionados na execução dos serviços, detendo-

se, em especial, nos tópicos que apresentem maior vinculação com as atividades de terraplenagem. 

Na eventualidade da ocorrência de indefinições, imprecisões e não-conformidades ou 

restrições, devem ser propostas e adotadas as prontas e devidas providências, objetivando-se 

complementações ou correções. 

 

 Execução de Estudos Técnicos e de Serviços Topográficos 

Compreende o desenvolvimento das seguintes tarefas: 

Verificação da compatibilidade do levantamento das seções transversais, para fins de 

elaboração da “Nota de serviço de terraplanagem” e da cubação dos volumes de materiais a serem 

movimentados. Em especial, devem ser verificadas as condições nos segmentos dos cortes de conformidade 

com o definido no Projeto de Terraplenagem. 
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Verificação e checagem do apoio topográfico instituído no Projeto da OAE – bem como das 

condições de materialização e de conservação dos pontos de amarração dos elementos de planimetria e de 

altimetria do Projeto da OAE e também, das referências de nível (RN). 

Elaboração, na forma devida, das eventuais complementações e/ou correções que se 

evidenciarem como necessárias na documentação analisada e/ou em elementos / componentes, inclusive no 

campo. 

Locação do Eixo da Rodovia – procedendo-se ao piqueteamento e estaqueamento  

Marcação de “Nota de Serviço de Terraplenagem”, envolvendo a materialização dos “Off-sets” 

e das bordas da plataforma com as respectivas alturas a serem alcançadas. 

Verificação e checagem dos Volumes “in natura” dos materiais escavados. 

Relação dos pares “Volume escavado x Distância de transporte” e respectivos destinos dos 

materiais. 

Massas específicas aparentes secas relativas a escavação  e fatores de conversão pertinentes 

(volume compactado/volume in natura), vinculados ao exposto. 

Demais pertinentes a procedimentos constam no Manual de Implantação Básica, do DNIT. 

 

 Execução dos serviços preliminares da terraplanagem 

 
Compreende as tarefas de desmatamento, destocamento e limpeza no terreno natural, bem 

como dotar a superfície de adequadas condições operacionais para acesso a execução da OAE. 

 

 Materiais 

O processo de preparo das área envolve a eventual remoção dos seguintes elementos / 

materiais: 

Espécies vegetais, as quais constituem conjuntos de maior ou menor porte. 

Blocos de rocha, pedras isoladas, matacões, etc. 

Cercas ou outras benfeitorias 

 

 Equipamentos 

 As operações devem ser executadas utilizando-se equipamentos adequados, 

complementados com o emprego de serviço manual. A escolha do equipamento deve ser em função 

local e dos prazos exigidos para a execução da obra. 

A seleção do equipamento deve considerar o seguinte: 

• Preferencialmente, devem ser utilizados caminhões, escavadeiras, retroescavadeiras ou 

trator com  

• O equipamento empregado deve dispor de estruturas metálicas de proteção à cabine do 

operador e à própria máquina para proteção. 
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 Execução 

Os serviços de limpeza dos elementos compreendem três itens principais, a saber:  

a) remoção da vegetação e destocamento;  

b) retirada da camada de terra vegetal;  

c) remoção de material de 1ª categoria, pedras isoladas, matacões, etc. 

 Os serviços devem ser desenvolvidos conforme as indicações de projeto, especialmente no 

que se refere à destinação do material removido e no atendimento aos condicionamentos ambientais, 

enfocados nesta especificação. 

Nas áreas destinadas a execução da OAE a exigência é de que a camada  abaixo do nível do tabuleiro 

da mesma, fique totalmente isenta de tocos ou raízes e com altura livre de no mínimo 4,0m na 1ª etapa 

da de escavação. 

 Quando da ocorrência de vegetação de porte reduzido ou médio (até 15 cm de diâmetro, 

medido a uma altura de 1,00 m do solo) a limpeza, em termos práticos, deve compreender apenas o 

desmatamento que pode ser qualificado como leve.  

 No caso de remoção de cercas, deve-se sempre construir primeiro a nova cerca, antes de 

remover a antiga, visando evitar estragos em plantações ou pastagens ou, ainda, saída de animais 

para a faixa de trabalho, trazendo perigo ao trânsito de equipamentos. 

 

 Condicionantes ambientais 

Nas operações destinadas à execução dos serviços preliminares, objetivando a preservação 

ambiental, devem ser devidamente observadas e adotadas as soluções e os respectivos procedimentos 

específicos atinentes ao tema ambiental, definidos e/ou instituídos no instrumental técnico-normativo 

pertinente vigente no DNIT e na documentação técnica vinculada à execução das obras, documentação esta 

que compreende o Projeto de Engenharia – PE, os Programas Ambientais pertinentes do Plano Básico 

Ambiental e as recomendações e exigências dos órgãos ambientais. 

O conjunto de soluções e procedimentos acima reportados constitui elenco bastante 

diversificado de medidas condicionantes que, à luz do instrumental técnico-normativo pertinente e 

referenciado à Norma DNIT 070/2006 PRO, comporta o desdobramento apresentado conforme seguem:  

Medidas condicionantes de cunho genérico, focalizadas na subseção 4.2 da mencionada 

Norma, e que contemplam, entre outros, os seguintes tópicos: 

 O atendimento à plena regularidade ambiental; 

 A observância rigorosa da legislação referente ao uso e à ocupação do solo, vigente no município 

envolvido; 

 O estabelecimento de horário de trabalho compatível com a lei do silêncio (regional ou local); 

 O atendimento à segurança e ao conforto dos usuários da rodovia e dos moradores das faixas 

lindeiras; 

 A segurança operacional dos trabalhadores da obra; 

 O planejamento e a programação das obras; 

 O disciplinamento do fluxo de tráfego e do estacionamento dos veículos e equipamentos; 
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 A devida recuperação ambiental das áreas afetadas pelas obras, após o encerramento das 

atividades. 

Medidas condicionantes de cunho específico, focalizadas na subseção 5.1 da mencionada 

Norma, e que contemplam os tópicos “canteiro de obras”, “instalações industriais” e “equipamentos em geral”, 

em suas etapas de instalação / mobilização, de operação e de desmobilização. 

Medidas condicionantes de cunho específico, focalizadas na subseção 5.2 da mencionada 

Norma, e que, contemplando as atividades e ocorrências relacionadas com o desmatamento e a limpeza do 

terreno, se detêm, entre outros tópicos, nos seguintes: 

 Manutenção de adequados contatos prévios com os órgãos federais ou regionais com jurisdição 

nas áreas correspondentes, onde serão desenvolvidas as atividades de desmatamento; 

 Preservação dos sistemas naturais e das espécies de faunas raras, ou em extinção, e de interesse 

científico e econômico; 

 Preservação das áreas situadas em reservas florestais, ecológicas e/ou de valor cultural, protegidas 

em lei; 

 Preservação dos cursos d’água e da vegetação ciliar; 

 Planejamento prévio da execução dos serviços; 

 Técnicas e procedimentos específicos, referentes ao processo executivo e à utilização dos 

materiais removidos. 

NOTA: Em função de necessidades e particularidades específicas, detectadas ao longo do 

desenvolvimento dos serviços, a Fiscalização deve acatar, acrescentar, complementar ou suprimir itens 

integrantes do elenco de condicionantes, instituídos na documentação técnica reportada. 

 

 Inspeções 

Objetivando o atendimento ao preconizado nas Normas DNIT  011/2004-PRO e DNIT  

013/2004-PRO, a Fiscalização deve elaborar e cumprir competente Programa de Inspeções, de sorte a 

exercer o controle externo da obra. 

Neste sentido e, de conformidade com o instituído no “Planejamento Geral da Obra ou Plano 

da Qualidade (PGQ)”, relativamente aos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza, referidas 

inspeções, de forma sistemática e contínua devem atender ao disposto nas subseções, que se seguem: 

 

Controle da execução 

Deve ser verificado se: 

 A execução foi, na forma devida, formalmente autorizada pela Fiscalização; 

 O avanço do desenvolvimento dos serviços se apresenta defasagem adequada com as tarefas de 

terraplenagem e se guarda conformidade com a programação estabelecida; 
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 Verificação do produto 

 Quanto ao controle geométrico 

O controle geométrico de execução dos serviços deve ser feito por meio de levantamento 

topográfico, orientado pelos elementos geométricos estabelecidos nas Notas de Serviço – com as quais 

deve ser feito o acompanhamento dos serviços. 

 

 Quanto ao acabamento 

Deve ser feito o controle qualitativo de forma visual, avaliando-se se a área superficial 

tratada se encontra efetivamente isenta de outros elementos suscetíveis de impedir ou prejudicar o pleno 

desenvolvimento e a qualidade dos serviços de terraplenagem. 

 

 Quanto ao atendimento ambiental 

Deve ser verificada quanto à devida observância e atendimento ao disposto nesta 

especificação, bem como procedida a análise dos resultados, então alcançados, em termos de preservação 

ambiental 

 

 Critérios de medição 

Considerando que a medição dos serviços tem como uma de suas finalidades básicas a 

determinação, de forma racional e precisa, do respectivo custo de execução, a abordagem desta seção 

comporta dois tópicos específicos, a saber: A “medição propriamente dita dos serviços executados” e a 

“apropriação do custo da respectiva execução.” 

 

 Processo de medição 

Devem ser considerados como integrantes ordinárias dos processos executivos pertinentes 

as seguintes operações: 

As operações referentes à remoção, transporte, deposição e respectivo preparo e 

distribuição, no local de bota-fora, do material proveniente do desmatamento, do destocamento e da limpeza. 

 

15.1.2 Terraplenagem - Cortes  

 

 Resumo 

 

Este item deste documento define a sistemática a ser empregada para de terraplanagem a 

ser executada para a implantação da OAE Ponte sobre o Rio Melchior na Rodovia DF-180. 

São também apresentados os requisitos concernentes ao exame do projeto de 

terraplanagem, aos levantamentos topográficos, ao preparo do terreno, aos materiais, equipamentos, 

inclusive condicionantes ambientais, controle de qualidade, condições de conformidade e não- conformidade 

e os critérios de medição dos serviços. 
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Esta especificação tem por objetivo fixar as condições mínimas exigíveis para viabilização 

do início da execução das obras destinadas à implantação da OAE Ponte sobre o Rio Melchior, que será 

executada em duas etapas distintas sendo: 

 A primeira destina da conformação e abertura do espaço destinado a implantação da OAE Ponte 

sobre o Rio Melchior 

 A segunda etapa é a finalização do serviço de terraplenagem e se destina ao alargamento da calha 

do Rio Melchior sob a OAE Ponte sobre o Rio Melchior e ser executada após a conclusão da ponte. 

 

 Exame do Projeto de Executivo de Terraplenagem 

 Execução de Estudos Técnicos e de Serviços Topográficos 

 Execução de Serviços Preliminares de Terraplenagem propriamente dita 

 

 Referências normativas 

 Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. 

Para referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (incluindo emendas). 

 BRASIL. Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. DNER-PRO 277 - Metodologia para 

controle estatístico de obras e serviços. Rio de Janeiro: IPR. 

 BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. DNIT 001/2009-PRO - Elaboração 

e apresentação de normas do DNIT - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

 DNIT 011/2004-PRO - Gestão da qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 

2004. 

 DNIT 013/2004-PRO - Requisitos para a qualidade em obras rodoviárias: procedimento. Rio de Janeiro: 

IPR, 2004. 

 DNIT    070-PRO    -    Condicionantes 

 DNIT 104-ES – Terraplenagem - Serviços preliminares – Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 105-ES – Terraplenagem – Caminhos de serviço – Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR 

 DNIT 108-ES – Terraplenagem - Aterros – Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 
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 Equipamentos em geral 

 Máquinas, veículos, equipamentos outros e todas as unidades móveis utilizadas na 

execução dos serviços e obras. 

 

 Condições gerais 

O início e desenvolvimento dos serviços de escavação de materiais, objetivando a 

implantação da OAE, se condiciona à prévia e rigorosa observância do disposto nas subseções que se seguem: 

As áreas a ser objeto de escavação, para efeito da implantação do segmento de corte 

reportado, devem se apresentar convenientemente desmatadas e destocadas e estando o respectivo entulho 

removido, na forma do disposto na Norma DNIT 104/2009 - ES - Terraplenagem – Serviços Preliminares – 

Especificação de Serviço. 

As marcações do eixo e dos “Off sets”, bem como as referências de nível (RN) 

relacionadas com os segmentos reportados devem, após as operações limpeza remoções, desmatamento e 

destocamento, ser devidamente checadas e, se for o caso, revistas, de sorte a guardarem consonância com 

a nova configuração da superfície do terreno e com o projeto de terraplenagem. 

 Neste sentido, e em consequência, deve ser procedido novo levantamento de seções 

transversais de forma solidária com os RN instituídos no Projeto de terraplanagem. 

 Tais seções transversais constituir-se-ão, então, nas “seções primitivas” a serem 

efetivamente consideradas, para efeito de elaboração e de marcação da “Nota de Serviço de Terraplanagem” 

(respeitadas as cotas do greide existente), do controle geométrico dos serviços e da medição dos serviços 

executados. 

 

 Materiais 

 O processo de execução dos cortes compreende a escavação do terreno natural, cuja 

constituição envolve formações de solos de alteração de rocha. 

 A caracterização do terreno natural, configurado através do perfil geotécnico do subleito, 

estabelecido no projeto de terraplenagem é de 1ª categoria. 

 

 Equipamentos 

  A escavação do corte deve ser executada mediante a utilização racional de 

equipamento adequado, que possibilite a execução dos serviços sob as condições especificadas e 

produtividade requerida. 

  A seleção do equipamento deve obedecer às indicações seguintes: 

 Corte em solo - utilizam-se, em geral, tratores equipados com lâminas, retroescavadeiras e ou 

escavadeiras.  

 Remoção de solos orgânicos, turfa ou similares, inclusive execução de corta-rios, utilizam-se 

escadeiras e ou retroescavadeira com implementos adequados, e complementados por   outros 

equipamentos citados nas alíneas anteriores. 

 

 Execução 

 O início e o desenvolvimento dos serviços de escavação dos cortes devem obedecer 

rigorosamente à programação de obras estabelecida. 
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 Uma vez atendida esta condição, as operações de cortes devem ser executadas, 

após devida autorização da Fiscalização, mediante a utilização dos equipamentos adequados conforme 

especificação especifica. 

  A escavação dos cortes deve subordinar-se aos elementos técnicos fornecidos ao 

executante e   constantes das Notas de Serviço elaboradas em conformidade com o projeto de terraplenagem. 

O transporte e deposição adequada dos materiais escavados para aterros, bota-foras ou “praças de depósito 

provisório”, conforme definido no Projeto de terraplenagem. 

 Cumpre observar que apenas devem ser transportados, os materiais que, pela 

classificação e caracterização efetuadas nos cortes, sejam compatíveis com as especificações da execução 

dos aterros. 

 Tais materiais removidos devem ser transportados para locais previamente indicados, 

de modo a não causar transtorno à obra em caráter temporário ou definitivo. 

  Os taludes dos cortes devem apresentar, após a operação de terraplenagem, a 

inclinação indicada no projeto de terraplenagem, para cuja definição serão consideradas as indicações 

provenientes das investigações geológicas e geotécnicas.  

  Qualquer alteração posterior da inclinação só deve ser efetivada, caso o controle 

tecnológico, durante a execução, a fundamentar. Os taludes devem se apresentar com a superfície devidamente 

desempenada, obtida pela normal utilização do equipamento de escavação. 

  Durante as operações de escavação devem ser tomados os cuidados especiais, no 

sentido de que a medida que os cortes venham sendo executados, os taludes se apresentem sempre com a 

devida inclinação. 

 À medida que o corte for sendo rebaixado, a inclinação do talude deve ser 

acompanhada e verificada, mediante a utilização de gabarito apropriado e procedendo-se as eventuais 

correções. 

  Não deve ser permitida a presença de blocos de rocha nos taludes que possam 

colocar em risco a segurança. 

  As massas excedentes serão depostos em bota-foras, bota-esperas e de modo a não 

se constituírem em ameaça à estabilidade da rodovia e nem prejudicarem o aspecto paisagístico da região, 

atendendo ao preconizado no projeto de terraplenagem. 

  Os dispositivos de drenagem superficial e de drenagem profunda devem ser 

executados, obrigatoriamente, de conformidade com o preconizado no projeto de engenharia de drenagem. 

  Nos cortes em que, eventualmente, vierem a ocorrer deslizamentos, devem ser 

executados o terraceamento e respectivas obras de drenagem dos patamares, bem como o revestimento das 

saias dos taludes, para proteção contra a erosão. Quando necessário, antes da aplicação do revestimento de 

proteção, a saia do talude deve ser compactada. 

  No caso de acentuada interferência com o tráfego usuário, e desde que este acuse 

significativa magnitude, o transporte dos materiais dos cortes para os locais de deposição deve ser efetivado, 

obrigatoriamente, por caminhões basculantes. 

 

 Condicionantes ambientais 

 Nas operações destinadas à execução de cortes, objetivando a preservação 

ambiental, devem ser devidamente observadas e adotadas as soluções e os respectivos procedimentos 
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específicos atinentes ao tema ambiental, definidos no instrumental técnico-normativo pertinente vigente no 

DNIT e na documentação técnica vinculada à execução das obras, documentação esta que compreende o 

Projeto de Engenharia, os Programas Ambientais pertinentes do Plano Básico Ambiental e as recomendações 

e exigências dos órgãos ambientais. 

 O conjunto de soluções e procedimentos acima reportados constitui elenco bastante 

diversificado de medidas condicionantes que, à luz do instrumental técnico-normativo pertinente e 

referenciado à Norma DNIT 070/2006 PRO, comporta o desdobramento apresentado na forma das subseções 

6.1 a 6.3, que se seguem. 

  Medidas condicionantes de cunho genérico, focalizadas na subseção 4.2 da Norma 

DNIT 070/2006-PRO, e que contemplam, entre outros, os seguintes tópicos: 

 O atendimento à plena regularidade ambiental; 

 A observância rigorosa da legislação referente ao uso e à ocupação do solo, vigente no município 

envolvido; 

 O estabelecimento de horário de trabalho compatível com a lei do silêncio (regional ou local); 

 O atendimento à segurança e ao conforto dos usuários da rodovia e dos moradores das faixas 

lindeiras; 

 A segurança operacional dos trabalhadores da obra; 

 O planejamento e a programação das obras; 

 

 O disciplinamento do fluxo de tráfego e do estacionamento dos veículos e dos equipamentos. 

 A devida recuperação ambiental das áreas afetadas pelas obras, após o encerramento das 

atividades. 

  Medidas condicionantes de cunho específico, focalizadas na subseção 5.1 da Norma 

DNIT 070/2006-PRO, e que contemplam os tópicos “canteiro de obras”, “instalações industriais” e 

“equipamentos em geral”, em suas etapas de instalação / mobilização, de operação e de desmobilização. 

Medidas condicionantes de cunho específico, focalizadas na subseção 5.5 da Norma DNIT 070/2006-PRO, e 

que, contemplando as atividades e ocorrências relacionadas com a execução dos cortes, se detêm, entre outros 

tópicos, nos seguintes: 

 Ocorrências e/ou aceleração de processos erosivos; 

 Problemas de instabilidade física dos maciços; 

 Implantação de sistema de drenagem específico; 

 Execução de obras e serviços de proteção; 

 Operações de terraplenagem em rocha; 

 Execução de corta-rios e execução de bota- fora. 

NOTA: Em função de necessidades e particularidades específicas, detectadas ao longo do desenvolvimento 

dos serviços, a Fiscalização deve acatar, acrescentar, complementar ou suprimir itens integrantes do elenco 

de condicionantes, instituído na documentação técnica reportada. 

 

 Inspeções 

 Objetivando o atendimento ao preconizado nas Normas DNIT 011/2004-PRO e DNIT 

013/2004-PRO, a Fiscalização deve elaborar e cumprir competente Programa de Inspeções, de sorte a 

exercer o controle externo da obra. 



 

IMPACTO ENGENHARIA LTDA 
CNPJ 04.989.180/0001-37  
CREA/SC 60.428-4 
Fone: +55 (47) 3633-0113 / +55 (47) 999 590 233. 

 

Fone: 47 999 590 233 – Av. Dom Pedro II, 218, Centro   São Bento do Sul/SC e-mail: impactoengenharialtda@gmail.com                              26                                                                                                                             
 

 Neste sentido, e de conformidade com o instituído no “Planejamento Geral da Obra 

ou Plano da Qualidade (PGQ), referidas inspeções, de forma sistemática e contínua, devem atender ao 

disposto nas subseções que se seguem: 

 

 Controle dos insumos 

 O controle tecnológico dos materiais utilizados para a eventual substituição e/ou 

tratamento das camadas superficiais dos cortes, conforme preconizado anteriormente, deve ser procedido na 

forma da subseção 7.1 – Controle dos insumos, da Norma DNIT 108/2009-ES – Aterros – Especificação de 

serviço. 

 

 Controle da execução 

 Deve ser verificado, para cada corte escavado, se: 

 

 A sua execução foi, na forma devida, formalmente autorizada pela Fiscalização; 

 O avanço longitudinal dos serviços de execução dos cortes se processa sem prejuízo no 

desenvolvimento adequado dos serviços de acabamento dos cortes já atacados; 

 O estágio e o ritmo desenvolvido nos serviços de escavação são compatíveis com o desenvolvimento 

das atividades pertinentes, nas unidades/componentes interferentes com o respectivo plano de 

utilização/distribuição dos materiais; 

 Relativamente à substituição e/ou tratamento das camadas superficiais dos cortes deve ser procedido 

o seguinte: 

 Quanto aos atributos genéricos, deve ser observado o disposto na subseção 7.2.1 da Norma DNIT 

108/2009-ES – Aterros – Especificação de serviço. 

 Quanto à compactação, deve ser observado o disposto na subseção 7.2.3 da Norma DNIT 

108/2009-ES – Aterros – Especificação de serviço. 

 

 Verificação do produto 

 Quanto ao controle geométrico 

 O controle geométrico da execução dos serviços deve ser feito por levantamento 

topográfico e com gabarito apropriado, e considerando os elementos geométricos estabelecidos nas “Notas de 

Serviço”, com as quais deve ser feito o acompanhamento da execução dos serviços. Através do nivelamento 

do e das medidas da largura, deve ser verificado se foi alcançada a conformação desejada do projeto de 

terraplenagem, admitidas as seguintes tolerâncias: 

 Variação de altura máxima: 

 Cortes em solo: +- 0,05 m; 

 Variação máxima de largura de + 0,20 m, não se admitindo variação negativa. 

  

 Quanto à configuração dos taludes 

 O controle deve ser visual, considerando-se o definido no   projeto de terraplenagem e 

demais especificações acima. 
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 Quanto a outros atributos  

  O controle deve ser visual, considerando-se o definido no  projeto de engenharia e nas 

demais especificações acima que abordam os seguintes tópicos: 

 Ocorrência de solos inadequados e respectivas remoções; 

 Dispositivos de drenagem superficial e profunda; 

 Ocorrências ou riscos de instabilidade; 

 

 Quanto ao atendimento ambiental 

 Deve ser verificada a devida observância, bem como procedida a análise dos 

resultados, então alcançados, em termos de preservação ambiental. 

 

 Critérios de medição 

 Considerando que a medição dos serviços tem como uma de suas finalidades básicas 

a determinação, de forma racional e precisa, do respectivo custo de execução, a abordagem desta seção 

comportar dois tópicos específicos, a saber: a “medição dos serviços executados” e a “apropriação do custo 

da respectiva execução”. 

 

 Processo de medição 

 A medição dos serviços deve levar em consideração o volume de material extraído 

medido e avaliado no corte (volume “in natura”) e a distância de transporte percorrida, entre o corte e o local 

de deposição. 

 Neste sentido os serviços aceitos, devem ser medidos de acordo com os critérios 

instituídos acima. 

  A cubação dos materiais escavados deve ser efetivada com base no apoio topográfico 

e referências de nível (RN) integrantes do Projeto de terraplenagem, devendo as seções primitivas ser objeto 

de checagens e dos devidos tratamentos focalizados nas subseções 4.2.1, 4.2.2 e 4.2.4 da Norma DNIT 

104/2009 - ES – Terraplenagem - Serviços preliminares. 

 Assim, para efeito de cálculo dos volumes deve ser aplicado o método da “média das 

áreas”, devendo as seções transversais finais a terem  lugar após a conclusão do corte, ser levantadas dentro 

de adequado grau de precisão e de forma solidária com os RN que referenciaram as seções primitivas, bem 

como aquelas seções transversais levantadas em sequência ao desmatamento, seções transversais estas que 

passam a ser consideradas como as seções primitivas a serem efetivamente adotadas, para efeito de controle 

e de medição dos serviços. 

 No que respeita ao transporte do material escavado, a distância correspondente deve 

ser determinada em termos de extensão axial entre o centro de gravidade de cada corte e o centro de gravidade 

onde deve ser depositado o material.  Para tanto, deve ser observado o preconizado no Manual de Implantação 

Básica do DNIT e procedidas medidas de campo. 

 Em sequência, deve ser observado o seguinte: 

 As distâncias obtidas na forma anterior devem ser, então, referidas ou enquadradas nas 

correspondentes “faixas de distâncias de transporte” instituídas no Projeto de terraplenagem. 

 Os pares “Volume Escavado x Distância de Transporte”, relativos dos materiais e referentes a cada 

etapa de corte devem, então, ser distribuídos, em função da utilização / destino do material. 



 

IMPACTO ENGENHARIA LTDA 
CNPJ 04.989.180/0001-37  
CREA/SC 60.428-4 
Fone: +55 (47) 3633-0113 / +55 (47) 999 590 233. 

 

Fone: 47 999 590 233 – Av. Dom Pedro II, 218, Centro   São Bento do Sul/SC e-mail: impactoengenharialtda@gmail.com                              28                                                                                                                             
 

  Devem ser consideradas como integrantes ordinárias dos processos executivos 

pertinentes as seguintes operações: 

 As operações referentes à regularização e acabamento final dos taludes dos cortes, inclusive as 

referentes ao escalonamento dos taludes, quando ocorrentes. 

 As operações referentes à preservação ambiental, focalizada na seção 6 desta Norma. 

  Na Memória de Cálculo dos Quantitativos pertinentes à execução dos serviços em foco, 

os pares “Volume Escavado x Distância de Transporte”, devem ser objeto de quantificação e apresentação 

explícita em separado conforme segue: 

 Os volumes de materiais transportados do corte para o segmento de aterro a ser executado, 

conforme a seção básica definida no Projeto de Engenharia e de conformidade com a Nota de 

Serviço de Terraplenagem. 

 Os volumes de materiais transportados do corte para bota-fora, por se tratar de material 

excedente 

 Os volumes de materiais transportados do corte para praça de depósito provisório/reserva, 

para utilização a posteriori. 

 Os volumes de materiais transportados do corte para bota-fora, por se tratar de material 

excedente. 

 
 

3.2 Apropriação do custo de execução dos serviços 

  Para efeito de determinação do custo unitário dos serviços deve ser observado o 

disposto nas subseções a seguir: 

O serviço de execução dos cortes deve ter sua unidade referida ao “m³“,  e a 

respectiva apropriação engloba, inclusive, todas as respectivas operações pertinentes. 

No tocante aos serviços, os respectivos custos devem agregar as fases de 

escavação, de carga e de transporte do material, desde o corte até o local de deposição, conforme expresso 

nas alíneas em foco. 

A linha metodológica, a ser ordinariamente adotada, bem como o elenco de valores 

de parâmetros e de fatores interferentes, devem ser os estabelecidos no Manual de Composição de Custos 

Rodoviários do DNIT. Ante particularidades ou especificidades, evidenciadas quando da elaboração do 

Projeto de Engenharia, e relativamente aos parâmetros e fatores interferentes, cabe a adoção de valores 

diferentes do preconizado no referido Manual de Composição de Custos Rodoviários, sem prejuízo da 

aplicação da linha metodológica mencionada. 

A apropriação do custo de execução correspondente deve ser obtida de conformidade 

com os quantitativos de serviços estabelecidos e mediante a aplicação dos respectivos custos unitários 

 

15.1.3 Terraplenagem - Aterros  

 

 Resumo 

Este documento define a sistemática a ser empregada na execução de aterros como 

parte integrante da construção da Ponte sobre o Rio Melchior, sem estes aterros nos encontros da rodovia DF-

180 com a referida OAE. 
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São também apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, 

execução, inclusive plano de amostragem e de ensaios, condicionantes ambientais, controle de qualidade, 

condições de conformidade e não- conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta especificação tem por objetivo estabelecer as condições mínimas exigíveis 

para a execução dos aterros, mediante o depósito de materiais sobre o terreno em corte já executado. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta norma. 

Para referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (incluindo emendas). 

a) BRASIL. Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. DNER-ME 037/94 - Solos – Determinação 

da massa específica aparente “in situ”, com emprego do óleo. Rio de Janeiro: IPR 1994. 

b) DNER-ME 049/94 - Solos – Determinação do “índice de suporte califórnia” utilizando amostras não 

trabalhadas. Rio de Janeiro: IPR, 1994. 

c) DNER-ME 080/94 - Solos – Análise granulométrica por peneiramento. Rio de Janeiro: IPR, 1994. 

d) DNER-ME 082/94 - Solos – Determinação do limite de plasticidade. Rio de Janeiro: IPR, 1994. 

e) DNER-ME 092/94 - Solos – Determinação da massa específica aparente do solo “in situ”, com o 

emprego do frasco de areia. Rio de Janeiro: IPR, 1994. 

f) DNER-ME 122/94 - Solos – Determinação do limite de liquidez – Método de referência e método 

expedito. Rio de Janeiro: IPR, 1994. 

g) DNER-ME 129/94 - Solos – Compactação utilizando amostras não trabalhadas. Rio de Janeiro: IPR, 

1994. 

h) BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. DNIT 001/2009-PRO - Elaboração 

e apresentação de normas do DNIT - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

i) DNIT 011/2004-PRO - Gestão da qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 

2004. 

j) DNIT 013/2004-PRO - Requisitos para a qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR, 2004. 

k) DNIT 070-PRO - Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras - Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR. 

l) DNIT 104-ES - Terraplenagem – Serviços preliminares – Especificação de serviço. Rio de Janeiro: 

IPR. 

m) DNIT 106-ES - Terraplenagem – Cortes – Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

n) DNIT 107-ES - Terraplenagem – Empréstimos. Rio de Janeiro: IPR. 

 

 Condições gerais e especificas 

O início e desenvolvimento dos serviços de execução de aterro pertinente se condicionam à rigorosa 

observância do disposto nas subseções a seguir. 

Antes do início da execução dos aterros, os elementos/componentes do processo construtivo pertinente e que 

serão utilizados para a respectiva implantação do aterro, devem estar em condições adequadas, condições 

estas retratadas pelo atendimento ao disposto nas subseções 4.1 a 4.8 da Norma DNIT 106/2009-ES – 

Terraplenagem - Cortes. 
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   No tocante ao segmento em aterro a ser implantado, as respectivas marcações do eixo 

e dos “Off sets”, bem como as referências de nível (RN), já devidamente atendido o disposto nas subseções 

4.2.1, 4.2.2 e 4.2.4 da Norma DNIT 104/2009 – ES - Serviços Preliminares, devem, após as operações de 

desmatamento e destocamento, ser devidamente checadas e, se for o caso, revistas, de sorte a guardarem 

consonância com a nova configuração da superfície do terreno e com o Projeto Geométrico. Neste sentido, e 

em consequência, deve ser procedido novo levantamento de seções transversais, de forma solidária com os 

RN instituídos no Projeto de Engenharia. 

Tais seções transversais constituir-se-ão, então, nas “seções primitivas” a serem 

efetivamente consideradas, para efeito de elaboração e de marcação da “Nota de Serviço de Terraplanagem” 

(respeitadas as cotas do projeto geométrico), do controle geométrico dos serviços e da medição dos serviços 

executados. 

 

 Materiais 

Os materiais a serem utilizados na execução dos aterros devem ser provenientes das escavações referentes 

à execução dos cortes e da utilização de empréstimos, devidamente caracterizados e selecionados com base 

nos Estudos Geotécnicos desenvolvidos através do Projeto de terraplenagem. 

Tais materiais, que ordinariamente devem se enquadrar nas classificações de 1ª categoria e de 2ª categoria 

deve atender a vários requisitos, em termos de características mecânicas e físicas, conforme se registra a 

seguir: 

 Ser preferencialmente utilizados, de conformidade com sua qualificação e destinação prévia 

fixada no projeto. 

 Ser isentos de matérias orgânicas, micáceas e diatomáceas. Não devem ser constituídos de 

turfas ou argilas orgânicas. 

 Para efeito de execução do corpo do aterro, apresentar capacidade de suporte adequada ( ISC 

≥ 2%) e expansão menor ou igual a 4%, quando determinados por intermédio dos seguintes 

ensaios: 

 Ensaio de compactação – Norma DNER-ME 129/94 (Método A); 

 Ensaio de Índice Suporte Califórnia - ISC – Norma DNER-ME 49/94, com a energia 

do Ensaio de Compactação (Método A). 

 Para efeito de execução da camada final dos aterros, apresentar dentro das disponibilidades e em 

consonância com os preceitos de ordem técnico-econômica, a melhor capacidade   de   suporte   

e expansão ≤ 2%, cabendo a determinação dos valores de CBR e de expansão pertinentes, por 

intermédio dos seguintes ensaios: 

 Ensaio de Compactação – Norma DNER-ME 129/94 (Método B) 

 Ensaio de Índice Suporte Califórnia – ISC – Norma DNER-ME 49/94, com a energia 

do Ensaio de Compactação do (Método B). 

O atendimento aos mencionados preceitos deve ser efetivado através de análise técnico-econômica, 

considerando as alternativas de disponibilidade de materiais ocorrentes e incluindo-se, pelo menos, 01 (uma) 

alternativa com a utilização de material com CBR≥ 6%. 
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 Equipamentos 

A execução dos aterros deve prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas as condições 

locais e a produtividade exigida. 

Podem   ser   empregados   tratores   de   lâmina, escavadeiras, caminhões basculantes, mini rolos lisos, placas 

vibratórias. 

 

 Execução 

O início e o desenvolvimento dos serviços de execução dos aterros devem obedecer, rigorosamente, à 

programação de obras” enfocada na subseção 4.2.7 da Norma DNIT 104/2009 - ES – Terraplenagem - Serviços 

Preliminares. 

Descarga, espalhamento em camadas, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, 

compactação dos materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo 

do aterro até a cota correspondente ao greide de terraplenagem. 

Descarga, espalhamento em camadas, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais 

procedentes de cortes ou empréstimos, destinados a substituir eventualmente os materiais de qualidade 

inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros. 

No caso de aterros assentes sobre encostas com inclinação transversal acentuada, de acordo com o projeto, 

as encostas naturais devem ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras, acompanhando 

as curvas de nível. Se a natureza do solo condicionar a adoção de medidas especiais para a solidarização do 

aterro ao terreno natural, a Fiscalização pode exigir a execução de degraus ao longo da área a ser aterrada. 

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda a 

largura da seção transversal, e em extensões tais que permitam seu umedecimento e compactação, de acordo 

com o previsto no projeto de engenharia. Para o corpo dos aterros, a espessura de cada camada compactada 

não deve ultrapassar de 0,30 m. Para as camadas finais essa espessura   não   deve   ultrapassar   de 0,20 

m. 

Todas as camadas do solo devem ser convenientemente compactadas, de conformidade com o definido no 

projeto de terraplenagem. Ordinariamente, o preconizado é o seguinte: 

a) Para o corpo dos aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica 

aparente seca correspondente a 100% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio 

realizado pela Norma DNER- ME 129/94, Método A. 

b) Para as camadas finais, aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da 

massa específica aparente máxima seca do ensaio DNER-ME 129/94, Método B. 

c) Os trechos que não atingirem às condições mínimas de compactação devem ser escarificados, 

homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados, de acordo com o 

estabelecido no projeto de engenharia. 

Na execução dos aterros, deve ser cuidadosamente controlada e verificada a inclinação dos taludes, tanto com 

o uso de esquadro ou gabarito apropriado, bem como pelas referências laterais. 

Para a construção de aterros assentes sobre terreno de fundação de baixa capacidade de carga, projeto de 

engenharia específico com especificação particular pertinente deve prever a solução a ser seguida. No caso de 

consolidação por adensamento da camada mole deve ser exigido o controle por medição de recalques e, 

quando prevista, a observação da variação das pressões neutras. 
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 Condicionantes ambientais 

Nas operações destinadas à execução dos aterros, objetivando a preservação ambiental, devem ser 

devidamente observadas e adotadas as soluções e os respectivos procedimentos específicos atinentes ao tema 

ambiental, definidos e/ou instituídos no instrumental técnico-normativo pertinente vigente no DNIT e na 

documentação técnica vinculada à execução das obras, documentação esta que compreende o Projeto de 

terraplanagem, os Programas Ambientais pertinentes do PBA e as recomendações e exigências dos órgãos 

ambientais. 

O conjunto de soluções e procedimentos, acima reportados, constitui elenco bastante diversificado de medidas 

condicionantes que, à luz do instrumental técnico-normativo pertinente e referenciado à Norma DNIT 070/2006-

PRO, comporta o desdobramento apresentado na forma das subseções que se seguem. 

Medidas condicionantes de cunho genérico, focalizadas na subseção 4.2 da Norma DNIT 070/2006-PRO, e que 

contemplam, entre outros, os seguintes tópicos: 

 O atendimento à plena regularidade ambiental; 

 A observância rigorosa da legislação referente ao uso e à ocupação do solo, vigente no município 

envolvido; 

 O estabelecimento de horário de trabalho compatível com a lei do silêncio (regional ou local); 

 O atendimento à segurança e ao conforto dos usuários da rodovia e dos moradores das faixas 

lindeiras; 

 A segurança operacional dos trabalhadores da obra; 

 O planejamento e a programação das obras; 

 O disciplinamento do fluxo de tráfego e do estacionamento dos veículos e equipamentos; 

 A devida recuperação ambiental das áreas afetadas pelas obras, após o encerramento das 

atividades. 

Medidas condicionantes de cunho específico, focalizadas na subseção 5.1 da Norma DNIT 070/2006-PRO, e 

que contemplam os tópicos “canteiro de obras”, “instalações industriais” e “equipamentos em geral”, em suas 

etapas de instalação / mobilização, de operação e de desmobilização. 

Medidas condicionantes de cunho específico, focalizadas na subseção 5.5 da Norma DNIT 070/2006-PRO e 

que, contemplando as atividades e ocorrências relacionadas com a execução dos aterros, se detêm, entre 

outros tópicos, nos seguintes: 

 Ocorrências ou aceleração de processos erosivos; 

 Problemas de instabilidade física dos maciços; 

 Execução de aterros em encostas; 

 Implantação de sistema de drenagem específico; 

 Execução de obras e serviços de proteção; 

 Operações de terraplenagem em rocha. 

 

NOTA: Em função de necessidades e particularidades específicas, detectadas ao longo do desenvolvimento 

dos serviços, a Fiscalização deve acatar, acrescentar, complementar ou suprimir itens integrantes do elenco 

de condicionantes, instituído na documentação técnica reportada. 
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 Inspeções 

Objetivando o atendimento ao preconizado nas Normas DNIT 011/2004-PRO e DNIT 013/2004-PRO, a 

Fiscalização deve elaborar e cumprir competente Programa de Inspeções, de sorte a exercer o controle 

externo da obra. 

Neste sentido, e de conformidade com o instituído no “Planejamento Geral da Obra ou Plano da Qualidade 

(PGQ)”, referidas inspeções, de forma sistemática e contínua, devem atender ao disposto na forma das 

subseções que se seguem. 

 

 Controle dos insumos 

Deve ser procedido o controle tecnológico dos materiais terrosos utilizados, objetivando verificar quanto ao 

atendimento aos vários requisitos, em termos de características físicas e mecânicas, de conformidade com o 

definido no Projeto de terraplenagem. 

Neste sentido, devem ser adotados os seguintes procedimentos: 

 1 (um) ensaio de compactação, segundo o Método de Ensaio da Norma DNER-ME 129/94 (Método 

A), para cada 1.000 m³ de material do corpo do aterro; 

 1 (um) ensaio de compactação, segundo o Método de Ensaio da Norma DNER-ME 129/94 (Método 

B), para cada 200m³ de material de camada final do aterro; 

 1 (um) ensaio de granulometria (DNER-ME 080/94), do limite de liquidez (DNER-ME 122/94) e do 

limite de plasticidade (DNER-ME 082/94) para o corpo do aterro, para todo o  grupo de dez amostras 

submetidas ao ensaio  de compactação; 

 1 (um) ensaio de granulometria (DNER-ME 080/94), do limite de liquidez (DNER-ME 122/94) e do 

limite de plasticidade (DNER-ME 082/94), para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro 

amostras submetidas ao ensaio de compactação, conforme a alínea “b” desta subseção; 

 1 (um) ensaio do Índice de Suporte Califórnia, com energia do Método de Ensaio da Norma DNER-

ME 049/94 para camada final, para cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de 

compactação, segundo a alínea “b” desta subseção. 

 

 Controle da execução 

 Quanto aos atributos genéricos 

Deverá ser verificado, na execução de cada segmento de aterro, se: 

 A sua execução foi, na forma devida, formalmente autorizada pela Fiscalização; 

 A origem do material terroso utilizado está de conformidade com a distribuição definida no projeto 

de terraplenagem; 

 

 Quanto à consolidação dos aterros 

Deve ser verificado quanto à observância do constante nas subseções desta especificação. 

 

 Quanto à compactação 

Devem ser adotados os seguintes procedimentos: 

a) Ensaio de massa específica aparente seca “in situ”, em locais escolhidos aleatoriamente, por 

camada, distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelos Métodos de Ensaios das Normas 

DNER-ME 092/94 e DNER-ME 037/94. Para pistas de extensões limitadas, com volume de no 
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máximo, 1.200m³ no corpo do aterro, ou 800m³ para as camadas finais, devem ser feitas, pelo 

menos, cinco determinações para o cálculo do grau de compactação (GC). 

b) O número de ensaios de massa específica aparente “in situ”, para o controle da execução, deve 

ser definido em função do risco de rejeição de um serviço de boa qualidade, a ser assumido pelo 

executante, conforme a Tabela 1: 

 

n 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 19 21 

k 1,55 1,41 1,36 1,31 1,25 1,21 1,19 1,16 1,13 1,11 1,10 1,08 1,06 1,04 1,01 

α 0,45 0,35 0,30 0,25 0,19 0,15 0,13 0,10 0,08 0,06 0,05 0,04 0,03 0,02 0,01 

n = n° de amostras; k = coeficiente multiplicador; α = risco do Executante. 

Tabela 1 -  TABELA DE AMOSTRAGEM VARIÁVEL. 

c) As determinações do grau de compactação (GC) devem ser realizadas utilizando-se os valores da 

massa específica aparente seca de laboratório e da massa específica aparente "in situ" obtida no 

campo. Devem ser obedecidos os limites seguintes: 

 Corpo do aterro: GC ≥ 100%. 

 Camadas finais GC ≥ 100%. 

Nota: Todos os ensaios de controle e verificação dos insumos, da execução e do produto devem ser realizados 

de acordo com o Plano da Qualidade, devendo atender às condições gerais desta especificação. 

Devem ser controlados o valor mínimo para o ISC e para o grau de compactação e o valor máximo para 

expansão, com valores de k obtidos na Tabela de Amostragem Variável.  

 

 Verificação do produto 

 

 Quanto ao controle geométrico 

O controle geométrico de execução dos serviços deve ser feito por levantamento topográfico e com gabarito 

apropriado e considerando os elementos geométricos estabelecidos nas “Notas de Serviço”, com os quais deve 

ser feito o acompanhamento da execução dos serviços. 

 

 Quanto ao acabamento e configuração dos taludes 

O controle deve ser visual, considerando o definido no projeto de engenharia e o constante nas desta 

especificação. 

 

 Quanto ao atendimento ambiental 

Deve ser verificado quanto à devida observância e atendimento ao disposto desta especificação, bem como 

procedida a análise dos resultados alcançados, em termos de preservação ambiental. 

 

 Critérios de medição 

Considerando que a medição dos serviços tem como uma de suas finalidades básicas a determinação, de forma 

racional e precisa, do respectivo custo de execução, a abordagem desta seção comporta dois tópicos 
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específicos, a saber: A “medição propriamente dita dos serviços executados” e a “apropriação do custo da 

respectiva execução” 

 

 Processo de medição 

Tendo em vista que as medições correspondentes à escavação, carga e transporte dos materiais já foram 

devidamente focalizadas quando da abordagem da execução dos Cortes e dos Empréstimos, a medição dos 

aterros comporta, estritamente, a quantificação da compactação, a qual envolve várias operações a saber: a 

descarga e o espalhamento do material em camadas, o ajuste e homogeneização da umidade do solo, a 

compactação propriamente dita e o respectivo acabamento do aterro. 

Tendo em consideração as características e particularidades inerentes a cada uma das camadas executadas, 

os serviços serão medidos em m3, segundo a Nota de Serviço expedida e a seção transversal projetada, 

separadamente, segundo as alíneas a seguir: 

a) Compactação das camadas do corpo de aterro 

b) Compactação das camadas finais de aterro 

A cubação dos materiais compactados deve ser efetivada com base no apoio topográfico e referências de nível 

(RN) integrantes do Projeto de Engenharia, devendo as seções primitivas ser objeto de checagens e dos 

devidos tratamentos focalizados na subseções 4.2.1, 4.2.2 e 4.2.4 da Norma DNIT 104/2009 - ES - Serviços 

Preliminares. 

Assim, para efeito de cálculo dos volumes deve ser aplicado o método da “média das áreas”, devendo as seções 

transversais finais a ter lugar após a conclusão do aterro, ser levantadas dentro de adequado grau de precisão 

e de forma solidária com os RN’s que referenciaram as seções primitivas, bem como aquelas seções 

transversais levantadas em sequência ao desmatamento, seções transversais estas que passam a ser 

consideradas como as seções primitivas a serem efetivamente adotadas, para efeito de controle e de medição 

dos serviços. 

Os valores, então obtidos, devem ser cotejados e considerados em função do disposto no projeto de 

terraplenagem, em especial as seções transversais definidas, na forma da subseção 4.2.7 da Norma DNIT 

104/2009 - ES – Terraplenagem - Serviços Preliminares - Especificação de serviço, bem como as tolerâncias 

assumidas conforme preconizado na seção 7 desta Norma. 

Devem ser considerados como integrantes ordinárias, dos processos construtivos pertinentes aos serviços 

focalizados nesta Norma, as seguintes operações: 

a) As operações referentes ao acabamento final da plataforma e dos taludes. 

b) As operações referentes à preservação ambiental. 

Na memória de cálculo dos quantitativos pertinentes à execução dos serviços em foco, os serviços executados 

devem ser objeto de quantificação e apresentação explícita em separado, em função do posicionamento 

específico da camada de aterro correspondente. Neste sentido, os demonstrativos dos quantitativos de 

serviços executados, devem estar referidos ao estaqueamento do eixo da via em construção e desdobrados 

em dois conjuntos, na forma que se segue: 

c) Volume de material compactado, constituinte das camadas de corpo do aterro, considerando o 

que dispõe o projeto de terraplenagem; 

d) Volume de material compactado, constituinte das camadas finais do aterro e considerando o que 

dispõe o projeto de terraplenagem. 

 



 

IMPACTO ENGENHARIA LTDA 
CNPJ 04.989.180/0001-37  
CREA/SC 60.428-4 
Fone: +55 (47) 3633-0113 / +55 (47) 999 590 233. 

 

Fone: 47 999 590 233 – Av. Dom Pedro II, 218, Centro   São Bento do Sul/SC e-mail: impactoengenharialtda@gmail.com                              36                                                                                                                             
 

 Apropriação do custo de execução dos serviços 

Para efeito de determinação do custo unitário dos serviços deve ser observado o disposto nas subseções a 

seguir: 

O serviço de execução dos aterros deve ter sua unidade referida ao “m³” compactado, medido na pista e 

considerando as seções transversais definidas no projeto de engenharia. A respectiva apropriação do custo 

engloba todas as operações pertinentes ao processo construtivo. 

Relativamente aos serviços de compactação os custos pertinentes devem considerar as respectivas energias 

de compactação definidas no Projeto de Engenharia. 

A linha metodológica, a ser ordinariamente adotada, bem como o elenco de valores de parâmetros e de fatores 

interferentes devem ser os estabelecidos no Manual de Composição de Custos Rodoviários do DNIT. 

Ante particularidades ou especificidades, evidenciadas quando da elaboração do Projeto de Engenharia, e 

relativamente aos parâmetros e fatores interferentes, cabe a adoção de valores diferentes do preconizado no 

referido Manual de Composição de Custos Rodoviários, sem prejuízo da aplicação da linha metodológica 

mencionada. 

A apropriação do custo de execução correspondente deve ser obtida de conformidade com os quantitativos 

de serviços estabelecidos e mediante a aplicação dos respectivos custos unitários. 

 

15.1.4 Pontes e viadutos rodoviários – Serviços preliminares  

 

 Resumo 

Este documento define a sistemática empregada na execução de serviços preliminares na construção de 

pontes e viadutos rodoviários de concreto armado em especifico a OAE Ponte sobre o Rio Meclhior na DF-

180. 

São também apresentados os requisitos concernentes ao exame do projeto e especificações, à localização 

da obra e ao preparo do terreno, aos levantamentos topográficos, à locação da obra, ao projeto e execução 

do canteiro de obras, aos materiais, equipamentos, inclusive plano de amostragem, condicionantes 

ambientais, controle de qualidade, condições de conformidade e não-conformidade e os critérios de medição 

dos serviços. 

Esta especificação tem por objetivo fixar as condições exigíveis para a viabilização do início da construção 

da Ponte sobre o rio Melchior. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para referências datadas, 

aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as edições mais recentes 

do referido documento (incluindo emendas). 

4 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6494 - Segurança nos andaimes. Rio de 

Janeiro. 

5 NBR 6497 - Levantamento geotécnico. Rio de Janeiro. 

6 NBR 7190 - Projeto de estruturas de madeira. Rio de Janeiro. 

7 NBR 12284 - Áreas de vivência em canteiros de obras. Rio de Janeiro. 

8 BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. DNIT 001/2009-PRO - Elaboração 

e apresentação de normas do DNIT - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 
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9 DNIT 011/2004 - PRO - Gestão da qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. Rio de Janeiro: 

IPR, 2004. 

10 DNIT 070 - PRO - Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras - Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR. 

11 DNIT 104 - ES – Terraplenagem – Serviços preliminares - Especificação de serviço. Rio de Janeiro: 

IPR. 

 

 Condições gerais e específicas 

Antes do início das obras, há uma série de providências, mínimas, que devem ser tomadas: 

 Visita ao local da obra para conhecimento e confirmação de dados importantes para o 

desenvolvimento do empreendimento: clima, salubridade, disponibilidade de mão-de-obra, 

facilidades de acesso, enchentes de rios próximos e outros específicos da obra; 

 Verificação da disponibilidade de área adequada para localização de um canteiro de obra, como 

definido em projeto do canteiro de obras; 

 Revisão do projeto e das especificações; 

 Levantamento dos equipamentos necessários, dos disponíveis e dos que devem ser adquiridos ou 

locados. 

 
 Dados gerais 

Para que a construção da obra seja conduzida no prazo previsto e dentro do orçamento é necessário um 

planejamento com o conhecimento dos seguintes itens, mínimos: 

 Identificação das atividades específicas e a ordem de precedência destas atividades; 

 Adequado sequenciamento das atividades, propiciando a conclusão da obra no prazo previamente 

fixado; 

 Prazo para entrega dos materiais e instalação dos equipamentos; 

 Classificação e número de operários e técnicos e períodos de tempo em que serão necessários; 

 Definição das necessidades do canteiro de obras; 

 Programação de desembolsos e eventuais financiamentos necessários. 

 

 Canteiro de obra 

 Localização e preparo do terreno 

Conhecidas as necessidades do canteiro de obras e após o estudo do local previamente sugerido no 

projeto básico, deve ser escolhido o que possui um terreno livre de enchentes, drenado e com solo com 

boa capacidade de suporte, para permitir a estocagem de materiais e tráfego de equipamentos pesados. 

Em seguida, deve ser feita a preparação do terreno, com o desmatamento, limpeza, eliminação de poças de 

água e nivelamento de toda a área; cercas e portões devem delimitar o canteiro. 

 

 Instalações 

Definidas as necessidades do canteiro de obras, cabe ao executante providenciar instalações adequadas 

para almoxarifado, alojamento e alimentação de funcionários, oficinas, depósito de materiais e combustíveis, 

preparo de fôrmas e armações, produções de concreto e fabricação de pré-moldados, se houver, e centro 

médico para atendimento de urgência. 
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As instalações devem ser executadas em compartimentos independentes e todos devem dispor de energia 

elétrica, de água corrente e de esgotos sanitários. 

Algumas disposições devem ser adotadas para o bom funcionamento do canteiro de obras: 

 O arranjo das diversas áreas deve ser tal que o tempo necessário para deslocar materiais das áreas 

de estocagem até o local da construção seja o menor possível; 

 Materiais similares devem ser estocados em locais próximos. 

  

 Remoção de obstáculos 

Os obstáculos que impeçam a boa execução dos serviços devem ser removidos pelo executante e o material 

resultante transportado para locais previamente determinados, a fim de minimizar os danos inevitáveis e 

possibilitar a posterior recuperação ambiental. 

 

 Locação da obra 

A locação da obra, indicada no projeto estrutural e compreendendo o eixo longitudinal e as referências de 

nível, deve ser materializada e complementada pelo executante. 

 

 Condicionantes ambientais 

Os serviços preliminares, que incluem o canteiro de obras, com seus acessos e a inevitável remoção de 

obstáculos, são os que mais podem prejudicar a preservação do meio ambiente. 

O atendimento da Norma DNIT 070/2006 – PRO: Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras: 

procedimento, das recomendações pertinentes constantes da subseção 5.1.2 do Manual para Atividades 

Ambientais Rodoviárias, do DNIT, (IPR Publ. 730) e das prescrições resumidas indicadas a seguir, minimiza 

as agressões ao meio ambiente, concernentes aos Serviços Preliminares: 

 Dependendo do vulto da construção, pode ser necessário mobilizar uma área considerável para 

instalar o canteiro de obras; esta área deve ser preparada sem utilizar queimadas, como forma 

de desmatamento, e sem obstruir eventuais cursos d’água existentes; 

 Os esgotos, de utilização temporária, não devem ser lançados “in natura” nos cursos d’água; 

dependendo do vulto e duração da obra, devem ser usadas fossas sépticas ou pequenas 

estações de tratamento primário de esgoto; 

 Após a conclusão da obra, a área utilizada deve ser limpa, removendo-se todos os vestígios da 

utilização para a construção; 

 A vegetação primitiva deve ser recomposta. 

 

 Inspeções 

 Controle dos insumos 

Realizar o controle dos serviços preliminares executados com base, principalmente, em dados constantes 

do Manual de Projeto de Obras-de-Arte Especiais do DNER (IPR. Publ. 698), de 1996, estabelecendo as 

tolerâncias admitidas. 

 

 Critério de medição 

Os serviços preliminares devem ser medidos de acordo com as condições estabelecidas no contrato. 
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15.1.5 Pontes e viadutos rodoviários – Fundações 

 

 Resumo 

Este documento define a sistemática adotada na execução doas fundações da OAE Ponte sobre o Rio Melchior. 

São também apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução, inclusive plano de 

amostragem e ensaios, condicionantes ambientais, controle de qualidade, condições de conformidade e não- 

conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta Norma tem por objetivo fixar as condições exigíveis para controle, execução e aceitação de fundações 

da Ponte sobre o Rio Melchior que será executada conforme projeto básico estrutural em blocos de concreto 

armado sobre estacas raiz. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para referências datadas, 

aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as edições mais recentes do 

referido documento (incluindo emendas). 

 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6122 - Projeto e execução de 

fundações. Rio de Janeiro. 

 NBR 6118 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR 6489 - Prova de carga direta sobre terreno de fundação. Rio de Janeiro. 

 NBR 6502 - Rochas e solos. Rio de Janeiro. 

 NBR 7190 - Projeto de estruturas de madeira. Rio de Janeiro. 

 NBR 8681 - Ações e segurança nas estruturas - Procedimento. Rio de Janeiro. 

  NBR 8800 - Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios. Rio de 

Janeiro. 

 NBR 9061 - Segurança de escavação a céu aberto. Rio de Janeiro. 

  NBR 9062 - Projeto e execução de estruturas de concreto pré-moldado - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR 9603 - Sondagem a trado - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR 9604 - Abertura de poço e trincheira de inspeção em solo com retirada de amostras deformadas e 

indeformadas. Rio de Janeiro. 

 NBR 9820 - Coleta de amostras indeformadas de solos de baixa consistência em furos de sondagens 

- Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR 6497 - Levantamento geotécnico. Rio de Janeiro. 

 DNER EM 34 – Água para argamassa e concreto de cimento portland – Especificação de material. Rio 

de Janeiro, IPR. 

 DNER EM 36 – Cimento Portland – recebimento e aceitação – Especificação de material. Rio de 

Janeiro, IPR. 

 DNER EM 37 – Agregado graúdo para concreto de cimento – Especificação de material. Rio de 

Janeiro, IPR. 

 DNER EM 38 – Agregado miúdo para concreto de cimento – Especificação de material. Rio de 

Janeiro, IPR. 

 BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. DNIT 001/2009-PRO - Elaboração 

e apresentação de normas do DNIT - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 
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 DNIT 070-PRO - Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras - Procedimento. Rio de Janeiro: 

IPR. 

 DNIT 105 - ES - Terraplenagem – Caminhos de serviço - Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 117 - ES - Pontes e viadutos rodoviários - Concretos, argamassas e calda de cimento para 

injeção - Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR.  

 DNIT 118 - ES - Pontes e viadutos rodoviários – Armaduras para concreto armado - Especificação 

de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

 

 Condições gerais e específicas 

O termo fundação é usado para designar a parte da estrutura que transmite ao solo seu peso próprio, o peso 

da estrutura e todas as forças que atuam sobre a mesma. 

A função de uma fundação adequadamente projetada é suportar as cargas que atuam sobre ela e distribuí-las 

de maneira satisfatória sobre a superfície do solo que a sustenta, o que implica na acertada escolha do tipo de 

fundação e na profundidade de seu assentamento. 

Os elementos coletados para a definição das fundações, por mais detalhados que possam ser não merecem 

uma confiança total; a mecânica dos solos não é uma ciência exata ou, pelo menos, não tão exata quanto a das 

estruturas, de concreto ou de aço. É indispensável que os engenheiros responsáveis pelo projeto e pela 

execução das fundações sejam experientes e tenham sólidos conhecimentos de mecânica dos solos. 

 

 Material 

Concreto 

Deve satisfazer à Norma DNIT 117/2009 – ES – Pontes e viadutos rodoviários – Concretos, argamassas e 

calda de cimento para injeção e apresentar qualidades outras, tais como: permeabilidade, estanqueidade, 

compatibilidade com a agressividade do meio ambiente, exposição ou confinamento, presença de água etc. 

 

Aço 

O aço empregado nas armaduras deve estar de acordo com a Norma DNIT 118/2009 – ES – Pontes e viadutos 

rodoviários – Armaduras para concreto armado - Especificação de serviço. Também podem ser empregados 

perfis e chapas de aço na confecção de estacas e tubulões. Qualquer material escolhido deve sempre atender 

às indicações do projeto. 

 

Madeira 

A madeira, quando considerada material integrante das fundações, deve ser sempre a madeira de lei, de 

primeira qualidade, e deve ser protegida contra o ataque de organismos. Usar outro tipo de madeira somente 

em serviços provisórios, tais como escoramento de cava e estacas de escoramento. 

 

Tubo de revestimento 

Fabrico em chapa grossa de aço carbono também denominado de camisa metálica com espessura conforme 

projeto de fundações para passagem de lâmina d'água e ou outras interferências.  
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Argamassa 

A argamassa deve ser de cimento e areia e deve resistir às tensões indicadas no projeto. Para assentamento 

das alvenarias de pedra indica-se o traço em volume de cimento e areia de 1:3. Em casos especiais, tais como 

recebimento de armadura, a relação em peso água/cimento, em peso, não deve exceder 0,50. 

 

 Equipamento 

A natureza, capacidade e quantidade do equipamento utilizado dependem do tipo do serviço a executar. O 

executante deve apresentar a relação detalhada do equipamento a ser empregado em cada obra. São de uso 

obrigatório, dependendo do serviço, os seguintes equipamentos: bate-estacas; martelo de gravidade, 

automáticos ou vibradores; perfuratriz; gerador e equipamentos para escavação de estacas e injeção de 

argamassa, guinchos; concreto usinado ou central de concreto. 

 

 Execução 

 

 Locação 

A escavação para fundação deve ser feita em conformidade com o alinhamento, cotas e profundidades 

indicadas no projeto de fundações. Sempre que necessário, devem ser feitas sondagens complementares de 

reconhecimento do subsolo. 

Não é permitido reaterro de qualquer natureza para compensar escavações feitas além do limite da fundação. 

Caso ocorra, a regularização do excesso deve ser realizada com concreto, de resistência compatível com a 

fundação, após verificação da estabilidade para novas condições. Nas escavações a céu aberto é vedada a 

escavação além de um metro das faces externas da fundação, a menos que expressa no projeto. 

No nível definitivo de implantação da fundação, a rocha ou o material firme encontrado deve ficar isento de todo 

material solto. Nas fundações em areia ou pedregulho, ou mole, o terreno deve ser cortado segundo uma 

superfície horizontal, plana e firme. No caso de rocha, esta deve ser cortada conforme indicação do projeto, 

devendo ser todas as fendas limpas e preenchidas com material apropriado. 

 

 Blocos e estaqueamento central 

Será executado aterro em enrocamento de pedras matacão e ou pedra pulmão, que servirá para o acesso do 

equipamento de execução do estaqueamento. O referido aterro, após o termino do estaqueamento e execução 

dos blocos, terá a função de evitar a erosão das estacas submersas. O excesso da ligação da margem com 

este aterro provisório será removido estabelecendo as condições iniciais do leito e fluxo do rio. As estacas raiz 

executadas nos blocos centrais serão revestidas com camisa metálica conforme projeto estrutural. 

 

 Demais Blocos 

 
Os blocos, devem ser concretados, sempre que possível, a seco. Quando a concretagem for sob água, devem 

ser seguidos os critérios estabelecidos na alínea “e” da subseção 5.3.1 da Norma DNIT117/2009 – ES - 

Pontes e viadutos rodoviários – Concretos, argamassas e calda de cimento para injeção - Especificação de 

serviço. 

De modo geral, os blocos devem ser executados sobre um leito para regularização do terreno, de concreto 

simples (C 10), com pelo menos 5 cm de espessura. 
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Todos os espaços escavados e não ocupados pela estrutura devem ser preenchidos com solos isentos de 

materiais orgânicos e o reaterro executado em camadas compactadas com equipamento de pequeno porte 

ou manualmente, colocadas uniformemente em torno dos elementos estruturais. 

 

 Estacas 

Estacas de concreto moldadas no local tipo Raiz 

A execução de estacas moldadas no local deve ser cuidadosamente acompanhada pelo executante e pela 

fiscalização, impondo-se a realização de provas de carga sob orientação do projetista, para confirmação dos 

elementos do projeto. 

As estacas de concreto moldadas no local devem ser executadas nas posições previstas no projeto com o 

auxílio de um tubo cravado até a cota exigida, o qual deve ser retirado gradualmente à medida que se procede 

ao enchimento com concreto apiloado ou comprimido. A ponta do tubo deve ser mergulhada no concreto em, 

no mínimo, 30 cm. Incluem-se, ainda, as estacas com fuste pré-moldado, cravadas nos bulbos com o concreto 

ainda fresco, antes da retirada do tubo e, também, as estacas tubadas cravadas nas suas posições definitivas, 

com o auxílio de tubos metálicos, não recuperáveis e preenchidos com concreto. 

A recuperação das camisas metálicas só pode ser realizada quando a natureza do solo permitir e contar com 

auxílio de mão-de-obra especializada. Caso contrário, o revestimento deve permanecer definitivamente no 

solo, incorporado à estaca, que passará a ser estaca tubada. 

Caso prevista a execução de uma base alargada (bulbo) de concreto, deve ser executada antes do início da 

retirada do tubo. 

Sendo o tubo recuperável ou não, a extremidade inferior da estaca deve ser aberta e a descida conseguida 

por: 

 fechamento da ponta por meio de uma rolha e descida do tubo por cravação; 

 ponta do tubo aberta, para retirada do material terroso do seu interior por meio de equipamento 

especial e descida do tubo pelo próprio peso ou por ação de uma pequena força externa. 

Ao ser cravado o tubo, recuperável ou não, no caso de sair a rolha e o tubo ser invadido por água, lodo ou outro 

material, devem os mesmos ser expulsos por meio de uma nova rolha mais compactada, ou então o tubo deve 

ser arrancado e cravado novamente no mesmo local, enchendo- se o furo com areia. Antes do lançamento do 

concreto, feito sem interrupção em toda a extensão da estaca, a fiscalização deve comprovar se o interior do 

tubo está seco e limpo, examinando o martelo de cravação do tubo. 

No caso de estacas tubadas, o lançamento de concreto em qualquer delas somente pode ser feito depois de 

cravados todos os tubos até a sua posição definitiva, num raio de 1,50 m a partir da estaca considerada. 

Quando concretada uma estaca tubada, nenhuma outra pode ser cravada a menos de 4,50 m de distância, em 

qualquer direção, salvo se já tiver sido lançado o concreto há mais de 7 dias. O lançamento do concreto dentro 

do tubo deve ser feito em camadas de, no máximo, 50 cm de espessura, e somente após a colocação da 

armadura da estaca. Cada camada deve ser vibrada ou fortemente compactada, antes da concretagem da 

camada seguinte, procedendo-se ao lançamento ininterrupto, desde a ponta até a cabeça da estaca, sem 

segregação dos materiais. 

O concreto empregado nas estacas moldadas no local deve ter resistência característica mínima de 30 MPa 

(300 kgf/cm²); 
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No caso de estaca revestida, os tubos podem ser soldados, caso necessário executar acréscimos, preservando 

a estanqueidade do tubo para não haver penetração de água ou outro material. Os tubos devem ser soldados 

de topo, em toda seção transversal, com emprego de solda elétrica. 

 

 Condicionantes ambientais 

Para evitar a degradação do meio ambiente deve ser atendido o estabelecido nos Programas Ambientais 

pertinentes do PBA, Projeto, recomendações/exigências dos órgãos ambientais e as normas técnicas, em 

particular, a Norma DNIT 070/2006 – PRO – Condicionantes ambientais as áreas de uso de obras – 

Procedimento, e das prescrições resumidas, indicadas a seguir. 

As estradas de acesso para deslocamento dos equipamentos e execução dos blocos de fundação devem 

seguir as recomendações da Norma DNIT 105/2009-ES – Terraplenagem – Caminhos de serviço e as 

constantes da subseção 5.1.2 do Manual para Atividades Ambientais Rodoviárias, do DNIT, (IPR Publ. 730). 

É vedada a realização de barragens ou desvios de cursos d’água que alterem, em definitivo, o leito dos rios. 

As escavações para implantação dos blocos de fundação devem ser as menores possíveis, protegidas contra 

desmoronamentos e recompostas com o mesmo material escavado, após a execução dos blocos. 

As estacas, quando cravadas por bate-estacas, pouco agridem o meio ambiente, se a movimentação do bate- 

estacas foi corretamente planejada. 

As estacas moldadas no local, em geral, mobilizam considerável quantidade de água e provocam grandes 

lamaçais, que devem ser drenados e removidos. 

Após a execução das fundações, devem ser removidos todos os vestígios da construção e recompostos, tanto 

o terreno natural como a vegetação primitiva. 

 

 Inspeções 

 Controle dos insumos 

Deve atender ao constante nas Normas  DNER-EM 34/97 – Água para argamassa e concreto de cimento 

portland – Especificação de material; DNER-EM 36/95 – Cimento portland – Recebimento e aceitação – 

Especificação de material, DNER-EM 37/97 – Agregado graúdo para concreto de cimento – Especificação de 

material e DNER-EM 38/97– Agregado miúdo para concreto de cimento – Especificação de material. 

 

 Controle da execução 

Estacas 

Durante a concretagem das estacas devem ser colhidas amostras para a moldagem de uma série de quatro 

corpos de prova cilíndricos para cada 25 estacas concretadas, ou para cada dia de concretagem. As rupturas 

devem ser feitas a 7 e/ou a 28 dias, sempre com o rompimento de dois corpos de prova para cada idade do 

rompimento, moldados no mesmo ato. 

O executante deve manter um registro completo, em duas vias, uma destinada à Fiscalização, de cada estaca, 

inclusive as de prova. Anotar para todas as estacas: o número e a localização, dimensões, cota do terreno no 

local da estaca, nível da água (se houver), característica do equipamento de escavação, desaprumo e desvio 

de locação, qualidade de materiais utilizados e consumo por estaca, comprimento real da estaca abaixo do 

arrasamento, volume da base, anormalidade de execução e anotação rigorosa de horários de início e fim de 

cravação ou escavação. Em caso de estacas escavadas, mencionar os horários de início e fim da escavação e 
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de cada etapa de concretagem, a comparação do consumo real de materiais em relação ao teórico e o 

comportamento da armadura durante a concretagem. 

 

 Critérios de medição 

Os serviços aceitos devem ser medidos de acordo com os critérios seguintes: 

 

 Enrocamento de acesso 

Devem ser medidos por metro cubico de material utilizado, com altura determinada pela linha dágua mas 50 

cm.  

 

 Escavação e aterros 

A medição dos volumes deve ser feita em metros cúbicos, através das seções transversais determinadas 

antes e depois da execução dos serviços. 

 

 Blocos  

Devem ser medidos separadamente, por metro quadrado de fôrmas colocadas, por metro cúbico de concreto 

e por quilograma de aço dobrado e colocado nas fôrmas. 

 

 Estacas 

Devem ser medidas pelo comprimento entre as cotas da ponta e do arrasamento. Para as estacas moldadas 

no local, o comprimento medido deve ser entre as cotas do topo do bulbo e do arrasamento da estaca 

concluída. A base da estaca bulbo, se houver, deve ser considerada para efeito de medição como um metro 

de estaca cravada e concretada. Não devem ser incluídos na medição o corte das estacas e a perda do seu 

excesso, inclusive do tubo metálico, se for o caso. 

 

 

15.1.6 Pontes e viadutos rodoviários – Estruturas de concreto armado 

 

 Resumo 

Este documento define a sistemática empregada na execução e controle de estruturas de concreto armado na 

ponte sobre o Rio Melchior. 

São também apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução, inclusive plano de 

amostragem e ensaios, condicionantes ambientais, controle de qualidade, condições de conformidade e não- 

conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta especificação tem por objetivo fixar as condições exigíveis na execução e no controle das estruturas de 

concreto armado na Ponte sobre o Rio Melchior. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para referências datadas, 

aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as edições mais recentes 

do referido documento (incluindo emendas). 

 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 5738 - Procedimento para 
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moldagem e cura de corpos-de-prova. Rio de Janeiro. 

 NBR 5739 - Ensaio de compressão de corpos-de-prova. Rio de Janeiro. 

 NBR 6118 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR 7187 - Projeto de pontes de concreto armado e protendido - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR 7480 - Aço destinado a armaduras para estruturas de concreto armado - Especificação. Rio de 

Janeiro. 

 NBR 7481 - Tela de aço soldada – armadura para concreto - Especificação. Rio de Janeiro. 

 NBR 9783 – Aparelhos de apoio de elastômero fretado. Rio de Janeiro. 

 NBR 10839 - Execução de obras-de-arte especiais em concreto armado e protendido - Procedimento. 

Rio de Janeiro. 

 NBR 12624 - Perfil de elastômero para vedação de junta de dilatação de estruturas de concreto ou aço 

– Requisitos. Rio de Janeiro. 

 NBR 12655 – Concreto de cimento Portland – Preparo, controle e recebimento - Procedimento. Rio de 

Janeiro. 

 NBR NM 67 - Concreto – Determinação da consistência pelo abatimento do tronco de cone. Rio de 

Janeiro. 

 NBR NM 47- Concreto fresco – Determinação do teor de ar pelo método pressométrico. Rio de Janeiro. 

 BRASIL. Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. DNER – ES 325 – Pavimentação – Concreto 

de cimento Portland com equipamento de pequeno porte. Rio de Janeiro: IPR. 

  BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. DNIT 001/2009- PRO -Elaboração 

e apresentação de normas do DNIT - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

 DNIT 011/2004-PRO - Gestão de qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 

2004. 

 DNIT 047 – ES - Pavimento rígido – Execução de pavimento rígido com equipamento de pequeno 

porte. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 118 – ES - Pontes e viadutos rodoviários - Armaduras para concreto armado - Especificação de 

serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 120 – ES – Pontes e viadutos rodoviários – Fôrmas - Especificação de serviço. Rio de Janeiro: 

IPR. 

 DNIT 124 – ES – Pontes e viadutos rodoviários – Escoramentos - Especificação de serviço. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 

 Condições gerais e específicas 

As estruturas de concreto armado devem atender a todas as normas e especificações pertinentes. 

As patologias das pontes e viadutos rodoviários de concreto armado são reveladas, principalmente, por trincas 

e fissuras de origens diversas; embora tais patologias sejam próprias do concreto armado, sua configuração, 

localização, número e abertura definem o grau de comprometimento da estrutura. 

Para avaliar o quanto as trincas e fissuras são perigosas para a durabilidade e segurança da estrutura, é 

necessário determinar suas causas; nenhuma obra de reparo deve ser iniciada antes desta identificação. 

Há patologias cuja origem é de fácil identificação e outras que podem ter sido provocadas por várias causas, 

motivo pelo qual sua identificação deve ser efetuada por profissional experiente. 
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 Materiais 

Aparelhos de apoio 

O tipo, os materiais e as especificações dos aparelhos de apoio a serem empregados nas obras devem atender 

às indicações do projeto; os utilizado serão os de borracha neopreme fretado em aço, conforme projeto 

estrutural. 

 

Juntas estruturais 

O tipo, os materiais e as especificações das juntas estruturais devem atender às indicações do projeto; em 

virtude de serem dispositivos de limitada vida útil, as juntas estruturais devem ser reduzidas ao menor número 

possível e somente utilizadas as de qualidade comprovada, assentadas pelo fabricante e com certificado de 

garantia mínima de cinco anos. 

A durabilidade das juntas estruturais depende do seu correto dimensionamento e dos cuidados de 

assentamento; este assentamento, se realizado sem interrupção total do tráfego é deficiente. 

As juntas estruturais abertas devem ser evitadas, visto que apressam a deterioração dos aparelhos de apoio e 

dos elementos estruturais de suporte; a solução, já testada, que apresenta grandes vantagens, é a que utiliza 

lajes de continuidade ou lajes elásticas, que permitem reduzir substancialmente o número de juntas estruturais. 

 

Barreiras 

Elementos de concreto armado, engastados na ponte ou viaduto, com altura em torno de 90,0 cm; estas 

barreiras têm perfis testados e além da proteção que oferecem, forçam o retorno à pista do veículo 

desgovernado e o perfil mais utilizado é o do tipo New Jersey. 

 

 Sobrelaje de concreto asfáltico 

Sobre a laje estrutural, já com inclinações transversais, aplica-se uma fina camada de concreto asfáltico, da 

ordem de 5,0 cm; este tipo de sobrelaje é preferível nas recuperações, visto que não causa grandes transtornos 

ao tráfego durante a execução e é de utilização imediata. 

 

 Acabamentos 

 Drenos da pista de rolamento 

Constituídos por tubos de cloreto de polivinila (PVC) de 10,0 cm de diâmetro mínimo, comprimento mínimo 

excedente da estrutura de 15,0 cm, pontas em bisel e distanciados no máximo de 4,0 m, para meia pista. 

 

 Pingadeiras 

Pequenas saliências de concreto armado, triangulares, colocadas nas extremidades laterais de lajes em 

balanço, obrigatoriamente integrantes do projeto estrutural. 

 

 Arremates e pintura da estrutura 

Para pequenas correções são utilizadas argamassa e pintura, com agua de cimento, cal ou tintas encontradas 

no comércio; para obras construídas em meios agressivos, devem ser utilizadas tintas protetoras especiais. 

Em nenhuma hipótese a pintura, muitas vezes utilizada para encobrir defeitos, deve ser aplicada antes de 

uma inspeção detalhada da estrutura. 
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 Equipamento 

A natureza, capacidade e quantidade do equipamento a ser utilizado dependerão do tipo e dimensão do 

serviço a executar, devendo o executante apresentar a sua relação detalhada. 

Para execução da sobrelaje devem ser empregadas ferramentas para o acabamento superficial do concreto, 

indicadas na Norma DNIT 047/2004 - ES. 

 

 Execução 

 Aparelhos de apoio 

Os aparelhos de apoio, depois de colocados, devem estar desimpedidos e capacitados a permitir todas as 

movimentações previstas no projeto; são classificados quanto ao funcionamento estrutural em articulações 

fixas, elásticas e móveis. 

Os aparelhos de apoio de elastômero, mais conhecidos como de policloropreno fretado, são constituídos por 

chapas finas de aço, coladas a placas de borracha sintética à base de policloropreno; todo o conjunto deve 

ser envolvido por uma fina camada de policloropreno, vulcanizada e protetora. Especial cuidado deve ser dado 

ao assentamento da placa, devendo o contato com o concreto se fazer através de superfícies horizontais de 

esmerado acabamento. 

Os aparelhos de apoio com tetraclorofluoretileno são, principalmente, usados em duas combinações: para 

permitir movimentos de translação, com o tetraclorofluoretileno entre placas de aço, ou para permitir 

movimentos de translação e rotação, com uma associação de placas de aço, de policloropreno e de 

tetraclorofluoretileno. 

Os aparelhos de apoio de aço devem atender às especificações em vigor e ser protegidos da oxidação por 

pintura e/ou camada de óleo inerte; estes aparelhos necessitam de manutenção especial. 

 

 Sobrelaje 

A superfície da laje estrutural, sobre a qual a sobrelaje deve ser executada, deve estar áspera, com 

aparecimento do agregado graúdo ou ser preparada com apicoamento e aplicação de jato de areia, para 

eliminação da nata de cimento, dos grãos soltos e de outros detritos. 

Antes do lançamento do concreto, a superfície da laje estrutural, previamente umedecida, deve estar no 

estado saturado-seco. 

A mistura, o transporte, o lançamento, o espalhamento, o adensamento, o acabamento e a cura do concreto 

devem ser efetuados como indicado na Norma DNIT 047/2004 - ES. 

A sobrelaje deve ter uma armadura, sendo indicada uma tela do tipo T-283, salvo indicação contrária no 

projeto, colocada à meia altura da espessura da placa e distando 5,0 cm de qualquer bordo; a armação deve 

ser contínua, em toda a sobrelaje, interrompida apenas nas juntas de contração e dilatação do tabuleiro. 

As juntas de contração da sobrelaje devem coincidir com as de contração do tabuleiro e devem ter a mesma 

abertura; a selagem deve atender à Norma DNIT 047/2004 - ES. 

O trecho da sobrelaje compreendido entre as juntas de contração do tabuleiro, quando executado por faixa 

de tráfego e não concretada de uma só vez, deve ter juntas de construção transversais do tipo “junta-seca”, 

com espaçamento uniforme e igual para toda a sobrelaje; no momento adequado, deve ser feito o corte do 

concreto ao longo destas juntas, por meio de serra de disco, devendo o corte ter abertura de 3,0 mm a 5,0 mm 

e profundidade de 20,0 mm. 
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Quando a concretagem do trecho for contínua, devem ser serradas juntas transversais com espaçamento 

regular em torno de 6,0 m e juntas longitudunais delimitando as faixas de tráfego. O procedimento para o 

corte das juntas deve atender à DNIT 047/2004 - ES. 

 

 Acabamentos 

Drenos 

Os drenos, posicionados conforme o projeto, devem captar as águas em ligeiros rebaixos na pavimentação e 

escoá-las através de tubos com pontas em bisel e comprimento de 10,0 cm a 15,0 cm saliente da estrutura. 

Em obras urbanas ou sobre saias de aterro, é necessário projeto específico de drenagem. 

 

Pingadeiras 

Devem consistir de ressaltos de concreto armado, com dimensões superiores a 5,0 cm de altura e 30,0 cm de 

largura, solidários com a laje estrutural; as pingadeiras construídas com base em rebaixos não são eficazes e 

não devem ser aceitas. 

 

 Condicionantes ambientais 

Para evitar a degradação ambiental devem ser observadas a Norma DNIT 070/2006 – PRO - Condicionantes 

ambientais das áreas de uso de obras – Procedimento e a documentação vinculada ao empreendimento, 

compreendida pelo projeto de engenharia, os Programas Ambientais pertinentes do Plano Básico Ambiental – 

PBA e as recomendações e exigências dos órgãos ambientais. 

 

 Controle dos insumos 

O recebimento dos materiais deve obedecer aos controles já estabelecidos. Os aparelhos de apoio de 

elastômero fretado devem atender ao estabelecido na Norma ABNT NBR 9783:1997 e os perfis de elastômero 

vulcanizado para juntas de dilatação à ABNT NBR- 12624:2004. Deve ser verificada a existência de defeitos de 

fabricação nos aparelhos de apoio e nas juntas a serem aplicadas. 

 

 Controle da execução 

Aparelhos de apoio 

Na colocação e assentamento de aparelhos de apoio verificar, no mínimo: 

 o atendimento aos desenhos e especificações contidos no projeto; se adquiridos de terceiros, o 

acompanhamento de certificado de qualidade, por órgão idôneo; 

 áreas de assentamento suficientes para acomodação, com folgas mínimas de 5 a 10 cm; 

 a indicação das resistências para o concreto em contato com aparelhos de apoio e a previsão das 

armaduras de fretagem; 

 as condições de assentamento em berços de argamassa ou concreto, com acabamentos lisos 

horizontais, e 5 cm de altura aproximada; 

 a facilidade de acesso para vistorias periódicas e trabalhos de limpeza e manutenção; 

 a previsão, no projeto estrutural, da possibilidade de substituição dos aparelhos de apoio; 

 a verificação, ao término da obra, se os aparelhos de apoio se apresentam em perfeitas condições e 

livres para permitir todos os movimentos, deslocamentos e rotações para os quais foram projetados. 
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Juntas, dispositivos de segurança e acabamentos 

Para estes serviços, verificar possíveis defeitos de execução. 

 

 Critérios de medição 

Os materiais e serviços considerados conformes de acordo com esta Norma devem ser medidos pelos 

seguintes critérios, caso não contrarie o estabelecido no contrato: 

As medições das fôrmas, escoramento, concreto e armaduras devem ser processadas de acordo com o 

determinado nas especificações dos respectivos serviços. 

Os demais serviços devem ser medidos: 

 aparelhos de apoio: em massa ou em volume  do material empregado; 

 juntas de pavimentação: por metro; 

 guarda rodas e barreiras: por metro executado; 

 sobre laje: por metro cúbico lançado, conforme  a seção transversal do projeto; 

 drenos: por unidade colocada; 

 

A mão-de-obra, material, equipamento e o transporte utilizados não devem ser objeto de medição, devendo 

ser considerados por ocasião das composições de preços unitários dos serviços. 

 

15.1.7 Pontes e viadutos rodoviários – Estruturas de concreto protendido  

 

 Resumo 

Este documento define a sistemática empregada na execução e no controle das estruturas 

de concreto protendido da vigas protendidas para a Ponte sobre o Rio Melchior. 

São também apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução, 

inclusive plano de amostragem e de ensaios, condicionantes ambientais, controle da qualidade, condições 

de conformidade e não-conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta Norma tem por objetivo fixar as condições exigíveis na execução e controle das vigas  de 

concreto que serão utilizadas na construção da Ponte sobre o Rio Melchior 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se 

as edições mais recentes do referido documento (incluindo emendas). 

 NBR 10839 - Execução de obras-de- arte especiais em concreto armado e protendido. Rio de Janeiro. 

 NBR 6118 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR 7480 - Aço destinado a armaduras para estruturas de concreto armado Especificação. Rio de 

Janeiro. 

 NBR 7481 - Tela de aço soldada – armadura para concreto - Especificação. Rio de Janeiro. 

 NBR 7483 - Cordoalhas de aço para concreto protendido - Especificação. Rio de Janeiro. 

 NBR 7681 - Calda de cimento para injeção- Procedimento. Rio de Janeiro. 
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 NBR 7187 - Projeto de pontes de concreto armado e protendido - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. DNIT 001/2009 - PRO -Elaboração e 

apresentação de normas do DNIT - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

 DNIT 011/2004 - PRO - Gestão da qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. Rio de Janeiro: 

IPR, 2004. 

 DNIT 070 - PRO - Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras - Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 DNIT 117 - ES - Pontes e viadutos rodoviários – Concretos, argamassas e calda de cimento - 

Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 118 - ES - Pontes e viadutos rodoviários - Armaduras para concreto armado - Especificação de 

serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 119 - ES - Pontes e viadutos rodoviários - Armaduras para concreto protendido - Especificação 

de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 120 - ES - Pontes e viadutos rodoviários – Fôrmas - Especificação de serviço. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 DNIT 122 - ES - Pontes e viadutos rodoviários - Estruturas de concreto armado - Especificação de 

serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 124 - ES - Pontes e viadutos rodoviários - Escoramentos - Especificação de serviço. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 

 Condições gerais e específicas 

As estruturas de concreto protendido devem atender a todas as normas e especificações 

pertinentes; a diferença fundamental entre concreto armado convencional e concreto armado protendido é a 

existência, neste último, de uma armadura de protensão. 

As pontes e viadutos de concreto armado protendido apresentam as mesmas patologias, 

algumas com menor intensidade, que as pontes de concreto armado e patologias próprias do mau 

detalhamento da protensão. 

Basicamente, as estruturas de concreto protendido não devem fissurar ou, no máximo, 

apresentar fissuras de pequena abertura, que desaparecem, para alguns casos extremos de carregamento; 

a corrosão dos aços de protensão, quando em carga, é extremamente perigosa, podendo causar a ruptura 

frágil da estrutura. 

A identificação das patologias no concreto protendido somente deve ser efetuada por 

profissional experiente; nenhuma obra de reparo ou de reforço deve ser iniciada sem a identificação das 

causas das patologias e sem um projeto especialmente detalhado. 

 

 Materiais 

Faz parte das estruturas de concreto protendido com aderência posterior, a execução dos 

seguintes serviços, já prescritos nas especificações seguintes: 

 DNIT 117/2009 – ES - Pontes e viadutos rodoviários – Concretos, argamassas e calda de cimento 
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- Especificação de serviço 

 DNIT 118/2009 – ES - Pontes e viadutos rodoviários - Armaduras para concreto armado - 

Especificação de serviço 

 DNIT 119/2009 – ES - Pontes e viadutos rodoviários - Armaduras para concreto protendido - 

Especificação de serviço 

 DNIT 120/2009 – ES - Pontes e viadutos rodoviários – Fôrmas - Especificação de serviço 

 DNIT 122/2009 – ES - Estruturas de concreto armado - Especificação de serviço 

 DNIT 124/2009 – ES - Pontes e viadutos rodoviários - Escoramentos: especificação de serviço 

fazem parte, ainda, as especificações referentes à protensão e à injeção de calda de cimento, a 

seguir descritas. 

 

 Equipamentos 

Além dos já considerados nas normas de especificações de serviço citadas, devem ser 

relacionados os macacos hidráulicos de protensão pertinentes ao sistema de protensão adotado, as 

bombas de alta pressão para injeção da calda de cimento ou as bombas a vácuo e misturadora de alta 

pressão para calda de injeção. 

 

 Execução 

Concreto 

A Norma DNIT 117/2009 – ES – Pontes e viadutos rodoviários – Concretos, 

argamassas e calda de cimento para injeção – Especificação de serviço estabelece as condições 

para o recebimento e execução de concretos, argamassas e calda de cimento para construção de pontes 

e viadutos rodoviários de concreto armado e de concreto protendido. São ressaltadas, a seguir, 

algumas condições específicas relevantes. 

Nas extremidades das vigas e nos locais de concentração de ancoragens e fretagens, o 

concreto, além da resistência indicada no projeto, deve ter trabalhabilidade e diâmetro máximo de agregado 

compatíveis com a densidade das armaduras e ancoragens. 

Cimento e aditivos devem ter percentuais muito reduzidos de cloretos e sulfatos. 

O adensamento mecânico e cuidadoso do concreto, para envolver completamente as 

armaduras e as ancoragens e atingir todos os recantos das fôrmas, é obrigatório; é recomendável a 

utilização de vibradores de imersão com agulhas de pequeno diâmetro, que não devem deslocar cabos, 

ancoragens e fretagens. 

Devem-se adotar cuidados especiais no posicionamento dos cones de ancoragem e no 

adensamento e cura do concreto das placas de ancoragem. 

 

Protensão 

a) Plano de protensão 

A protensão somente pode ser iniciada após aprovação do Plano de Protensão, 

integrante do Projeto Executivo, e onde devem constar: 
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 Fases de protensão; 

 Ordem de protensão dos cabos; 

 Processo de protensão, se simultâneo nas duas extremidades ou separadamente, em cada 

extremidade; 

 Resistência mínima do concreto, necessária para atender aos esforços, em cada fase de protensão; 

 Valor mínimo recomendável para o módulo de elasticidade do concreto, se a protensão for efetuada 

em concreto de pouca idade; 

 Características do cabo, a área da seção transversal e o módulo de elasticidade; 

 Alongamentos previstos para as extremidades de cada cabo com as respectivas tolerâncias; 

 Tensões e forças iniciais de protensão, para cada fase de protensão e para cada cabo; 

 Condições especiais de descimbramento, correspondentes às fases de protensão; 

 Condições especiais de movimentação, transporte e colocação de pré-moldados. 

Deve ainda ser verificado, com a retirada das fôrmas laterais, o estado da estrutura, se 

o concreto atingiu a resistência exigida pelo projeto, bem como as condições de acesso às extremidades 

dos cabos, para colocação, apoio e movimentação dos macacos de protensão e, também, o estado e a 

adequação do equipamento de protensão. 

b) Valores limites da força de protensão por ocasião da operação de protensão 

Devem ser observadas as prescrições da Norma ABNT NBR 6118:2007. 

 

armadura pós-tracionada: 

Por ocasião da aplicação da força Pi, a tensão σpi da armadura de protensão na saída do 

aparelho de tração deve respeitar os limites 0,74 fptk e 0,90 fpyk, para aços da classe de 

relaxação normal, e 0,74 fptk e 0,88 fpyk , para aços da classe de relaxação baixa; 

– Nos aços CP-85/105, fornecidos em barras, os limites passam a ser 0,72 fptk e 0,88 fpyk, 

respectivamente. 

 

c) Tolerância de execução 

Por ocasião da aplicação da força Pi, se constatadas irregularidades na protensão, 

decorrentes de falhas executivas nos elementos estruturais com armaduras pós-tracionadas, a força 

de tração em qualquer cabo pode ser elevada, limitando a tensão σpi aos valores já estabelecidos para 

as armaduras pós-tracionadas, majorados em 10% , até o limite de 50% dos cabos, desde que seja 

garantida a segurança da estrutura, principalmente, nas regiões das ancoragens. 

 

d) Tabelas de protensão 

Nestas tabelas devem ser anotados os alongamentos alcançados pelas extremidades 

dos cabos e demais ocorrências ocorridas durante as operações de protensão. 

 

e) Injeção de calda de cimento 
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A calda de cimento deve ser previamente ensaiada, de acordo com o estabelecido na 

Norma DNIT 117/2009-ES – Pontes e viadutos rodoviários - Concretos, argamassas e calda de 

cimento – Especificação de serviço, deve ser verificado se os purgadores estão desobstruídos e em 

bom estado, os cabos lavados e a água expulsa com ar comprimido. 

A injeção deve ser realizada com bombas elétricas, do tipo pistão ou parafuso, não 

sendo permitido o uso de ar comprimido; a pressão deve variar de 1,5 MPa a 2,0 MPa, podendo ser 

necessárias pressões maiores em cabos verticais ou com grande desnível. A velocidade de injeção 

do cabo pode variar de 6,0 m/seg a 12,0 m/seg, controlada por um dispositivo de regulagem de vazão. 

As bombas devem possuir manômetros aferidos recentemente, com precisão de 0,1 MPa, e permitir 

que as pressões altas sejam obtidas progressivamente e mantidas no fim da injeção. Para evitar ou 

diminuir o risco de contaminação das bainhas, a injeção deve seguir uma seqüência pré-estabelecida. 

Durante a injeção, todos os cuidados devem ser tomados para evitar a entrada de óleo, 

água, ar ou quaisquer outras substâncias. 

As extremidades dos fios ou cordoalhas somente podem ser cortadas após o enchimento 

das bainhas com calda de cimento. 

 

 Condicionantes ambientais 

Para evitar a degradação do meio ambiente é necessário o atendimento da Norma DNIT 

070/2006 – PRO - Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras – Procedimento e o estabelecido na 

documentação técnica-ambiental vinculada ao empreendimento, constituída pelo Componente Ambiental do 

Projeto de Engenharia e os Programas Ambientais pertinentes do Plano Básico Ambiental – PBA e, também, as 

recomendações e exigências dos órgãos ambientais. 

 

 Controle dos insumos 

Devem atender às especificações descritas nas normas pertinentes e também constantes 

das subseções citadas anteriormente. 

 

 Controle da execução 

 Protensão 

Deve ser efetuado de acordo com o programa indicado no Projeto Executivo, constando de 

tabelas de protensão dos cabos, gráfico de tensão-alongamento de cada cabo e tabelas de protensão das 

peças. 

 

 Injeção 

Para cada cabo, ou família de cabos injetados simultaneamente, devem ser efetuados os 

seguintes registros, durante a injeção: 

 data e hora de início e término da injeção; 

 composição dos materiais e da calda; 
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 temperatura dos materiais e da calda; 

 pressões manométricas da bomba durante a injeção; 

 volume injetado, a ser comparado com o volume teórico de vazios do cabo; 

 índices de fluidez na entrada e na saída das bainhas; 

 características dos equipamentos de mistura e injeção da calda; 

 registro de qualquer anomalia. 

 

 Critérios de medição 

Os materiais e serviços considerados conformes com esta Norma devem ser medidos 

obedecendo aos critérios já estabelecidos nas Normas específicas do DNIT, acrescentando-se a protensão 

com a injeção de calda de cimento, medida por metro de cabo protendido e injetado. 

 

15.1.8 Pontes e viadutos rodoviários – Armaduras para concreto armado  

 
 

 Resumo 

Este documento define a sistemática empregada para o recebimento, corte, dobramento e 

colocação nas fôrmas, de barras e fios de aço, destinados a armaduras para estruturas de concreto armado 

para a Ponte sobre o Rio Melchior. 

São, também, apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução, 

inclusive plano de amostragem e ensaios, condicionantes ambientais, controle da qualidade, condições de 

conformidade e não- conformidade e o critério de medição dos serviços. 

Este documento tem por objetivo fixar as condições exigíveis para o recebimento e manuseio 

de armaduras para execução da Ponte sobre o Rio Melchior. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (inclusive emendas). 

 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 5916 – Junta de tela de aço 

soldada  para armadura de concreto – Ensaio de resistência ao cisalhamento. Rio de Janeiro. 

 NBR 6118 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR 6153 – Produto metálico – Ensaio de dobramento semi-guiado. Rio de Janeiro. 

 NBR ISO 6892 - Materiais metálicos – Ensaio de tração à temperatura ambiente. Rio de Janeiro. 

 NBR 7187 - Projeto de pontes de concreto armado e protendido - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR 7477 - Determinação do coeficiente de conformação superficial de barras e fios de aço 

destinados a armaduras de concreto armado. Rio de Janeiro. 

 NBR 7480 - Aço destinado a armadura para concreto armado - Especificação. Rio de Janeiro. 

 NBR 7481 - Tela de aço soldada - Armadura para concreto. Rio de Janeiro. 

 NBR 8548 - Barras de aço destinadas a armaduras para concreto armado com emenda mecânica 
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ou por solda - Determinação da resistência à tração. Rio de Janeiro. 

 NBR 8965 - Barras de aço CA 42 S com características de soldabilidade destinadas a armaduras 

para concreto armado - Especificação. Rio de Janeiro. 

 NBR 14931 – Execução de estruturas de concreto - Procedimento. Rio de Janeiro. BRASIL. 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. DNIT 001/2009-PRO - Elaboração e 

apresentação de normas do DNIT - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

 DNIT 011/2004-PRO - Gestão da qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. Rio de Janeiro: 

IPR, 2004. 

 DNIT 070-PRO - Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras - Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 

 Condições gerais e específicas 

Somente podem ser usados em pontes e viadutos rodoviários de concreto armado, as barras, 

fios e telas de aço que atendam às condições estabelecidas nas Normas ABNT NBR- 7480:2007 e ABNT NBR- 

7481:1990. Outros aços somente podem ser utilizados após a elaboração de normas 

particulares do projeto em questão, e os ensaios de recebimento e aceitação devem ser feitos em laboratórios 

nacionais de reconhecidas capacidade e idoneidade. 

As barras laminadas devem ter comprimento de 12 metros, com tolerância de  1%; podem ser 

lisas, quando a seção transversal é um círculo razoavelmente definido, ou podem ter rugosidades, com intuito 

de melhorar a aderência entre concreto e aço. 

Os fios podem ser fornecidos em feixes ou rolos, podendo, também, ter perfil liso ou com 

rugosidades; as telas de aço podem ser fornecidas em rolos ou tabletes. 

Dependendo da agressividade do meio ambiente, os aços oxidam-se com maior ou menor 

velocidade, motivo pelo qual, após uma observação visual para verificar os padrões de geometria e perfil, a 

existência ou não de bolhas, fissuras, esfoliações, corrosão e outras irregularidades, os aços recebidos 

devem ser imediatamente estocados em local abrigado e sobre estrados de madeira, afastados do chão. 

 

 Materiais 

No concreto armado utilizam-se apenas as armaduras passivas, definidas como as 

armaduras que não sejam usadas para produzir forças de protensão, isto é, que não sejam previamente 

alongadas. 

Nos projetos de estruturas de concreto armado deve ser utilizado aço classificado pela ABNT 

NBR 7480:2007 com o valor característico da resistência de escoamento nas categorias CA-25, CA-50 e CA-

60; as seções transversais nominais devem ser as estabelecidas na ABNT NBR 7480:2007. As letras CA 

significam concreto armado, seguindo-se os números que indicam o limite de escoamento em kgf/mm2 = 

kN/cm2. 

As armaduras podem ser constituídas de barras, fios e telas de aço. 
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 Barras e fios 

Classificação 

Conforme o processo de fabricação e diagrama tensão- deformação, as barras e fios são 

divididos nas Classes A e B; os aços Classe A são laminados a quente, em geral com escoamento definido, 

caracterizado por patamar no diagrama tensão-deformação, e os aços Classe B são encruados por 

deformação a frio e sem patamar de escoamento. O limite de escoamento é definido como a tensão que 

produz, no descarregamento, uma deformação unitária permanente de 0,2%. 

 

 Características 

Tipo de superfície 

As barras e fios podem ser lisos ou providos de saliências ou mossas; para cada 

categoria de aço, o coeficiente de conformação superficial mínimo ηb, determinado através de 

ensaios de acordo com a ABNT NBR 7477:1982, deve atender ao indicado na ABNT NBR 

7480:2007. A configuração e a geometria das saliências ou mossas devem atender, também, ao que 

é especificado nas seções 9 e 23 da ABNT NBR 6118:2007, desde que existam solicitações cíclicas 

importantes. 

Para os efeitos desta Norma, a conformação superficial é medida pelo coeficiente η1, 

cujo valor está relacionado ao coeficiente de conformação superficial ηb, conforme estabelecido na 

Tabela 8.2 da ABNT NBR 6118:2007; 

 

Massa específica 

Adota-se, para massa específica do aço de armadura passiva, o valor de 7850 kg/m3; 

 

Característica dos aços para  soldabilidade 

Para que o aço seja considerado soldável, sua composição deve obedecer aos limites 

estabelecidos na ABNT NBR 8965:1985. 

A emenda de aço soldada deve ser ensaiada à tração segundo a ABNT NBR 

8548:1984; a carga de ruptura mínima, medida na barra soldada, deve satisfazer ao especificado na 

ABNT NBR 7480:2007 e o alongamento sob carga deve ser tal que não comprometa a ductilidade da 

armadura. O alongamento total plástico medido na barra soldada deve atender a um mínimo de 2%; 

 

Eletrodo para emenda 

O eletrodo deve ser constituído de metal de características idênticas às do metal base 

e deve apresentar revestimento básico que dificulte a fissuração a quente, pela absorção de 

hidrogênio, baixo teor de hidrogênio para aço CA 50 e possuir tensões de escoamento iguais ou 

superiores ao material das barras a serem soldadas. Devem ser mantidos em lugar seco, de 

preferência em estufas; é vedado o uso de eletrodos úmidos no momento da soldagem. 

Nota: Outras características particulares, para cada caso, devem ser especificadas no projeto. 
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 Telas de aço 

 

As telas de aço são fabricadas com fios de categoria CA 50 B ou CA 60. As tabelas dos 

fabricantes devem conter, no mínimo, o nome do fabricante, o tipo de aço, a designação da tela, a área da 

seção dos fios longitudinais e transversais, em cm2, o diâmetro dos fios longitudinais, em mm, o espaçamento 

entre fios longitudinais e transversais ou entre feixes longitudinais, em cm, e a massa por unidade de área, em 

kg/m2. 

 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços devem atender aos requisitos da 

subseção 6.4 da ABNT NBR 14931. 

A natureza, capacidade e quantidade do equipamento a ser utilizado dependem do tipo e 

dimensão do serviço a executar. Devem constar na relação a ser apresentada pelo executante: máquina de 

corte e de dobramento de aço, máquinas soldadoras com potência igual ou superior a 0,025 KVA/mm2 e 

regulagem automática. 

 

 Execução 

Devem ser atendidas as especificações da seção 8 da Norma ABNT NBR 14931. 

 

 Transporte e armazenamento 

Cuidados especiais devem ser tomados no transporte, principalmente, evitando a ação de 

impurezas e corrosões prejudiciais à aderência, à perda de identificação e à ruptura de soldas em elementos 

pré- fabricados e em telas soldadas. 

O armazenamento deve ser feito sem contato com o solo, sobre estrados, ao abrigo da chuva 

e em ambiente ventilado. 

 

 Corte e dobramento 

Os cortes e dobras devem obedecer às dimensões e formas indicadas no projeto; processos 

mecânicos não devem permitir raios menores que os especificados em nenhum dos pontos da armadura. 

As barras de aço Classe B devem ser sempre dobradas a frio; as barras não podem ser 

dobradas junto às emendas soldadas. 

 

 Emenda das barras 

 

Tipos 
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Conforme subseção 9.5.1 da Norma ABNT NBR 6118:2007, os tipos de emendas das barras 

são: 

 Por traspasse; 

 Por luvas com preenchimento metálico, rosqueadas ou prensadas; 

 Por solda; 

 Por outros dispositivos devidamente justificados. 

 

Características 

 Emendas por traspasse: 

 Proporção de barras emendadas; 

 Comprimento de traspasse de barras tracionadas e isoladas; 

 Comprimento por traspasse de barras comprimidas e isoladas; 

 Armadura transversal nas emendas por traspasse; 

  Emendas por traspasse em feixes de barras - Consultar ABNT NBR 6118:2007; 

 Emendas por luvas rosqueadas -   Consultar ABNT NBR 6118:2007; 

 Emendas por solda - Consultar ABNT NBR 6118:2007. 

 

 Montagem das armaduras 

As barras de aço, para montagem, devem ser limpas, sendo removidas ferrugens, argamassas 

e manchas de óleo e graxa, antes de introduzidas nas fôrmas; devem ser verificadas as dimensões, as posições 

indicadas no projeto, os espaçamentos, o acesso do concreto para envolvimento de todas as barras, os 

traspasses e os cobrimentos das barras. 

Para manter as barras na posição desejada e garantir o cobrimento mínimo permite-se o uso 

de arames e de tarugos de aço ou tacos de concreto ou argamassa; o tarugo de aço só deve ser aceito se o 

cobrimento de concreto no local tiver a espessura mínima recomendada no projeto. 

 

 Cobrimento e proteção das armaduras 

A ABNT NBR 6118:2007 introduziu novos conceitos e exigências no cobrimento, qualidade do 

concreto e proteção das armaduras, todos dependentes da agressividade do meio ambiente e visando aumentar 

a durabilidade da obra. 

 

Agressividade do meio ambiente 

 A Tabela 6.1 da ABNT NBR 6118 considera quatro classes de agressividade ambiental: 

 Agressividade fraca; 

 Agressividade moderada; 

 Agressividade forte; 

 Agressividade muito forte; 
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Correspondência entre classe de agressividade e qualidade do concreto Consultar Tabela 7.1 da ABNT 

NBR 6118. 

b) Correspondência entre classe de agressividade ambiental e cobrimento mínimo para Δc = 10 mm 

Consultar Tabela 7.2 da ABNT NBR 6118:2007. 

 

 

 Condicionantes ambientais 

Para evitar a degradação do meio ambiente deve ser atendido o estabelecido no Projeto 

de Engenharia, nos Programas Ambientais pertinentes do Plano Básico Ambiental - PBA, as 

recomendações/exigências dos órgãos ambientais e as normas técnicas, em particular, a Norma DNIT 

070/2006 – PRO – Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras - Procedimento. 

 

 Inspeções 

 Controle dos insumos 

No recebimento 

As barras recebidas não devem apresentar defeitos prejudiciais, tais como fissuras, bolhas e 

corrosão excessiva. 

Recomenda-se verificar as características geométricas das barras e fios. A massa real das 

barras de diâmetro nominal igual ou superior a 10 mm e dos fios deve ser igual à sua massa nominal, com 

tolerância de ± 6%, e a tolerância para as barras de diâmetro nominal inferior a 

10 mm é de ± 10%. A massa nominal é obtida pela multiplicação do comprimento pela área 

da seção nominal e por 7,85 kg/dm³. A tolerância de comprimento é de  1%, conforme seção 4 desta 

Norma. 

Ainda podem ser verificadas, preliminarmente, as condições seguintes: 

 se os eixos das nervuras transversais formam com o eixo da barra, ângulo igual ou superior a 45°; 

 se possuem pelo menos duas nervuras longitudinais contínuas e diametralmente opostas; 

 se a altura média das nervuras ou profundidade das mossas é igual ou superior a 4% do diâmetro 

nominal; 

 se o espaçamento médio das nervuras transversais está entre 50% e 80% do diâmetro nominal; 

 se as saliências abrangem, pelo menos, 85% do perímetro nominal da seção transversal. 

 

Formação de amostras 

Para verificação das propriedades mecânicas e conformação superficial das barras e fios 

deve ser feita uma amostragem, devendo haver clara distinção para partidas cujos lotes forem perfeitamente 

identificáveis e para os misturados ou não identificáveis. 

Em cada partida, as barras ou fios devem ser repartidos em lotes, em função da categoria 

e do diâmetro nominal, cujas massas máximas estão indicadas na Tabela 2. Quando o fornecimento for em 

rolo, considerar o dobro dos volumes indicados para a massa máxima. Quando houver mistura ou não forem 

identificáveis, cabe ao inspetor orientar a formação de outros lotes para inspeção. 
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Diâmetro Nominal (mm) Categoria do aço 

CA-25 CA-50 CA-60 

3,2 - - 1,6 

4 - - 2 

5 6,3 3,2 2,5 

6,3 8 4 3,2 

8 10 5 4 

10 12,5 6,3 5 

12,5 16 8 6,3 

16 20 10 - 

20 25 12,5 - 

25 30,0 16 - 

32 30,0 20 - 

40 30,0 25 - 

Tabela 2 - massa de lote (t) 

A contraprova deve ser feita quando qualquer corpo de prova da amostra inicial do plano de 

amostragem em questão não satisfizer às exigências da Norma ABNT NBR-7480:2007. 

Para lotes de rolos, o número de exemplares da amostra deve ser o dobro do inicial da 

Tabela 2. 

As amostras referentes às telas de aço devem considerar: 

a) Fios - deve ser retirada, aleatoriamente, uma amostra antes da fabricação da tela, para os ensaios 

de tração e dobramento de cada lote de fios; devem ser apresentados os resultados pelo produtor, 

quando solicitados. 

b) Telas - após a retirada aleatória de um painel ou rolo, extrair como amostra uma faixa transversal, 

contendo todos os fios longitudinais e apresentando as dimensões adequadas para a execução dos 

ensaios previstos. 

 

Critérios para os planos de amostragem 

As amostras devem ser extraídas aleatoriamente, de cada lote, e compostas de tantos 

exemplares quantos indicados nos planos de amostragem, resumidos na Tabela 3. Não deve ser permitida 

a retirada de mais de um exemplar de uma mesma barra ou fio reto. Em rolos, só deve ser permitida se 

o número de rolos for inferior ao número de exemplares; neste caso, retiram- se os exemplares das 

extremidades do mesmo rolo. O comprimento de cada exemplar deve ser de 2,20 m, desprezando-se a 

ponta de 20 cm da barra ou do fio. 

 

  

Amostragem 

Corridas identificadas Corridas não  identificadas 
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1 

inicial 1 2 

contraprova 2 3 

 

2 

inicial 2 3 

contraprova 2 3 

 

3 

inicial 3 4 

contraprova 3 4 

Tabela 3 - N° de exemplares da amostra de cada lote. 

Para os cinco primeiros lotes de fornecimento deve ser adotado o Plano 2; se aprovados, 

deve ser adotado o Plano 1 para os lotes seguintes. Se, entretanto, houver rejeição de um ou mais lotes, deve 

ser adotado o Plano 3 para os cinco lotes seguintes. Para os demais lotes de fornecimento a amostragem 

deve ser em função do plano adotado para os cinco lotes anteriores e os resultados dos ensaios 

correspondentes, de acordo com a Tabela 3. 

 

 Não-conformidade 

O lote deve ser considerado não-conforme se não atender à subseção 7.3.1 ou se no ensaio 

de contraprova houver, pelo menos, um resultado que não satisfaça às exigências da Norma ABNT NBR 7480 

ou não atender à Norma ABNT NBR 7481. 

 

 Critério de medição 

As armaduras para concreto armado consideradas conformes com esta Norma, incluindo 

todos os serviços necessários à execução, devem ser medidas por quilograma de aço colocado nas fôrmas, 

de acordo com as listas do projeto. 

 

15.1.9 Pontes e viadutos rodoviários – Armaduras para    concreto protendido 

 

 Resumo 

Este documento define a sistemática adotada para o recebimento, aceitação, preparo e 

aplicação de fios, barras e cordoalhas destinados a armaduras de concreto protendido da vigas de concreto 

protendido da Ponte sobre o Rio Melchior. 

São também apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução, 

inclusive plano de amostragem e ensaios, condicionantes ambientais, controle da qualidade, condições de 

conformidade e não- conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta Norma tem por objetivo fixar os critérios de recebimento, aceitação, preparo, aplicação 

e medição de armaduras para concreto protendido da vigas de concreto protendido para a Ponte sobre o 

Rio Melchior. 
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 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (inclusive emendas). 

 

o ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6004 – Arames de aço – 

Ensaio de dobramento alternado. Rio de Janeiro. 

o NBR 6118 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento. Rio de Janeiro. 

o NBR 6349 – Barras, cordoalhas e fios de aço para armaduras de protensão – Ensaio de 

tração. Rio de Janeiro. 

o NBR 7187 - Projetos de pontes de concreto armado e protendido - Procedimento. Rio de 

Janeiro. 

o NBR 7482 - Fios de aço para concreto protendido - Especificação. Rio de Janeiro. 

o NBR 7483 - Cordoalhas de aço para concreto protendido - Especificação. Rio de Janeiro. 

o NBR 7484 – Fios, barras e cordoalhas de aço destinados a armaduras de protensão – 

Ensaios de relaxação isotérmica. Rio de Janeiro. 

o NBR 10839 – Execução de obras-de-arte especiais em concreto armado e concreto 

protendido. Rio de Janeiro, 1989. 

o NBR 14931 – Execução de Estruturas de concreto – Procedimento. Rio de Janeiro. 

o BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. DNIT 001/2009-PRO - 

Elaboração e apresentação de normas do DNIT - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

 

o DNIT 011/2004-PRO - Gestão da qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR, 2004. 

o DNIT 070-PRO - Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras – Procedimento. Rio 

de Janeiro. 

o DNIT    118/2009-ES    –    Pontes e viadutos rodoviários – Armaduras para concreto 

armado – Especificação   de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

 

 Condições gerais e específicas 

Somente fios, barras e cordoalhas que atendam aos requisitos gerais estabelecidos pelas 

normas ABNT NBR 7482:2008 (fios) e 7483:2008 (cordoalhas) podem ser usados em pontes e viadutos 

rodoviários de concreto protendido; devem ser do tipo e qualidade indicados no projeto, apresentar 

homogeneidade quanto às suas características geométricas e mecânicas e ser isentos de defeitos. 

As cordoalhas e fios geralmente são fornecidos em rolos e as barras em comprimentos da 

ordem de seis metros. 

Os aços recebidos devem ser imediatamente estocados em local abrigado e sobre 

estrados de madeira afastados do chão. 

A corrosão nos aços de protensão não permite sua utilização em estruturas de pontes e 

viadutos rodoviários, motivo pelo qual deve ser recomendada sua imediata rejeição. 
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Com exceção das estruturas protendidas com fios aderentes, nos demais tipos de 

protensão utilizam-se elementos acessórios, tais como, bainhas, dispositivos de ancoragem, arames e 

espaçadores. 

A escolha do sistema de protensão é do projetista, que deve indicar as opções 

equivalentes. 

 

 Materiais 

Os principais materiais utilizados no concreto protendido são: concreto, armaduras não 

protendidas (passivas) e armaduras protendidas (ativas). 

Armaduras ativas 

 

As armaduras ativas, constituídas por barras, fios isolados ou cordoalhas, destinam-se à 

produção de forças de protensão, isto é, nas quais se aplicam pré- alongamentos iniciais; as armaduras 

passivas são as mesmas do concreto armado convencional, isto é, as que não são previamente 

alongadas. 

Os requisitos específicos para fios e cordoalhas a serem utilizados em estruturas de 

concreto protendido de pontes e viadutos rodoviários são os indicados na ABNT NBR 7482:2008 e na ABNT 

NBR 7483:2008, respectivamente. 

 

Fios 

Conforme a ABNT NBR 7482:2008/2ª Edição, os fios apresentam-se com diâmetros 

internos variando de 4,0 mm a 9,0 mm, fornecidos em rolos com diâmetros internos mínimos 

variando de 1,2 m a 1,8 m. Classificam-se em duas categorias para cada diâmetro nominal, conforme 

o comportamento, em relaxação normal – RN e relaxação baixa – RB. Deve ser verificada a 

identificação de cada rolo, onde devem estar indicados: nome ou símbolo do produtor, número da 

Norma ABNT NBR 7482:2008, a designação do produto conforme a categoria (145, 150, 160, 170 

ou 175), conforme a relaxação RN ou RB e conforme o acabamento superficial (L-liso ou E- 

entalhado), bem como o diâmetro nominal do fio, em milímetros, o número de identificação do rolo 

e a massa líquida do rolo, em quilogramas. 

a) Cordoalhas 

De acordo com a ABNT NBR 7483:2008/2ª Edição, as cordoalhas são constituídas 

de 3 ou 7 fios. Quanto à resistência à tração, as cordoalhas classificam-se nas categorias CP-190 e 

CP-210. As cordoalhas de três e sete fios são produzidas sempre na condição de relaxação baixa. O 

diâmetro nominal da cordoalha de sete fios varia de 9,5 mm a 15,2 mm, tanto para as cordoalhas de 

CP-190 como para as cordoalhas de CP-210; o diâmetro nominal das cordoalhas de três fios varia de 

3 x 3,00 mm a 3 x 5,00 mm, tanto para as cordoalhas de CP-190 como para as cordoalhas de CP-210. 

As cordoalhas devem ser entregues em rolos com diâmetro interno não inferior a 600 mm ou em 

carretéis com diâmetro do núcleo, também, não inferior a 600 mm. 

Cada rolo ou carretel deve conter as seguintes identificações: o número da Norma 

ABNT 7483:2008/2ª Edição, a designação do produto, o número de fios da cordoalha, 3 ou 7, a 

categoria, CP-190 RB ou CP-210 RB, o diâmetro nominal da cordoalha, o número do rolo ou carretel, 

a massa da encomenda em quilogramas e o comprimento nominal em mm. 
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Barras de aço de alta resistência 

As barras de aço de alta resistência são fornecidas em peças retilíneas, de 

comprimento limitado, de 6,0 m a 12,0 m; são de diâmetro de 

32 mm e fabricadas em aço 85/105, 42/50 ou 50/55, com o primeiro número 

representando o limite de escoamento e o segundo, o limite de ruptura, em kN/cm2. 

 

 Acessórios 

 Bainhas 

As bainhas são tubos que servem para isolar os cabos do concreto; em cabos 

de aderência posterior são metálicas, flexíveis e corrugadas e em cabos externos são de plástico 

reforçado, ditos de alta densidade. 

O fornecimento pode ser em rolos ou varas retilíneas, ou fabricadas no próprio 

canteiro; para manuseio, as bainhas devem ter resistência suficiente para suportar o peso de 

uma pessoa e, internamente, para suportar uma pressão de 15 kgf/cm2, na injeção da calda de 

cimento. 

As bainhas devem ter diâmetro adequado à livre movimentação dos cabos, ao 

sistema executivo empregado e possibilitar a fixação de purgadores, que são pequenos tubos 

que permitem garantir um maior enchimento de calda de cimento. 

 

 Ancoragens 

São dispositivos metálicos, fixados nas extremidades dos cabos e ancorados no 

concreto, que permitem o acoplamento de macacos que efetuam a protensão. 

As ancoragens variam conforme o fabricante e são, praticamente, equivalentes; 

atenção especial deve merecer a resistência e a qualidade do concreto que envolve as 

ancoragens, bem como as armaduras de fretagem, conforme definido em projeto. 

 

Características 

 Massa Específica: Adota-se, para massa específica do aço de armadura ativa, o valor de 7.850 

kg/m3. 

Para as características abaixo, consultar a subseção 8.4 da Norma ABNT NBR 

6118:2007. 

 Coeficiente de Dilatação Térmica; 

 Módulo de Elasticidade; 

 Diagrama Tensão-Deformação; 

 Resistência ao Escoamento e à Tração; e 

 Ductilidade, Fadiga e Relaxação. 

 

 Armaduras passivas 

Armaduras passivas, ou não protendidas, são necessárias para complementar a protensão, 

absorvendo cunhas de tração ou melhorando a segurança à ruptura. 
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Aplicam-se às armaduras passivas os dispositivos constantes na Norma DNIT 118/2009 – 

ES – Pontes e viadutos rodoviários - Armaduras para concreto armado - Especificação de serviço. 

 

 

 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços devem atender aos requisitos da 

subseção 6.4, Anexo A e Anexo B, da ABNT NBR 14931:2003. 

A natureza, capacidade e quantidade dos equipamentos dependem do processo de 

protensão adotado e do serviço a realizar. O tipo e o número de macacos de protensão e bombas de alta 

pressão para injeção de calda de cimento devem constar da relação de equipamentos. 

Os macacos de protensão podem ter ligeira variação, conforme as ancoragens, e as bombas 

de injeção devem ser, preferencialmente, a vácuo ou elétricas, desde que nestas seja garantida uma pressão 

mínima de 15 kgf/cm2. 

Todos os equipamentos devem ser aferidos e testados antes do início da protensão e da 

injeção da calda de cimento. 

 

 Execução 

 Armazenagem 

Os fios, barras, cordoalhas, bainhas, ancoragens e cabos já confeccionados devem ser 

armazenados com cuidados especiais, em local abrigado e colocados sobre estrados de madeira, no mínimo 

20,0 cm acima do solo; a estocagem deve ser pelo menor tempo possível, evitando-se a mistura de aços de 

diferentes procedências, partidas ou características. 

Bainhas amassadas, furadas ou rasgadas devem ser eliminadas e não utilizadas. 

 

 Emendas 

Os fios e cordoalhas não devem ser emendados. 

As bainhas podem ser emendadas por meio de luvas apropriadas que garantam a sua 

estanqueidade. 

 

 Preparação e montagem dos cabos de protensão nas fôrmas 

Os fios e cordoalhas devem ser cortados de acordo com o projeto e apresentar-se isentos 

de sujeira, óleo ou substâncias estranhas; a critério da Fiscalização, uma leve oxidação pode ser tolerada, 

desde que superficial e uniforme e sem pontos de corrosão. 

O diâmetro mínimo da bainha depende do tipo de cabo utilizado e do processo de enfiação; 

se esta for posterior à concretagem do elemento estrutural, as bainhas devem ter diâmetros maiores e 

paredes mais espessas. 

Cada cabo deve ser constituído por fios ou cordoalhas de uma mesma partida de aço. 

As bainhas devem ser cuidadosamente posicionadas de acordo com o projeto, fixadas a 

espaços regulares, inferiores a 1,0 m e aí mantidas, rigorosamente, até o final da concretagem. 

Todos os purgadores devem ser instalados nos locais indicados no projeto e obedecer aos 

requisitos estabelecidos no Anexo B da Norma ABNT NBR 14931:2003, com suas extremidades protegidas 
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contra a entrada de água e detritos, não devendo estar amassados, com corrosão ou com 

estrangulamentos localizados. 

A protensão deve ser efetuada de acordo com o plano aprovado. 

 

 Ancoragens 

As ancoragens, próprias de cada sistema de protensão, devem estar limpas, isentas de 

sujeiras, óleos e graxas e colocadas, rigorosamente, nas posições indicadas no projeto. 

Devem ser evitados ou corrigidos vazios e defeitos de concretagem na zona das 

ancoragens e colocadas todas as armaduras de fretagem indicadas no projeto. 

 

 Protensão 

 Força de protensão (consultar subseção 9.6.1 da Norma ABNT NBR 6118:2007). 

– Valores limites da força na armadura de protensão, 

– Valores limites por ocasião da operação de protensão, 

– Valores limites ao término da operação de protensão, 

– Tolerância de execução, valores representativos da força de protensão, 

 Introdução da força de protensão. 

 Tipos de Protensão 

 Protensão com Armadura Ativa Pré- Tracionada ou com Aderência Inicial; 

 Protensão em que o pré-alongamento da armadura ativa é feito utilizando-se apoios 

independentes do elemento estrutural, antes do lançamento do concreto, sendo a ligação da 

armadura de protensão com os referidos apoios desfeita após o endurecimento do concreto; a 

ancoragem no concreto realiza-se somente por aderência; 

 Protensão com Armadura Ativa Pós- Tracionada ou com Aderência Posterior; 

 Protensão em que o pré-alongamento da armadura ativa é realizado após o endurecimento do 

concreto, sendo utilizados, como apoios, partes do próprio elemento estrutural, criando-se, 

posteriormente, aderência com o concreto de modo permanente, através de injeção das bainhas; 

 Protensão com Armadura Ativa Pós- Tracionada sem Aderência; 

 Protensão em que o pré-alongamento da armadura ativa é realizado após o endurecimento do 

concreto, sendo utilizados, como apoios, partes do próprio elemento estrutural, mas não sendo 

criada aderência com o concreto, ficando a armadura ligada ao concreto apenas em pontos 

localizados; conhecida, também, como protensão externa. 

Devem ser observadas, ainda, as prescrições dos Anexos A e C da Norma ABNT NBR 

14931:2003. 

 

 Condicionantes ambientais 

A fim de evitar a degradação do meio ambiente deve ser atendido o estabelecido no Projeto 

de Engenharia, nos Programas Ambientais pertinentes do Plano Básico Ambiental, as recomendações e 

exigências dos órgãos ambientais e as normas vigentes no DNIT atinentes ao tema ambiental, em especial 

a Norma DNIT 070/2006 – PRO - Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras – Procedimento. 
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 Inspeções 

 Controle dos insumos 

Devem ser exigidos certificados de ensaios do material fornecido pelo fabricante, contendo 

data de realização dos ensaios, identificação do lote, com a quantidade e numeração respectiva dos rolos, 

e as características dimensionais, mecânicas e químicas do lote, de acordo com as normas ABNT NBR 

7482 (fios) e ABNT NBR 7483 (cordoalhas). 

O Executante deve adotar, ainda, os procedimentos seguintes: 

a) verificar a integridade física das armaduras; 

b) fiscalizar o fornecedor na aceitação do material; 

c) analisar as características do material utilizado, através dos ensaios já realizados pelo fornecedor; 

d) realizar ou contratar firmas especializadas para o controle da qualidade do material. 

As amostras devem ser retiradas da extremidade externa de um rolo para cada 25 t do 

mesmo lote, com comprimento suficiente para os corpos de prova, e não devem ser submetidas a nenhuma 

forma de tensionamento ou de aquecimento após a sua fabricação. Para o comprimento mínimo de cada 

corpo de prova é recomendado: 

Sendo: 

Lo = 40 Ø (diâmetro nominal) para barras e fios, e 4 vezes o passo para cordoalhas, e Sn 

a área nominal da seção reta do corpo de prova. 

A amostragem, os ensaios e sua frequência devem obedecer ao especificado na seção 6 

das Normas ABNT NBR 7482 (fios) e ABNT NBR 7483 (cordoalhas). 

Os ensaios de tração e relaxação devem ser realizados em conformidade com as Normas 

ABNT NBR-6349 e ABNT NBR-7484, que abrangem os métodos de ensaios para fios, cordoalhas e barras; 

o ensaio de dobramento alternado dos fios deve ser executado em conformidade com a Norma ABNT NBR 

6004: 1984. 

 

 Controle da execução 

O preparo e a aplicação de armaduras em estruturas de pontes e viadutos rodoviários devem 

obedecer às prescrições das Normas ABNT NBR 14931:2003 e ABNT NBR 10839:1989. 

Deve ser verificada a posição das bainhas, de acordo com o projeto, admitida uma tolerância 

de +- 5 mm. A posição das ancoragens deve também ser verificada, admitindo-se a tolerância de +- 1 mm. 

 

 Critérios de medição 

As armaduras e os acessórios considerados conformes com esta Norma devem ser 

medidos de acordo com as indicações do projeto, incluídos todos os serviços necessários à execução, 

como se segue: 

a) aço CA - em quilograma de aço colocado nas fôrmas, de acordo com as listas do projeto; 

b) aço para protensão - em quilograma de aço empregado; 

c) cabo ( preparo  e  montagem) - por metro de cabo empregado; 

d) bainha - por metro empregado; 

e) ancoragem - por unidade empregada,  

f) separando-se as ancoragens ativas e passivas. 
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15.1.10 Pontes e viadutos rodoviários – Fôrmas  

 
 Resumo 

Este documento define a sistemática empregada na execução de fôrmas para a estrutura de 

concreto armado da Ponte sobre o Rio Melchior. 

São também apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução, 

inclusive plano de amostragem e de ensaios, condicionantes ambientais, controle de qualidade, condições de 

conformidade e não-conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta especificação tem por objetivo fixar as condições exigíveis para a execução e controle 

das fôrmas, molde do concreto plástico, de acordo com os elementos constantes no projeto estrutural, em 

pontes e viadutos rodoviários de concreto armado. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (inclusive emendas). 

 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6118 - Projeto de estruturas de concreto 

- Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR 6494 - Segurança nos andaimes. Rio de Janeiro. 

 NBR 7190 - Projeto de estruturas de madeira. Rio de Janeiro. 

 NBR 14931 - Execução de estruturas de concreto - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR 7187 - Projeto de pontes de concreto armado e protendido - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. DNIT 001/2009- PRO - 

Elaboração e apresentação de normas do DNIT - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

 DNIT 070-PRO - Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras - Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 

 Condições gerais e específicas 

A responsabilidade pelo projeto, execução e remoção das fôrmas é do construtor. 

As fôrmas somente devem entrar em carga após a liberação da Fiscalização. 

Em virtude da importância, responsabilidade, custo relativo e multiplicidade de soluções, as 

fôrmas devem ser projetadas e dimensionadas com antecedência, antes do início da construção. 

As fôrmas devem ser projetadas e detalhadas de maneira que as lajes, vigas, paredes e 

outros elementos estruturais acabados tenham as dimensões, formas, alinhamentos e posições dentro das 

tolerâncias admissíveis. 
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Fôrmas e escoramentos devem formar um sistema interdependente, com previsão de 

desmoldagem parcial ou total. 

Fôrmas e escoramentos devem ser dimensionados com previsão de ação de ventos e 

sobrecargas de equipamentos, pessoal e materiais. 

 Projeto 

A escolha dos materiais adequados para execução das fôrmas deve atender a requisitos de 

economia, segurança e acabamento desejado para a obra. 

O projeto das fôrmas, bem como do escoramento, é de responsabilidade do construtor e deve 

ser apresentado completo, para exame da Fiscalização; o projeto deve atender a todas as normas e 

especificações, inclusive as locais, estaduais e federais. 

O projeto das fôrmas deve indicar, quando necessário, aberturas provisórias para limpeza e 

retirada de detritos. 

No projeto, devem ser previstos forma, prazo e condições para remoção das fôrmas. 

 

 Insumos 

Madeira em tábuas 

Praticamente, todos os tipos de fôrmas necessitam de algum componente de madeira; há 

uma grande variedade de espécies de madeira e a escolha de algum tipo depende da disponibilidade e do 

custo. 

Quando permitidas as fôrmas de madeira, sob a forma de tábuas, devem ser escolhidas 

madeiras não muito secas, que incham quando molhadas, e nem muito verdes, que empenam quando secam. 

A qualidade do acabamento do concreto que se consegue com a madeira em forma de tábuas 

melhora muito quando se utiliza a madeira aparelhada, isto é, a madeira submetida a plainas e lixadeiras. 

 

Madeira compensada 

Os compensados de madeira são o material mais usado para o revestimento de fôrmas; 

disponíveis em painéis grandes de 110 x 220 cm e espessuras industriais de 3 a 30 mm permitem, além de 

excelente acabamento, um grande reaproveitamento, de cinco a dez vezes, principalmente se a face em contato 

direto com o concreto for impermeabilizada, por pinturas ou revestimento metálico. 

 

Fôrmas metálicas 

Para grande número de repetições e acabamento mais apurado, nas vigas pré-moldadas e 

pilares circulares, por exemplo, as fôrmas metálicas são as mais indicadas. Em certas estruturas, tais como 

vigas de grandes vãos, a fôrma metálica é praticamente e economicamente insubstituível, visto que elimina 

apoios intermediários. 
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 Acessórios 

Pregos 

Os pregos são os dispositivos mecânicos mais comuns para a junção de painéis de fôrmas e 

seu uso adequado contribui para a economia e a qualidade do trabalho. 

A preferência dos profissionais recai nas seguintes bitolas: para tábuas, sarrafos e 

contraplacados de 1 polegada de espessura, pregos de 18 x 27 (3,4 x 61 mm) e para tábuas, ripas e 

contraplacados de 0,5 polegada de espessura, pregos de 15 x 15 ( 2,4 x 34 mm ). 

 

Tirantes 

Os tirantes são dispositivos tensionados, adaptados para manter as fôrmas em seu lugar, 

impedindo-as de abrir, quando solicitadas pela pressão lateral do concreto fresco; podem ser simples vergalhões 

de aço ou sofisticados produtos industriais. 

O tirante é isolado da massa de concreto por um tubo plástico que o envolve e permite sua 

retirada após o endurecimento do concreto; os furos para passagem dos tirantes devem ser obturados com 

espessura mínima igual ao cobrimento adotado. 

 

 Cargas atuantes 

 Cargas verticais 

As cargas verticais que incidem nas fôrmas são as cargas permanentes e as sobrecargas; 

as cargas permanentes são o peso próprio das fôrmas, o peso das armaduras e o peso do concreto fresco, e 

as sobrecargas incluem o peso dos equipamentos e materiais estocados, o peso dos operários e o impacto 

da movimentação das sobrecargas. 

 

 Pressão lateral do concreto fresco 

A pressão lateral do concreto fresco deve ser calculada em função das características do 

concreto, peso específico e fluidez, velocidade de lançamento e altura da massa de concreto; cuidados 

especiais devem ser tomados nas fôrmas dos pilares, onde o mais seguro é considerar toda a altura do pilar. 

 

 Cargas horizontais 

Fôrmas e escoramentos devem ser dimensionados e contraventados para resistir a 

solicitações do vento, lançamento do concreto, forças resultantes de apoios inclinados, protensão de cabos e 

movimentação e frenagem de equipamentos. 

 

 Fatores que afetam a pressão lateral do concreto 

O peso do concreto, com influência direta na pressão hidrostática, a vibração interna para 

adensamento do concreto, a temperatura do concreto por ocasião do lançamento e outras variáveis de menor 
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importância afetam a pressão lateral do concreto e devem ser levadas em conta no dimensionamento das 

fôrmas. 

A revibração e a vibração externa, aceitas em certos tipos de construção, produzem 

solicitações superiores à vibração interna e tornam necessárias fôrmas especiais, reforçadas. 

 

 Remoção de fôrmas 

A remoção de fôrmas, desejável para permitir a execução de outras fases construtivas e 

possibilitar seu reaproveitamento, deve ser efetuada em bases absolutamente confiáveis. 

Fôrmas e escoramentos não devem ser removidos de vigas, lajes e paredes antes que estes 

elementos estruturais tenham adquirido resistência suficiente para suportar seu peso próprio e as sobrecargas 

permitidas nesta fase; além da resistência, um módulo de elasticidade mínimo deve ser atingido, para 

minimizar as deformações por fluência do concreto. 

Os prazos mínimos para retirada de fôrmas podem ser obtidos no ACI 347 e devem ser 

confrontados com a Norma ABNT NBR 6118:2007, adotando-se os prazos mais longos; os prazos sugeridos 

pelo ACI 347 são os seguintes: 

a) Paredes, colunas e faces de vigas: 12 horas; porém se estas fôrmas se referem a fôrmas de lajes 

ou fôrmas de fundos de vigas, a remoção deve ser governada por estas últimas. 

b) Fôrmas de fundo de vigas: 
 Vão livre entre apoios menor que 3,0 m e carga móvel estrutural menor que a carga permanente 

estrutural: 7 dias; se a carga móvel estrutural é maior que a carga permanente estrutural: 4 dias. 

 Vão livre entre apoios situados entre 3 m e 6 m e carga móvel estrutural menor que a carga 

permanente estrutural: 14 dias; se a carga móvel estrutural é maior que a carga permanente 

estrutural: 7dias. 

 Vão livre entre apoios maior que 6,0 m e carga móvel estrutural menor que a carga permanente 

estrutural: 10 dias; se a carga móvel estrutural é maior que a carga permanente estrutural: 7 dias. 

 Técnicas especiais de construção 

Algumas técnicas especiais de construção, às vezes mescladas com escoramentos, também 

especiais, são citadas a seguir. 

 

 Condicionantes ambientais 

Na hipótese, cada vez mais rara, de utilização de tábuas como fôrmas, somente devem ser 

utilizadas madeiras com aprovação para exploração. 

O material resultante da desforma deve ser removido do local e depositado em áreas 

previamente aprovadas para tal fim. 

Para minimizar as agressões ao meio ambiente é necessário o atendimento da Norma DNIT 

070/2006 – PRO - Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras – Procedimento e das prescrições 

resumidas, indicadas acima, assim como, das recomendações pertinentes constantes da subseção 5.1.2 do 

Manual para Atividades Ambientais Rodoviárias, do DNIT (IPR Publ. 730). 
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 Inspeções 

 Controle dos insumos 

As tábuas corridas não devem apresentar nós em tamanhos prejudiciais e a madeira 

compensada deve ter comprovada resistência à água e à pressão do concreto. 

 

 Controle da execução 

Verificar cuidadosamente as dimensões, nivelamento, alinhamento e verticalidade das 

fôrmas, antes, durante e após a concretagem; não deve ser permitido ultrapassar a tolerância mencionada 

na seção 11 da ABNT NBR-6118:2007. 

 

 Critério de medição 

As fôrmas devem ser medidas por metro quadrado de superfície colocada, não cabendo 

medição em separado para escoras laterais, tirantes, travejamento e quaisquer outros serviços necessários, 

inclusive ao seu posicionamento. 

 

15.1.11 Pontes e viadutos rodoviários – Concretos, argamassas e calda de cimento para injeção 

 
 Resumo 

Este documento define a sistemática empregada na execução e recebimento de concretos, 

argamassas e caldas de cimento para injeção na construção da Ponte sobre o Rio Melchior 

São, também, apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução, 

inclusive plano de amostragem e de ensaios, condicionantes ambientais, controle da qualidade, condições de 

conformidade e não- conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta especificação tem por objetivo fixar as condições exigíveis na execução e recebimento 

de concretos, argamassas e caldas de cimento na construção da Ponte sobre o Rio Melchior. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (inclusive emendas). 

o ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 5732 - Cimento portland comum - 

Especificação. Rio de Janeiro. 

o NBR 5733 - Cimento portland de alta resistência inicial - Especificação. Rio de Janeiro. NBR 

5736 - Cimento portland pozolânico Especificação. Rio de Janeiro. 

 

o NBR 5737 - Cimento portland resistente a sulfatos - Especificação. Rio de Janeiro. 

o NBR 5738 - Concreto – Moldagem e cura de corpos-de-prova - Procedimento. Rio de Janeiro. 

o NBR 5739 – Concreto – Ensaio de compressão de corpos-de-prova cilíndricos – Método de 
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ensaio. Rio de Janeiro. 

o NBR 7187 - Projeto e execução de pontes de concreto armado e protendido - Procedimento. 

Rio de Janeiro. 

o NBR 7211 – Agregados para concreto - Especificação. Rio de Janeiro. 

o NBR 7212 - Execução de concreto dosado em central - Especificação. Rio de Janeiro. 

o NBR 7215 – Cimento portland – Determinação da Resistência à compressão – Método de 

ensaio. Rio de Janeiro. 

o NBR 7680 - Extração, preparo, ensaio e análise de testemunhos de concreto - Procedimento. 

Rio de Janeiro. 

o NBR 7681 - Calda de cimento para injeção Especificação. Rio de Janeiro. 

o NBR 7682 - Calda de cimento para injeção - Determinação do índice de fluidez – Método de 

ensaio. Rio de Janeiro. 

o NBR 7683 - Calda de cimento para injeção - Determinação dos índices de exsudação e 

expansão – Método de ensaio. Rio de Janeiro. 

o  NBR 7684 - Calda de cimento para injeção - Determinação da resistência à compressão – 

Método de ensaio. Rio de Janeiro. 

o NBR 7685 - Calda de cimento para injeção - Determinação da vida útil – Método de ensaio. 

Rio de Janeiro. 

o NBR 8953 - Concreto para fins estruturais – Classificação por grupos de resistência - 

Classificação. Rio de Janeiro. 

o NBR 9062 - Projeto e execução de estruturas de concreto pré-moldado- Procedimento. Rio 

de Janeiro. 

o NBR 10839 – Execução de obras-de- arte especiais em concreto armado e protendido – 

Procedimento. Rio de Janeiro. 

o  NBR 11578 - Cimento portland composto - Especificação. Rio de Janeiro. 

o NBR 11582 - Cimento portland - Determinação da expansibilidade de Le Chatelier – Método 

de ensaio. Rio de Janeiro. 

o NBR 12654 - Controle tecnológico de materiais componentes do concreto - Procedimento. 

Rio de Janeiro. 

o NBR 12655 - Concreto de cimento portland - Preparo, controle e recebimento - Procedimento. 

Rio de Janeiro. 

o NBR 12989 - Cimento portland branco - Especificação. Rio de Janeiro. 

o NBR 13116 - Cimento portland de baixo calor de hidratação - Especificação. Rio de Janeiro. 

o NBR 14931 - Execução de estruturas de concreto - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR NM 10 - Cimento portland - Análise química - Disposições gerais. Rio de Janeiro. 

 NBR NM 19 - Cimento portland - Análise química - Determinação de enxofre na forma 

de sulfeto. Rio de Janeiro. 

 NBR NM 45 - Cimento portland - Determinação da pasta de consistência normal. Rio de 

Janeiro. 

 NBR NM 65 - Cimento portland - Determinação do tempo de pega. Rio de Janeiro. 

 NBR NM 67 – Concreto – Determinação da consistência pelo abatimento do tronco de 

cone. Rio de Janeiro. 
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 NBR NM 68 – Concreto – Determinação da consistência de espalhamento na mesa de 

Graff. Rio de Janeiro. 

 NBR NM 76 - Cimento portland - Determinação da finura pelo método de permeabilidade 

ao ar (Método de Blaine). Rio de Janeiro. 

 BRASIL. Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. DNER – EM 036 - Cimento 

portland – Recebimento e aceitação. Rio de Janeiro. 

 DNER – EM 037 – Agregado graúdo para concreto de cimento. Rio de Janeiro. 

 DNER – EM 038 – Agregado miúdo para concreto de cimento. Rio de Janeiro. 

 BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. DNIT 001/2009 - PRO 

- Elaboração e apresentação de normas do DNIT - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 

2009. 

 DNIT 011/2004   - PRO - Gestão da qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. Rio 

de Janeiro: IPR, 2004. 

 DNIT 037 - ME - Pavimento rígido – Água para amassamento do concreto de cimento 

Portland – Ensaios comparativos. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 070-PRO   -   Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras - Procedimento. 

Rio de Janeiro: IPR. 

 

 Condições gerais e específicas 

Além do atendimento às normas relacionadas nas Referências Normativas, concretos, 

argamassas e caldas de cimento para injeção devem ser confeccionados para atender aos requisitos mínimos 

de durabilidade, que incluem resistência à agressividade do meio ambiente, ataques de produtos químicos, 

abrasão e demais processos de deterioração; o concreto dito durável deve manter suas condições originais, 

sua qualidade e estar em plena capacidade de utilização em toda sua longa vida útil. 

 

 Material 

Cimento 

Os cimentos devem satisfazer às especificações brasileiras, podendo ser de qualquer tipo e 

classe, desde que no projeto não se faça restrição a este ou aquele. Nos concretos, argamassas e caldas em 

contato com armaduras de protensão, o cimento empregado não pode apresentar teor de enxofre sob a forma 

de sulfeto superior a 0,2%. 

Nos cimentos empregados deve-se exigir a apresentação do certificado de qualidade. Todo 

cimento deve ser guardado em local seco e abrigado de agentes nocivos e não deve ser transportado em dias 

úmidos. 

O cimento pode ser armazenado em sacos de 50 kg ou em silos, quando entregue a granel e 

para cimento de uma única procedência. O período de armazenamento não pode comprometer a sua qualidade. 

Deve ser verificado, antes da utilização, se o cimento atende às especificações. 

Devem, ainda, atender à Norma DNER-EM 036/95. 
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Agregados 

Os agregados devem constituir-se de materiais granulosos e inertes, substâncias minerais 

naturais ou artificiais, britados ou não, duráveis e resistentes, com dimensões máximas características e formas 

adequadas ao concreto ou argamassa a produzir. Devem ser armazenados separadamente, isolados do terreno 

natural em assoalho de madeira ou camada de concreto, de forma a permitir o escoamento d’água. Não devem 

conter substâncias nocivas que prejudiquem a pega ou o endurecimento do concreto, ou minerais deletérios 

que provoquem expansões em contato com a umidade e com determinados elementos químicos. 

Devem atender às Normas DNER-EM 037/97 e DNER- EM 038/97. 

Os agregados podem ser: 

 

Agregados miúdos 

São normalmente constituídos por areia natural quartzoza, de dimensão máxima 

característica igual ou inferior a 4,8 mm. Devem ser bem graduados; são recomendadas as areias 

médias que não apresentem substâncias nocivas, como torrões de argila, materiais orgânicos, cloretos 

etc. 

Somente deve ser admitido, após estudos em laboratórios, o emprego de agregados 

miúdos provenientes de rocha sadia. 

 Agregados graúdos 

 

Devem apresentar dimensão máxima característica entre 4,8 mm e 50 mm e ser naturais 

(cascalhos ou seixos rolados, britados ou não) ou artificiais (pedras britadas, argilas expandidas, etc). Não 

devem apresentar substâncias nocivas, como materiais pulverulentos, torrões de argila, matéria orgânica, etc. 

O agregado graúdo é constituído pelas partículas de diversas graduações, nas proporções 

indicadas nos traços do concreto e armazenado separadamente, em função destas graduações. 

 

 Água 

A água para a preparação do concreto e da argamassa não deve conter ingredientes nocivos 

em quantidades que afetem o concreto fresco ou endurecido, ou reduzir a proteção das armaduras contra a 

corrosão. Deve ser razoavelmente clara e isenta de óleo, ácidos, álcalis, matéria orgânica etc. e obedecer à 

exigência da subseção 7.1.3 desta Norma. Deve ser guardada em caixas estanques e tampadas, de modo a 

evitar contaminação por substâncias estranhas. 

 

 Aditivos 

A utilização de aditivos deve implicar no perfeito conhecimento de sua composição e 

propriedades, efeitos no concreto e armaduras, sua dosagem típica, possíveis efeitos de dosagens diferentes, 

conteúdo de cloretos, prazo de validade e condições de armazenamento. 

Somente devem ser usados aditivos expressamente previstos no projeto ou nos estudos de 

dosagem de concretos empregados na obra, realizados em laboratório e aprovados pela Fiscalização e 

projetista. 
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Para o concreto estrutural, os aditivos que contenham cloreto de cálcio ou quaisquer outros 

halogenetos são rigorosamente proibidos. Não devem conter, ainda, ingredientes que possam provocar a 

corrosão do aço; as mesmas recomendações valem para a calda de injeção. 

 

 Adições 

As adições não podem ser nocivas ao concreto e argamassa e devem ser compatíveis com os 

demais componentes da mistura. 

 

 Equipamento 

A natureza, capacidade e quantidade do equipamento a ser utilizado dependem do tipo e 

dimensões do serviço a executar. Para os concretos preparados na obra, pode ser utilizada betoneira 

estacionária de, no mínimo, 320 litros com dosador de água, central de concreto ou caminhão betoneira. Para 

o lançamento podem ser utilizados carrinhos-caçambas, caçambas, bombas etc. 

Os equipamentos necessários para a execução dos serviços devem estar disponíveis na obra 

em condições de trabalho e de acordo com as especificações do fabricante. 

 

 Execução 

Todas as fases descritas nesta subseção devem obedecer aos requisitos da Norma NBR 14931 

e complementarmente, aos requisitos das Normas NBR 10839 e NBR 9062. 

 

 Concreto 

 Classificação 

O concreto pode ser classificado quanto a sua densidade: como concreto normal, com massa 

específica entre 2000 e 2800 kg/m3; como concreto leve, cuja massa específica não ultrapasse 2000 kg/m3; e 

como concreto pesado com massa específica maior que 2800 kg/m3. O concreto deve apresentar uma 

consistência compatível com os equipamentos disponíveis na obra, para que, depois de endurecido, se torne 

um material homogêneo e compacto. 

 Dosagem 

Os concretos para fins estruturais devem ser dosados, racional e experimentalmente, a partir 

da resistência característica à compressão estabelecida no projeto, do tipo de controle do concreto, da 

trabalhabilidade adequada ao processo de lançamento empregado e das características físicas e químicas dos 

materiais componentes. O cálculo da dosagem deve ser refeito cada vez que prevista uma mudança de marca, 

tipo ou classe de cimento, da procedência e qualidade dos agregados e demais materiais e quando não obtida 

a resistência desejada. 

Os concretos são classificados conforme a resistência característica à compressão (fck) em 

grupos I e II e, dentro dos grupos, em classes, sendo o grupo I, subdividido em nove classes, do C10 ao C50 

e o grupo II em quatro classes (C55, C60, C70 e C80). 

Somente o traço do concreto da classe C10, com consumo mínimo de 300 kg de cimento por 

metro cúbico, pode ser estabelecido empiricamente. 

São consideradas, também, para a dosagem dos concretos, condições peculiares, como: 

permeabilidade, resistência ao desgaste, ação de águas agressivas, aspecto das superfícies, condições de 

lançamento etc. 
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A resistência de dosagem do concreto é função de sua resistência característica e do desvio 

padrão das amostras, dependendo das condições de preparo e classificando-se de acordo com as condições 

apresentadas na tabela 4: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 4 - Classificação do concreto pela resistência característica. 

 

Notas: 

(1) corrigida em função da umidade do agregado miúdo, determinada por ensaio. 

(2) volume do agregado miúdo, corrigido através da curva de inchamento, e a umidade determinada, pelo 

menos, três vezes no mesmo turno de serviço. 

(3) umidade da areia medida no canteiro, em balanças aferidas, para permitir a rápida conversão de massa 

para volume de agregados. 

 Preparo 

Para os concretos executados no canteiro, antes do início da concretagem deve ser preparada 

uma amassada de concreto, para comprovação e eventual ajuste do traço definido no estudo de dosagem. 

O preparo do concreto destinado às estruturas deve ser mecânico, em pequenos volumes nas 

obras de pequena importância, não podendo ser aumentada, em hipótese alguma, a quantidade de água 

prevista para o traço. 

Os sacos de cimento rasgados, parcialmente usados ou com cimento endurecido devem ser 

rejeitados. 

Os componentes do concreto, medidos de acordo com a alínea “b”, devem ser misturados até 

formar uma massa homogênea. O tempo mínimo de mistura em betoneira estacionária é de 60 segundos, 

 

Condições 

de preparo 

 

Classe de 

Resistência 

Medição dos materiais 

Cimento Água Agregados 

 

 

 

 

 

 

 

 

B 

 

 

 

C10 a C20 

 

 

 

Massa 

 

Volume, 

com 

dispositivo 

dosador (1) 

 

 

 

Volume (2) 

 

 

 

C10 a C25 

 

 

 

Massa 

 

Volume, 

com 

dispositivo 

dosador (1) 

 

 

 

Massa ou 

volume (3) 

 

 

 

A 

 

 

 

C10 a C80 

 

 

 

Massa 

Massa ou 

Volume, 

com 

dispositivo 

dosador (1) 

 

 

 

Massa 
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aumentado em 15 segundos para cada metro cúbico de capacidade nominal da betoneira, ou conforme 

especificação do fabricante. Para central de concreto e caminhão betoneira deve ser atendida a ABNT NBR 

7212:1984. Após a descarga, não podem ficar retidos nas paredes do misturador volumes superiores a 5% 

do volume nominal. 

Quando o concreto for preparado por empresa de serviços de concretagem, a central deve 

assumir a responsabilidade por este serviço e cumprir as prescrições relativas às etapas de execução do 

concreto (ABNT NBR-12655:2006), bem como as disposições da ABNT NBR-7212:1984. 

O concreto deve ser preparado somente nas quantidades destinadas ao uso imediato. Não 

deve ser permitida a remistura do concreto parcialmente endurecido. 

 Transporte 

Quando a mistura for preparada fora do local da obra, o concreto deve ser transportado em 

caminhões betoneiras, não podendo haver segregação durante o transporte, nem apresentar temperaturas fora 

da faixa de 5°C a 30°C. A velocidade do tambor giratório não deve ser menor que duas nem maior que seis 

rotações por minuto. Qualquer motivo provável da aceleração da pega deve acelerar o período completo de 

descarregamento, ou devem ser empregados aditivos retardadores da pega. O intervalo entre as entregas deve 

ser tal que não permita o endurecimento parcial do concreto já colocado, não excedendo a 30 minutos. 

O intervalo entre a colocação de água no tambor e a descarga final do concreto da betoneira 

nas fôrmas não deve exceder o tempo de início de pega do cimento, devendo a mistura ser revolvida, de 

modo contínuo, para que o concreto não fique em repouso antes do seu lançamento, por tempo superior a 30 

minutos. No transporte horizontal devem ser empregados carros especiais providos de rodas de pneus e 

evitado o uso de carros com rodas maciças, de ferro ou carrinhos comuns. 

 Lançamento 

O lançamento do concreto só pode ser iniciado após o conhecimento dos resultados dos 

ensaios da dosagem, verificação da posição exata da armadura, limpeza das fôrmas, que, quando de madeira, 

devem estar suficientemente molhadas, e do interior removidos os cavacos de madeira, serragem e demais 

resíduos de operações de carpintaria. Devem ser tomadas precauções para não haver excesso de água no 

local de lançamento, o que pode ocasionar a possibilidade do concreto fresco vir a ser lavado. 

Não são permitidos lançamentos do concreto de uma altura superior a 2 m, ou acúmulo de 

grande quantidade em um ponto qualquer e posterior deslocamento ao longo das fôrmas. Na concretagem 

de colunas ou peças altas, o concreto deve ser introduzido por janelas abertas nas fôrmas, e fechadas à 

medida que a concretagem avançar. 

Dispositivos, tais como calhas, tubos ou canaletas, podem ser usados como auxiliares no 

lançamento do concreto, dispostos de modo a não provocar segregação, devendo ser mantidos limpos e 

isentos de camada de concreto endurecido e, preferencialmente, executados ou revestidos com chapas 

metálicas. 

O concreto somente pode ser colocado sob água quando sua mistura possuir excesso de 

cimento de 20% em massa. Em hipótese alguma deve ser empregado concreto submerso com consumo de 

cimento inferior a 350 kg/m³. Para evitar segregação, o concreto deve ser cuidadosamente colocado na 

posição final em uma massa compacta, por meio de funil ou de caçamba fechada, de fundo móvel, e não 

perturbado depois de ser depositado. Cuidados especiais devem ser tomados para manter a água parada no 

local de depósito. O concreto não deve ser colocado diretamente em contato com a água corrente. 
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Quando usado funil, este deve consistir de um tubo de mais de 25 cm de diâmetro, construído 

em seções acopladas umas às outras, por flanges providas de gaxetas. O modo de operar deve permitir 

movimento livre da extremidade de descarga e seu abaixamento rápido, quando necessário, para estrangular 

ou retardar o fluxo. O enchimento deve processar-se por método que evite a lavagem do concreto. O terminal 

deve estar sempre dentro da massa do concreto e o tubo deve conter suficiente quantidade de concreto, para 

não haver penetração de água. O fluxo do concreto deve ser contínuo e regulado, de modo a obter camadas 

aproximadamente horizontais, até o término da concretagem. 

Quando o concreto for colocado com caçamba de fundo móvel, esta deve ter capacidade 

superior a meio metro cúbico (0,50 m³). Baixar a caçamba, gradual e cuidadosamente, até apoiá-la na fundação 

preparada ou no concreto já colocado; elevá-la muito vagarosamente durante o percurso de descarga. 

Pretende-se, com isto, manter a água tão parada quanto possível no ponto de descarga e evitar agitação da 

mistura. 

 Adensamento 

O concreto deve ser bem adensado dentro das fôrmas, mecanicamente; usar vibradores, que 

podem ser internos, externos ou superficiais, com frequência mínima de 3000 impulsos por minuto. O número 

de vibradores deve permitir adensar completamente, no tempo adequado, todo o volume de concreto a ser 

colocado. Somente deve ser permitido o adensamento manual em caso de interrupção no fornecimento de força 

motriz e pelo mínimo período indispensável ao término da moldagem da peça em execução, com acréscimo 

de 10% de cimento, sem aumento da água de amassamento. 

Normalmente, devem ser utilizados vibradores de imersão internos; os externos, apenas 

quando as dimensões das peças não permitirem inserção do vibrador, ou junto com os internos, quando se 

desejar uma superfície de melhor aparência; e os vibradores superficiais, em lajes e pavimentos. 

O vibrador de imersão deve ser empregado na posição vertical, evitando-se o contato 

demorado com as paredes das fôrmas ou com a armação, bem como a permanência demasiada em um 

mesmo ponto. Não deve ser permitido o uso do vibrador para provocar o deslocamento horizontal do concreto 

nas fôrmas. O afastamento de dois pontos contíguos de imersão do vibrador deve ser de, no mínimo, 30 cm.   

Pode, ainda, ser utilizado o concreto auto-adensável. 

 Cura do concreto 

Para atingir sua resistência total, o concreto deve ser curado e protegido eficientemente da 

chuva e contra a evaporação da água de amassamento ocasionada pelo sol e vento. A cura deve continuar 

durante um período mínimo de sete dias após o lançamento, caso não existam indicações em contrário. Para 

o concreto protendido, a cura deve prosseguir até que todos os cabos estejam protendidos. Sendo usado 

cimento de alta resistência inicial, esse período pode ser reduzido. 

A água para a cura deve ser da mesma qualidade usada para a mistura do concreto. Podem 

ser utilizados, principalmente, os métodos de manutenção das fôrmas, cobertura com filmes plásticos, 

colocação de coberturas úmidas, aspersão de água ou aplicação de produtos especiais que formem 

membranas protetoras. 

 Juntas de concretagem 

As juntas de concretagem devem obedecer, rigorosamente, ao disposto no Plano de 

Concretagem, integrante do projeto. O número de juntas de concretagem deve ser o menor possível. 
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 Argamassa 

As argamassas devem ser preparadas em betoneiras. Sendo permitida a mistura manual, a 

areia e o cimento devem ser misturados a seco até obter-se coloração uniforme, quando, então, deve ser 

adicionada a água necessária para a obtenção da argamassa de boa consistência, para manuseio e 

espalhamento fáceis com a colher de pedreiro. A argamassa não empregada em 45 minutos após a preparação 

deve ser rejeitada e não deve ser permitido seu aproveitamento, mesmo com adição de mais cimento. 

As argamassas destinadas ao nivelamento das faces superiores dos pilares e preparo do berço 

dos aparelhos de apoio devem ter resistência característica mínima à compressão de 35 MPa. 

 

 Calda de cimento para injeção 

Produto da mistura conveniente de cimento, água e, eventualmente, de aditivos, para 

preenchimento de bainhas ou dutos de armadura de protensão de peças de concreto protendido, a fim de 

proteger a armadura contra a corrosão e garantir a aderência posterior ao concreto da peça. 

Recomenda-se a injeção até, no máximo, oito dias após a protensão dos cabos. 

O cimento utilizado deve ser o cimento Portland comum, ou outro tipo de cimento que satisfaça 

às seguintes exigências: 

• teor de cloro proveniente de cloreto: máximo igual a 0,10%; 

• teor de enxofre proveniente de sulfetos (ABNT NBR NM 19:2004): máximo igual a 

0,20%. 

A água pode ser considerada satisfatória e atender ao constante desta especificação. 

Não são permitidos aditivos que contenham halogenetos ou reatores ao material de calda e 

deteriorem ou ataquem o aço. 

O fator água/cimento não deve ser superior a 0,45, em massa. 

Para execução do serviço de injeção deve ser seguido o Anexo B – Execução da injeção de 

calda de cimento Portland em concreto protendido com aderência posterior, da ABNT NBR 1493. 

 

 Condicionantes ambientais 

Deve ser atendido o estabelecido na documentação técnica-ambiental do empreendimento, 

constituída pelo Componente Ambiental do Projeto de Engenharia e os Programas Ambientais pertinentes do 

Plano Básico Ambiental – PBA, em particular, o referente ao tratamento dos resíduos da construção civil e, 

também, observadas as recomendações e exigências dos órgãos ambientais e as normas técnicas, em 

particular, a Norma DNIT 070/2006-PRO – Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras – 

Procedimento. 

 

 Inspeções 

 Controle dos insumos 

A ABNT NBR 12654:1992 fixa as condições exigíveis para realização do controle tecnológico 

dos materiais componentes do concreto. 

Cimentos 

Os ensaios de cimento devem ser feitos em laboratório, de acordo com as normas técnicas 
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O peso do saco de cimento deve ser verificado para cada 50 sacos fornecidos, com tolerância 

de 2%. 

 

Agregados miúdo e graúdo 

Devem obedecer à Norma ABNT NBR 7211. 

 

Água 

O controle da água deve ser feito, desde que apresente aspecto ou procedência duvidosa. 

Para utilização em concreto armado ou protendido deve ser considerada satisfatória se apresentar pH entre 

5,8 e 8,0 e respeitar os seguintes limites máximos: 

a) matéria orgânica: 3 mg/l (oxigênio consumido); 

b) resíduo sólido: 5000 mg/l; 

c) sulfatos: 300 mg/l (ions SO4); 

d) cloretos: 500 mg/l (ions Cl) 

e) açúcar: 500 mg/l. 

Para casos especiais considerar outras substâncias prejudiciais. 

O gelo a ser utilizado, quando necessário para resfriamento da mistura (concreto ou calda de 

cimento), deve obedecer aos requisitos acima. 

Nos ensaios comparativos de pega e resistência à compressão, executados de acordo com a 

Norma DNIT 037/2004-ME, adotando-se como comparação uma água de boa qualidade ou, de preferência, uma 

água destilada, os resultados obtidos com a pasta e argamassa executadas com água suspeita devem 

apresentar: 

a) O tempo de início de pega deve ser igual, no mínimo, ao tempo de início de pega da pasta confeccionada 

com água de boa qualidade, menos 30 minutos; 

b) O tempo de fim de pega deve ser igual, no máximo, ao tempo de fim de pega da pasta confeccionada 

com água de boa qualidade, mais 30 minutos; 

c) A redução da resistência da argamassa executada com água suspeita, em relação à argamassa 

executada com água considerada satisfatória, não pode ser maior que 10%, nos ensaios aos 7 e 28 dias. 

 

 Controle da produção 

Concreto 

De acordo com a Norma ABNT NBR 12655:2006, para a garantia da qualidade do concreto a 

empregar na obra, para cada tipo e classe de concreto, devem ser realizados os ensaios de controle adiante 

relacionados, além de outros recomendados em projetos específicos: 

f) ensaios de consistência, de acordo com a ABNT NBR NM 67:1998 e/ou ABNT NBR NM 

e coesão. Verificar a causa e corrigir antes da utilização, com exceção para os concretos cuja plasticidade 

exceda os limites dos métodos de ensaio, como o concreto bombeado. 

A amostragem mínima do concreto para ensaios de resistência à compressão deve ser feita 

dividindo-se a estrutura em lotes. Cada lote corresponderá a um elemento estrutural, limitado pelos critérios 

da Tabela 5, adaptada da ABNT NBR 12655:2006 e apresentada a seguir: 
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Limites 

superiores 

Solicitação 

principal dos 

elementos da 

estrutura 

Compressão 

ou 

Compressã

o e 

Flexão 

Flexã

o 

Simpl

es 

Volume de 

concreto 

50 m³ 100 m³ 

Tempo de 

concretagem 

3 dias de concretagem 

(1) 

(1) Este período deve estar compreendido no 

prazo total máximo de sete dias e inclui 

eventuais interrupções para 

tratamento de juntas. 

Tabela 5 - Critérios de amostragem mínima para ensaios de resistência. 

De cada lote retirar uma amostra de, no mínimo, seis exemplares, para os concretos até a 

classe C50, e doze exemplares para as classes superiores a C50. 

Cada exemplar deve ser constituído por dois corpos de prova da mesma amassada, para 

cada idade do rompimento, moldados no mesmo ato. A resistência do exemplar de cada idade deve ser 

considerada a maior dos dois valores obtidos no ensaio. O volume de concreto, para a moldagem de cada 

exemplar e determinação da consistência, deve ser de 1,5 vezes o volume necessário para estes ensaios, e 

nunca menor que 30 litros. 

A consistência do concreto deve atender aos valores estipulados para cada situação. Caso 

não os atenda na primeira amostra, repetir nova amostragem; se persistir, provavelmente não apresenta a 

necessária plasticidade 

A coleta deste concreto em betoneiras estacionárias deve ocorrer enquanto o concreto está 

sendo descarregado, representando o terço médio da mistura. Caso contrário, deve ser tomada 

imediatamente após a descarga, retirada de três locais diferentes, evitando-se as bordas. Homogeneizar o 

concreto sobre o recipiente com o auxílio de colher de pedreiro, concha metálica ou pá. 

A coleta deste concreto em caminhão betoneira deve ocorrer enquanto o concreto está sendo 

descarregado e obtida em duas ou mais porções, do terço médio da mistura. 

Para o concreto bombeado, a coleta deve ser feita em uma só porção, colocando-se o 

recipiente sob o fluxo de concreto na saída da tubulação, evitando-se o início e o fim do bombeamento. 

Argamassa 

As argamassas devem ser controladas através dos ensaios de qualidade de água e de 

areia. 

 



 

IMPACTO ENGENHARIA LTDA 
CNPJ 04.989.180/0001-37  
CREA/SC 60.428-4 
Fone: +55 (47) 3633-0113 / +55 (47) 999 590 233. 

 

Fone: 47 999 590 233 – Av. Dom Pedro II, 218, Centro   São Bento do Sul/SC e-mail: impactoengenharialtda@gmail.com                               83                                                                                                                             
 

Calda de cimento para Injeção 

Os materiais devem ser medidos com precisão de 2%, sendo o cimento medido em massa. 

Além do controle estabelecido, com antecedência e em separado, para a água e o cimento, devem ser 

realizados os seguintes ensaios para a calda constantes da Tabela 6, de acordo com a Norma ABNT NBR 

7681:1983. 

Ensaio Método Frequência e local da 

amostragem 

Limites 

admitidos 

Fluidez  

NBR 7682 

Em cada cabo, uma vez na

entrada e 

quantas forem necessárias na 

saída da bainha. 

Imediatamente antes da injeção: 

máximo de 18 segundos. 

Na saída da bainha: mínimo de 8

segundos. 

Vida Útil  

NBR 7685 

Uma vez para a mesma 

composição e condição de 

mistura, no recipiente da 

estocagem. 

Índice de fluidez maior que 18 

segundos, durante o período de 30 

minutos, após a 

conclusão da mistura. 

Exsudação NBR 7683  

Uma vez no início do primeiro 

dia de trabalho, repetindo-se 

no máximo, a cada 100 sacos 

de cimento consumidos por 

frente de trabalho e/ou a cada 

duas semanas; e a cada vez 

que mudar a composição e/ou 

condição de mistura e/ou 

materiais. 

As amostras devem ser 

coletadas no recipiente de 

estocagem da calda. 

3 horas após a mistura, a água

exsudada 

máxima de 2% do volume inicial da

calda. 

 

 

 

 

Expansão 

 

 

 

 

NBR 7683 

Quando empregados aditivos 

expansores, 3 horas após a mistura, 

expansão total livre máxima 7% do 

volume inicial da calda. A calda deve 

ser injetada em um tempo tal que, no 

mínimo, 70% da expansão total livre 

ocorra dentro da bainha. 

Resistência 

à compressão 

NBR 7684 fck28 ≥ 25 

MPa. 

Tabela 6 - Inspeção da calda de cimento para injeção. 

 
 

 Verificação do produto 

 Concreto 

O controle pode ser feito por amostragem parcial, quando são retirados exemplares de 

algumas betonadas de concreto, atendidas as limitações já constantes da subseção acima, ou por 

amostragem total, quando são retirados exemplares de todas as amassadas de concreto e o valor estimado 

da resistência característica à compressão (fckest), na idade específica, obtido conforme Tabela 7: 

As condições A e B de preparo do concreto são as descritas na subseção 5.6.3.1 da Norma 

ABNT NBR 12655. 

Condição de Número de Exemplares (n) 
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Preparo  

2 

 

3 

 

4 

 

5 

 

6 

 

7 

 

8 

 

10 

 

12 

 

14 

 

16 

A 0,82 0,86 0,89 0,91 0,92 0,94 0,95 0,97 0,99 1,00 1,02 

B 0,75 0,80 0,84 0,87 0,89 0,91 0,93 0,96 0,98 1,00 1,02 

Tabela 7 - VALORES DE ψ. 

 

 Calda de cimento 

O controle da calda de cimento deve ser realizado conforme Tabela 3, inclusive o referente à  

 

 Critérios de medição 

Os materiais considerados conformes de acordo com esta Norma devem ser medidos pelos 

critérios a seguir. 

 

 Concreto 

O concreto simples, armado, protendido ou ciclópico, deve ser medido por metro cúbico de 

concreto lançado no local, cujo volume deve ser calculado em função das dimensões indicadas no projeto ou, 

quando não houver indicação no projeto, pelo volume medido no local de lançamento. Inclui o fornecimento 

dos materiais, preparo, mão-de-obra, utilização de equipamento, ferramentas, transportes, lançamento, 

adensamento, cura, controle e qualquer outro serviço necessário à concretagem. 

 

 Argamassa 

A argamassa deve ser medida por metro cúbico aplicado, em função das dimensões indicadas 

no projeto. Não cabe medição em separado, quando se tratar de alvenaria de pedra argamassada. 

 

 Calda de cimento para injeção 

 

Deve ser medida em conjunto com a protensão. 

 

15.1.12 Pontes e viadutos rodoviários - Escoramentos 

 

 Resumo 

Este documento define a sistemática adotada na execução de escoramento para execução da 

estrutura da Ponte sobre o Rio Melchior. 

São também apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução, 

inclusive plano de amostragem, condicionantes ambientais, controle de qualidade, condições de conformidade 

e não- conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta especificação tem por objetivo fixar as condições exigíveis para execução de 

escoramentos, com a finalidade de suportar a estrutura na fase de construção da Ponte sobre o Rio Melchior. 
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 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (incluindo emendas). 

 AMERICAN  SOCIETY  FOR  TESTING  AND MATERIALS. A36/A36M: Standard specification for 

carbon structural steel. Pennsylvannia. 

 ASSOCIAÇÃO  BRASILEIRA  DE  NORMAS TÉCNICAS. NBR 6118 - Projeto de estruturas de 

concreto - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR 6494 - Segurança nos andaimes. Rio de Janeiro. 

 NBR 7190 - Projeto de estruturas de madeira. Rio de Janeiro. 

 NBR 8800 - Projeto e execução de estruturas de aço em edifícios. Rio de Janeiro. 

 NBR 14931 - Execução de estruturas de concreto - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR 7187 - Projeto de pontes de concreto armado e protendido - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 NBR 6122 - Projeto e execução de fundações - Procedimento. Rio de Janeiro. 

 BRASIL. Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. DNER-PRO 207 - Projeto, execução e 

retirada de cimbramentos de pontes de concreto armado e protendido. Rio de Janeiro: IPR. 

 BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. DNIT 001/2009- PRO - Elaboração 

e apresentação de normas do DNIT - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

 DNIT 070-PRO - Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras - Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 DNIT 121 - ES – Pontes e viadutos rodoviários – Fundações - Especificação de serviço. Rio de Janeiro: 

IPR. 

 

 Condições gerais e específicas 

A responsabilidade pelo projeto, execução e remoção dos escoramentos é do construtor. 

Os escoramentos somente devem entrar em carga após a liberação da Fiscalização. 

O projeto do escoramento deve atender a todas as normas e especificações pertinentes. 

Supervisão cuidadosa e inspeções frequentes devem ser efetuadas durante a execução do 

escoramento, a colocação do concreto e a retirada do escoramento; as causas principais dos colapsos dos 

escoramentos são materiais e equipamentos de baixa qualidade, erros humanos e projetos inadequados. 

O projeto do escoramento deve considerar os efeitos das sobrecargas de construção, dos 

pesos dos equipamentos, da ação do vento, da velocidade da colocação do concreto e dos equipamentos 

utilizados para sua compactação. 

O comportamento das fundações do escoramento, bem como eventuais assentamentos e 

deformações devem ser objeto de verificação constante e correção imediata. 

 

 Projeto 

A escolha dos materiais para execução dos escoramentos deve atender a requisitos de 

economia, segurança e interdependência com as fôrmas. 

O projeto de escoramento é de responsabilidade do Construtor e deve ser apresentado para 

exame da Fiscalização; o projeto deve atender a todas as normas e especificações, inclusive as locais, 

estaduais e federais. 
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No projeto devem ser previstos forma, prazo e condições para remoção do escoramento. 

 

 Materiais 

Os materiais utilizados para escoramentos devem ser: madeira, aço e concreto. 

Madeira 

A madeira é o material mais antigo usado não só para escoramentos, de utilização temporária, 

como também para muitos outros elementos estruturais, de longa ou até definitiva utilização. 

As madeiras duras, ou madeiras de lei, tais como peroba, ipê e aroeira são madeiras nobres e 

superiores, mas raramente utilizadas para escoramentos; dada a facilidade com que são encontrados, o pinho 

do Paraná e os eucaliptos são mais utilizados, na sua forma roliça. 

Na bibliografia citada no Anexo A e na NBR 7190:1997 podem ser encontradas as principais 

madeiras existentes no Brasil e suas propriedades físicas e mecânicas; estas propriedades referem-se a 

resultados obtidos em amostras sem defeitos. 

Além de defeitos naturais, como a existência de nós, fibras reversas e fendas, as propriedades 

mecânicas da madeira são influenciadas pela idade, pelo grau de umidade e pelo tempo de duração da carga. 

O projetista do escoramento de madeira deve examinar as peças a utilizar e ter experiência e 

sensibilidade para avaliar sua capacidade resistente; peças de madeira, quando pintadas, devem ser rejeitadas 

porque a pintura pode estar mascarando defeitos e sua avaliação fica prejudicada; a reutilização de peças de 

madeira deve ser precedida de cuidadosa inspeção. 

As ligações entre peças de madeira, principalmente quando roliças, deve ser cuidadosa e 

constantemente inspecionada; ligações com pregos não são confiáveis, devendo-se dar preferência a 

conectores e parafusos. 

Aço 

As restrições à utilização da madeira, ambientais, de custo e de reaproveitamento tornaram 

competitivos e até mais convenientes os escoramentos metálicos, principalmente em sistemas 

racionalizados, disponíveis para venda ou locação. 

As características do aço a utilizar devem ser identificadas com segurança; havendo dúvidas, 

adotar as características do Aço ASTM A7, com Limite de Escoamento fy = 240 MPa e Resistência à 

Ruptura fu = 370 MPa, 

Concreto 

Os escoramentos de concreto são utilizados em obras de maior importância e, geralmente, 

suportam treliças metálicas; são de difícil e custosa demolição. 

 

 Escoramentos não padronizados 

São as soluções individuais de escoramentos, utilizando-se perfis laminados ou soldados e 

ligações por soldas ou parafusos; são soluções mais caras porque dificultam a construção, a desmontagem 

e o reaproveitamento. 

 

 Escoramentos padronizados 

São escoramentos constituídos por peças metálicas, padronizadas, de fácil montagem e 

desmontagem e de grande reutilização; geralmente são peças tubulares, com as ligações variando conforme 

o fabricante. 
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 Escoramentos mistos 

Quando os escoramentos são de grande altura ou quando há obstáculos a vencer ou gabaritos 

a respeitar, utilizam-se escoramentos constituídos de torres e vigas ou treliças metálicas interligando as torres; 

estas podem ser de madeira ou de aço. 

 

 Escoramentos Especiais 

Escoramentos especiais, como para construção de pontes em arco ou em avanços 

sucessivos, não são objeto desta Norma. 

 

 Execução 

 Fundações superficiais 

Embora as fundações dos escoramentos sejam temporárias, sua importância não deve ser 

negligenciada; devem ser levados em conta os seguintes fatores principais: 

 Capacidade de suporte do solo; 

 Assentamentos ou recalques máximos; 

 Enchentes e erosões; 

 Choques de qualquer natureza. 

 

 Fundações profundas 

Quando o terreno natural não está em condições de atender às observações da subseção 5.3.1, 

adotam-se fundações profundas, em geral, estacas de madeira. 

 

Montagem 

Quando o escoramento utilizar sistemas padronizados, devem ser seguidas as instruções do 

fabricante. 

Algumas publicações especializadas simplesmente recomendam que os escoramentos sejam 

construídos no prumo ou indicam que o máximo desvio da vertical seja de 3,2 mm / 0,90 m, ou ainda, que não 

exceda 1/500 da altura de colunas individuais. 

 

 Contraventamentos 

Os sistemas padronizados fornecem indicações de espaçamentos de contraventamentos , bem 

como peças adequadas para contraventamentos horizontais, verticais e inclinados; quando as peças de 

ajustamento ou aperto, superiores, estiverem totalmente estendidas, a capacidade nominal das peças verticais 

deve ser reduzida. 

 

 Inspeção 

A inspeção dos escoramentos deve ser efetuada, no mínimo, em três ocasiões distintas: 

 Durante a montagem 

 Verificar se todos os desenhos e instruções escritas foram estritamente observados. 

 Verificar se os materiais empregados foram os recomendados e se estão em boas condições. 

 Verificar se as fundações, quando superficiais, estão assentes em terreno adequado e protegido 
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de erosões. 

 Verificar se os montantes, principalmente, estão devidamente protegidos contra choques de 

qualquer natureza e se estão no prumo; a tolerância para desvio de prumo de duas peças em 

contacto é de 1,6 mm. 

 Verificar se os contraventamentos estão corretamente espaçados e se as conexões entre as peças 

são confiáveis. 

 

 Durante a concretagem 

 Verificar se a concretagem está sendo efetuada conforme plano de concretagem previamente 

estabelecido e compatível com o escoramento. 

 Verificar se há assentamentos ou recalques de parte ou de todo o escoramento; esta verificação 

deve ser rigorosa, com equipamentos topográficos, não devendo nenhuma pessoa estar 

diretamente sob o trecho concretado. Havendo assentamentos, a concretagem deve ser 

suspensa e somente retomada, quando adequadas medidas corretivas forem tomadas. 

 Algumas indicações de problemas no escoramento são as seguintes: compressão excessiva nas 

extremidades dos montantes, movimento ou deflexão nos contraventamentos, montantes 

desviados dos prumos e som de peças movendo-se. 

 

 Após a concretagem 

As inspeções no escoramento não devem cessar com o término da concretagem, mas 

continuar até a retirada do escoramento; a inspeção continuada é particularmente importante no caso de 

estruturas contínuas moldadas no local e nas estruturas protendidas com protensão posterior, em virtude da 

redistribuição de cargas que ocorre com a retração do concreto ou quando a protensão é aplicada. 

 

 Desmontagem e remoção 

A desmontagem do escoramento, assim como sua remoção, são operações de dificuldade 

variável e dependem da qualidade do projeto, que deve prever a desmontagem, e do vulto da obra. 

Após a desmontagem, os escoramentos devem ser removidos do local; nas fundações em 

estacas, estas também devem ser removidas ou cortadas no nível do terreno ou do fundo dos rios. 

 

 Condicionantes ambientais 

Os diversos tipos de escoramentos agridem, diferentemente, o meio ambiente; é necessário 

o atendimento das Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras – Procedimento, Norma DNIT 

070/2006 – PRO, e de algumas prescrições resumidas a seguir, para minimizar e corrigir estas agressões: 

a) Em todos os tipos de escoramentos, as vias de acesso para sua execução e o deslocamento de 

equipamentos devem seguir as recomendações da Norma DNIT 105/2009 – ES – Terraplenagem – 

Caminhos de serviço – Especificação de serviço e as constantes da subseção 5.1.2 do Manual para 

Atividades Ambientais Rodoviárias do DNIT - IPR Publ. 730. 

b) Escoramentos contínuos 

Em geral, de madeira roliça e em obras de menor vulto e vãos pequenos; a origem desta 

madeira roliça é que provoca desmatamento não controlado. 
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Este tipo de escoramento não deve, salvo casos excepcionais, ser permitido; as peças de 

madeira roliça quase sempre não são reaproveitadas, ficando abandonadas no local. 

Deve ser exigida a retirada de toda a madeira utilizada e a recomposição do terreno e da 

vegetação. 

c) Escoramentos com torres e treliças ou torres e vigas 

São escoramentos mais sofisticados e com grande percentual de reaproveitamento; os 

acessos aos blocos de fundação das torres devem atender às recomendações da Norma DNIT 105/2009 

– ES – Terraplenagem – Caminhos de serviço – Especificação de serviço. 

As torres de concreto de certos escoramentos devem ser demolidas e removidas suas 

partes; em seguida, o terreno e a vegetação devem ser recompostos. 

Devem ser observadas ainda, as prescrições constantes do Componente Ambiental do Projeto 

de Engenharia e as recomendações e exigências dos órgãos ambientais. 

 

 Inspeções 

 Controle da execução 

Os escoramentos devem permanecer íntegros e sem modificações até que o concreto adquira 

resistência suficiente para suportar as tensões e deformações a que é sujeito, com aceitável margem de 

segurança. 

O controle das deformações verticais dos escoramentos, no decorrer da concretagem, deve 

ser feito com a instalação de defletômetros ou com nível de precisão, para que se possa reforçá-lo em tempo 

hábil, em caso imprevisto. 

Os períodos mínimos para retirada de escoramentos dependem de fatores, tais como: a 

velocidade do aumento da resistência do concreto, processos de cura adotados e comportamento das 

deformações. Assim, só deve ser efetuado quando o concreto se achar suficientemente endurecido para 

resistir às ações que sobre ele atuem e não conduzir a deformações inaceitáveis. 

Caso não demonstrado o atendimento às condições já mencionadas e não tendo sido utilizado 

cimento de alta resistência inicial, ou qualquer processo que acelere o endurecimento, a retirada das fôrmas 

e do escoramento não deve ser efetuada antes dos seguintes prazos: 

a) faces laterais: 3 dias; 

b) faces inferiores, deixando pontaletes, bem cunhados e convenientemente espaçados: 14 dias; 

c) faces inferiores, sem pontaletes: 21 dias. 

A retirada do escoramento e da fôrma deve ser efetuada sem choques e obedecendo ao 

programa elaborado de acordo com o tipo de estrutura. 

Quando o escoramento não for mais necessário, deve ser inteiramente removido, incluindo os 

que utilizam trechos de concreto ou mesmo apenas dentes engastados nas estruturas definidas. Estacas 

utilizadas para apoio de escoramento devem ser extraídas ou cortadas até, pelo menos, 50 cm abaixo do nível 

acabado do terreno. Todos os remanescentes dos trabalhos de escoramento devem ser removidos, de 

maneira a deixar o local limpo e em condições apresentáveis. 

Efetuar controle do nivelamento do concreto após a retirada do escoramento, com 

levantamento detalhado, em seções transversais e longitudinais, nas bordas e no centro, para futuras 

conferências. 
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 Critérios de medição 

Os escoramentos devem ser medidos pelo volume determinado pela projeção do tabuleiro e 

altura compreendida entre o fundo da laje e o terreno, em metros cúbicos, ou em área de tabuleiro, nos casos 

específicos de escoramentos superiores. Não deve ser medido em separado, o estaqueamento provisório 

se houver, o descimbramento, o levantamento topográfico da estrutura ou quaisquer outros serviços 

necessários à execução do escoramento. 

 

15.1.13 Pavimentos asfálticos – Fresagem a frio 

 
 Resumo 

Este documento define a sistemática a ser empregada na execução de fresagem a frio de 

pavimento asfáltico para execução da Ponte sobre o Rio Melchior. 

 Neste documento encontram-se definidos os requisitos concernentes a equipamento, 

execução e controle de qualidade, além dos critérios de conformidade e não- conformidade e de medição 

dos serviços. 

Esta especificação tem por objetivo estabelecer a sistemática a ser empregada na 

execução da fresagem a frio de pavimentos asfálticos da rodovia DF-180 para execução da Ponte sobre 

o Rio Melchior. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. 

Para referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, 

aplicam-se as edições mais recentes do referido documento (incluindo emendas). 

 DNIT 001/2009 – PRO: Elaboração e apresentação de normas do DNIT – Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR, 2009. 

 DNIT 070 – PRO: Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras – Procedimento. Rio de 

Janeiro; IPR. 

 Resolução CONAMA 307/2002: Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil. Brasília, DF, 2002. 

 

 Condições gerais e específicas 

 O serviço de fresagem deve ser iniciado somente após a prévia marcação das áreas a serem 

fresadas e observadas as profundidades de corte e rugosidade indicadas no projeto de engenharia. 

  Deve ser implantada sinalização provisória de regulamentação e advertência para a execução da 

obra. 

 Durante a execução dos serviços, no caso de haver degraus, se inevitáveis, deve ser implantada 

sinalização específica, para advertir a sua existência aos usuários, principalmente aos condutores de 

motocicletas. 

 O DNIT dispõe de um Manual de Sinalização de Obras e Emergências em Rodovias. 

 A fresagem pode ser a etapa preliminar para a reciclagem de pavimentos asfálticos. Neste caso a 

área fresada não deve permanecer por mais de 3 (três) dias sem o devido recobrimento. 

 Aplica-se também a fresagem em revestimentos asfálticos sobre o tabuleiro de obras-de-arte 
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especiais, em áreas deterioradas, na regularização de pavimento de encontros e como melhoria do 

coeficiente de atrito, em locais de alto índice de derrapagem. 

 Esta Norma abrange os serviços de corte, desbaste, carga, transporte, descarga e estocagem dos 

materiais da operação de fresagem. 

 A pista fresada só deve ser liberada ao tráfego se não oferecer perigo aos usuários, isto é, a rodovia 

deve estar livre de materiais soltos ou de problemas decorrentes da fresagem, tais como degraus, 

ocorrência de buracos e descolamento de placas. 

 

 Equipamentos 

Os equipamentos de fresagem devem ser os mais adequados para a realização do 

serviço, de acordo com o tipo de fresagem. 

a) Máquina fresadora, com as seguintes características: 

sistema autopropulsionado, que permita a execução da fresagem, de modo uniforme, da(s) 

camada(s) do pavimento, na espessura de corte ou desbaste determinada pelo projeto; 

dispositivo que permita graduar corretamente a profundidade de corte, fornecendo uma 

superfície uniforme; 

capacidade de nivelamento automático e precisão de corte que permitam o controle da 

conformação da inclinação transversal, para atender ao projeto geométrico; 

cilindro fresador, do tipo específico para a fresagem, construído em aço especial, para girar em 

alta rotação, onde são fixados os dentes de corte; 

dentes de corte do cilindro fresador, constituídos por corpo forjado em aço, com ponta de material 

mais duro que proporcione rugosidade perfeita, cambiáveis, facilmente extraídos e montados por 

procedimentos simples e práticos. A rugosidade resultante na pista é definida para cada tipo de 

fresagem: 

 fresagem padrão – espaçamento de 15 mm, aproximadamente, entre os dentes de 

corte; 

 fresagem fina – espaçamento de 8 mm, aproximadamente, entre os dentes de corte; 

 microfresagem – espaçamento de 2 a 3 mm entre os dentes de corte. 

 dispositivo tipo esteira, que permita a elevação do material fresado do pavimento para a 

caçamba do caminhão simultaneamente com a execução da fresagem; 

 dispositivo que permita a aspersão de água, para controlar a emissão de poeira na operação 

de fresagem. 

b) Vassoura mecânica autopropulsionada e que disponha de caixa para recebimento do material, para 

promover a limpeza da superfície fresada; 

c) Caminhão (ões) basculante(s), provido (s) de lona; 

d) Caminhão tanque, para abastecimento do depósito de água da fresadora; 

e) Compressor de ar; 

f) Detector de metais; 

g) Serra de disco e rompedor pneumático, que permitam execução de arremates e cortes 

perpendiculares; 

h) Carreta equipada com prancha apropriada para transporte do equipamento de fresagem. 
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 Modalidades de aplicação da fresagem 

Em função da área a ser fresada, do objetivo da fresagem e do modus faciendi, podem 

ser empregadas, em conformidade com o projeto, as seguintes modalidades: 

 Fresagem contínua – consiste na execução da fresagem na largura total da pista com a utilização 

predominante de equipamento de grande porte, podendo ser empregados equipamentos de pequeno 

e médio porte para acabamentos, em áreas limitadas por canteiros, dispositivos de drenagem e 

outros. 

 Fresagem descontínua – constitui fresagem descontínua aquela aplicada em áreas descontínuas, de 

comprimentos e larguras variáveis, podendo atingir a largura total de uma ou mais faixas de tráfego. 

Nas intervenções em remendos menores são indicados equipamentos de pequeno e médio porte. 

 Fresagem em cunha ou fresagem de garra – designação da fresagem executada na borda da pista, 

junto à sarjeta, inclinando-se o cilindro fresador, com o objetivo de promover a ancoragem da nova 

camada de revestimento. Deve ser observado o abaulamento ou declividade transversal do 

pavimento existente antes da sua execução, a fim de evitar inclinações que podem causar 

desconforto ou risco ao usuário. 

 Fresagem para correção da inclinação do pavimento – fresagem aplicada para correção ou 

alteração das inclinações transversal e longitudinal do pavimento existente, sendo freqüente em 

obras de duplicação de rodovia. 

  Fresagem de arremate – é a fresagem do pavimento aplicada no entorno de interferências (boca-

de-lobo, tampão de caixa de visita etc.), geralmente executada com equipamento de pequeno porte, 

em complementação à fresagem executada com equipamento de grande porte. Sua aplicação é 

mais freqüente em segmentos de travessias urbanas. 

 

 Execução 

 As áreas a serem fresadas devem ser delimitadas com eventuais ajustes, definidos no campo, pelo 

DNIT. 

 Quando o material da fresagem for destinado à reciclagem, anteriormente à fresagem deve ser 

retirado o excesso de sujeira e resíduos da superfície do pavimento, por meio de varrição mecânica. 

 A fresagem do revestimento, na espessura recomendada pelo projeto, deve ser iniciada na borda 

mais baixa da faixa de tráfego, com a velocidade de corte e avanço regulados a fim de produzir 

granulometrias adequadas, se necessário, de agregados que deverão ser utilizados na reciclagem. 

 No decorrer da fresagem deve ser observado o jateamento contínuo de água, para resfriamento 

dos dentes da fresadora e controle da emissão de poeira. 

 Durante a operação de fresagem, o material fresado deve ser elevado pelo dispositivo tipo esteira, 

que faz parte da fresadora, para a caçamba do caminhão e transportado para o local para seu 

reaproveitamento ou para o bota-fora. Os locais de bota-fora devem ser previstos no projeto ou 

indicados pela construtora, devidamente aprovados pela Fiscalização, e em conformidade com a 

Resolução CONAMA nº 307/2002. 

 Os locais que sofreram intervenção da fresagem devem ser limpos, preferencialmente por vassouras 

mecânicas, podendo ser usados, também, processos manuais. Recomenda-se que em seguida seja 

aplicado jato de ar comprimido ou água, para finalizar a limpeza. 

 Deve ser realizado tratamento da superfície fresada onde permaneçam buracos ou desagregações. 
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Nestas ocorrências, devem ser executados os serviços de reparos necessários, em conformidade 

com a respectiva Norma de Especificação de Serviço do DNIT. O material solto deve ser removido 

por fresagem ou qualquer outro processo apropriado. Posteriormente, deve ser executada a 

recomposição, se necessária, da camada granular subjacente e/ou execução de camada adicional 

de concreto asfáltico, após a necessária limpeza da superfície e aplicação da pintura de ligação. 

 

 Condicionantes ambientais 

Objetivando evitar a degradação ambiental, devem ser devidamente observados e 

adotados os procedimentos prescritos nos instrumentos normativos pertinentes vigentes no DNIT, 

especialmente na Norma DNIT 070/2006-PRO e na legislação vigente, em particular a Resolução 

CONAMA n° 307/2002, e atendidas às recomendações e exigências dos órgãos ambientais. 

Devem ser observados os seguintes procedimentos na execução dos serviços: 

a) Evitar o tráfego desnecessário de equipamentos além dos acostamentos; 

b) Controlar a emissão de poeira, ruído e vibração, principalmente em áreas urbanas; 

c) As operações de manuseio e transporte do material fresado devem ser efetuadas em condições 

adequadas, assim como sua estocagem nas áreas estabelecidas no projeto, ou em áreas 

previamente aprovadas pelo DNIT, niveladas e com drenagem conveniente, e de forma a não intervir 

com o processo natural de escoamento de águas superficiais e com os dispositivos instalados de 

drenagem. 

 

 Inspeções 

Controle da execução 

Deve ser verificado o seguinte: 

 textura rugosa e uniforme da superfície fresada; 

 ausência de desníveis entre uma passada e outra do equipamento; 

 desempeno da superfície (controle da declividade transversal de projeto). 

A superfície fresada não deve apresentar falhas no corte decorrentes de defeitos no(s) 

dente(s) e depressões; 

 

 Verificação do produto 

 Quanto ao controle geométrico 

O controle geométrico deve ser realizado por meio das seguintes medidas:  

 profundidade de corte verificada nas bordas com auxílio de uma régua ou de uma 

trena rígida; no centro, por levantamento topográfico; nas faixas exclusivas, através 

de uma linha ou de uma régua; 

 a espessura de fresagem é determinada pela média aritmética de, no mínimo, 3 (três) 

medidas para cada 100 m2 fresados. 

 

 Quanto às condições de tráfego 

Devem ser verificadas as condições de segurança, considerando os tópicos abordados 

nesta especificação. 
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 Quanto ao atendimento ambiental 

Deve ser verificado o atendimento ao disposto na seção 6 desta Norma, bem como 

procedida a análise dos resultados alcançados, em termos de preservação ambiental. 

 

 Critérios de medição 

 
A medição do serviço considerado conforme deve ser efetuada em metros cúbicos, multiplicando-

se a área fresada pela sua espessura de corte ou desbaste. 

Exclusivamente os serviços descritos na alínea “g” da subseção 5.3 devem ser objeto de medição 

à parte, em conformidade com a correspondente Norma de Especificação de Serviço do DNIT. 

 

15.1.14 Pavimentação – Regularização do subleito  

 

 Resumo 

Este documento define a sistemática a ser empregada na execução da regularização do 

subleito de rodovia para execução dos encontros da rodovia DF-180 com a Ponte sobre o Rio Melchior. 

São também apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução, 

inclusive plano de amostragem e de ensaios, condicionantes ambientais, controle da qualidade, condições de 

conformidade e não- conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta especificação tem por objetivo estabelecer a sistemática a ser empregada na 

execução da regularização do subleito para pavimentação sobre terraplenagem já concluída para 

execução dos encontros da Ponte sobre o Rio Melchior. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (incluindo emendas). 

 DNER-ME 036: Solo – Determinação da massa específica aparente, “in situ”, com emprego do balão 

de borracha – Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 049: Solos - Determinação do Índice de Suporte Califórnia utilizando amostras não 

trabalhadas – Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 052: Solos e agregados miúdos – Determinação da umidade com emprego do “Speedy” – 

Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 080: Solos - Análise granulométrica por peneiramento – Método de ensaio. Rio de Janeiro: 

IPR. 

 DNER-ME 082: Solos – Determinação do limite de plasticidade – Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 088: Solos – Determinação da umidade pelo método expedito do álcool – Método de ensaio. 

Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 092: Solo – Determinação da massa específica aparente “in situ”, com emprego do frasco 

de areia – Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 122: Solos – Determinação do limite de liquidez – Método de referência e método expedito 
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– Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 129: Solos – Compactação utilizando amostras não trabalhadas – Método de ensaio. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 DNER 277-PRO: Metodologia para controle estatístico de obras e serviços – Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 DNIT 001/2009-PRO: Elaboração e apresentação de normas do DNIT – Procedimento. Rio de Janeiro: 

IPR, 2009. 

 DNIT 011-PRO: Gestão da qualidade em obras rodoviárias – Procedimento. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 070-PRO: Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras – Procedimento. Rio de Janeiro: 

IPR. 

 DNIT 105-ES: Terraplenagem – Caminhos de serviço – Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 106-ES: Terraplenagem – Cortes – especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 107-ES: Terraplenagem – Empréstimos – Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 108-ES: Terraplenagem – Aterros – Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

 

 Condições gerais e específicas 

 A regularização deve ser executada prévia e isoladamente da construção de outra camada do 

pavimento. 

 Cortes e aterros com espessuras superiores a 20 cm devem ser executados previamente à execução 

da regularização do subleito, de acordo com as especificações de terraplenagem DNIT 105/2009- ES, 

DNIT 106/2009-ES, DNIT 107/2009-ES e DNIT 108/2009-ES. 

 Não deve ser permitida a execução dos serviços objeto desta Norma em dias de chuva. 

 É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva das 

águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

 

 Material 

Os materiais empregados na regularização do subleito devem ser preferencialmente os do 

próprio. Em caso de substituição ou adição de material, estes devem ser provenientes de ocorrências de 

materiais indicadas no projeto e apresentar as características estabelecidas na alínea “d” da subseção 5.1-

Materiais, da Norma DNIT 108/2009-ES: Terraplenagem – Aterros – Especificação de Serviço, quais sejam, 

a melhor capacidade de suporte e expansão ≤ 2%, cabendo a determinação da compactação de CBR e de 

expansão pertinentes, por intermédio dos seguintes ensaios: 

 Ensaio de Compactação – Norma DNER-ME 129/94, na energia definida no projeto; 

 Ensaio de índice de Suporte Califórnia – ISC – Norma DNER-ME 49/94, com a energia do Ensaio de 

Compactação. 

Quando submetidos aos ensaios de caracterização DNER-ME 080/94, DNER-ME 082/94 e 

DNER-ME 122/94, devem atender ao que se segue: 

 Não possuir partículas com diâmetro máximo acima de 76 mm (3 polegadas); 

 O Índice de Grupo (IG) deve ser no máximo igual ao do subleito indicado no projeto. 

 

 Equipamento 

São indicados os seguintes tipos de equipamento para a execução de regularização: 
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 Motoniveladora pesada, com escarificador; 

 Carro tanque distribuidor de água; 

 Rolos compactadores autopropulsados tipos pé-de-carneiro, liso-vibratórios e 

pneumáticos; 

 Grades de discos, arados de discos e tratores de pneus; 

 Pulvi-misturador. 

Os equipamentos de compactação e mistura devem ser escolhidos de acordo com o tipo de 

material empregado. 

 

 Execução 

 Toda a vegetação e material orgânico porventura existentes no leito da rodovia devem 

ser removidos. 

 Após a execução de cortes, aterros e adição do material necessário para atingir o greide 

de projeto, deve-se     proceder     à     escarificação     geral     na profundidade de 20 

cm, seguida de pulverização, umedecimento ou secagem, compactação e acabamento. 

 No caso de cortes em rocha a regularização deve ser executada de acordo com o 

projeto específico de cada caso. 

 

 Condicionantes ambientais 

Objetivando a preservação ambiental, devem ser devidamente observadas e adotadas as 

soluções e os respectivos procedimentos específicos atinentes ao tema ambiental definidos e/ou instituídos 

no instrumental técnico-normativo pertinente vigente no DNIT, especialmente a Norma DNIT 070/2006-

PRO, e na documentação técnica vinculada à execução das obras, documentação esta que compreende o 

Projeto de Engenharia – PE, o Estudo Ambiental (EIA ou outro), os Programas Ambientais do Plano Básico 

Ambiental – PBA pertinentes e as recomendações e exigências dos órgãos ambientais. 

 

 Inspeções 

 Controle dos Insumos 

Os materiais utilizados na execução da regularização do subleito devem ser rotineiramente 

examinados mediante a execução dos seguintes procedimentos: 

 Ensaios de caracterização do material espalhado na pista, em locais escolhidos aleatoriamente. Deve 

ser coletada uma amostra, para cada 200 m de pista ou por jornada diária de trabalho. A frequência 

destes ensaios pode ser reduzida, a critério da Fiscalização, para uma amostra por segmento de 400 

m de extensão, no caso de materiais homogêneos. 

 Ensaios de compactação pelo método DNER-ME 129/94, para o material coletado na pista, em locais 

escolhidos aleatoriamente. Deve ser coletada uma amostra para cada 200 m de pista ou jornada diária 

de trabalho. A frequência destes ensaios pode ser reduzida a critério da Fiscalização, para uma 

amostra por segmento de 400 m de extensão, no caso de materiais homogêneos. 

 Ensaios de Índice de Suporte Califórnia (ISC) e Expansão, pelo método DNER-ME 049/94, com energia 

de compactação, para o material coletado na pista, a cada 400 m em locais escolhidos aleatoriamente, 

onde foram retiradas amostras para o ensaio de compactação. A frequência destes ensaios pode ser 

reduzida, a critério da Fiscalização, para uma amostra a cada 800 m de extensão, no caso de 
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materiais homogêneos. 

 A frequência indicada para a execução de ensaios é a mínima aceitável. 

Para pistas de extensão limitada, com área de até 4.000 m2, devem   ser   coletadas   

pelo   menos 5 amostras, para execução do controle dos insumos. 

 

 Controle da execução 

O controle da execução da regularização do subleito deve ser exercido mediante a coleta de 

amostras, ensaios e determinações feitas de maneira aleatória, de acordo com o Plano de Amostragem 

Variável (vide subseção 7.4). Devem ser efetuados as seguintes determinações e ensaios: 

 Ensaio de umidade higroscópica do material, imediatamente antes da compactação, para 

cada 100 m de pista a ser compactada, em locais escolhidos aleatoriamente (método DNER-

ME 052/94 ou DNER-ME 088/94). A tolerância admitida para a umidade higroscópica deve 

ser de ± 2% em relação à umidade ótima. 

 Ensaio de massa específica aparente seca “in situ”, determinada pelos métodos DNER-ME 

092/94 ou DNER-ME 036/94, em locais escolhidos aleatoriamente. Para pistas de extensão 

limitada, com volumes de, no máximo, 1.250 m3 de material,  

 Os cálculos de grau de compactação devem ser realizados utilizando-se os valores da 

massa específica aparente seca máxima obtida nolaboratório e da massa específica 

aparente seca “in situ” obtida na pista. Não devem ser aceitos valores de grau de 

compactação inferiores a 100% em relação à massa específica aparente seca máxima, 

obtida no laboratório. 

 

  Verificação do produto 

A verificação final da qualidade da camada de regularização do subleito (Produto) deve ser 

exercida através das determinações executadas de acordo com o Plano de Amostragem Variável.  Após a 

execução da regularização do subleito, deve-se proceder ao controle geométrico, mediante a relocação e o 

nivelamento do eixo e das bordas, permitindo-se as seguintes tolerâncias: 

a) ± 10 cm, quanto à largura da plataforma; 

b) Até 20%, em excesso, para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta; 

c) ± 3 cm em relação às cotas do greide do projeto. 

 

 Plano de amostragem – Controle tecnológico 

O número e a frequência de determinações correspondentes aos diversos ensaios para o 

controle tecnológico da execução e do produto devem ser estabelecidos segundo um Plano de 

Amostragem aprovado pela Fiscalização, elaborado de acordo com os preceitos da Norma DNER-PRO 

277/97. 

O tamanho das amostras deve ser documentado e previamente informado à Fiscalização. 

 

 Critérios de medição 

Os serviços considerados conformes devem ser medidos de acordo com os critérios 

estabelecidos no Edital de Licitação dos serviços ou, na falta destes critérios, de acordo com as seguintes 

disposições gerais: 
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 a regularização do subleito deve ser medida em metros quadrados, considerando a área efetivamente 

executada. Não devem ser motivos de medição em separado: mão-de-obra, materiais, transporte, 

equipamentos e encargos, devendo os mesmos ser incluídos na composição do preço unitário; 

 no cálculo da área de regularização devem ser consideradas as larguras médias da plataforma obtidas 

no controle geométrico; 

 não devem ser considerados quantitativos de serviço superiores aos indicados no projeto; 

 nenhuma medição deve ser processada se a ela não estiver anexado um relatório de controle da 

qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados, 

caracterizando a qualidade do serviço executado. 

 

15.1.15 Pavimentação – Sub-base estabilizada granulometricamente 

 
 Resumo 

 
Este documento define a sistemática a ser empregada na execução da camada de sub-base do pavimento 

utilizando, brita, solo-brita, rachão ou macadame estabilizado granulometricamente para execução dos 

encontros da Ponte sobreo Rio Melchior e rodovia DF-180. 

São também apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução, inclusive plano 

de amostragem e ensaios, condicionantes ambientais, controle da qualidade, condições de conformidade e 

não- conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta especificação tem por objetivo estabelecer a sistemática a ser empregada na execução da camada de 

sub- base, quando empregados, brita, solo-brita, rachão ou macadame estabilizado granulometricamente para 

execução dos encontros da Ponte sobreo Rio Melchior e rodovia DF-180. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para referências 

datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as edições mais 

recentes do referido documento (incluindo emendas). 

 DNER-ME 029: Solo - Determinação de expansibilidade – Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 036: Solo – Determinação da massa específica aparente, “in situ”, com o emprego do balão 

de borracha – Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 049: Solos - Determinação do Índice de Suporte Califórnia utilizando amostras não 

trabalhadas – Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 052: Solos e agregados miúdos – Determinação da umidade com emprego do “Speedy” – 

Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 080: Solos - Análise granulométrica por peneiramento – Método de ensaio. Rio de Janeiro: 

IPR. 

 DNER-ME 082: Solos – Determinação do limite de plasticidade – Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 088: Solos – Determinação da umidade pelo método expedito do álcool – Método de ensaio. 

Rio de Janeiro: IPR. 
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 DNER-ME 092: Solo – Determinação da massa específica aparente “in situ”, com emprego do frasco de 

areia – Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 122: Solos – Determinação do limite de liquidez – Método de referência e método expedito 

– Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 

 
 DNER-ME 129: Solos – Compactação utilizando amostras não trabalhadas – Método de ensaio. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 DNER-PRO 277: Metodologia para controle estatístico de obras e serviços - Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 DNIT 001/2009-PRO: Elaboração e apresentação de normas do DNIT – Procedimento. Rio de Janeiro: 

IPR, 2009. 

 DNIT 011-PRO: Gestão da qualidade em obras rodoviárias – Procedimento. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 070-PRO: Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras – Procedimento. Rio de Janeiro: 

Condições gerais 

 Não deve ser permitida a execução dos serviços, objeto desta Norma, em dias de chuva. 

 É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva das 

águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

 
 Condições específicas e específicas 

 Material 

 Os materiais constituintes são solos, mistura de solos, mistura de solos e materiais britados. 

 Quando submetidos aos ensaios de caracterização DNER-ME 080/94, DNER-ME 082/94 e DNER-

ME 122/94, os materiais devem apresentar as seguintes características: 

 Índice de Grupo - IG igual a zero; 

 A fração retida na peneira n° 10 no ensaio de granulometria deve ser constituída de partículas 

duras, isentas de fragmentos moles, material orgânico ou outras substâncias prejudiciais. 

 Índice de Suporte Califórnia – ISC ≥ 20% e Expansão ≤ 1%, determinados através dos ensaios: 

 Ensaio de Compactação - DNER-ME 129/94, na energia do Método B, ou maior que esta; 

 Ensaio de Índice de Suporte Califórnia - DNER-ME 049/94, com a energia do ensaio de 

compactação. 

 No caso de solos lateríticos, os materiais submetidos aos ensaios acima podem apresentar Índice de 

Grupo diferente de zero e expansão > 1,0%, desde que no ensaio de expansibilidade (DNER-ME 

029/94) apresente um valor inferior a 10%. 

 

 Equipamento 

São indicados os seguintes equipamentos para a execução da sub-base: 

 motoniveladora pesada, com escarificador; 
 

 carro tanque distribuidor de água; 
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 rolos compactadores autopropulsados tipos pé-de-carneiro, liso-vibratórios e pneumáticos; 

 grade de discos e/ou pulvimisturador; 
 

 tratores de pneus; 
 

 pá-carregadeira; 
 

 arados de disco; 
 

 central de mistura; 
 

 sapos mecânicos ou rolos vibratórios portáteis. 
 
 

 Execução 

 A execução da sub-base compreende as operações de mistura e pulverização, umedecimento ou 

secagem dos materiais em central de mistura ou na pista, seguidas de espalhamento, compactação e 

acabamento, realizadas na pista devidamente preparada, na largura desejada, nas quantidades que 

permitam, após a compactação, atingir a espessura projetada. 

 No caso de utilização de misturas de materiais devem ser obedecidos os seguintes procedimentos: 

 Mistura prévia – Deve ser executada preferencialmente em centrais de mistura próprias para este 

fim. Caso as quantidades a   serem   executadas   não   justifiquem   a instalação de central de 

mistura, a mesma pode ser feita com pá-carregadeira. 

No segundo caso, a medida-padrão pode ser a concha da pá carregadeira utilizada no 

carregamento do material. Conhecidos os números da medida-padrão de cada material que 

melhor reproduza a dosagem projetada, deve ser iniciado o processo de mistura em local próximo 

a uma das jazidas. Depositam- se alternadamente os materiais, em lugar apropriado e na 

proporção desejada. A mistura é então processada, revolvendo-se o monte formado com 

evoluções da concha da pá-carregadeira. Para evitar erros na contagem do número de medidas-

padrão dos materiais, recomenda-se que a etapa descrita anteriormente seja executada dosando-

se um ciclo da mistura por vez. 

Após a mistura prévia, o material é transportado, por meio de caminhões basculantes, 

depositando-se sobre a pista em montes adequadamente espaçados. 

Segue-se com o espalhamento pela ação da motoniveladora. 

 Mistura na pista - A mistura na pista somente pode ser procedida quando na mesma for utilizado 

material da pista existente, ou quando as quantidades a serem executadas não justificarem a 

instalação de central de mistura. 

Inicialmente, deve ser distribuído na pista o material que entra na composição da mistura em maior 

quantidade. Segue-se o espalhamento do segundo material, em quantidade que assegure o 

atendimento à dosagem e à espessura pretendida. O material espalhado deve receber adequada 

conformação, de forma que a camada apresente espessura constante. 

 Espalhamento - O material distribuído é homogeneizado mediante ação combinada de grade de discos 

e motoniveladora. No decorrer desta etapa, devem ser removidos materiais estranhos ou fragmentos 

de tamanho excessivo. 
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 Correção e homogeneização da umidade - A variação do teor de umidade admitido para o material 

para início da compactação é de menos 2 pontos percentuais até mais 1 ponto percentual da umidade 

ótima de compactação. Caso o teor de umidade se apresente abaixo do limite mínimo especificado, 

deve-se proceder ao umedecimento da camada com caminhão-tanque distribuidor de água, seguindo-

se a homogeneização pela atuação de grade de discos e motoniveladora. Se o teor de umidade de 

campo exceder ao limite superior especificado, deve-se aerar o material mediante ação conjunta da 

grade de discos e da motoniveladora, para que o material atinja o intervalo da umidade especificada. 

 Concluída a correção e homogeneização da umidade, o material deve ser conformado, de maneira a 

se obter a espessura desejada após a compactação. 

 A espessura da camada compactada não deve ser inferior a 10 cm nem superior a 20 cm. Quando 

houver necessidade de se executar camadas de sub-base com espessura final superior a 20 cm, estas 

devem ser subdivididas em camadas parciais. A espessura mínima de qualquer camada de sub-base 

deve ser de 10 cm, após a compactação. Nesta fase devem ser tomados os cuidados necessários para 

evitar a adição de material na fase de acabamento. 

 Compactação - Na fase inicial da obra devem ser executados segmentos experimentais, com formas 

diferentes de execução, na sequência operacional de utilização dos equipamentos, de modo a definir 

os procedimentos a serem obedecidos nos serviços de compactação. Deve- se estabelecer o número 

de passadas necessárias dos equipamentos de compactação para atingir o grau de compactação 

especificado. Deve ser realizada nova determinação, sempre que houver variação no material ou do 

equipamento empregado. 

 A compactação deve evoluir longitudinalmente, iniciando pelas bordas. Nos trechos em tangente, a 

compactação deve prosseguir das duas bordas para o centro, em percursos equidistantes da linha 

base, o eixo. Os percursos ou passadas do equipamento utilizado devem distar entre si de forma tal 

que, em cada percurso, seja coberta metade da faixa coberta no percurso anterior. Nos trechos em 

curva, havendo superelevação, a compactação deve progredir da borda mais baixa para a mais alta, 

com percursos análogos aos descritos para os trechos em tangente. 

 Nas partes adjacentes ao início e ao fim da sub- base em construção, a compactação deve ser 

executada transversalmente à linha base, o eixo. Nas partes inacessíveis aos rolos compactadores, 

assim como nas partes em que seu uso não for recomendável, tais como cabeceiras de pontes e 

viadutos, a compactação deve ser executada com rolos vibratórios portáteis ou sapos mecânicos. 

 Durante a compactação, se necessário, pode ser promovido o umedecimento da superfície da 

camada, mediante emprego de carro-tanque distribuidor de água. Esta operação é exigida sempre 

que o teor de umidade estiver abaixo do limite inferior do intervalo de umidade admitido para a 

compactação. 

 Acabamento - O acabamento deve ser executado pela ação conjunta de motoniveladora e de rolos 

de pneus e liso-vibratório. A motoniveladora deve atuar, quando necessário, exclusivamente em 

operação de corte, sendo vetada a correção de depressões por adição de material. 

 Abertura ao tráfego - A sub-base estabilizada granulometricamente não deve ser submetida à ação 

do tráfego. A extensão máxima a ser executada deve ser aquela para a qual pode ser efetuado de 

imediato o espalhamento do material da camada seguinte, de forma que a sub-base já liberada não 
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fique exposta à ação de intempéries que possam prejudicar sua qualidade. 

 

 Condicionantes ambientais 

Objetivando a preservação ambiental, devem ser devidamente observadas e adotadas as soluções e os 

respectivos procedimentos específicos atinentes ao tema ambiental definidos e/ou instituídos no 

instrumental técnico-normativo pertinente vigente no DNIT, especialmente a Norma DNIT 070/2006-PRO, 

e na documentação técnica vinculada à execução das obras, documentação esta que compreende o 

Projeto de Engenharia – PE, o Estudo Ambiental (EIA ou outro), os Programas Ambientais do Plano Básico 

Ambiental – PBA pertinentes e as recomendações e exigências dos órgãos ambientais. 

 

 Inspeções 

 Controle dos insumos 

Os materiais utilizados na execução da sub-base devem ser rotineiramente examinados, mediante a 

execução dos seguintes procedimentos: 

 Ensaios de caracterização do material espalhado na pista pelos métodos DNER-ME 080/94, DNER- 

ME 082/94 e DNER/ME 122/94, em locais escolhidos aleatoriamente. Deve ser coletada uma amostra 

por camada, para cada 200 m de pista, ou por jornada diária de trabalho. A frequência destes ensaios 

pode ser reduzida, a critério da Fiscalização, para uma amostra por segmento de 400 m de extensão, 

no caso do emprego de materiais homogêneos. 

 Ensaios de compactação pelo método DNER-ME 129/94, com energia do Método B, ou maior que esta, 

para o material coletado na pista, em locais escolhidos aleatoriamente. Deve ser coletada uma amostra 

por camada, para cada 200 m de pista, ou por jornada diária de trabalho. A frequência destes ensaios 

pode ser reduzida a critério da Fiscalização, para uma amostra por segmento de 400 m de extensão, 

no caso do emprego de materiais homogêneos. 

 No caso da utilização de material britado ou mistura de solo e material britado, a energia de 

compactação de projeto pode ser modificada quanto ao número de golpes, de modo a se atingir o 

máximo da densificação determinada em trechos experimentais, em condições reais de trabalho no 

campo. 

 Ensaios de Índice de Suporte Califórnia - ISC e expansão pelo método DNER-ME 049/94, na energia 

de compactação para o material coletado na pista, a cada 400 m, em locais escolhidos aleatoriamente 

onde foram retiradas amostras para o ensaio de compactação. A frequência destes ensaios pode ser 

reduzida, a critério da Fiscalização, para uma amostra a cada 800 m de extensão, no caso do emprego 

de materiais homogêneos. 

 A frequência indicada para a execução dos ensaios é a mínima aceitável. 

     Para pistas de extensão limitada, com área de até 4.000 m2, devem ser coletadas pelo menos 

cinco amostras, para execução do controle dos insumos. 

 

 Controle da execução 
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O controle da execução da sub-base estabilizada granulometricamente deve ser exercido através de coleta 

de amostras, ensaios e determinações feitas de maneira aleatória, de acordo com o Plano de Amostragem 

Variável (vide subseção 7.4). Devem ser efetuadas as seguintes determinações e ensaios: 

 Ensaio do fator de umidade do material, imediatamente antes da compactação, por camada, para 

cada 100 m de pista a ser compactada, em locais escolhidos aleatoriamente (métodos DNER-ME 

052/94 ou DNER-ME 088/94). A tolerância admitida para o teor de umidade é de  dois pontos 

percentuais em relação à umidade ótima. 

 Ensaio de massa específica aparente seca “in situ” para cada 100 m de pista, por camada, 

determinada pelos métodos DNER-ME 092/94 ou DNER-ME 036/94, em locais escolhidos 

aleatoriamente. Para pistas de extensão limitada, com áreas de, no máximo, 4.000 m2, devem ser 

feitas pelo menos cinco determinações por camada para o cálculo do grau de compactação (GC). 

 Os cálculos de grau de compactação devem ser realizados utilizando-se os valores da massa 

específica aparente seca máxima obtida no laboratório e da massa específica aparente seca “in situ” 

obtida na pista. Não devem ser aceitos valores de grau de compactação inferiores a 100% . 

 

 Verificação do produto 

 
A verificação final da qualidade da camada de sub-base (Produto) deve ser exercida através das 

determinações executadas de acordo com o Plano de Amostragem Variável (vide subseção 7.4). 

Após a execução da sub-base deve-se proceder ao controle geométrico mediante a relocação e 

nivelamento do eixo e bordas, permitindo-se as seguintes tolerâncias: 

a) ± 10 cm, quanto à largura da plataforma; 

b) até 20%, em excesso,   para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta; 

c) ± 10%, quanto à espessura da camada indicada no projeto. 

 

 

 Plano de amostragem – Controle tecnológico 

O número e a frequência de determinações correspondentes aos diversos ensaios, para o controle 

tecnológico dos insumos, da execução e do produto, devem ser estabelecidos segundo um Plano de 

Amostragem aprovado pela Fiscalização, elaborado de acordo com os preceitos da Norma DNER-PRO 

277/97. 

O tamanho das amostras deve ser documentado e previamente informado à Fiscalização. 

 

 Critérios de medição 

Os serviços considerados conformes devem ser medidos de acordo com os critérios estabelecidos no Edital 

de Licitação dos serviços ou, na falta destes critérios, de acordo com as seguintes disposições gerais: 

 A sub-base deve ser medida em metros cúbicos, considerando o volume efetivamente executado. Não 

devem ser motivos de medição em separado: mão-de-obra, materiais, transporte, equipamentos e 

encargos, devendo os mesmos ser incluídos na composição do preço unitário; 

 no cálculo dos volumes da sub-base devem ser consideradas as larguras e espessuras médias da 
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camada obtidas no controle geométrico; 

 não devem ser considerados quantitativos de serviço superiores aos indicados no projeto; 

 nenhuma medição deve ser processada se a ela não estiver anexado um relatório de controle da 

qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados, 

caracterizando a qualidade do serviço executado. 

 

15.1.16 Pavimentação – Base estabilizada granulometricamente 

 

 Resumo 

Este documento estabelece a sistemática a ser empregada na execução da camada de base 

de pavimento utilizando, brita, solo-brita ou macadame estabilizado granulometricamente para execução dos 

encontros da Ponte sobreo Rio Melchior e rodovia DF-180. 

 São também apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução, 

condicionantes ambientais, controle da qualidade, plano de amostragem, condições de conformidade e não 

conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta norma estabelece a sistemática a ser empregada na execução de uma camada de base 

do pavimento utilizando, brita, solo-brita, rachão ou macadame estabilizado granulometricamente para 

execução dos encontros da Ponte sobreo Rio Melchior e rodovia DF-180. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (incluindo emendas): 

 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM. DNER – ME 024/94: Pavimento  

 Determinação das deflexões pela Viga Benkelman. 

 DNER – ME 035/98: Agregados – Determinação da abrasão “Los Angeles”. 

 DNER – ME 036/94: Solo – Determinação da massa específica aparente, “in situ”, com emprego do 

balão de borracha. 

 DNER – ME 052/94: Solos e agregados miúdos – Determinação da umidade com emprego do 

“Speedy”. 

 DNER – ME 054/97: Equivalente de areia. 

 DNER – ME 080/94: Solos – Análise granulométrica por peneiramento. 

  DNER – ME 082/94: Solos – Determinação do limite de plasticidade. 

 DNER – ME 088/94: Solos – Determinação da umidade pelo método expedito do álcool. 

 DNER – ME 092/94: Solo – Determinação da massa específica aparente “in situ”, com emprego do 

frasco de areia. 

 DNER – ME 122/94: Solos – Determinação do limite de liquidez – Método de referência e método 

expedito. 

 DNER – PRO 273/96: Determinação de deflexões utilizando o deflectômetro de impacto tipo “Falling 

Weight Deflectometer” (FWD). 

 DNER – PRO 277/97: Metodologia para controle estatístico de obras e serviços. 
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 DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES. DNIT 011 – 

PRO: Gestão da qualidade em obras rodoviárias – Procedimento. 

 DNIT 013 – PRO: Requisitos para a qualidade na execução de obras rodoviárias – Procedimento. 

 DNIT 070 – PRO: Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras – Procedimento. 

 DNIT 134 – ME: Pavimentação – Solos – Determinação do módulo de resiliência – Método de 

ensaio. 

 DNIT 144 – ES: Pavimentação – Imprimação com ligante asfáltico – Especificação de serviço. 

 DNIT 164 – ME: Solos – Compactação utilizando amostras não trabalhadas – Método de ensaio. 

 DNIT 172 – ME: Solos – Determinação do Índice de Suporte Califórnia utilizando amostras não 

trabalhadas – Método de ensaio. 

 DNIT 179 – IE: Pavimentação – Solos – Determinação da deformação permanente – Instrução de 

ensaio. 

 DNIT 417 – ME: Solos – Controle de Compactação com Equipamento Densímetro Eletromagnético 

– Método de ensaio. 

  

 Condições gerais e específicas 

 

 Não deve ser permitida a execução dos serviços, objeto desta norma, em dias de chuva. 

 É responsabilidade do executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva das 

águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

 Para correta execução da camada e adequado acompanhamento dos serviços, deverá ser 

previamente executado um segmento experimental para avaliar a dosagem da mistura, a 

compactação e o atendimento às definições de projeto. Se aprovado pela fiscalização, os 

procedimentos adotados deverão ser replicados em toda a execução do segmento. 

 Na hipótese de rejeição dos serviços executados no segmento experimental, este deverá ser refeito, 

ajustando-se os procedimentos adotados, até que os parâmetros em análise estejam adequados. 

 Antes da execução dos serviços, deve ser implantada a sinalização adequada da obra, visando à 

segurança do tráfego, devendo ser efetuada sua manutenção permanente durante a execução dos 

serviços. Atenção especial deve ser dada para a segurança do tráfego na operação do sistema 

siga/pare. 

 NOTA 1: O DNIT dispõe de um Manual de sinalização de obras e emergências em rodovias 

(Publicação IPR – 738), o qual pode ser consultado, se necessário. 

 

 Materiais 

 

Os solos, mistura de solos e mistura de solos com materiais granulares ou agregados naturais, 

empregados na execução de base estabilizada granulometricamente, devem ser provenientes de 

ocorrências de materiais, devendo apresentar as características definidas na fase de projeto. 

Os agregados eventualmente retidos na peneira n° 10 devem ser constituídos de partículas 

duras e resistentes, isentas de fragmentos moles, alongados ou achatados, de matéria vegetal ou outra 

substância prejudicial. 
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Quando submetido ao ensaio de abrasão Los Angeles (DNER – ME 035/98), o agregado 

não deve apresentar desgaste superior a 55 %, admitindo-se valores maiores quando, em utilização 

anterior, o material tiver apresentado desempenho satisfatório. 

Para a seleção inicial dos solos para compor a base estabilizada granulometricamente, 

podem ser utilizadas, como referência, as faixas granulométricas indicadas na Tabela A1 do Anexo A. 

NOTA 2: As faixas apresentadas na Tabela A1 têm caráter exemplificativo, não havendo a obrigatoriedade de 

serem seguidas, desde que atendidos os parâmetros definidos em projeto. 

A combinação dos solos ou material selecionado na fase de projeto deve proporcionar 

melhoria substancial nas características do solo puro que justifique seu emprego, tendo ainda que atender 

aos seguintes requisitos: 

– Expansão máxima de 0,5 % (DNIT 172 – ME); 

– Módulo de Resiliência (MR), de acordo com o especificado em projeto, se realizada análise 

mecanicista (DNIT 134 – ME); 

– Deformação Permanente (DP), de acordo com o especificado em projeto, se realizada análise 

mecanicista (DNIT 179 – IE). 

Os parâmetros a seguir devem ser atendidos, caso o projeto tenha sido dimensionado pelo 

método empírico: 

– Índice de Suporte Califórnia ISC  60 % para Número N ≤ 5 x 106 e ISC ≥ 80 % para Número N > 

5 x 106 (DNIT 172 – ME); 

– Limite de liquidez <= 25 % (DNER – ME 122/94); 

– Índice de plasticidade <= 6 % (DNER – ME 082/94); 

– Equivalente de areia > 30 % quando os limites para limite de liquidez e índice de plasticidade forem 

ultrapassados. 

– A porcentagem do material passante na peneira n° 200 não deve ultrapassar 2/3 da porcentagem 

passante na peneira n° 40. 

 

 Equipamentos 

São indicados os seguintes equipamentos: 

 Motoniveladora com escarificador; 

 Grade de discos e/ou pulvimisturador; 

 Caminhões basculantes; 

 Caminhão-tanque distribuidor de água; 

 Rolos compactadores autopropulsados dos tipos pé- de-carneiro, liso, liso-vibratório e 

pneumático; 

 Pá carregadeira; 

 Central de mistura de capacidade adequada à obra; 

 Rolo vibratório portátil ou sapo mecânico. 

 

 Execução 

A execução da base compreende as operações de mistura, pulverização e umedecimento ou 

secagem dos materiais, com mistura prévia ou na pista, seguidas de espalhamento, compactação e 
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acabamento, realizadas na pista, devidamente preparada, na largura desejada e em quantidades que 

permitam atingir a espessura projetada, após a compactação. 

 

 Mistura prévia 

A mistura para base estabilizada granulometricamente deve ser preparada, 

preferencialmente, em centrais de mistura, objetivando as vantagens técnicas e econômicas na dosagem e 

homogeneização da mistura. 

Caso as quantidades a serem executadas não justifiquem a instalação de central de mistura, 

a mesma pode ser feita com pá-carregadeira. Neste caso, a medida padrão pode ser a concha da pá-

carregadeira utilizada no transporte do material. Conhecidos os números da medida padrão de cada material 

que melhor reproduza a dosagem projetada, deve ser iniciado o processo de mistura em local próximo a uma 

das jazidas. Os materiais devem ser depositados alternadamente e na proporção desejada. A mistura deve ser 

processada após revolver o monte formado com evoluções da concha da pá carregadeira. Para evitar erros 

na contagem do número de medidas padrão dos materiais, a etapa descrita anteriormente deve ser executada 

após a dosagem de um ciclo da mistura por vez, evitando a segregação dos materiais. 

O solo, ou a mistura de solo e material granular devem sofrer um processo de pulverização 

eficiente que garanta a ausência de grumos. 

 

A mistura deve ser transportada, por meio de caminhões basculantes e depositada sobre a 

pista, em montes adequadamente espaçados, para na sequência ser espalhada, umedecida, e se 

necessário, homogeneizada com as devidas precauções, e de modo que, após a compactação, apresente 

espessura, greide longitudinal e seção transversal indicados no projeto. 

A faixa para receber a mistura estabilizada granulometricamente deve estar preparada, no 

que se refere à drenagem, nivelamento e seção transversal, conforme fixados no projeto. 

 

 Mistura na pista 

A mistura na pista somente pode ser procedida quando na mesma for utilizado material 

existente na própria pista, ou quando as quantidades a serem executadas não justificarem a instalação de 

central de mistura. 

Inicialmente, deve ser distribuído na pista o material que entra na composição da mistura 

em maior quantidade. A seguir, deve ser espalhado o segundo material, em quantidade que assegure o 

atendimento à dosagem e à espessura pretendida. O material espalhado deve receber adequada 

conformação, de forma que a camada apresente espessura constante. 

 

 Espalhamento 

O material deve ser distribuído e homogeneizado mediante ação combinada de grade de 

discos e motoniveladora, em quantidade suficiente para obtenção da espessura da camada compactada 

definida em projeto. No decorrer desta etapa, devem ser removidos materiais estranhos ou fragmentos de 

tamanho excessivo. 
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 Correção e homogeneização da umidade 

A variação do teor de umidade admitida para o material para início da compactação é de +/- 

1 % da umidade ótima de compactação. Caso o teor de umidade esteja abaixo do limite mínimo especificado, 

deve ser procedido o umedecimento da camada com caminhão-tanque distribuidor de água, seguido da 

homogeneização pela atuação de grade de discos e motoniveladora. Se o teor de umidade de campo exceder 

ao limite superior especificado, deve-se aerar o material mediante ação conjunta da grade de discos e da 

motoniveladora, para que o material atinja o intervalo da umidade especificada. 

Concluída a correção e homogeneização da umidade, o material deve ser conformado de 

maneira a se obter a espessura especificada após a compactação. 

 

 Compactação 

Encerrada a fase de mistura, é realizada a compactação da camada de base de acordo com 

a seção especificada em projeto. 

No segmento experimental realizado na fase inicial da obra, devem ser verificadas diferentes 

formas de compactação, de modo a definir os procedimentos a serem obedecidos no decorrer da obra. 

Nesta fase, deve-se estabelecer o número de passadas necessárias dos rolos compactadores 

para atingir o grau de compactação especificado e, sempre que houver variação no material ou no 

equipamento empregado, deve ser realizada nova determinação. 

 

A compactação deve evoluir longitudinalmente, iniciando pelas bordas. Nos trechos em 

tangente, a compactação deve prosseguir das duas bordas para o centro, em percursos equidistantes do eixo. 

Os percursos ou passadas do equipamento utilizado devem distar entre si de forma tal que, em cada percurso, 

seja coberta metade da faixa coberta no percurso anterior. Nos trechos em curva, havendo superelevação, a 

compactação deve progredir da borda mais baixa para a mais alta, com percursos análogos aos descritos 

para os trechos em tangente. 

Nas partes adjacentes ao início e ao fim da base em construção, a compactação deve ser 

executada transversalmente ao eixo. Nas partes inacessíveis aos rolos compactadores, assim como nas 

partes em que seu uso não for recomendável, tais como cabeceira de pontes e viadutos, a compactação deve 

ser executada com rolos vibratórios portáteis ou sapos mecânicos. 

Durante a compactação, se necessário, pode ser promovido o umedecimento da superfície 

da camada, mediante emprego de caminhão-tanque distribuidor de água. Esta operação é exigida sempre 

que o teor de umidade estiver abaixo do limite inferior do intervalo de umidade admitido para a 

compactação. 

 

 Espessura da camada compactada 

A camada compactada deve ter espessura no intervalo entre 10 cm e 20 cm. Quando 

houver necessidade de se executar camadas de base com espessura final superior a 20 cm, estas devem 

ser subdivididas em camadas parciais, sendo 10 cm a espessura mínima permitida após compactação, 

para as camadas subdivididas. Nesta fase, devem ser tomados os cuidados necessários para evitar a 

adição de material na fase de acabamento. 
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 Acabamento 

O acabamento deve ser executado pela ação conjunta de motoniveladora e de rolos 

compactadores. A motoniveladora deve atuar, quando necessário, exclusivamente em operação de corte, 

sendo vetada a correção de depressões por adição de material. 

A base estabilizada granulometricamente deve ser imprimada imediatamente, de acordo 

com as técnicas previstas na norma DNIT 144 – ES: Pavimentação – Imprimação com ligante asfáltico, de 

forma que a base acabada não fique exposta à ação de intempéries que possam prejudicar sua qualidade. 

 

 Abertura ao tráfego 

A base estabilizada granulometricamente não deve ser submetida à ação do tráfego, até 

ser liberada pelo controle de deflexão. 

 

 Condicionantes ambientais 

Objetivando a preservação ambiental, devem ser devidamente observadas e adotadas as 

soluções e os respectivos procedimentos específicos atinentes ao tema ambiental, definidos e/ou instituídos 

no instrumental técnico-normativo pertinente, vigente no DNIT, especialmente a norma DNIT 070 – PRO, e 

na documentação técnica vinculada à execução das obras, documentação esta que compreende o Projeto 

de Engenharia - PE, o Estudo de Impacto Ambiental (EIA ou outro), os Programas Ambientais pertinentes do 

Plano Básico Ambiental – PBA e as recomendações e exigências dos órgãos ambientais. 

 

 Inspeções 

 Controle da mistura 

Para garantir que o material a ser aplicado em campo atenda aos parâmetros definidos em 

projetos com análise mecanicista, antes do início da obra ou se houver mudança significativa dos materiais, 

devem ser realizados os ensaios seguintes na mistura: 

– um ensaio de módulo de resiliência, em triplicata (DNIT 134 – ME); 

– um ensaio de deformação permanente (DNIT 179 IE). 

Os valores obtidos nestes ensaios não devem variar de forma significativa daqueles definidos 

na fase de projeto. 

NOTA 3: Deverá ser avaliada a sensibilidade do módulo de resiliência à variação de umidade. Na hipótese de 

redução significativa no parâmetro de rigidez, deverá ser solicitada avaliação da Supervisora e/ou Projetista. 

Para garantir que o material a ser aplicado em campo atenda aos parâmetros definidos em 

projetos com análise apenas empírica, antes do início da obra ou se houver mudança significativa dos 

materiais, devem ser realizados os ensaios seguintes na mistura: 

– um ensaio de deformação de ISC (DNIT 179 – IE); 

– um ensaio de expansão (DNIT 172 – ME). 

 

 Controle da execução 

O controle da execução da camada de base estabilizada granulometricamente deve ser 

exercido mediante a coleta de amostras, ensaios e determinações feitas de maneira aleatória, e controle 

deflectométrico, de acordo com o Plano de Amostragem Variável (vide subseção 7.4). Devem ser efetuadas 

as seguintes determinações e ensaios: 
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 Compactação do material estabilizado granulometricamente na pista 

Tanto para a mistura prévia quanto para a mistura realizada na pista e manipulada nas 

mesmas condições, devem ser verificadas de maneira aleatória: 

a) Imediatamente antes da compactação: 

– determinação do teor de umidade da mistura (DNER – ME 052/94 e DNER – ME 088/94), a cada100 

m de pista a ser compactada, e, se necessário, executar leve correção de umidade durante o processo 

executivo, para atendimento do teor de umidade do projeto. 

– ensaios de compactação na energia indicada em projeto (DNIT 164 – ME). 

– ensaio de expansão (DNIT 172 – ME). 

– ensaio de Índice de Suporte Califórnia (DNIT 172 ME), se especificado em projeto. 

 

b) homogêneos, a critério da Fiscalização. 

NOTA 4: Para os ensaios de compactação, expansão e ISC, deve ser coletada uma amostra por camada 

para cada 200 m de pista, ou por camada por jornada diária de trabalho. A frequência destes ensaios 

pode ser reduzida para uma amostra por segmento de 400 m de extensão, no caso do emprego de 

materiais 

– ensaio de módulo de resiliência, em triplicata (DNIT 134 – ME), se especificado em projeto, a cada 

segmento de 1500 m de pista e/ou a confirmação de módulo de resiliência com equipamentos de campo 

devidamente calibrados (nesse caso a avaliação  deve ser realizada após a compactação e ser aceita 

pela fiscalização). 

c) Após a compactação: 

– determinação da massa específica aparente “in situ” na pista compactada, para o cálculo do Grau de 

Compactação (DNER – ME 092/94, DNER – ME 036/94 ou DNIT 417 – ME), que deve ser ≥ 100 %. 

NOTA 5: Quando utilizado densímetro eletromagnético, deverá ser realizada sua calibração, conforme indicado 

na norma DNIT 417 – ME, a fim de obter resultado adequado na análise da camada    de    solo    

estabilizado granulometricamente. 

 

 Controle construtivo por deflexão 

Deve ser realizado o controle construtivo por deflexão, antes da construção da próxima 

camada, para verificar o atendimento ao valor previsto no projeto de dimensionamento. A deflexão 

característica de cada subtrecho ou segmento, para um número mínimo de 15 determinações, deve ser 

comparada com aquela estabelecida em projeto. As deflexões podem ser medidas com a Viga Benkelman 

(DNER – ME 024/94) ou com FWD (DNER – PRO 273/96), a cada 20 m por faixa alternada e a cada 40 m na 

mesma faixa para determinar a deflexão máxima (𝐷0). O Controle Unilateral deve ser aplicado conforme a 

equação: 

𝐷𝑐 = 𝐷0𝑚é𝑑𝑖𝑜 + 𝑘𝑆 ≤ 𝐿𝑆𝐸 

Onde: 

𝐷𝑐 é a deflexão característica do segmento, expressa em 10-2 mm; 

𝐷0𝑚é𝑑𝑖𝑜 é a deflexão recuperável média dos valores individuais Di levantados, expressa em 

10-2 mm; 
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𝑘 é o coeficiente em função do número de determinações, conforme a Tabela B1 – 

Amostragem Variável (Anexo B); 

𝑆 é o desvio padrão; 

𝐿𝑆𝐸 é o limite superior de deflexão especificado no projeto, expresso em 10-2 mm. 

NOTA 6: Em obras de conservação ou outras de pequeno porte ou emergenciais, nas quais não tenha sido 

realizada análise mecanicista prévia do controle construtivo por deflexão, a avaliação desse parâmetro poderá 

ser dispensada, a critério da fiscalização, desde que justificado. 

 

 Verificação do produto 

A verificação final da qualidade da camada de base estabilizada granulometricamente 

deve ser exercida através das determinações executadas de acordo com o Plano de Amostragem Variável 

(vide subseção 7.4) e a norma DNIT 013 – PRO. 

Após a execução da camada de base, deve ser realizado o controle geométrico, mediante 

a realocação e nivelamento do eixo e bordas, permitindo-se as seguintes tolerâncias: 

 até 10 cm, em excesso, quanto à largura da plataforma, não sendo permitida largura inferior à 

indicada no projeto geométrico; 

 até 20 %, em excesso, para a flecha de abaulamento, ou até 0,5 % em excesso para a declividade 

transversal de caimento simples, não se tolerando falta nos 2 casos; 

 ± 10 %, quanto à espessura da camada indicada no projeto. 

 

 Plano de amostragem – Controle tecnológico 

O número e a frequência de determinações correspondentes aos diversos ensaios para o 

controle tecnológico dos insumos, da execução e do produto devem ser estabelecidos segundo um Plano 

de Amostragem, previamente apresentado pela executante e aprovado pela Fiscalização, elaborado de 

acordo com os preceitos da norma DNER – PRO 277/97. O tamanho das amostras deve ser documentado 

e previamente informado à Fiscalização. 

 

 Critérios de medição 

Os serviços considerados conformes devem ser medidos de acordo com os critérios 

estabelecidos no Edital de Licitação dos serviços ou, na falta destes critérios, de acordo com as seguintes 

disposições gerais: 

 A camada de base estabilizada granulometricamente deve ser medida em metros 

cúbicos, considerando o volume de material compactado na pista. Não devem ser motivos de 

 

 Não devem ser considerados quantitativos de serviço superiores aos indicados no projeto. 

 Medição em separado: mão-de-obra, materiais, transporte, equipamentos e encargos, devendo 

estes serem incluídos na composição do preço unitário; 

 No cálculo dos volumes da base, devem ser consideradas as larguras e espessuras médias da 

camada obtidas no controle geométrico; 
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15.1.17 Pavimentação - Imprimação com ligante asfáltico 

 
 Resumo 

Este documento define a sistemática a ser empregada na execução de imprimação sobre a 

superfície de uma camada de base concluída para execução da pavimentação do encontros da Ponte sobreo 

Rio Melchior e rodovia DF-180. 

São também apresentados os requisitos concernentes a material, equipamentos, execução, 

inclusive plano de amostragem e de ensaios, condicionantes ambientais, controle da qualidade, condições 

de conformidade e não conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta especificação tem por objetivo estabelecer a sistemática a ser empregada na 

aplicação uniforme de material asfáltico sobre a camada de base concluída, para execução da 

pavimentação do encontros da Ponte sobreo Rio Melchior e rodovia DF-180. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (incluindo emendas). 

 DNER-EM 363: Asfaltos diluídos tipo cura média – Especificação de material. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-PRO 277: Metodologia para controle estatístico de obras e serviços - Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 DNIT 011-PRO: Gestão da qualidade em obras rodoviárias – Procedimento. Rio de Janeiro: IPR 

 DNIT 070-PRO: Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras – Procedimento. Rio de Janeiro: 

IPR. 

 DNIT 156-ME: Emulsão asfáltica - Determinação da carga da partícula – Método de Ensaio. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 DNIT 165-EM: Emulsões asfálticas para pavimentação – Especificação de Material. Rio de Janeiro: IPR. 

 NBR 5.765 – Asfaltos diluídos – Determinação do ponto de fulgor – Vaso aberto Tag. 

 NBR 6.570 – Emulsões asfálticas – Determinação da sedimentação. 

 NBR 14.376 - Emulsões asfálticas - Determinação do resíduo asfáltico por evaporação – Método 

expedito. 

 NBR 14.393 – Emulsões asfálticas – Determinação da peneiração. 

 NBR 14.491 – Emulsões asfálticas – Determinação da viscosidade Saybolt Furol. 

 NBR 14756 - Materiais betuminosos - Determinação da viscosidade cinemática. 

 NBR 14.856 – Asfaltos diluídos – Ensaio de destilação. 

 

 Condições gerais e específicas 

 O ligante asfáltico não deve ser distribuído quando a temperatura ambiente for inferior a 10 ºC, ou em 

dias de chuva, ou quando a superfície a ser imprimada apresentar qualquer sinal de excesso de umidade. 

 Todo carregamento de ligante asfáltico que chegar à obra deve apresentar, por parte do 

fabricante/distribuidor, certificado contendo os resultados dos ensaios de caracterização exigidos nesta 

Norma, correspondente à data de fabricação ou ao dia de carregamento para transporte com destino 
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ao canteiro de serviço, se o período entre os dois eventos ultrapassar 10 dias. Deve trazer, também, 

indicação clara de sua procedência, do tipo e quantidade do seu conteúdo e a distância de transporte 

entre o fornecedor e o canteiro de obra. 

 É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva das 

águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

 

 Material 

 O ligante asfáltico empregado na imprimação pode ser o asfalto diluído CM-30, em conformidade 

com a norma DNER – EM 363/97, ou a emulsão asfáltica do tipo EAI, em conformidade com a norma 

DNIT 165/2013 – EM. 

 A taxa de aplicação “T” é aquela que pode ser absorvida pela base em 24 horas, devendo ser deter- 

minada experimentalmente na obra. As taxas de aplicação do asfalto diluído usuais são da ordem de 

0,8 a 1,6 l/m² e da emulsão asfáltica da ordem de 0,9 a 1,7 l/m², conforme o tipo e a textura da base. 

 

 Equipamentos 

 Para a varredura da superfície da base usam-se vassouras mecânicas rotativas, podendo, entre- 

tanto, a operação ser executada manualmente. O jato de ar comprimido também pode ser usado. 

 A distribuição do ligante deve ser feita por carros equipados com bomba reguladora de pressão e 

sistema completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante asfáltico em quantidade uni- 

forme. 

 Os carros distribuidores de ligante asfáltico, especialmente construídos para esse fim, devem ser 

providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de tacômetro, calibradores e termômetros com 

precisão de 1 °C, instalados em locais de fácil observação e, ainda, possuir espargidor manual, pa ra 

tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas. As barras de distribuição devem ser 

do tipo de circulação plena, com dispositivo de ajustamento vertical e larguras variáveis de 

espalhamento uniforme do ligante asfáltico. 

 O depósito de material asfáltico, quando necessário, deve ser equipado com dispositivo que permita o 

aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deve ter capacidade para 

armazenar a quantidade de ligante asfáltico a ser aplicada em, pelo menos, um dia de trabalho. 

 

 Execução 

 Antes da execução dos serviços, deve ser implantada a adequada sinalização, visando à segurança 

do tráfego no segmento rodoviário, e efetuada sua manutenção permanente durante a execução dos 

serviços. 

 Após a perfeita conformação geométrica da base, proceder à varredura da superfície, de modo a 

eliminar todo e qualquer material solto. 

 Antes da aplicação do ligante asfáltico a pista pode ser levemente umedecida. 

 Aplica-se, a seguir, o ligante asfáltico, na temperatura adequada, na quantidade recomendada e de 

maneira uniforme. A temperatura de aplicação do ligante asfáltico deve ser fixada para o tipo de ligante, 

em função da relação temperatura x viscosidade, escolhendo-se a temperatura que proporcione a 

melhor viscosidade para seu espalha- mento. A faixa de viscosidade recomendada para espalhamento 

dos asfaltos diluídos é de 20 a 60 segundos Saybolt Furol (NBR 14.491:2007). No caso de utilização 
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da EAI a viscosidade de espalhamento é de 20 a 100 segundos Saybolt Furol. 

 A tolerância admitida para a taxa de aplicação do ligante asfáltico definida pelo projeto e ajustada 

experimentalmente no campo é de ± 0,2 l/m2. 

 Deve-se imprimar a largura total da pista em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que 

possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, trabalha-se em uma faixa de tráfego e 

executa-se a imprimação da faixa de tráfego adjacente assim que a primeira for liberada ao tráfego. O 

tempo de exposição da base imprimada ao tráfego, depois da efetiva cura, deve ser condicionado ao 

comportamento da mesma, não devendo ultrapassar 30 dias. 

 A fim de evitar a superposição ou excesso nos pontos iniciais e finais das aplicações devem ser 

colocadas faixas de papel transversalmente na pista, de modo que o início e o término da aplicaão do 

ligante asfáltico situem-se sobre essas faixas, as quais devem ser, a seguir, retiradas. Qualquer falha 

na aplicação do ligante asfáltico deve ser imediatamente corrigida. 

 

 Condicionantes ambientais 

Objetivando a preservação ambiental, devem ser devidamente observadas e adotadas as 

soluções e os respectivos procedimentos específicos atinentes ao tema ambiental definidos e/ou instituídos 

no instrumental técnico-normativo pertinente vigente no DNIT, especialmente a Norma DNIT 070/2006-PRO, 

e na documentação técnica vinculada à execução das obras, compreendendo o Projeto de Engenharia, o 

Estudo Ambiental (EIA ou outro), os Programas Ambientais pertinentes do Plano Básico Ambiental – PBA e 

as recomendações e exigências dos órgãos ambientais. 

 

 Inspeções 

 Controle do insumo 

Os materiais utilizados na execução da imprimação de- vem ser rotineiramente examinados 

em laboratório, obedecendo à metodologia indicada pelo DNIT e satisfazer às especificações em vigor, 

mediante a execução dos seguintes procedimentos: 

 

Asfalto diluído 

a) Para todo carregamento que chegar à obra: 

 1 (um) ensaio de viscosidade cinemática a 60 °C (NBR 14.756:2001); 

 1 (um) ensaio do ponto de fulgor e combustão (vaso aberto TAG) (NBR 5.765:2012). 

 

b) Para cada 100 t: 

 1 (um) ensaio de viscosidade Saybolt Furol (NBR 14.491:2007), no mínimo em 3 (três) temperaturas, 

para o estabelecimento da relação viscosidade x temperatura; 

 1 (um) ensaio de destilação para os asfaltos diluí- dos (NBR 14.856:2002), para verificação da 

quantidade de resíduo. 

 

Emulsão asfáltica do tipo EAI: 

a) Para todo carregamento que chegar à obra: 

 1 (um) ensaio de viscosidade Saybolt Furol (NBR 14.491:2007) a 25ºC; 
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 1 (um) ensaio de resíduo por evaporação (NBR 14.376:2007); 

 1 (um) ensaio de peneiração (NBR 14.393:2012); 

 1 (uma) determinação da carga da partícula (DNIT 156/2011-ME). 

b) Para cada 100 t: 

 1 (um) ensaio de sedimentação para emulsões (NBR 6.570:2010); 

 1 (um) ensaio de viscosidade Saybolt Furol (NBR 14.491:2007), no mínimo em 3 (três) temperaturas, 

para o estabelecimento da relação viscosidade x temperatura. 

 

 Controle da execução 

 Temperatura 

A temperatura do ligante asfáltico deve ser medida no caminhão distribuidor imediatamente 

antes de qualquer aplicação, a fim de verificar se satisfaz ao intervalo de temperatura definido pela relação 

viscosidade x temperatura. 

 

 Taxa de Aplicação (T) 

O controle da quantidade do ligante asfáltico aplicado deve ser efetuado aleatoriamente, medi- 

ante a colocação de bandejas, de massa (P1) e área (A) conhecidas, na pista onde está sendo feita a aplicação. 

O ligante asfáltico é coletado na bandeja na passagem do carro distribuidor. 

Com a pesagem da bandeja depois da cura total (até massa constante) do ligante asfáltico 

coletado (P2) se obtém a taxa de aplicação do resíduo (TR) da seguinte forma: 

 

A partir da taxa de aplicação do resíduo (TR) se obtém a Taxa de Aplicação (T) do 

material asfáltico, em função da porcentagem de resíduo verificada no ensaio de laboratório, quando 

do recebimento do correspondente carregamento do ligante asfáltico. 

Para trechos de imprimação de extensão limitada ou com necessidade de liberação imediata, 

com área de no máximo 4.000 m2, devem ser feitas 5 determinações de T, no mínimo, para controle. 

Nos demais casos, para segmentos com área superior a 4.000 m² e inferior a 20.000 

m², o controle da execução da imprimação deve ser exerci- do mediante a coleta de amostras para 

determinação da taxa de aplicação, feita de maneira alea- tória, de acordo com o Plano de Amostragem 

Variável. 

 

 Verificação do produto 

Devem ser verificadas visualmente a homogeneidade da aplicação, a penetração do ligante 

na camada da base e sua efetiva cura. 

 

 Plano de amostragem – Controle tecnológico 

O número e a frequência de determinações da taxa de aplicação (T) do ligante devem ser 

estabelecidos segundo um Plano de Amostragem previamente aprovado pela Fiscalização e elaborado de 

acordo com os preceitos da Norma DNER-PRO 277/97. 
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O tamanho das amostras deve ser documentado e in- formado previamente à Fiscalização. 

 

 Critérios de medição 

Os serviços considerados conformes devem ser medidos de acordo com os critérios estabelecidos 

no Edital de Licitação dos serviços ou, na falta destes critérios, de acordo com as seguintes disposições 

gerais: 

 a imprimação deve ser medida em metros quadrados, considerando a área efetivamente executada. 

Não devem ser motivo de medição em separado: mão-de-obra, materiais (exceto asfalto diluí- do ou 

emulsão asfáltica), transporte do ligante dos tanques de estocagem até a pista, armazenamen to e 

encargos, devendo os mesmos estar incluí- dos na composição do preço unitário; 

 a quantidade de ligante asfáltico aplicada é obtida pela média aritmética dos valores medidos na pis 

ta, em toneladas; 

 não devem ser considerados quantitativos de serviço superiores aos indicados no projeto; 

 o transporte da emulsão asfáltica ou do asfalto diluído efetivamente aplicado deve ser medido com 

base na distância entre o fornecedor e o can teiro de serviço. 

 

15.1.18 Pavimentação – Pintura de ligação com ligante asfáltico  

 

 Resumo 

Este documento define a sistemática a ser empregada na aplicação da pintura de ligação 

sobre a superfície de uma camada de base ou entre camadas asfálticas para execução da pavimentação do 

encontros da Ponte sobreo Rio Melchior e rodovia DF-180. 

São também apresentados os requisitos concernentes a material, equipamentos, execução, 

inclusive plano de amostragem e de ensaios, condicionantes ambientais, controle de qualidade, condições de 

conformidade e não- conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta especificação tem por objetivo estabelecer a sistemática a ser empregada na 

aplicação uniforme de ligante asfáltico destinado a promover a aderência entre a base e o revestimento 

asfáltico para execução da pavimentação do encontros da Ponte sobreo Rio Melchior e rodovia DF-180. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (incluindo emendas). 

 DNER-EM 369: Emulsões asfálticas catiônicas – Especificação de material. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 004: Material betuminoso – Determinação da viscosidade Saybolt-Furol a alta temperatura - 

Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 005: Emulsão asfáltica – Determinação da peneiração – Método de ensaio. Rio de Janeiro: 

IPR. 

 DNER-ME 006: Emulsões asfálticas – Determinação da sedimentação – Método de ensaio. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 DNER-ME 012: Asfalto diluído – Destilação – Método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR. 
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 DNER-PRO 277: Metodologia para controle estatístico de obras e serviços - Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 DNIT 011-PRO: Gestão da qualidade em obras rodoviárias – Procedimento. Rio de Janeiro: IPR. 

 DNIT 070-PRO: - Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras – Procedimento. Rio de Janeiro: 

IPR. 

 DNIT 156-ME: Emulsão asfáltica – Determinação da carga da partícula – Método de ensaio. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 NBR 14376 - Emulsões asfálticas – Determinação do resíduo asfáltico por evaporação - Método 

expedito. 

 

 Condições gerais e específicas 

 O ligante asfáltico não deve ser distribuído quando a     temperatura     ambiente     for      inferior      a 

10 ºC, ou em dias de chuva, ou quando a superfície a ser pintada apresentar qualquer sinal de excesso 

de umidade. 

 Todo carregamento de ligante asfáltico que chegar à obra deve apresentar, por parte do 

fabricante/distribuidor, certificado de resultados de análise dos ensaios de caracterização exigidos 

nesta Norma, correspondente à data de fabricação ou ao dia de carregamento para transporte com 

destino ao canteiro de serviço, se o período entre os dois eventos ultrapassar de 10 dias. Deve trazer 

também indicação clara de sua procedência, do tipo, quantidade do seu conteúdo e distância de 

transporte entre o fornecedor e o canteiro de obra. 

 É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva das 

águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

 

 Material 

 O ligante asfáltico empregado na pintura de ligação deve ser do tipo RR-1C, em conformidade com 

a Norma DNER-EM 369/97. 

 A taxa recomendada de ligante asfáltico residual é de 0,3 l/m2 a 0,4 l/m2. Antes da aplicação, a 

emulsão deve ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir uniformidade na 

distribuição desta taxa residual. A taxa de aplicação de emulsão diluída é da ordem de 0,8 l/m² a 1,0 

l/m². 

 A água deve ser isenta de teores nocivos de sais ácidos, álcalis, ou matéria orgânica e outras 

substâncias nocivas. 

 

 Equipamentos 

 Para a varredura da superfície a ser pintada usam-se vassouras mecânicas rotativas, podendo, 

entretanto, a operação ser executada manualmente. O jato de ar comprimido pode também ser 

usado. 

 A distribuição do ligante deve ser feita por carros equipados com bomba reguladora de pressão e 

sistema completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante asfáltico em quantidade 

uniforme. 

 Os carros distribuidores do ligante asfáltico, especialmente construídos para este fim, devem ser 

providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de velocímetro, calibradores e termômetros com 
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precisão de 1 °C, instalados em locais de fácil observação e, ainda, possuir espargidor manual para 

tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas. As barras de distribuição devem ser do 

tipo de circulação plena, com dispositivo de ajustamento vertical e larguras variáveis de espalhamento 

uniforme do ligante. 

 O depósito de ligante asfáltico, quando necessário, deve ser equipado com dispositivo que permita o 

aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deve ter uma capacidade tal 

que possa armazenar a quantidade de ligante asfáltico a ser aplicado em, pelo menos, um dia de 

trabalho. 

 

 Execução 

 Antes da execução dos serviços deve ser implantada a adequada sinalização, visando à segurança 

do tráfego no segmento rodoviário, e efetuada sua manutenção permanente durante a execução dos 

serviços. 

 A superfície a ser pintada deve ser varrida, a fim de ser eliminado o pó e todo e qualquer material solto. 

 Antes da aplicação do ligante asfáltico, no caso de bases de solocimento ou de concreto magro, a 

superfície da base deve ser umedecida. 

 Aplica-se, a seguir, o ligante asfáltico na temperatura compatível, na quantidade recomendada e de 

maneira uniforme. A temperatura da aplicação do ligante asfáltico deve ser fixada em função da relação 

temperatura x viscosidade, escolhendo-se a temperatura que proporcione a melhor viscosidade para 

espalhamento. A viscosidade recomendada para o espalhamento da emulsão deve estar entre 20 e 

100 segundos “Saybolt-Furol” (DNER-ME 004/94). 

 Após aplicação do ligante deve-se aguardar o escoamento da água e a evaporação em decorrência 

da ruptura. 

 A tolerância admitida para a taxa de aplicação “T” da emulsão diluída é de ± 0,2 l/m2. 

 Deve ser executada a pintura de ligação na pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deve ser 

deixada, sempre que possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, trabalhar em 

meia pista, executando a pintura de ligação da adjacente, assim que a primeira for permitida ao 

tráfego. 

 A fim de evitar a superposição ou excesso, nos pontos inicial e final das aplicações, devem ser 

colocadas faixas de papel transversalmente na pista, de modo que o início e o término da aplicação 

do ligante asfáltico estejam sobre essas faixas, as quais devem ser, a seguir, retiradas. Qualquer 

falha na aplicação do ligante asfáltico deve ser imediatamente corrigida. 

 

 Condicionantes ambientais 

 

Objetivando a preservação ambiental, devem ser devidamente observadas e adotadas as 

soluções e os respectivos procedimentos específicos atinentes ao tema ambiental definidos e/ou instituídos 

no instrumental técnico-normativo pertinente vigente no DNIT, especialmente a Norma DNIT 070/2006-

PRO, e na documentação técnica vinculada à execução das obras, documentação esta que compreende 

o Projeto de Engenharia – PE, o Estudo Ambiental (EIA ou outro), os Programas Ambientais pertinentes do 

Plano Básico Ambiental – PBA e as recomendações e exigências dos órgãos ambientais. 
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 Inspeções 

 

 Controle do insumo 

O material utilizado na execução da pintura de ligação deve ser rotineiramente examinado, 

mediante a execução dos seguintes procedimentos: 

 O ligante asfáltico deve ser examinado em laboratório, obedecendo à metodologia indicada pelo 

DNIT e satisfazer às especificações em vigor. Para todo carregamento que chegar à obra devem 

ser executados os seguintes ensaios na emulsão asfáltica: 

 ensaio de viscosidade “Saybolt-Furol” (DNER-ME 004/94) a 50ºC; 

 ensaio de resíduo por evaporação (ABNT NBR14376/2007); 

 ensaio de peneiramento (DNER-ME 005/95); 

 determinação da carga   da   partícula (DNIT 156/2011-ME). 

 

 Para cada 100 t devem ser executados os seguintes ensaios: 

 ensaio de sedimentação para emulsões (DNER- ME 006/00); 

 ensaio de Viscosidade “Saybolt-Furol” (DNER-ME 004/94) a várias temperaturas, para o 

estabelecimento da relação viscosidade x temperatura. 

 

 Controle da execução 

 Temperatura 

A temperatura do ligante asfáltico deve ser medida no caminhão distribuidor imediatamente 

antes da aplicação, a fim de verificar se satisfaz ao intervalo de temperatura definido pela relação viscosidade 

x temperatura. 

 

Taxa de Aplicação (T) 

 O controle da quantidade do ligante asfáltico aplicado deve ser efetuado aleatoriamente, mediante a 

colocação de bandejas de massa (P1) e área (A) conhecidas, na pista onde está sendo feita a 

aplicação. 

O ligante asfáltico é coletado na bandeja na passagem do carro distribuidor. 

Com a pesagem da bandeja depois da ruptura total (até massa constante) do ligante 

asfáltico coletado (P2) se obtém a taxa de aplicação do resíduo (TR), da seguinte forma: 

A partir da taxa de aplicação do resíduo (TR) se obtém a Taxa de Aplicação (T) da 

emulsão RR - 1C, em função da porcentagem de resíduo verificada no ensaio de laboratório, quando 

do recebimento do correspondente carregamento do ligante asfáltico. 

 Para trechos de pintura de ligação de extensão limitada ou com necessidade de liberação imediata, 

com área de no máximo 4.000 m2, devem ser feitas cinco determinações de T, no mínimo, para 

controle. 

 Nos demais casos, para segmentos com área superior a 4.000 m² e inferior a 20.000 m², o controle 

da execução da pintura de ligação deve ser exercido por meio de coleta de amostras para 

determinação da taxa de aplicação, feita de maneira aleatória, de acordo com o Plano de 

Amostragem Variável. 
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 Verificação do produto 

Devem ser verificadas visualmente a homogeneidade da aplicação e a ruptura do ligante. 

 

 Plano de amostragem – Controle tecnológico 

O número e a frequência de determinações da taxa de aplicação (T) do ligante devem ser 

estabelecidos segundo um Plano de Amostragem previamente aprovado pela Fiscalização, elaborado de 

acordo com os preceitos da Norma DNER-PRO 277/97. 

O tamanho das amostras deve ser documentado e informado previamente à Fiscalização. 

 

   Critérios de medição 

Os serviços considerados conformes devem ser medidos de acordo com os critérios 

estabelecidos no Edital de Licitação dos serviços ou, na falta destes critérios, de acordo com as seguintes 

disposições gerais: 

 a pintura de ligação deve ser medida em metros quadrados, considerando a área efetivamente 

executada. Não devem ser motivos de medição em separado: mão-de-obra, materiais (exceto 

emulsão asfáltica), transporte da emulsão dos tanques de estocagem até a pista, 

armazenamento e encargos, devendo os mesmos ser incluídos na composição do preço unitário; 

 a quantidade de emulsão asfáltica aplicada é obtida pela média aritmética dos valores medidos na 

pista em toneladas; 

 não devem ser considerados quantitativos de serviço superiores aos indicados no projeto; 

 o transporte da emulsão asfáltica efetivamente aplicada deve ser medido com base na distância 

entre o fornecedor e o canteiro de serviço; 

 deve ser descontada a água adicionada à emulsão asfáltica na medição do material; 

 nenhuma medição deve ser processada se a ela não estiver anexado um relatório de controle 

da qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados, 

caracterizando a qualidade do serviço executado. 

 

15.1.19 Pavimentos flexíveis - Concreto asfáltico 

 

 Resumo 

Este documento define a sistemática a ser empregada na execução de camada do pavimento 

flexível de estradas de rodagem, pela confecção de mistura asfáltica a quente em usina apropriada utilizando 

ligante asfáltico, agregados e material de enchimento (filer) para execução da pavimentação do encontros da 

Ponte sobreo Rio Melchior e rodovia DF-180. 

Estabelece os requisitos concernentes aos materiais, equipamentos, execução e controle de 

qualidade dos materiais empregados, além das condições de conformidade e não-conformidade e de medição 

dos serviços. 

Estabelece a sistemática a ser empregada na produção de misturas asfálticas para a 

construção de camadas do pavimento de estradas de rodagem, de acordo com os alinhamentos, greide e 

seção transversal de projeto. 
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 Referências normativas 

Os documentos relacionados neste item serviram de base à elaboração desta Norma e 

contêm disposições que, ao serem citadas no texto, se tornam parte integrante desta Norma. As edições 

apresentadas são as que estavam em vigor na data desta publicação, recomendando-se que sempre sejam 

consideradas as edições mais recentes, se houver. 

 AMERICAN ASSOCIATION OF STATE HIGHWAY  AND  TRANSPORTEATION OFFICIALS. T 

283-89: resistance of compacted bituminous mixture to moisture induced damage. In: Standard 

specifications for transportation materials and methods of sampling and testing. Washington, 

D.C., 1986. v.2 

 AMERICAN SOCIETY FOR TESTING AND MATERIALS. ASTM D 1754: effect of heat and air on 

asphaltic materials ( Thin-Film Oven Test ): test. In: 1978 annual book of ASTM standards. 

Philadelphia, Pa., 1978. 

  ASTM D 2872: effect of heat and air on a moving film of asphalt ( Rolling Thin-Film Oven Test ): 

test. In: 1978 annual book of ASTM standards. Philadelphia, Pa., 1978. 

  ASTM E 303: pavement surface frictional properties using the British Portable Tester – Surface 

Frictional Properties Using the Britsh Pendulum Tester: test for measuring. In:. 1978 annual book 

of ASTM standards. Philadelphia, Pa., 1978. 

  NBR 6560: materiais asfálticos – determinação de ponto de amolecimento – método do anel e 

bola. Rio de Janeiro, 2000. 

 ASSOCIATION FRANÇAISE DE NORMALISATION. AFNOR NF P-98-216-7: determination de la 

macrotexture - partie 7: determination de hauteur au sable. Paris, 1999. 

 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM. DNER-ISA 07: impactos da fase 

de obras rodoviárias – causas/ mitigação/ eliminação. In:  . Corpo normativo ambiental para 

empreendimentos rodoviários. Rio de Janeiro, 1996. 

 BRASIL. Agência Nacional de Petróleo. Gás Natural e Biocombustíveis - ANP. Regulamento 

Técnico no 03/2005. Resolução ANP nº 19, de 11 de julho de 2005. Brasília, DF, Anexo I, julho de 

2005.  

 DNER-EM 367/97: material de enchimento para misturas asfálticas: especificação de material. 

Rio de Janeiro: IPR, 1997. 

 DNER-ME 003/99: material asfáltico – determinação da penetração: método de ensaio. Rio de 

Janeiro: IPR, 1999. 

 DNER-ME 004/94: material asfáltico – determinação da viscosidade “Saybolt-Furol” a alta 

temperatura: método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR, 1994. 

  DNER-ME 035/98: agregados – determinação da abrasão “Los Angeles” : método de ensaio. Rio 

de Janeiro: IPR, 1998. 

 DNER-ME 054/97: equivalente de areia: método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR, 1997. 

 DNER-ME 078/94: agregado graúdo – adesividade a ligante asfáltico: método de ensaio. Rio de 

Janeiro: IPR, 1994. 

 DNER-ME 079/94: agregado - adesividade a ligante asfáltico: método de ensaio. Rio de Janeiro: 

IPR, 1994. 

 DNER-ME 083/98: agregados – análise granulométrica: método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR, 

1998. 
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 DNER-ME 086/94: agregados – determinação do índice de forma: método de ensaio. Rio de 

Janeiro: IPR, 1994. 

 DNER-ME 089/94: agregados – avaliação da durabilidade pelo emprego de soluções de sulfato de 

sódio ou de magnésio: método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR, 1994. 

 DNER-ME 138/94: misturas asfálticas – determinação da resistência à tração por compressão 

diametral: método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR, 1994. 

  DNER-ME 148/94: material asfáltico – determinação dos pontos de fulgor e combustão (vaso 

aberto Cleveland): método de ensaio. Rio de Janeiro: IPR, 1994. 

 DNER-ME 401/99: agregados – determinação de índice de degradação de DNER-PRO 182/94: 

medição de irregularidade de superfície de pavimento com sistemas integradores IPR/USP e 

Maysmeter: procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 1994. 

 DNER-PRO 277/97: metodologia para controle estatístico de obras e serviços: procedimento: Rio 

de Janeiro: IPR, 1997. 

 DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA- ESTRUTURA DE TRANSPORTES. DNIT 011/2004-

PRO: gestão da qualidade em obras rodoviárias: procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2004. 

 

 Condições gerais e específicas 

O concreto asfáltico pode ser empregado como revestimento, camada de ligação 

(binder), base, regularização ou reforço do pavimento. 

Não é permitida a execução dos serviços, objeto desta Especificação, em dias de 

chuva. 

O concreto asfáltico somente deve ser fabricado, transportado e aplicado quando a 

temperatura ambiente for superior a 10ºC. 

Todo o carregamento de cimento asfáltico que chegar à obra deve apresentar por 

parte do fabricante/distribuidor certificado de resultados de análise dos ensaios de caracterização 

exigidos pela especificação, correspondente à data de fabricação ou ao dia de carregamento para 

transporte com destino ao canteiro de serviço, se o período entre os dois eventos ultrapassar de 10 

dias. Deve trazer também indicação clara da sua procedência, do tipo e quantidade do seu conteúdo 

e distância de transporte entre a refinaria e o canteiro de obra. 

 

 Materiais 

Os materiais constituintes do concreto asfáltico são agregado graúdo, agregado miúdo, 

material de enchimento filer e ligante asfáltico, os quais devem satisfazer às Normas pertinentes, e às 

Especificações aprovadas pelo DNIT. 

 

Cimento asfáltico 

Podem ser empregados os seguintes tipos de cimento asfáltico de petróleo: 

– CAP-30/45 

– CAP-50/70 

– CAP-85/100 

Agregados 
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Agregado graúdo 

O agregado graúdo pode ser pedra britada, escória, seixo rolado preferencialmente britado ou 

outro material indicado nas Especificações Complementares 

a) desgaste Los Angeles igual ou inferior a 50% (DNER-ME 035); admitindo-se excepcionalmente 

agregados com valores maiores, no caso de terem apresentado comprovadamente desempenho 

satisfatório em utilização anterior; 

NOTA: Caso o agregado graúdo a ser usado apresente um índice de desgaste Los Angeles superior a 

50%, poderá ser usado o Método DNER-ME 401 – Agregados – determinação de degradação de 

rochas após compactação Marshall, com ligante IDml, e sem ligante IDm, cujos valores tentativas de 

degradação para julgamento da qualidade de rochas destinadas ao uso do Concreto Asfáltico 

Usinado a Quente são: IDml ≤ 5% e IDm ≤ 8%. 

b) índice de forma superior a 0,5 (DNER-ME 086); 

c) durabilidade, perda inferior a 12% (DNER- ME 089). 

 

Agregado miúdo 

O agregado miúdo pode ser areia, pó-de-pedra ou mistura de ambos ou outro material 

indicado nas Especificações Complementares. Suas partículas individuais devem ser resistentes, estando 

livres de torrões de argila e de substâncias nocivas. Deve apresentar equivalente de areia igual ou superior 

a 55% (DNER-ME 054). 

 

Material de enchimento (filer) 

Quando da aplicação deve estar seco e isento de grumos, e deve ser constituído por 

materiais minerais finamente divididos, tais como cimento Portland, cal extinta, pós-calcários, cinza volante, 

etc; de acordo com a Norma DNER-EM 367. 

 

Melhorador de adesividade 

Não havendo boa adesividade entre o ligante asfáltico e os agregados graúdos ou miúdos 

(DNER-ME 078 e DNER-ME 079), pode ser empregado melhorador de adesividade na quantidade fixada no 

projeto. 

A determinação da adesividade do ligante com o melhorador de adesividade é definida pelos 

seguintes ensaios: 

a) Métodos DNER-ME 078 e DNER 079, após submeter o ligante asfáltico contendo o dope ao 

ensaio RTFOT (ASTM – D 2872) ou ao ensaio ECA (ASTM D-1754); 

b) Método de ensaio para determinar a resistência de misturas asfálticas compactadas à degradação 

produzida pela umidade (AASHTO 283). Neste caso a razão da resistência à tração por 

compressão diametral estática antes e após a imersão deve ser superior a 0,7 (DNER-ME 138). 

 

 Composição da mistura 

A composição do concreto asfáltico deve satisfazer aos requisitos do quadro seguinte com as 

respectivas tolerâncias no que diz respeito à granulometria (DNER- ME 083) e aos percentuais do ligante 

asfáltico determinados pelo projeto da mistura. 
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Peneira de malha 

quadrada 

 

% em massa, passando 

Série 

 

ASTM 

Abertura 

 

(mm) 

 

A 

 

B 

 

C 

 

Tolerâncias 

2” 50,8 100 - - - 

1 ½” 38,1 95 - 100 100 -  7% 

1” 25,4 75 - 100 95 - 100 -  7% 

¾” 19,1 60 - 90 80 - 100 100  7% 

½” 12,7 - - 80 - 100  7% 

3/8” 9,5 35 - 65 45 - 80 70 - 90  7% 

N° 4 4,8 25 - 50 28 - 60 44 - 72  5% 

N° 10 2,0 20 - 40 20 - 45 22 - 50  5% 

N° 40 0,42 10 - 30 10 - 32 8 - 26  5% 

N° 80 0,18 5 - 20 8 - 20 4 - 16  3% 

N° 200 0,075 1 - 8 3 - 8 2 - 10  2% 

 

Asfalto solúvel no 

CS2(+) (%) 

4,0 - 7,0 

Camada de 

ligação (Binder) 

4,5 - 7,5 

Camada de 

ligação e 

rolamento 

4,5 - 9,0 

Camada de 

rolamento 

 

 

 0,3% 

Tabela 8 - composição da mistura. 

A faixa usada deve ser aquela, cujo diâmetro máximo é inferior a 2/3 da espessura da camada. 

No projeto da curva granulométrica, para camada de revestimento, deve ser considerada a 

segurança do usuário, especificada no item 7.3 – Condições de Segurança. 

As porcentagens de ligante se referem à mistura de agregados, considerada como 100%. 

Para todos os tipos a fração retida entre duas peneiras consecutivas não deve ser inferior a 4% do total. 

a) devem ser observados os valores limites para as características especificadas no quadro a seguir: 

 

 

 

Características 

 

Método de 

ensaio 

 

Camada de 

Rolamento 

Camada de 

Ligação (Binder) 

Porcentagem de vazios, % DNER-ME 043 3 a 5 4 a 6 

Relação betume/vazios DNER-ME 043 75 – 82 65 – 72 

Estabilidade, mínima, (Kgf) 

(75 golpes) 

DNER-ME 043 500 500 

Resistência à Tração por 

Compressão Diametral 

estática a 25ºC, mínima, 

MPa 

 

DNER-ME 138 

 

0,65 

 

0,65 

Tabela 9 - valores limites. 
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b) as Especificações Complementares podem fixar outra energia de compactação; 

c) as misturas devem atender às especificações da relação betume/vazios ou aos mínimos de 

vazios do agregado mineral, dados pela seguinte tabela: 

VAM – Vazios do Agregado Mineral 

Tamanho Nominal Máximo do agregado  

VAM Mínimo 

% 

# m m 

1½” 38,1 13 

1” 25,4 14 

3/4” 19,1 15 

1/2” 12,7 16 

3/8” 9,5 18 

Tabela 10 - VAM – Vazios do Agregado Mineral. 

 

 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços serão adequados aos locais de 

instalação das obras, atendendo ao que dispõem as especificações para os serviços. 

Devem ser utilizados, no mínimo, os seguintes equipamentos: 

a) Depósito para ligante asfáltico; 

Os depósitos para o ligante asfáltico devem possuir dispositivos capazes de 

aquecer o ligante nas temperaturas fixadas nesta Norma. Estes dispositivos também devem 

evitar qualquer superaquecimento localizado. Deve ser instalado um sistema de recirculação para 

o ligante asfáltico, de modo a garantir a circulação, desembaraçada e contínua, do depósito ao 

misturador, durante todo o período de operação. A capacidade dos depósitos deve ser 

suficiente para, no mínimo, três dias de serviço. 

b) Silos para agregados; 

Os silos devem ter capacidade total de, no mínimo, três vezes a capacidade do 

misturador e ser divididos em compartimentos, dispostos de modo a separar e estocar, 

adequadamente, as frações apropriadas do agregado. Cada compartimento deve possuir 

dispositivos adequados de descarga. Deve haver um silo adequado para o filer, conjugado com 

dispositivos para a sua dosagem. 

c) Usina para misturas asfálticas; 

A usina deve estar equipada com uma unidade classificadora de agregados, após 

o secador, dispor de misturador capaz de produzir uma mistura uniforme. Um termômetro, com 

proteção metálica e escala de 90° a 210 °C (precisão ± 1 °C), deve ser fixado no dosador de ligante 

ou na linha de alimentação do asfalto, em local adequado, próximo à descarga do misturador. A 

usina deve ser equipada além disto, com pirômetro elétrico, ou outros instrumentos termométricos 

aprovados, colocados na descarga do secador, com dispositivos para registrar a temperatura dos 

agregados, com precisão de ± 5 °C. A usina deve possuir termômetros nos silos quentes. 

Pode, também, ser utilizada uma usina do tipo tambor/secador/misturador, de 

duas zonas (convecção e radiação), provida de: coletor de pó, alimentador de “fíler”, sistema de 
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descarga da mistura asfáltica, por intermédio de transportador de correia com comporta do tipo 

“clam-shell” ou alternativamente, em silos de estocagem. 

A usina deve possuir silos de agregados múltiplos, com pesagem dinâmica e deve 

ser assegurada a homogeneidade das granulometrias dos diferentes agregados. 

A usina deve possuir ainda uma cabine de comando e quadros de força. Tais 

partes devem estar instaladas em recinto fechado, com os cabos de força e comandos ligados 

em tomadas externas especiais para esta aplicação. A operação de pesagem de agregados e do 

ligante asfáltico deve ser semiautomática com leitura instantânea e acumuladora, por meio de 

registros digitais em “display” de cristal líquido. Devem existir potenciômetros para compensação 

das massas específicas dos diferentes tipos de ligantes asfálticos e para seleção de velocidade 

dos alimentadores dos agregados frios. 

d) Caminhões basculantes para transporte da mistura; 

Os caminhões, tipo basculante, para o transporte do concreto asfáltico usinado 

a quente, devem ter caçambas metálicas robustas, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com 

água e sabão, óleo cru fino, óleo parafínico, ou solução de cal, de modo a evitar a aderência da 

mistura à chapa. A utilização de produtos susceptíveis de dissolver o ligante asfáltico (óleo diesel, 

gasolina etc.) não é permitida. 

e) Equipamento para espalhamento e acabamento; 

O equipamento para espalhamento e acabamento deve ser constituído de 

pavimentadoras automotrizes, capazes de espalhar e conformar a mistura no alinhamento, cotas 

e abaulamento definidos no projeto. As acabadoras devem ser equipadas com parafusos sem 

fim, para colocar a mistura exatamente nas faixas, e possuir dispositivos rápidos e eficientes de 

direção, além de marchas para a frente e para trás. As acabadoras devem ser equipadas com 

alisadores e dispositivos para aquecimento, à temperatura requerida, para a colocação da 

mistura sem irregularidade. 

f) Equipamento para compactação; 

O equipamento para a compactação deve ser constituído por rolo pneumático e 

rolo metálico liso, tipo tandem ou rolo vibratório. Os rolos pneumáticos, autopropulsionados, devem 

ser dotados de dispositivos que permitam a calibragem de variação da pressão dos pneus de 2,5 

kgf/cm² a 8,4 kgf/cm² . 

O equipamento em operação deve ser suficiente para compactar a mistura na 

densidade de projeto, enquanto esta se encontrar em condições de trabalhabilidade. 

NOTA: Todo equipamento a ser utilizado deve ser vistoriado antes do início da execução do serviço de modo 

a garantir condições apropriadas de operação, sem o que, não será autorizada a sua utilização. 

 

 Execução 

 Pintura de ligação 

Sendo decorridos mais de sete dias entre a execução da imprimação e a do revestimento, ou 

no caso de ter havido trânsito sobre a superfície imprimada, ou, ainda ter sido a imprimação recoberta com 

areia, pó-de-pedra, etc., deve ser feita uma pintura de ligação. 
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 Temperatura do ligante 

A temperatura do cimento asfáltico empregado na mistura deve ser determinada para cada 

tipo de ligante, em função da relação temperatura-viscosidade. A temperatura conveniente é aquela na qual 

o cimento asfáltico apresenta uma viscosidade situada dentro da faixa de 75 a 150 SSF, “Saybolt-Furol” 

(DNER-ME 004), indicando-se, preferencialmente, a viscosidade de 75 a 95 SSF. A temperatura do ligante 

não deve ser inferior a 107°C nem exceder a 177°C. 

 

 Aquecimento dos agregados 

Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10°C a 15°C acima da temperatura 

do ligante asfáltico, sem ultrapassar 177°C. 

 

 Produção do concreto asfáltico 

A produção do concreto asfáltico é efetuada em usinas apropriadas, conforme anteriormente 

especificado. 

 

 Transporte do concreto asfáltico 

O concreto asfáltico produzido deve ser transportado, da usina ao ponto de aplicação, nos 

veículos especificados no item 5.3 quando necessário, para que a mistura seja colocada na pista à 

temperatura especificada. Cada carregamento deve ser coberto com lona ou outro material aceitável, com 

tamanho suficiente para proteger a mistura. 

 

 Distribuição e compactação da mistura 

A distribuição do concreto asfáltico deve ser feita por equipamentos adequados, conforme 

especificado no item 5.3. 

Caso ocorram irregularidades na superfície da camada, estas devem ser sanadas pela 

adição manual de concreto asfáltico, sendo esse espalhamento efetuado por meio de ancinhos e rodos 

metálicos. 

Após a distribuição do concreto asfáltico, tem início a rolagem. Como norma geral, a 

temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura asfáltica possa suportar, temperatura essa fixada, 

experimentalmente, para cada caso. 

Caso sejam empregados rolos de pneus, de pressão variável, inicia-se a rolagem com baixa 

pressão, a qual deve ser aumentada à medida que a mistura seja compactada, e, consequentemente, 

suportando pressões mais elevadas. 

A compactação deve ser iniciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direção 

ao eixo da pista. Nas curvas, de acordo com a superelevação, a compactação deve começar sempre do 

ponto mais baixo para o ponto mais alto. Cada passada do rolo deve ser recoberta na seguinte de, pelo 

menos, metade da largura rolada. Em qualquer caso, a operação de rolagem perdurará até o momento 

em que seja atingida a compactação especificada. 

Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões bruscas da marcha, 

nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém – rolado. As rodas do rolo devem ser 

umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência da mistura. 
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 Abertura ao tráfego 

Os revestimentos recém–acabados devem ser mantidos sem tráfego, até o seu completo 

resfriamento. 

 

 Manejo ambiental 

Para execução do concreto asfáltico são necessários trabalhos envolvendo a utilização de 

asfalto e agregados, além da instalação de usina misturadora. 

Os cuidados observados para fins de preservação do meio ambiente envolvem a produção, a 

estocagem e a aplicação de agregados, assim como a operação da usina. 

NOTA: Devem ser observadas as prescrições estabelecidas nos Programas Ambientais que integram o 

Projeto Básico Ambiental – PBA. 

 

 Agregados 

No decorrer do processo de obtenção de agregados de pedreiras e areias devem ser 

considerados os seguintes cuidados principais: 

 caso utilizadas instalações comerciais, a brita e a areia somente são aceitas após apresentação 

da licença ambiental de operação da pedreira/areal, cuja cópia deve ser arquivada junto ao Livro 

de Ocorrências da Obra; 

 não é permitida a localização da pedreira e das instalações de britagem em área de preservação 

ambiental; 

 planejar adequadamente a exploração da pedreira e do areal, de modo a minimizar os impactos 

decorrentes da exploração e a possibilitar a recuperação ambiental após o término das atividades 

exploratórias; 

 impedir as queimadas; 

 seguir as recomendações constantes da Norma DNER-ES 279 para os caminhos de serviço; 

 construir, junto às instalações de britagem, bacias de sedimentação para retenção do pó de pedra 

eventualmente produzido em excesso; 

 além destas, devem ser atendidas, no que couber, as recomendações da DNER ISA-07 – 

Instrução de Serviço Ambiental: impactos da fase de obras rodoviárias – causas/ mitigação/ 

eliminação. 

 

 Cimento asfáltico 

Instalar os depósitos em locais afastados de cursos d’água. 

Vedar o descarte do refugo de materiais usados na faixa de domínio e em áreas onde 

possam causar prejuízos ambientais. 

Recuperar a área afetada pelas operações de construção / execução, imediatamente após 

a remoção da usina e dos depósitos e a limpeza do canteiro de obras. 

As operações em usinas asfálticas a quente englobam: 

 estocagem, dosagem, peneiramento e transporte de agregados frios; 

 transporte, peneiramento, estocagem e pesagem de agregados quentes; 

 transporte e estocagem de filer; 

 transporte, estocagem e aquecimento de óleo combustível e do cimento asfáltico. 
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Os agentes e fontes poluidoras compreendem: 

AGENTE POLUIDOR  

FONTES POLUIDORAS 

 

I. Emissão de partículas 

A principal fonte é o secador rotativo. 

Outras fontes são: peneiramento, transferência e manuseio de agregados, 

balança, pilhas de estocagem e tráfego de veículos e vias de acesso. 

 

 

 

II. Emissão de gases 

Combustão do óleo: óxido de enxofre, óxido de nitrogênio, monóxido de 

carbono e hidrocarbonetos. 

Misturador de asfalto: hidrocarbonetos. Aquecimento de cimento 

asfáltico: hidrocarbonetos. 

Tanques de estocagem de óleo combustível e de cimento asfáltico:

hidrocarbonetos. 

III. Emissões Fugitivas As principais fontes são pilhas de estocagem ao ar livre, carregamento dos 

silos frios, vias de tráfego, áreas de peneiramento, pesagem e mistura. 

Tabela 11 - agentes e fontes poluidoras. 

NOTA: Emissões Fugitivas - São quaisquer lançamentos ao ambiente, sem passar primeiro por alguma 

chaminé ou duto projetados para corrigir ou controlar seu fluxo. 

 

 Instalação 

Impedir a instalação de usinas de asfalto a quente a uma distância inferior a 200 m (duzentos 

metros), medidos a partir da base da chaminé, de residências, de hospitais, clínicas, centros de reabilitação, 

escolas asilos, orfanatos creches, clubes esportivos, parques de diversões e outras construções comunitárias. 

Definir no projeto executivo, áreas para as instalações industriais, de maneira tal que se 

consiga o mínimo de agressão ao meio ambiente. 

O Executante será responsável pela obtenção da licença de instalação/operação, assim como 

pela manutenção e condições de funcionamento da usina dentro do prescrito nesta Norma. 

 

 Operação 

Instalar sistemas de controle de poluição do ar constituídos por ciclones e filtro de mangas ou 

por equipamentos que atendam aos padrões estabelecidos na legislação. 

Apresentar junto com o projeto para obtenção de licença, os resultados de medições em 

chaminés que comprovem a capacidade do equipamento de controle proposto, para atender aos padrões 

estabelecidos pelo órgão ambiental. 

Dotar os silos de estocagem de agregado frio de proteções lateral e cobertura, para evitar 

dispersão das emissões fugitivas durante a operação de carregamento. 

Enclausurar a correia transportadora de agregado frio. 

Adotar procedimentos de forma que a alimentação do secador seja feita sem emissão visível 

para a atmosfera. 

Manter pressão negativa no secador rotativo, enquanto a usina estiver em operação, para 

evitar emissões de partículas na entrada e na saída. 
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Dotar o misturador, os silos de agregado quente e as peneiras classificatórias do sistema de 

controle de poluição do ar, para evitar emissões de vapores e partículas para a atmosfera. 

Fechar os silos de estocagem de mistura asfáltica. 

Pavimentar e manter limpas as vias de acesso internas, de tal modo que as emissões 

provenientes do tráfego de veículos não ultrapassem 20% de opacidade. 

Dotar os silos de estocagem de filer de sistema próprio de filtragem a seco. 

Adotar procedimentos operacionais que evitem a emissão de partículas provenientes dos 

sistemas de limpeza dos filtros de mangas e de reciclagem do pó retido nas mangas. 

Acionar os sistemas de controle de poluição do ar antes dos equipamentos de processo. 

Manter em boas condições todos os equipamentos de processo e de controle. 

Dotar as chaminés de instalações adequadas para realização de medições. 

Substituir o óleo combustível por outra fonte de energia menos poluidora (gás ou eletricidade) 

e estabelecer barreiras vegetais no local, sempre que possível. 

 

 Inspeção 

 Controle dos insumos 

Todos os materiais utilizados na fabricação de Concreto Asfáltico (Insumos) devem ser 

examinados em laboratório, obedecendo a metodologia indicada pelo DNIT, e satisfazer às especificações 

em vigor. 

 

Cimento asfáltico 

O controle da qualidade do cimento asfáltico consta do seguinte: 

– 01 ensaio de penetração a 25ºC (DNER-ME 003), para todo carregamento que chegar à obra; 

– 01 ensaio do ponto de fulgor, para todo carregamento que chegar à obra (DNER- ME 148); 

– 01 índice de susceptibilidade térmica para cada 100t, determinado pelos ensaios DNER-ME 003 e 

NBR 6560; 

– 01 ensaio de espuma, para todo carregamento que chegar à obra; 

– 01 ensaio de viscosidade “Saybolt-Furol” (DNER-ME 004), para todo carregamento que chegar à 

obra; 

– 01 ensaio de viscosidade “Saybolt-Furol” (DNER-ME 004) a diferentes temperaturas, para o 

estabelecimento da curva viscosidade x temperatura, para cada 100t. 

 

Agregados 

O controle da qualidade dos agregados consta do seguinte: 

 

a) Ensaios eventuais.  

Somente quando houver dúvidas ou variações quanto à origem e natureza dos materiais. 

– ensaio de desgaste Los Angeles (DNER-ME 035); 

– ensaio de adesividade (DNER-ME 078 e DNER-ME 079). Se o concreto asfáltico contiver dope 

também devem ser executados os ensaios de RTFOT (ASTM D-2872) ou ECA (ASTM-D-

1754) e de degradação produzida pela umidade (AASHTO-283/89 e DNER- ME 138); 

– ensaio de índice de forma do agregado graúdo (DNER-ME 086); 
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b) Ensaios de rotina 

– 02 ensaios de granulometria do agregado, de cada silo quente, por jornada de 8 horas de 

trabalho (DNER-ME 083); 

– 01 ensaio de equivalente de areia do agregado miúdo, por jornada de 8 horas de trabalho 

(DNER-ME 054); 

– 01 ensaio de granulometria do material de enchimento (filer), por jornada de 8 horas de 

trabalho (DNER-ME 083). 

 

 Controle da produção 

O controle da produção (Execução) do Concreto Asfáltico deve ser exercido através de 

coleta de amostras, ensaios e determinações feitas de maneira aleatória de acordo com o Plano de 

Amostragem Aleatória. 

 

 Controle da usinagem do concreto asfáltico 

a) Controles da quantidade de ligante na mistura 

Devem ser efetuadas extrações de asfalto, de amostras coletadas na pista, logo 

após a passagem da acabadora (DNER-ME 053). 

A porcentagem de ligante na mistura deve respeitar os limites estabelecidos no 

projeto da mistura, devendo-se observar a tolerância máxima de ± 0,3. 

Deve ser executada uma determinação, no mínimo a cada 700m2 de pista. 

 

b) Controle da graduação da mistura de agregados 

Deve ser procedido o ensaio de granulometria (DNER-ME 083) da mistura dos agregados 

resultantes das extrações citadas na alínea "a". A curva granulométrica deve manter-se contínua, enquadrando-

se dentro das tolerâncias especificadas no projeto da mistura. 

 

c) Controle de temperatura 

São efetuadas medidas de temperatura, durante a jornada de 8 horas de trabalho, 

em cada um dos itens abaixo discriminados: 

– do agregado, no silo quente da usina; 

– do ligante, na usina; 

– da mistura, no momento da saída do misturador. 

As temperaturas podem apresentar variações de ± 5ºC das especificadas no 

projeto da mistura. 

 

d) Controle das características da mistura 

Devem ser realizados ensaios Marshall em três corpos-de-prova de cada mistura 

por jornada de oito horas de trabalho (DNER- ME 043) e também o ensaio de tração por 

compressão diametral a 25°C (DNER-ME 138), em material coletado após a passagem da 

acabadora. Os corpos-de- prova devem ser moldados in loco, imediatamente antes do início da 

compactação da massa. 
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Os valores de estabilidade, e da resistência à tração por compressão diametral 

devem satisfazer ao especificado. 

 

 Espalhamento e compactação na pista 

Devem ser efetuadas medidas de temperatura durante o espalhamento da massa 

imediatamente antes de iniciada a compactação. Estas temperaturas devem ser as indicadas, com uma 

tolerância de ± 5°C. 

O controle do grau de compactação - GC da mistura asfáltica deve ser feito, medindo-se a 

densidade aparente de corpos-de-prova extraídos da mistura espalhada e compactada na pista, por 

meio de brocas rotativas e comparando-se os valores obtidos com os resultados da densidade aparente de 

projeto da mistura. 

Devem ser realizadas determinações em locais escolhidos, aleatoriamente, durante a 

jornada de trabalho, não sendo permitidos GC inferiores a 97% ou superiores a 101%, em relação à massa 

específica aparente do projeto da mistura (conforme item 7.5, alínea "a"). 

 

 Verificação do produto 

A verificação final da qualidade do revestimento de Concreto Asfáltico (Produto) deve ser 

exercida através das seguintes determinações, executadas de acordo com o Plano de Amostragem Aleatório 

(vide item 7.4): 

a) Espessura da camada 

Deve ser medida por ocasião da extração dos corpos-de-prova na pista, ou pelo 

nivelamento, do eixo e dos bordos; antes e depois do espalhamento e compactação da mistura. 

Admite-se a variação de ± 5% em relação às espessuras de projeto. 

b) Alinhamentos 

A verificação do eixo e dos bordos deve ser feita durante os trabalhos de locação 

e nivelamento nas diversas seções correspondentes às estacas da locação.. Os desvios 

verificados não devem exceder 

± 5cm. 

c) Acabamento da superfície 

Durante a execução deve ser feito em cada estaca da locação o controle de 

acabamento da superfície do revestimento, com o auxílio de duas réguas, uma de 3,00m e outra 

de 1,20m, colocadas em ângulo reto e paralelamente ao eixo da estrada, respectivamente. A 

variação da superfície, entre dois pontos quaisquer de contato, não deve exceder a 0,5cm, 

quando verificada com qualquer das réguas. 

O acabamento longitudinal da superfície deve  ser  verificado  por  aparelhos 

medidores de irregularidade tipo resposta devidamente calibrados (DNER-PRO 164 e DNER-

PRO 182) ou outro dispositivo equivalente para esta finalidade. Neste caso o Quociente de 

Irregularidade - QI deve apresentar valor inferior ou igual a 35 contagens/km (IRI ≤ 2,7). 

d) Condições de segurança 

O revestimento de concreto asfáltico acabado deve apresentar Valores de 

Resistência à Derrapagem - VDR ≥ 45 quando medido com o Pêndulo Britânico (ASTM-E 303) e 

Altura de Areia – 1,20mm ≥ HS ≥ 0,60mm (NF P-98-216-7). 
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Os ensaios de controle são realizados em segmentos escolhidos de maneira 

aleatória, na forma definida pelo Plano da 

Qualidade. 

Todas Condições Gerais e Específicas desta Norma, e estar de acordo com os 

seguintes critérios: 

 

 Plano de Amostragem - Controle Tecnológico 

O número e a frequência de determinações correspondentes aos diversos ensaios para o 

controle tecnológico da produção e do produto são estabelecidos segundo um Plano de Amostragem aprovado 

pela Fiscalização, de acordo com a seguinte tabela de controle estatístico de resultados (DNER-PRO 277): 

 

n 5 6 7 8 9 10 11 12 

K 1,55 1,41 1,36 1,31 1,25 1,21 1,19 1,16 

a 0,45 0,35 0,30 0,25 0,19 0,15 0,13 0,10 

 

Tabela 12 - TABELA DE AMOSTRAGEM VARIÁVEL. 

 

n 13 14 15 16 17 19 21 

K 1,13 1,11 1,10 1,08 1,06 1,04 1,01 

a 0,08 0,06 0,05 0,04 0,03 0,02 0,01 

n = n° de amostras, 

k = coeficiente multiplicador, 

a = risco do Executante 

Tabela 13 - TABELA DE AMOSTRAGEM VARIÁVEL (continuação). 

 

 Critérios de medição 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com os critérios estabelecidos no Edital de 

Licitação dos serviços ou, na falta destes critérios, de acordo com as seguintes disposições gerais: 

 o concreto asfáltico será medido em toneladas de mistura efetivamente aplicada na pista. Não 

serão motivos de medição: mão-de-obra, materiais (exceto cimento asfáltico), transporte da 

mistura da usina à pista e encargos quando estiverem incluídos na composição do preço unitário; 

 a quantidade de cimento asfáltico aplicada é obtida pela média aritmética dos valores medidos 

na usina, em toneladas; 

 a transporte do cimento asfáltico efetivamente aplicado será medido com base na distância entre 

a refinaria e o canteiro de serviço; 

 nenhuma medição será processada se a ela não estiver anexado um relatório de controle da 

qualidade contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados, 

caracterizando a qualidade do serviço executado. 

 



 

IMPACTO ENGENHARIA LTDA 
CNPJ 04.989.180/0001-37  
CREA/SC 60.428-4 
Fone: +55 (47) 3633-0113 / +55 (47) 999 590 233. 

 

Fone: 47 999 590 233 – Av. Dom Pedro II, 218, Centro   São Bento do Sul/SC e-mail: impactoengenharialtda@gmail.com                              134                                                                                                                             
 

15.1.20 Juntas de dilatação  

 

 Resumo 

 

Este documento define a sistemática a ser adotada na execução das juntas de dilatação na 

execução da Ponte sobreo Rio Melchior na rodovia DF-180. 

Descreve os tipos, patologia e procedimentos de recuperação das pontes e aborda o manejo 

ambiental, a inspeção dos serviços, as condições de conformidade e não conformidade e os critérios de 

medição. 

Esta especificação tem por objetivo estabelecer os procedimentos a serem seguidos nos 

serviços execução das juntas de dilatação na execução da Ponte sobreo Rio Melchior na rodovia DF-180. 

 

 Referências normativas e bibliográficas 

 Referências normativas 

 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6118: projeto de estruturas de 

concreto: procedimento. Rio de Janeiro, 2003. 

 NBR 7187: projeto de pontes de concreto armado e de concreto protendido: procedimento. Rio de 

Janeiro, 2003. 

 

 Referências bibliográficas 

 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM. Manual de construção de obras-

de-arte especiais. 2. ed. Rio de Janeiro, 1995. 

 Manual de projeto de obras-de- arte especiais. Rio de Janeiro, 1996. 

 DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA- ESTRUTURA DE TRANSPORTES. Manual de 

inspeção de pontes rodoviárias. 2. ed. Rio de Janeiro, 2004. 

 JEENE JUNTAS E IMPERMEABILIZAÇÕES. Juntas de dilatação e retração. Disponível em:

http://www.jeene.com.br/junt.htm. Acesso em: 26 jul. 2006. 

 HARTLE, R. A. et al. Bridge inspector’s training manual’90. Revised edition. Washington, D. C.: 

FHWA, 1995. 

 RAINA, V. K. Concrete bridges: inspection, repair, strenghthening, testing and load capacity 

evaluation. New York: McGraw- Hill, 1996. 

 

 Condições gerais e específicas 

 as juntas de dilatação devem garantir a transição suave entre os acessos e a ponte  e também 

entre os trechos por ela divididos; 

 as juntas de dilatação não podem ser confundidas com as juntas de construção: as primeiras 

são permanentes e devem ter sua livre movimentação garantida,  enquanto que as segundas 

são temporárias e marcam o fim ou o início de um trecho de concretagem; 

 as juntas de dilatação que têm vida útil muito menor que as pontes da qual fazem parte, devem 

ser inspecionadas regularmente e mantidas livres de detritos; 

 havendo recapeamentos, de asfalto ou de concreto, eles não devem criar degraus nem obstruir 

ou se sobrepor às juntas; 



 

IMPACTO ENGENHARIA LTDA 
CNPJ 04.989.180/0001-37  
CREA/SC 60.428-4 
Fone: +55 (47) 3633-0113 / +55 (47) 999 590 233. 

 

Fone: 47 999 590 233 – Av. Dom Pedro II, 218, Centro   São Bento do Sul/SC e-mail: impactoengenharialtda@gmail.com                               135                                                                                                                             
 

 há duas categorias principais de juntas de dilatação: juntas fechadas, projetadas para serem 

estanques, e juntas abertas, que permitem a livre passagem de água e detritos; 

 

 Juntas elásticas expansíveis nucleadas estruturais, JEENE 

Este tipo de junta é constituído de três elementos básicos: a câmara elástica, o adesivo e a 

nucleação ou pressurização. 

A câmara elástica é constituída de elastômero, com características geométricas, de dureza e 

elongação que podem ser dimensionadas segundo a necessidade de cada caso; a câmara elástica poderá 

conter uma ou mais cavidades suplementares. 

O adesivo é de natureza epoxídica de alto desempenho, e a pressurização é efetuada através 

de ar comprimido e válvulas. 

Os catálogos da junta JEENE, de fácil aquisição, são bastante claros e explicativos; as juntas 

já foram testadas em inúmeras obras e, para aberturas da ordem de 6cm, têm comportamento e duração 

satisfatórios. 

Se os lábios poliméricos, que fixam a câmara elástica, forem confeccionados com os materiais 

indicados e se forem atendidas as especificações construtivas, na recuperação desta junta bastará substituir 

a câmara elástica. 

 

 Critérios de medição 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com os critérios estabelecidos no Edital de 

Licitação dos serviços, usualmente em m de junta executada  

 

15.1.21 Drenagem – Sarjetas  

 

 Resumo 

Este documento estabelece a sistemática a ser adotada na execução de sarjetas drenagem 

destinadas a conduzir as águas que incidem sobre o corpo estradal e nos encontros da Ponte sobre o Rio 

Melchior e a rodovia DF-180. 

São também apresentados os requisitos concernentes aos materiais, equipamentos, 

execução, condicionantes ambientais, controle da qualidade, condições de conformidade e não conformidade, 

e os critérios de medição dos serviços. 

 

 Objetivo 

Esta especificação estabelece a sistemática a ser empregada na execução de coletoras dos 

deflúvios, que escoam transversalmente à plataforma, nos encontros da Ponte sobre o Rio Melchior e a rodovia 

DF-180  e nas áreas adjacentes, conduzindo-os a pontos previamente estabelecidos para lançamento.  

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (incluindo emendas): 

 DEPARTAMENTO NACIONAL DE INSFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES. DNIT  011/2004 – PRO: 
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Gestão da qualidade em obras rodoviárias – Procedimento. 

 DNIT 102/2009 – ES: Proteção do corpo estradal – Proteção vegetal – Especificação de serviço. 

 Publicação IPR 730: Manual para atividades ambientais rodoviárias. Rio de Janeiro, 2006. 

 Publicação IPR 736: Álbum de projetos–tipo de dispositivos de drenagem. 

 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6118:2014 – Projeto de estruturas de 

concreto – Procedimento. 

 NBR 12655:2022 – Concreto – Preparo, controle e recebimento – Procedimento. 

 NBR 16889:2020 – Concreto – Determinação da consistência pelo abatimento do tronco de cone. 

 NBR 15823-2:2017 – Concreto autoadensável – Parte 2: Determinação do espalhamento, do tempo de 

escoamento e do início de estabilidade visual – Método do cone de Abrams. 

 NBR 15486:2016 – Segurança no tráfego – Dispositivos de contenção viária – Diretrizes de projeto e 

ensaios de impacto. 

 

 Condições gerais e específicas 

As sarjetas especificadas referem-se a cortes, aterros e ao terreno natural, marginal à área 

afetada pela  construção, que por ação da erosão poderão ter sua estabilidade comprometida. 

Os dispositivos abrangidos por esta norma serão construídos de acordo com as 

dimensões, localização, confecção e acabamento determinados no projeto. 

Na ausência de projeto específico, deverão ser utilizados os dispositivos padronizados pelo 

DNIT, que constam na versão vigente do Álbum de projetos-tipo de dispositivos de drenagem (Publicação IPR 

736). 

 

 Materiais 

Concreto 

O concreto utilizado na execução das sarjetas e valetas deverá atender as normas ABNT NBR 

6118:2014 e ABNT NBR 12655:2022. Deve ser dosado racional e experimentalmente para uma resistência 

característica à compressão mínima (𝑓𝑐𝑘 ) min., aos 28 dias, de 20 MPa. 

 

Revestimento vegetal 

Para o dispositivo como revestimento vegetal, poderão ser adotadas as alternativas de plantio 

de grama em leivas, placas de grama, mudas, ou por hidrossemeadura, conforme especificações de projeto e 

atendendo ao disposto na norma DNIT 102/2009 – ES. 

 

 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços serão adequados aos locais de 

instalação das obras, atendendo ao que dispõem as prescrições específicas. 

Para a execução desses dispositivos os equipamentos básicos necessários são: 

 caminhão basculante; 

 caminhão de carroceria fixa; 

 betoneira ou caminhão betoneira; 

 compactador portátil (mecânico ou manual); 

 transportador manual - carrinho de mão e girica; 
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 pá-carregadeira; 

 retroescavadeira ou valetadeira. 

NOTA 1: Todo equipamento a ser utilizado deverá ser vistoriado antes do início da execução do serviço, de 

modo a garantir condições apropriadas de operação, sem a vistoria, não poderá ser autorizada sua 

utilização. 

 

 Execução 

 Sarjetas revestidas de concreto 

O processo executivo de sarjetas e valetas moldadas “in loco” pode ser realizado pelo 

método convencional, com o emprego de guias de madeira, assim como, com a utilização da máquina 

extrusora. 

 

 Recomendações gerais 

A execução das sarjetas deverá ser iniciada após a conclusão de todas as operações de 

pavimentação que envolvam atividades na faixa anexa à plataforma, cujos trabalhos de regularização ou 

acerto possam danificá-las. 

Quando houver banquetas de escalonamentos e valetas de proteção revestidas, as 

sarjetas serão executadas logo após a conclusão das operações de terraplenagem, precedendo a operação 

de plantio ou colocação de revestimento dos taludes. 

O preparo e a regularização da superfície de assentamento serão executados com a 

associação de operações manual e mecânica, pá carregadeira equipada com retroescavadeira ou 

valetadeira adequadamente dimensionada para o trabalho, de forma a atingir a geometria projetada para 

cada dispositivo. 

Preferencialmente, os materiais empregados para camadas preparatórias para o 

assentamento das sarjetas serão os próprios solos existentes no local, ou mesmo, material excedente da 

pavimentação. 

Em qualquer condição, a superfície de assentamento deverá ser apiloada, de modo a 

resultar uma base firme e bem desempenada. 

Os materiais escavados e não utilizados nas operações de escavação e regularização da 

superfície de assentamento serão destinados a bota-fora, cuja localização será definida de modo a não 

prejudicar o escoamento das águas superficiais. 

Para as valetas, os materiais escavados serão aproveitados na execução de uma 

banqueta de material energicamente compactado junto ao bordo de jusante da valeta de proteção do corte 

ou de modo a conformar o terreno do aterro, na região situada entre o bordo de jusante da valeta de 

proteção e o “offset” do aterro. 

Quando especificado no projeto, será aplicado revestimento vegetal, de forma a complementar 

o acabamento do material apiloado contíguo ao dispositivo. 

As saídas d’água das sarjetas de corte serão executadas de forma idêntica às próprias sarjetas, 

sendo prolongadas por cerca de 10 m a partir do final do corte, com deflexão que propicie o seu afastamento 

do bordo da plataforma (bigodes). Esta extensão deverá ser ajustada às condições locais, de modo a evitar 

os efeitos destrutivos de erosão. 
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 Sarjetas moldadas “in loco” pelo método convencional 

Consiste nas seguintes etapas: 

 demarcação de níveis, cotas e alinhamento, conforme especificados no projeto; 

 preparo, escavação e regularização da superfície de assentamento; 

 apiloamento da superfície, de modo a se obter uma base firme e bem desempenada; 

 implantação dos gabaritos constituídos de guias de madeira, com espaçamento máximo de 3,0 m, com 

finalidade de marcação da localização dos dispositivos e definição da seção transversal; 

 espalhamento e acabamento do concreto com emprego de ferramentas manuais, em especial de uma 

régua que apoiada nas duas guias adjacentes permitirá a conformação da sarjeta ou valeta à seção 

pretendida; 

 constatação do início do processo de cura do concreto e retirada das guias e fôrmas (quando houver) dos 

segmentos concretados; 

 execução de juntas de dilatação, preenchidas com argamassa asfáltica, com espessura de 1 cm, a 

intervalos de 12,0 m e densidade média de 1.700 kg/m³. 

NOTA 2: O espalhamento e acabamento do concreto dos segmentos intermediários será feito com apoio da 

régua de desempeno. 

NOTA 3: O concreto utilizado, no caso de dispositivos revestidos, deverá ser preparado em betoneira, 

com fator água/cimento apenas suficiente para alcançar trabalhabilidade e em quantidade 

suficiente para o uso imediato, não sendo permitido a sua redosagem. 

 

 Condicionantes ambientais 

Durante a execução dos dispositivos de drenagem deverão ser preservadas as condições 

ambientais, exigindo-se, entre outros, os seguintes procedimentos: 

 todo o material excedente de escavação ou sobras deverá ser removido das proximidades 

dos dispositivos, evitando provocar o seu entupimento; 

 o material excedente removido será transportado para local pré-definido em conjunto com 

a fiscalização cuidando-se ainda para que este material não seja conduzido para os cursos 

d’água, de modo a não causar assoreamento; 

 nos pontos de deságue dos dispositivos deverão ser executadas obras de proteção, 

para impedir a erosão das vertentes ou assoreamento de cursos d'água; 

 durante o desenvolvimento das obras deverá ser evitado o tráfego desnecessário de 

equipamentos ou veículos por terrenos naturais, de modo a evitar a sua desfiguração; 

 caberá à fiscalização definir, caso não previsto em projeto, ou alterar no projeto, o tipo 

de revestimento a adotar nos dispositivos implantados, em função das condições locais; 

 além destas, deverão ser atendidas, no que couber, as recomendações do Manual para 

atividades ambientais rodoviárias (Publicação IPR 730), referentes à captação, 

condução e despejo das águas superficiais ou subsuperficiais. 

 

 Inspeção 

Compete à responsável pela execução a realização de testes e ensaios que demonstrem 

as características físicas e mecânicas do material empregado e a realização do serviço de boa qualidade, e 

em conformidade com esta especificação de serviço. 
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 Controle de insumos 

O controle tecnológico do concreto empregado será realizado de acordo com a norma 

ABNT NBR 12655:2022 

Concreto de cimento Portland – Preparo, controle e recebimento, independentemente de 

a mistura dos componentes para a formação do concreto ser executada na obra, na central de concreto ou 

em caminhão- betoneira. 

O ensaio de consistência do concreto será feito de acordo com a ABNT NBR 16889:2020 

ou a ABNT NBR 15823- 2:2017, sempre que ocorrer alteração no teor de umidade dos agregados, na 

execução da primeira amassada do dia, após o reinício dos trabalhos desde que tenha ocorrido interrupção 

por mais de duas horas, cada vez que forem moldados corpos-de-prova e na troca de operadores. 

 

 Verificação do produto 

 Controle geométrico 

O controle geométrico da execução das obras será feito por meio de levantamentos 

topográficos, auxiliados por gabaritos para execução das canalizações e acessórios. Os elementos 

geométricos característicos serão estabelecidos em notas de Serviço, com as quais será feito o 

acompanhamento da execução. 

As dimensões das seções transversais avaliadas não devem diferir das indicadas no projeto de 

mais de 1 %, em pontos isolados. Todas as medidas de espessuras efetuadas devem situar-se no intervalo de 

± 10 % em relação à espessura de projeto. 

 

 Controle de acabamento 

Será feito o controle qualitativo dos dispositivos, de forma visual, observando a textura da 

superfície aparente, topo e espelho, devendo ter aparência lisa, sem fendas, fissuras e bolhas. 

Da mesma forma, será feito o acompanhamento das camadas de embasamento dos 

dispositivos, acabamento das obras e enchimento das valas. 

 

 Critérios de medição 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com os seguintes critérios: 

  As sarjetas serão medidas pelo seu comprimento, determinado em metros, acompanhando as 

declividades executadas. 

 Deve ser feita a discriminação quanto ao processo construtivo empregado e tipo de revestimento: em 

concreto moldados “in loco” pelo processo convencional ou moldados “in loco” com extrusora, com 

revestimento vegetal ou não revestidas. 

 Não serão medidas as escavações manuais ou mecânicas e o apiloamento dos solos nos locais 

contíguos aos dispositivos. 

 Os materiais decorrentes das escavações, e não aproveitados nos locais contíguos aos dispositivos, 

deverão ser removi 

 Caso haja necessidade de importação de solos, será medido o volume e o transporte dos materiais 

efetivamente empregados. 

 No caso de utilização de revestimento vegetal, a sua aquisição e aplicação será remunerada, medindo-
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se a área efetivamente aplicada e o transporte realizado. 

  

15.1.22 Drenagem – Caixas coletora de infiltração  

 

 Resumo 

Este documento define a sistemática a ser adotada na execução das caixas coletoras de 

infiltração em alvenaria executadas nos encontros da Ponte sobre o Rio Melchior e a rodovia DF-180. 

São também apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução, 

manejo ambiental, controle da qualidade, condições de conformidade e não-conformidade e os critérios de 

medição dos serviços. 

Esta especificação fixa as condições exigíveis para a execução de caixa coletoras de 

infiltração em alvenaria a serem construídas nos encontros da Ponte sobre o Rio Melchior e a rodovia DF-

180. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados neste item serviram de base à elaboração desta Norma e 

contêm disposições que, ao serem citadas no texto, se tornam parte integrante desta Norma. As edições 

apresentadas são as que estavam em vigor na data desta publicação, recomendando-se que sempre sejam 

consideradas as edições mais recentes, se houver. 

 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 5739: concreto – ensaio de 

compressão de corpos-de-prova cilíndricos: métodos de ensaio. Rio de Janeiro, 1994. 

 NBR 6118: projeto e execução de obras de concreto armado: procedimento. Rio de Janeiro, 1980. 

 NBR 7187: projeto e execução de pontes de concreto armado e protendido: procedimento. Rio de 

Janeiro, 1987. 

 NBR 12654: controle tecnológico de materiais componentes do concreto: procedimento. Rio de 

Janeiro, 1992. 

 NBR 12655: concreto – preparo, controle e recebimento: procedimento. Rio de Janeiro, 1996. 

 NBR NM 67: concreto: determinação da consistência pelo abatimento do tronco cone. Rio de 

Janeiro, 1992. 

 NBR NM 68: concreto – determinação da consistência pelo espalhamento na mesa de Graff. Rio 

de Janeiro, 1998. 

 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM. DNER-ES 287: drenagem – 

caixas coletoras. Rio de Janeiro: IPR, 1997. 

 DNER-ES 330: obras-de-arte especiais – concretos e argamassas. Rio de Janeiro: IPR, 1997. 

 DNER-ISA 07: impactos da fase de obras rodoviárias – causas /mitigação/ eliminação. In: . Corpo 

normativo ambiental para empreendimentos         rodoviários. Rio de Janeiro, 1997. 

 ENEMAX. Álbum de projetos-tipo de dispositivos de drenagem. Rio de Janeiro, 1988. 

 DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA- ESTRUTURA DE TRANSPORTES. DNIT 011/2004-

PRO: gestão da qualidade em obras rodoviárias. Rio de Janeiro: IPR, 2004. 
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 Condições gerais e específicas 

Os dispositivos abrangidos por esta Especificação serão executados de acordo com as 

indicações do projeto. 

Na ausência de projetos específicos deverão ser utilizados os dispositivos padronizados 

pelo DNER que constam do Álbum de projetos-tipo de dispositivos de drenagem. 

Basicamente os dispositivos de drenagem abrangidos por esta Norma serão executados em 

concreto de cimento, moldados “in loco” ou pré-moldados, podendo ainda serem executados em concreto 

armado ou de alvenaria, devendo satisfazer às condições: 

 

 Materiais 

 Concreto de cimento 

O concreto, quando utilizado nos dispositivos em que se especifica este tipo de material, 

deverá ser dosado racional e experimentalmente para uma resistência característica à compressão mínima 

(fck) min., aos 28 dias de 15Mpa. O concreto utilizado deverá ser preparado de acordo com o prescrito nas 

normas NBR 6118/80 e NBR 12655/96, além de atender ao que dispõe a norma DNER-ES 330/97. 

 

 Concreto armado 

Em razão de sua localização em terreno de grande declividade ou passível de deformação as 

caixas coletoras deverão ser executadas em concreto armado adotando-se no caso as dimensões, fôrmas e 

armaduras recomendadas no projeto, executando os serviços de acordo com as normas NBR 6118/80, NBR 

12655/96 e DNER-ES 330/97, no que couberem. 

 

 Alvenaria 

Além dos materiais apresentados as caixas coletoras, principalmente aquelas com menores 

dimensões, poderão ser executadas com alvenaria de blocos de concreto, pedra argamassada ou tijolo 

cerâmico, devendo obedecer para cada caso as normas vigentes da ABNT e do DNER. 

 

 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços serão adequados aos locais de 

instalação das obras, atendendo ao que dispõem as prescrições específicas para os serviços similares. 

Recomendam-se, como mínimo, os seguintes equipamentos: 

 Caminhão basculante; 

 Caminhão de carroceria fixa; 

 Betoneira ou caminhão betoneira; 

 Motoniveladora; 

 Pá-carregadeira; 

 Rolo compactador metálico; 

 Retroescavadeira ou valetadeira; 

 Guincho ou caminhão com grua ou Munck; 

 Serra elétrica para fôrmas 

 Compactadores manuais 



 

IMPACTO ENGENHARIA LTDA 
CNPJ 04.989.180/0001-37  
CREA/SC 60.428-4 
Fone: +55 (47) 3633-0113 / +55 (47) 999 590 233. 

 

Fone: 47 999 590 233 – Av. Dom Pedro II, 218, Centro   São Bento do Sul/SC e-mail: impactoengenharialtda@gmail.com                              142                                                                                                                             
 

 Vibradores para concreto. 

NOTA: Todo equipamento a ser utilizado deverá ser vistoriado antes do início da execução do serviço de 

modo a garantir condições apropriadas de operação, sem o que não será autorizada sua 

utilização. 

 

 Execução 

O processo executivo para implantação das caixas coletoras, bocas e alas é similar ao 

utilizado para os demais dispositivos de concreto de cimento, podendo-se adotar fôrmas de madeira ou 

metálicas. 

Em função da posição relativa dos dispositivos em relação ao ponto de suprimento, o concreto 

deverá ser lançado na fôrma preferencialmente por bombeamento. 

Caso venha a ser utilizada calha em forma de “bica” deverão ser adotadas rotinas de controle 

de modo a reduzir a segregação dos materiais componentes do concreto, não sendo permitido o basculamento 

diretamente na fôrma. 

 

 Processo executivo 

O processo executivo mais utilizado refere-se ao emprego de dispositivos moldados “in loco” 

com emprego de fôrmas convencionais, desenvolvendo-se as seguintes etapas: 

 Escavação das cavas para assentamento do dispositivo, obedecendo aos alinhamentos, cotas e 

dimensões indicadas no projeto; 

 Regularização do fundo escavado com compactação com emprego de compactador mecânico e 

com controle de umidade a fim de garantir o suporte necessário para a caixa, a boca ou ala, em 

geral de considerável peso próprio; 

 Lançamento de concreto magro com utilização de concreto de cimento amassado em betoneira 

ou produzido em usina e transportado para o local em caminhão betoneira, sendo o concreto 

dosado experimentalmente para resistência característica à compressão (fck min), aos 28 dias de 

11 Mpa; 

 Instalação das fôrmas laterais e das paredes de dispositivos acessórios, com adequado 

cimbramento, limitando-se os segmentos a serem concretados em cada etapa, adotando-se as 

juntas de dilatação estabelecidas no projeto. 

 No caso de dispositivos para os quais convergem canalizações circulares as paredes somente 

poderão ser iniciadas após a colocação e amarração dos tubos, assegurando-se ainda da 

execução de reforço no perímetro da tubulação; 

 Colocação e amarração das armaduras definidas pelo projeto, no caso de utilização de estrutura 

de concreto armado; 

 Lançamento e vibração do concreto tomando-se as precauções anteriormente mencionadas; 

 Retirada das guias e das fôrmas que somente poderá ser feita após a cura do concreto, somente 

iniciando-se o reaterro lateral após a total desforma; 

 Os dispositivos deverão ser protegidos para que não haja a queda de materiais soltos para o seu 

interior, o que poderia causar sua obstrução; 

 Recomposição do terreno lateral às paredes, com colocação e compactação de material 

escolhido do excedente da escavação, com a remoção de pedras ou fragmentos de estrutura 
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que possam dificultar a compactação; 

 Sendo o material local de baixa resistência, deverá ser feita substituição por areia ou pó-de-pedra, 

fazendo-se o preenchimento dos vazios com adensamento com adequada umidade; 

 No caso de utilização de concreto ciclópico, deverão ser feitos o lançamento e arrumação 

cuidadosa da pedra de mão, evitando-se a contaminação com torrões de argila ou lama; 

 No caso de utilização de dispositivos que utilizem berço de pedra argamassada as pedras serão 

colocadas sobre camada de concreto previamente lançado, antes de se iniciar a sua cura; 

 Para execução do dispositivo com alvenaria de cimento ou pedra deverão ser adotadas juntas 

desencontradas, com controle destas juntas com o uso de prumos e níveis, de modo a 

assegurar-se da estabilidade das paredes; 

 Quando forem utilizadas grelhas ou tampas somente será permitida a sua colocação e 

chumbamento após a total limpeza do dispositivo; 

 No caso de utilização de grelha ou tampa metálica será exigido o seu tratamento anti- oxidante. 

 

 Manejo ambiental 

Durante a construção das obras deverão ser preservadas as condições ambientais exigindo-

se, entre outros os seguintes procedimentos: 

 Todo o material excedente de escavação ou sobras deverá ser removido das proximidades dos 

dispositivos, evitando provocar o seu entupimento. 

 O material excedente removido será transportado para local pré definido em conjunto com a 

Fiscalização cuidando-se ainda que este material não seja conduzido para os cursos d’água, de 

modo a não causar assoreamento. 

 Nos pontos de deságüe dos dispositivos deverão ser executadas obras de proteção, para impedir 

a erosão das vertentes ou assoreamento de cursos d'água. 

 Durante o desenrolar das obras deverá ser evitado o tráfego desnecessário de equipamentos ou 

veículos por terrenos naturais, de modo a evitar a sua desfiguração. 

 Caberá à Fiscalização definir, caso não previsto em projeto, ou alterar no projeto, o tipo de 

revestimento a adotar nos dispositivos implantados em função das condições locais. 

 Além destas, deverão ser atendidas, no que couber, as recomendações da DNER- ISA 07- 

Instrução de Serviço Ambiental, referentes à captação, condução e despejo das águas 

superficiais ou sub-superficiais. 

 

 Inspeção 

 Controle dos insumos 

O controle tecnológico do concreto empregado será realizado de acordo com as normas 

NBR 12654/92, NBR 12655/96 e DNER-ES 330/97. O ensaio de consistência do concreto será feito de 

acordo com a NBR NM 67/98 ou a NBR NM 68/98, sempre que ocorrer alteração no teor de umidade dos 

agregados, na execução da primeira amassada do dia, após o reinício dos trabalhos desde que tenha 

ocorrido interrupção por mais de duas horas, cada vez que forem moldados corpos-de-prova e na troca de 

operadores. 
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 Controle da produção (execução) 

Deverá ser estabelecido, previamente, o plano de retirada dos corpos-de-prova de concreto, 

das amostras de aço, cimento, agregados e demais materiais, de forma a satisfazer às especificações 

respectivas. 

O concreto ciclópico, quando utilizado, deverá ser submetido ao controle fixado pelos 

procedimentos da norma DNER-ES 330/97. 

 

 Verificação do produto 

 Controle geométrico 

O controle geométrico da execução das obras será feito através de levantamentos 

topográficos, auxiliados por gabaritos para execução das canalizações e acessórios. Os elementos 

geométricos característicos serão estabelecidos em Notas de Serviço com as quais será feito o 

acompanhamento da execução. As dimensões das seções transversais avaliadas não devem diferir das 

indicadas no projeto de mais de 1%, em pontos isolados. Todas as medidas de espessuras efetuadas 

devem situar-se no intervalo de ± 10% em relação à espessura de projeto. 

 

 Controle de acabamento 

O controle qualitativo dos dispositivos será feito de forma visual, avaliando-se as 

características de acabamento das obras executadas, acrescentando-se outros processos de controle, para 

garantir que não ocorra prejuízo à operação hidráulica da canalização. Da mesma forma será feito o 

acompanhamento das camadas de embasamento dos dispositivos, acabamento das obras e enchimento das 

valas. 

 

 Critérios de medição 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com os seguintes critérios: 

 As caixas coletoras, bocas, alas e poços serão medidos por unidade construída, de acordo com 

o projeto, acompanhando-se as dimensões executadas, incluindo fornecimento e colocação de 

materiais, mão-de-obra e encargos, equipamentos, ferramentas e eventuais necessários à 

execução; 

 As escavações ou reaterros excedentes não serão objeto de medição, bem como não serão 

remunerados os materiais necessários a reconformação ou reparos decorrentes de imprecisão 

construtiva. 

 As escavações de valas serão medidas pela determinação do volume de material escavado, 

classificando-se o tipo de material escavado, e expresso em metros cúbicos. 

 

15.1.23 Tratamento de taludes e encostas por dispositivos de controle de processos erosivos 

 

 Resumo 

Este documento define e fixa a sistemática do tratamento ambiental de superfícies de taludes 

de corte junto aos encontros da OAE a controlar processos erosivos. 
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 Objetivo 

Definir e fixar a sistemática a ser usada na execução do tratamento ambiental de taludes de 

cortes, de aterros nos taludes dos encontros da OAE o controle dos processos erosivos. 

 

 Referências normativas e bibliográficas 

A presente Norma Ambiental é concernente aos procedimentos desenvolvidos nas seguintes 

normas: 

 DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM. DNER-ES 278/97: terraplenagem 

– serviços preliminares: especificação de serviço. Rio de Janeiro, 1997. 

 DNER-ES 279/97: terraplenagem – caminhos de serviços: especificação de serviço. Rio de 

Janeiro, 1997. 

 DNER-ES 281/97: terraplenagem – empréstimos: especificação de serviço. Rio de Janeiro, 1997. 

 DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA- ESTRUTRA DE TRANSPORTES. Diretrizes básicas 

para atividades rodoviárias ambientais: escopos básicos / instruções de serviço. 2. ed. Rio de 

Janeiro, 2005. 

 

 Condições gerais e específicas 

São pertinentes à presente norma as considerações gerais apresentadas nas normas DNIT 

071, 072 e 073/2006 – ES, sobre o enraizamento das espécies vegetais selecionadas, como proteções ao 

processo erosivo e a regeneração da bio-estrutura do solo, etc. 

O serviço de proteção de taludes e encostas visa à ação  imediata contra o efeito de agentes 

erosivos e processos de deslocamento de partículas finas do solo, que danificam ou reduzem a capacidade 

do sistema de drenagem superficial de proteção do corpo estradal, ou ainda favorecem a instabilidade geo-

mecânica destes locais. 

A Barreira vegetal implantada por qualquer uma das espécies selecionadas se constitui em 

um Sistema Vegetativo de Controle de Erosão, pois permitem a retenção dos sedimentos transportados 

durante as chuvas e com a sucessão destas retenções irá formar, ao longo do tempo, um terraço natural, 

evitando a   degradação do solo, e quebrando a intensidade do fluxo descendente das águas pluviais. 

Da mesma forma, permitirá proteger taludes com extensões maiores contra o processo 

erosivo, evitando o retaludamento do mesmo. 

Estes dispositivos fundamentados na bioengenharia, são de grande utilidade na obturação 

de escorregamentos parciais de taludes ou encostas, associados a formação de erosões em sulcos ou 

ravinas, reconstituindo-os à superfície primitiva e agregando o aspecto visual agradável de reintegração ao 

ambiente circundante. 

Estas condições são pertinentes a cada dispositivo selecionado ou método de revegetação, 

mecanizado ou manual, ou ainda a conjugação dos dois, apresentando- se nos materiais, nos equipamentos 

e nas execuções as diferenciações para a revegetação citada. 

 

 Materiais 

Os materiais necessários à execução do plantio das espécies vegetais e da revegetação 

herbácea das áreas ou locais sujeitos ao processo erosivo intenso, são os mesmos citados nas normas 

anteriormente citadas: 
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 Adubos, fertilizantes e calcários 

Adubo orgânico 

Constituído da mistura do solo orgânico natural (top soil) com esterco bovino ou avícola, curtido 

na proporção de 50% cada parte. 

 

Adubo químico NPK 

Constituído de (nitrogênio, fósforo e potássio) na proporção necessária e suficiente ao solo, 

em função da análise edáfica e pedológica do mesmo, bem como os nutrientes que completam a adubação 

necessária. (enxofre, boro, etc.) 

 

Calcário dolomítico 

Usado para correção da acidez do solo, na proporção necessária a elevação do pH do 

mesmo ao índice de 5,5, com aplicação máxima de 1,5 t/ha devido ao custo elevado além deste teto. 

 

 Espécies vegetais 

Espécies vegetais de gramíneas e leguminosas na forma de placas de acordo com o 

processo selecionado, na proporção e de fácil aquisição no comércio. 

As espécies selecionadas pertencem a duas famílias botânicas, Gramínea e Leguminosa e 

que, devido à similaridade quanto às características de interesse, serão descritas assim e agrupadas 

conforme relação a seguir, ressaltando-se que os estudos edafo- pedológicos são os melhores indicadores 

para seleção das espécies. 

Gramíneas: - são espécies vegetais que apresentam crescimento rápido, baixa exigência 

em fertilidade do substrato e alta capacidade de perfilhamento, contribuindo para a sustentabilidade do 

sistema através do fornecimento de matéria orgânica, devido a sua grande capacidade de produção de 

biomassa. 

Leguminosas: - são espécies vegetais que apresentam alta capacidade reprodutiva, baixa 

exigência em fertilidade e melhoram as características do substrato através da fixação biológica de 

nitrogênio atmosférico, devido às características de desenvolvimento do sistema radicular, favorecendo a 

estabilidade das camadas mais profundas do solo. 

 

 Ferramentas 

As ferramentas manuais utilizadas são: pás, enxadas, cavadeiras, picaretas etc. 

 

 Veículos de transporte 

Caminhão de carroceria fixa para o caso selecionado. 

 

 Proporção de uso 

As proporções de uso encontram-se nas Normas citadas anteriormente, sendo que para as 

os seus grampos deverão ser consultados os catálogos dos fabricantes. 
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 Equipamentos 

Os equipamentos e ferramentas necessários ao tratamento ambiental almejado nesta 

norma são os mesmos já descritos nas normas citadas. 

 

 Execução 

Neste item serão apresentados inicialmente os plantios das espécies vegetais e suas 

particularidades, seguindo-se de cada dispositivo de contenção recomendado pela análise do processo 

erosivo. 

Ressalta-se a necessidade de se proceder a um estudo edafo-pedológico do solo do talude 

ou da encosta, se necessário a um estudo geotécnico do local da ocorrência, objetivando a análise dos 

custos de implantação de cada dispositivo e das facilidades de aquisição dos materiais. 

 

 Plantio  

A seguir são apresentadas as atividades sequenciais de aplicação dos produtos. 

a) Regularização do terreno 

É desejável que a superfície do talude esteja o mais regularizada possível, para 

que as placas ficarrem totalmente aderidas à superfície. O acerto e regularização podem ser 

feitos manualmente ou mecanicamente, buscando eliminar os sulcos erosivos, o preenchimento 

dos espaços vazios e a ancoragem dos sedimentos soltos. 

As deformações da superfície dos taludes devem ser removidas ou minimizadas, 

para evitar a formação de novos focos erosivos, desmoronamentos e escorregamentos. 

 

 Controle e inspeções 

O controle de acabamento e as inspeções devem vir especificados no projeto 

ambiental, de modo a permitir uma visão harmoniosa e uma perfeita integração com a natureza 

circundante associados à segurança contra riscos ambientais futuros. 

 

 Medição 

Os serviços de revegetação serão medidos pela área em metros quadrados 

efetivamente tratada, estabelecida e aceita pela FISCALIZAÇÃO, considerando-se as etapas do 

desenvolvimento das espécies vegetais, constituído pela germinação, crescimento vegetativo e 

cobertura total da área. 

As medidas da superfície plantada acompanham as inclinações dos taludes, fornecendo 

dimensões efetivas e não suas projeções na horizontal. 

A medição será feita em duas etapas: 

– após o término do plantio de cada área  liberada e aprovada pela FISCALIZAÇÃO; 

– após o fechamento ou cobertura vegetal completa da área plantada e da aceitação pela 

FISCALIZAÇÃO. 

Os serviços de plantio de bambus serão medidos por área, incluindo os trabalhos de adubação 

e calagem do solo, fornecimento dos insumos básicos, controle da germinação e irrigação durante os seis 

primeiros meses. 
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A revegetação das áreas dos taludes será medida por metro quadrado, englobando a 

aquisição, transporte e confecção dos materiais necessários conforme o processo selecionado. 

 

 Pagamento 

O pagamento dos dispositivos far-se-á ao preço unitário aplicado as quantidades do projeto 

de proteção ou recuperação da área voçorocada, e aprovados pela fiscalização. 

O preço unitário contratual dos serviços deverá remunerar todos os serviços de mão de obra 

e encargos sociais, materiais, a utilização de equipamentos e ferramentas, fornecimento e transporte de 

materiais, espalhamento dos materiais orgânicos previamente estocados, preparo da área, plantio e 

replantio, irrigação, perdas, testes, mudas, fertilizantes e corretivos, defensivos, seguros, equipamentos de 

proteção individual, uniformes, alojamentos e refeições, transporte de pessoal, mão-de-obra e encargos e 

tudo mais necessário à perfeita execução dos serviços. 

 

15.1.24 Obras complementares – Sinalização horizontal 

 
 Resumo 

Este documento define a sistemática empregada na execução de serviços e obras de 

sinalização horizontal executadas na execução da Ponte sobre o Rio Melchior. 

São também apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução, 

inclusive plano de amostragem e de ensaios, condicionantes ambientais, controle de qualidade, condições de 

conformidade e não conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta especificação tem por objetivo estabelecer os requisitos básicos essenciais para 

execução de serviços de sinalização horizontal na execução da Ponte sobre o Rio Melchior. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta norma. Para 

referências datadas aplicam-se somente as edições citadas; para referências não datadas aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (incluindo emendas) 

 ASTM D 4280 – Standard Specification for Extended Life Type, Nonplowable, Raised 

Retroreflective Pavement Markers. 

 DNER-PRO 132: Inspeção visual de embalagens de microesferas de vidro retrorrefletivas. Rio de 

Janeiro: IPR. 

 DNER-PRO 231: Inspeção visual de recipientes com tinta para demarcação viária. Rio de Janeiro: 

IPR. 

 DNIT 011/2004-PRO: Gestão da qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. Rio de Janeiro: 

IPR, 2004. 

 DNIT 070/2006-PRO: Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras 

– Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2006. 

 DNIT 409/2017-PRO: Medida da retrorrefletividade com uso de equipamento dinâmico – 

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2017. 

 NBR 12935 – Sinalização horizontal viária – Tintas com resina livre. Rio de Janeiro. 

 NBR 13159 – Sinalização horizontal viária – Termoplástico aplicado pelo processo de aspersão. 
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Rio de Janeiro. 

 NBR 13699 – Sinalização horizontal viária – Tinta à base de resina acrílica emulsionada em água 

- Requisitos e método de ensaio. Rio de Janeiro. 

 NBR 14636 – Sinalização horizontal viária – Tachas refletivas viárias - Requisitos. Rio de Janeiro. 

 NBR 14723 – Sinalização horizontal viária – Avaliação de retrorrefletividade. Rio de Janeiro. 

 NBR 14725-4 – Produtos químicos – Informações sobre segurança, saúde e meio ambiente - Parte 

4: Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ). Rio de Janeiro. 

 NBR 15402 – Sinalização horizontal viária – Termoplásticos – Procedimentos para execução da 

demarcação e avaliação. Rio de Janeiro. 

 NBR 15405 - Sinalização horizontal viária – Tintas 

– Procedimentos para execução da demarcação e avaliação. Rio de Janeiro. 

 NBR 15482 - Sinalização horizontal viária – Tintas 

– Termoplásticos - Métodos de ensaio. Rio de Janeiro. 

 NBR 15543 - Sinalização horizontal viária – Termoplástico alto relevo aplicado pelo processo 

de extrusão mecânica. Rio de Janeiro. 

 NBR 15576 - Sinalização horizontal viária – Tachões refletivos viários - Requisitos e métodos 

de ensaio. Rio de Janeiro. 

 NBR 15741 – Sinalização horizontal viária – Laminado elastoplástico para sinalização – 

Requisitos e métodos de ensaio. 

 NBR 15870 – Sinalização horizontal viária – Plástico a frio à base de resinas metacrílicas 

reativas – Fornecimento e aplicação. Rio de Janeiro. 

 NBR 16039 – Sinalização Horizontal Viária - Termoplástico pré-formado para sinalização - 

Requisitos e métodos de ensaio. 

 NBR 16184 – Sinalização horizontal viária – Esferas e microesferas de vidro – Requisitos e 

métodos de ensaio. 

 NBR 16307 – Sinalização horizontal viária – Avaliação da retrorrefletividade utilizando 

equipamento manual com geometria de 30 m. 

 NBR 16410 – Sinalização horizontal viária – Avaliação da retrorrefletividade utilizando 

equipamento dinâmico com geometria de 15m ou 30m. Rio de Janeiro. 

 Resolução CONTRAN nº 160: Aprova o anexo II do Código de Trânsito Brasileiro. Brasília, DF, 

2004. 

 

 Definição 

Para os fins desta norma é adotada a seguinte definição: 

Sinalização rodoviária horizontal é o conjunto de marcas, símbolos e legendas aplicados sobre 

o revestimento da pista de uma rodovia, de acordo com um projeto desenvolvido para propiciar condições de 

segurança e de conforto ao usuário da rodovia. 

 

 Condições gerais e específicas 

Os serviços de execução de sinalização horizontal só podem ser começados depois de instalados todos os 

elementos necessários para uma Sinalização de Segurança e devem obedecer ao Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB), às normas do DNIT e da ABNT. 



 

IMPACTO ENGENHARIA LTDA 
CNPJ 04.989.180/0001-37  
CREA/SC 60.428-4 
Fone: +55 (47) 3633-0113 / +55 (47) 999 590 233. 

 

Fone: 47 999 590 233 – Av. Dom Pedro II, 218, Centro   São Bento do Sul/SC e-mail: impactoengenharialtda@gmail.com                              150                                                                                                                             
 

Os processos usuais utilizados para a remoção da demarcação existente são: lixamento, fresagem, queima, 

hidrojateamento e jateamento a seco autoaspirado e deverão estar em conformidade com a norma NBR 

15402. 

Para qualquer situação de execução dos serviços de sinalização horizontal devem ser observadas as 

seguintes condições, no que se refere à função, aos materiais e ao projeto: 

 Para a sinalização horizontal proporcionar segurança e conforto aos usuários devem ser cumpridas as 

seguintes funções: 

Ordenar e canalizar o fluxo de veículos; 

Orientar os deslocamentos dos veículos em função das condições de geometria da via 

(traçado em planta e perfil longitudinal), dos obstáculos e de impedâncias decorrentes de travessias 

urbanas e áreas de proteção ambiental; 

Complementar e enfatizar as mensagens transmitidas pela sinalização vertical indicativa, 

de regulamentação e de advertência; 

Transmitir mensagens claras e simples; 

Possibilitar tempo adequado para uma ação correspondente; 

Atender a uma real necessidade; 

Orientar o usuário para a boa fluência e segurança de tráfego; 

Impor respeito aos usuários. 

 Todos os materiais devem previamente satisfazer às exigências das normas do DNIT e da ABNT. 

 As esferas e microesferas de vidro quando aplicadas por aspersão devem ser adicionadas ao mesmo 

tempo que a aplicação do termoplástico, à razão que assegure a retrorrefletividade especificada pelo DNIT; 

deve constar, ainda, o lote de fabricação e o relatório de ensaio emitido pelo fabricante. 

 Quando for necessário um aumento da resistência à derrapagem utiliza-se adição de grãos abrasivos, 

cuja granulometria deve atender à norma NBR 16184:2013. 

 Quando da utilização do termoplástico pré- formado em superfície de concreto ou pavimento asfáltico 

oxidado e/ou agregados expostos deve ser utilizado um promotor de aderência. Esse produto deve ser 

fornecido plano em faixas ou mensagens pré-cortadas e sem qualquer tipo de adesivo. Deve ser aplicado 

utilizando o mesmo calor da superfície ou aquecendo o substrato por meio de equipamento apropriado, com 

temperatura inferior a 60 °C. 

 

 Tipos de marcas viárias 

Linhas longitudinais 

Separam e ordenam os fluxos de tráfego e regulamentam a ultrapassagem, conforme a cor. 

São classificadas como: 

 Linhas contínuas: servem para delimitar a pista e separar faixas de tráfego de fluxos veiculares de 

mesmo sentido ou de sentidos opostos de circulação, conforme a cor. 

 Linhas tracejadas ou seccionadas: ordenam os fluxos veiculares de mesmo sentido ou de sentidos 

opostos de circulação, conforme a cor. 
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Marcas transversais 

Ordenam os deslocamentos de veículos (frontais) e de pedestres, induzem redução de 

velocidade e indicam posições de parada em interseções, travessia de pedestres e cruzamentos 

rodocicloviários. 

Especialmente no que se refere às travessias de pedestres, deverão ser sinalizadas com 

faixas pintadas ou demarcadas no leito da via e em boas condições de visibilidade, higiene e segurança. 

As faixas de travessias de pedestres são do tipo zebrada e do tipo paralela na cor branca. 

Quanto à marcação de cruzamentos rodocicloviários, estes regulam a localização da 

travessia de ciclistas por meio de cruzamento em ângulo reto e cruzamento oblíquo. 

 

Marcas de canalização 

Usadas para direcionar os fluxos veiculares em situações que provoquem alterações na trajetória 

natural, como nas interseções, nas mudanças de alinhamento da via e nos acessos. 

 

Marcas de delimitação e controle de estacionamento e/ou parada 

Usadas em associação à sinalização vertical, para delimitar e controlar as áreas onde o 

estacionamento ou a parada de veículos é proibida ou regulamentada. De acordo com sua função essas marcas 

são subdivididas nos seguintes tipos: 

 Linhas de indicação de proibição de estacionamento e/ou parada; 

 Marca delimitadora de parada de veículos específicos; 

 Marca delimitadora de estacionamento regulamentado. 

A Resolução CONTRAN Nº 160/2004 considera opcional o uso de marca delimitadora de parada 

de veículos específicos para o marco do ponto de parada de transporte coletivo, porém cita exemplos de 

aplicação de marca delimitadora para parada de ônibus nos seguintes casos: em faixa de trânsito, em faixa de 

estacionamento, em reentrância da calçada, em faixa de trânsito com avanço de calçada na faixa de 

estacionamento e com supressão de parte da marcação. 

 

 Tachões refletivos 

 Emprego 

São dispositivos auxiliares à sinalização horizontal e devem ser resistentes aos esforços do 

tráfego pesado, fixados na superfície por meio químico-mecânico, com uma ou duas faces retrorrefletivas. 

 

 Aplicação 

Nos pavimentos expostos ao tráfego não poderá haver tachões com arestas vivas nas 

superfícies, bem como as arestas inferiores devem ser chanfradas. 

Após fixação dos tachões na superfície o tempo para liberação ao tráfego deve ser no máximo 

de 30 minutos. 

 

 Requisitos 

As características mínimas exigíveis para os requisitos e métodos de ensaio dos tachões 

refletivos viários, devem obedecer às exigências constantes da norma NBR 15576:2015 e, subsidiariamente, 

seguir orientações do Manual de Sinalização Rodoviária, publicação IPR 743. 
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 Cores das faixas 

Podem ser aplicadas nas cores amarela, branca, vermelha, azul e preta. As cores vermelha e 

azul são usadas em casos excepcionais, destacadas nas respectivas alíneas: 

 Amarelas: destinadas à regulamentação de fluxos de sentidos opostos, aos controles de estacionamentos 

e paradas e à demarcação de obstáculos transversais à pista (lombadas físicas); 

 Brancas: usadas para a regulamentação de fluxos de mesmo sentido, para a delimitação das pistas 

destinadas à circulação de veículos, para regular movimentos de pedestres e em pinturas de setas, símbolos 

e legendas; 

 Vermelhas: usadas para demarcar ciclovias ou ciclofaixas e para inscrever uma cruz, como o símbolo 

indicativo de local reservado para estacionamento ou parada de veículos, para embarque/desembarque de 

pacientes. Exemplos de uso: em travessias urbanas, no caso das ciclovias ou ciclofaixas e em locais às 

margens das rodovias, como estacionamentos de hospitais e clínicas, no caso da cruz vermelha. 

 Azuis: inscrever símbolo indicativo de local reservado para estacionamento ou parada de veículos para 

embarque/desembarque de portadores de deficiências físicas. Aplicada em locais às margens de rodovias, 

como estacionamentos de restaurantes e postos de abastecimento. 

 Pretas: usadas apenas para propiciar contraste entre o pavimento, especialmente o de concreto, e a 

sinalização a ser aplicada. 

 

 Insumos 

 Escolha do material 

 

Deve ser feita em função da geometria da via, composição do tráfego, volume médio diário – 

VMD, largura da faixa de rolamento, tipo e estado de conservação do pavimento, tipo de demarcação e vida útil 

esperada. (Ver Tabela 14). 

 

VOLUME DE 

TRÁFEGO 

PROVÁVEL VIDA ÚTIL 

DA SINALIZAÇÃO * 

 

MATERIAL 

≤2000 1 ano Estireno/Acrilato ou Estireno 

Butadieno 

2000-3000 2 anos Acrílica 

3000-5000 3 anos Termoplástico Tipo “spray” 

> 5000 5 anos Termoplástico Tipo Extrudado 

Tabela 14 - Escolha do material. 

* A vida útil da sinalização é avaliada em função da retrorrefletividade. 

 

O volume médio diário anual de tráfego (VMDa), aliado à composição dos veículos da frota, é 

um dos principais fatores que determina a escolha do material a ser empregado na pista, em função do 

desgaste que sofre. A Tabela 15 apresenta os valores referenciais a ser considerados. 
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VMDa Material DNIT Espessura (mm) Garantia meses (1) 

≤5000 EM-368 0,6 18 

EM-276 0,5 36 

5000 a 

10000 

EM-276 0,5 24 

10000 a 

20000 

NBR-13731 0,6 24 

Acima de 

10000 (2) 

Termoplástico Alto 

Relevo 

2,0 (base)  

36 

NBR-15543 8,0 (relevo) 

20000 a 

30000 

Termoplástico EM-

372 

1,5 36 

Acima de 

30000 (3) 

Termoplástico EM-

372 

1,5 24 

Acima de 

10000 (4) 

Termoplástico 

Preformado ou 

elastoplástico 

1,0 24 

Tabela 15 - Tipo de material e espessura de aplicação em função do VMDa. 

(1) Essa garantia fica condicionada aos valores mínimos de retrorrefletividade inicial e 

residual definidos na subseção 5.4; 

(2) Em trechos críticos ou especiais; 

(3) Em trechos de menor VMD, mas que apresentem na composição do tráfego grande 

quantidade de veículos comerciais (caminhão, ônibus) ou com larguras de faixa de rolamento inferiores a 3,5 

m; 

(4) Para sinalização de pequenos trechos em tangente, faixas de retenção, faixas de 

pedestres, símbolos, legendas. 

 

 Tipos de material 

Podem ser utilizadas tintas de um ou de dois componentes, materiais termoplásticos, 

películas pré- fabricadas, dentre outros. 

 

 Materiais termoplásticos 

a) Os materiais utilizados na fabricação do termoplástico são: ligantes, partículas granulares como 

elementos inertes, pigmentos e seus agentes dispersores, microesfera de vidro e outros componentes, 

conforme estabelecido na NBR 13159:2013. 

b) Os requisitos quantitativos máximo e mínimo e os requisitos qualitativos devem estar em conformidade 

com a Tabela 1 e Tabelas 2 e 3, da NBR 13159:2013, respectivamente. 

c) Os requisitos e métodos de ensaio necessários para aplicação e fornecimento do termoplástico pré-

formado autocolante, termossensível e retrorrefletivo para sinalização horizontal viária estão previstos na 

norma NBR 16039:2012. 
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d) O termoplástico pré-formado, autocolante, refletivo e termossensível é composto de ligantes, partículas 

granulares como elementos inertes, pigmentos e seus agentes dispersores e microesferas de vidro. 

e) As espessuras de aplicação dos materiais termoplásticos, em função do seu tipo e sua forma de 

medição, são as seguintes: 

 1,5 mm de espessura - aplicado por aspersão; 

 3,0 mm de espessura - aplicado por extrusão. 

 A medição da espessura da película deve ser executada sem adição de microesferas de vidro do tipo II 

e deve ser feita por meio da massa do material sobre uma área previamente conhecida e sua massa 

específica, ou por meio de um paquímetro. 

f) O material termoplástico alto-relevo deve ser aplicado pelo processo de extrusão mecânica e é 

composto proporcionalmente de resinas sintéticas e/ou naturais, cargas minerais inertes, pigmentos, aditivos 

e microesferas de vidro. 

g) O material termoplástico alto-relevo deve atender aos requisitos das Tabelas 1 e 2 da norma NBR 

15543:2015. 

 

 Esferas e microesferas de vidro 

a) As esferas e microesferas de vidro são constituídas de partículas esféricas de vidro de alta qualidade, do 

tipo soda-cal. 

b) As esferas e microesferas de vidro classificam-se quanto ao seu uso em: 

 Tipo I-A, V e VI - as incorporadas aos materiais termoplásticos durante sua fabricação, fornecendo 

retrorrefletorização somente após o desgaste da superfície da película aplicada, quando se tornam expostas. 

Os tipos V e VI são aplicados em trechos sujeitos a chuva, neblina ou outras condições adversas. 

 Tipo I-B - são as incorporadas às tintas antes da sua aplicação, fornecendo retrorrefletorização somente 

após o desgaste da superfície aplicada, quando se tornam expostas; 

 Tipo II-A, II-B, II-C, II-D, III e IV - aplicadas por aspersão, concomitantemente com a tinta ou 

termoplástico, por aspersão ou extrusão, de modo a permanecer n a  s u p e r f í c i e  d a  

p e l í c u l a  aplicada, fornecendo retrorrefletorização imediata. Os tipos III e IV são aplicados em trechos 

sujeitos à chuva, neblina ou outras condições adversas. 

 Tipo VII – essas microesferas são aplicadas por aspersão juntamente com a tinta ou termoplástico por 

aspersão ou extrusão, permitindo sua imediata retrorrefletividade. São aplicadas em pistas de aeroportos 

ou locais em que a conspicuidade deva ser maximizada. 

c) As esferas e microesferas de vidro a serem utilizadas para aplicação em alto-relevo devem estar de 

acordo com a NBR 15543:2015. 

d) Os requisitos e métodos de ensaio para as esferas e microesferas de vidro devem obedecer ao que 

especifica a norma NBR 16184:2013. 

 

 Retrorrefletividade 

A retrorrefletividade inicial mínima recomendada, em milicandelas por lux por metro quadrado 

(mcd.lx-1.m-2), deve ser: 

 Para sinalização provisória: 150, para cor branca e 100, para cor amarela; 

 Para sinalização definitiva: 250, para cor branca e 150, para cor amarela. 
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A retrorrefletividade residual, sob quaisquer circunstâncias de condições físicas ou 

operacionais da rodovia, independentemente do material especificado no projeto, será de 100 mcd.lx-1.m-2 

para a cor branca e de 80 mcd.lx-1.m-2 para a cor amarela. 

A retrorrefletividade inicial da demarcação deve ser medida em até 15 dias após sua 

aplicação e a retrorrefletividade residual é qualquer valor medido após a obtenção da inicial. A 

retrorrefletividade residual está associada ao tempo em relação à incial. 

O equipamento retrorrefletômetro serve para ser utilizado na medição com ângulo de 

observação de 1,50° e ângulo de incidência de 86,50°, para geometria de 15 m ou ângulo de observação de 

1,05° e ângulo de incidência de 88,76°, para geometria de 30 m. Este equipamento deve ser implantado em 

um veículo que permita ao operador manter o alinhamento na faixa de demarcação e ser calibrado a cada 12 

meses caso não exista recomendação do fabricante. 

O trabalho das medições deve ser paralisado caso exista excesso de poeira, garoa, chuva, 

neblina ou outro fenômeno que atrapalhe a visibilidade do fluxo luminoso. Caso esteja previsto em projeto a 

avaliação do desempenho da demarcação em situação simulada de umidade ou sob incidência de chuva 

devem ser seguidos os procedimentos estabelecidos na norma NBR 16410:2015. 

Os procedimentos para avaliação da retrorrefletividade, utilizando equipamento dinâmico com 

geometria de 15 m ou 30 m, devem ser seguidos conforme critérios estabelecidos nas normas NBR 16410:2015 

e DNIT 409/2017-PRO. 

Os procedimentos para avaliação da retrorrefletividade inicial e residual, utilizando equipamento 

manual com geometria de 15 m, devem seguir rigorosamente os critérios constantes das normas NBR 

14723:2013 e NBR 16307:2014. 

Para medição utilizando equipamento manual com geometria de 15 m, deve-se posicioná-lo no 

sentido do fluxo dos veículos e na superfície da demarcação a ser medida. Para não prejudicar a medição a 

superfície deve estar limpa de umidade, pedras ou resíduos capazes de comprometer a medição. Não deverá 

incidir luz solar pois poderá comprometer as leituras, portanto, caso ocorra, deve-se procurar outra localização 

ou prover meios alternativos para bloqueá-la. 

Em vias de mão dupla o equipamento deve estar voltado para cada um dos sentidos do fluxo de 

tráfego. Para eixos duplos, a medição deve ser feita para cada uma das faixas e os resultados devem ser 

computados para cada sentido de fluxo do tráfego. No caso de uma única faixa, deve ser adotada a menor 

média obtida. 

Quando do procedimento de avaliação dos trechos as vias devem ser devidamente sinalizadas 

em conformidade com as normas e padrões de segurança e sinalização viária de tal forma que se mantenha a 

integridade da equipe de campo, bem como dos usuários da via. 

Para a avaliação da demarcação das faixas longitudinais, o sentido do fluxo de tráfego da via 

deve ser considerado devendo ser desprezados os 10 m do início dos trabalhos e fim da demarcação. 

As estações de medição para cada faixa de demarcação devem ser divididas ao longo do trecho 

conforme segue: 

 Até 300 m de demarcação; 

 Trechos de 300 m a 10 km de demarcação; 

 Trechos com mais de 10 km de demarcação; 

 Faixas transversais, legendas e símbolos. 
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As quantidades das leituras, bem como o espaçamento entre elas estão estabelecidos na 

norma NBR 14723:2013. 

As unidades de leituras devem ser registradas em milicandela por lux por metro quadrado 

(mcd.lx-1.m-2) 

Os procedimentos para avaliação da retrorrefletividade utilizando equipamento manual com 

geometria de 30 m, devem ser seguidos conforme critérios estabelecidos na norma NBR 16307:2014. 

Devido aos pequenos ângulos ocasionados pela geometria de 30 m, é importante que o 

instrumento seja capaz de compensar as elevações decorrentes do posicionamento na região de medição. 

Para tanto deve apresentar no máximo ± 10 % de variação nos valores que foram medidos quando elevado 

a -1 mm, 1 mm e 2 mm em referência à superfície de apoio. 

Quando apresentar elevações superiores a 2 mm a retrorrefletância deve ser avaliada com 

equipamentos retrorrefletômetros que sejam compatíveis com a superfície ou material a ser avaliado, 

conforme procedimentos estabelecidos na norma NBR 16307:2014. 

A avaliação da retrorrefletividade inicial deve ser feita até 72 h após ter sido liberado para o 

tráfego. Caso o trecho ainda não tenha sido liberado para o tráfego, a retrorrefletividade inicial é aquela 

avaliada até 48 h após a aplicação do laminado elastoplástico na via. 

 

 Equipamentos 

Para aplicação de termoplásticos 

 Por aspersão: usina móvel montada sobre caminhão, constituída de recipiente para fusão de material, 

queimadores, controladores de temperatura e agitadores, conjunto aplicador de pistolas e semeador de micro 

esferas de vidro, sistema de aquecimento para conjunto aplicador, compressor, dispositivos de aplicação 

contínua e intermitente para execução de linhas, sistema de aquecimento para a massa, gerador de eletricidade 

e dispositivo balizador para direcionamento dotado de implementos específicos para aplicação do material da 

unidade aplicadora. 

 Por extrusão: usina móvel, altopropulsora, com implementos específicos para aplicação do material, 

veículos automotores para transporte de material e pessoal, equipamento autopropulsor para limpeza do 

pavimento, equipamento para fusão do termoplástico, dispositivo termostático para manutenção da temperatura 

de fusão, materiais como, cones, placas, barreiras, queimadores, controladores de temperatura e agitadores, 

gerador de eletricidade, sistema de aquecimento, sinaleiros de luz intermitentes, higrômetro, paquímetro, trena 

e sapatas para aplicação manual com largura variável e carrinho para aplicação de microesferas. 

 

 Execução 

A fase de execução engloba as etapas de limpeza do pavimento, pré-marcação e pintura. 

A limpeza deve ser executada de modo a eliminar qualquer tipo de material que possa prejudicar 

a aderência do produto aplicado no pavimento, utilizando vassouras, escovas, compressores para limpeza com 

jato de ar ou de água, de tal forma que seja executada apropriadamente a limpeza e secagem da superfície a 

ser demarcada. 

A preparação do pavimento rígido (concreto tipo Portland) deve ser executada conforme segue: 

remoção total de película química, a superfície deve-se apresentar seca, utilizar promotor de aderência e seguir 

o que determina a NBR 15543:2015. 
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Para realizar os limites das faixas no pavimento observar- se-ão as seguintes condições 

ambientais: 

a) A temperatura do pavimento deverá ser superior a 3 °C do ponto do orvalho. (ver a Tabela 1, da norma 

NBR 15402:2014); 

b) A temperatura ambiente igual ou superior a 10 °C; 

c) A temperatura ambiente igual ou inferior a 40 °C; 

d) O pavimento estar aparentemente seco e não chovendo. Para verificar se o pavimento está em 

condições de se executar a demarcação, deve ser realizado o teste constante do item 4.8.4 da NBR 

15402:2014. 

A pré-marcação deverá seguir rigorosamente as cotas do projeto e o alinhamento dos pontos 

locados pela equipe de pré-marcação, através dos quais o operador da máquina irá se guiar para a aplicação 

do material. A locação deve ser feita com base no projeto da sinalização, que norteará a aplicação de todas 

as faixas, símbolos e legendas. 

Para execução da sinalização definitiva em pavimentos novos a aplicação deverá ser feita 

após um período de cura. 

A pintura consiste na aplicação do material por equipamentos adequados, de acordo com o 

constante do item 4.2.2 da NBR 15402:2014 e em conformidade com o alinhamento fornecido pela pré-

marcação e pelo projeto de sinalização. 

Quando houver insuficiência de contraste entre as cores do pavimento e do termoplástico, as 

faixas devem receber antecipadamente pintura na cor preta para melhoria da visibilidade diurna. 

As tintas devem ser misturadas de forma a garantir a boa homogeneidade do material. 

As tintas à base de resina acrílica emulsionada em água devem obedecer às exigências 

estabelecidas na norma NBR 13699:2012. A resina deve ser 100 % acrílica não sendo permitido outro tipo 

de copolímero e pode ser aplicada em espessura úmida, de 0,3 mm a 0,5 mm e o tráfego liberado em 20 

minutos. 

As microesferas de vidro tipo “Premix” devem ser adicionadas à tinta quando da sua 

aplicação, na proporção determinada pelo fabricante. Pode ser adicionado solvente compatível com a tinta, 

na proporção máxima de 5 % (cinco por cento), em volume, para ajuste da viscosidade. 

O termoplástico deve ser fundido a uma temperatura entre 180 ºC e 200 ºC e agitado 

permanentemente para obter uma consistência uniforme durante a aplicação. 

Não é recomendada a aplicação do material termoplástico sobre base de resina acrílica. 

Os sistemas e configurações para aplicação de termoplásticos alto-relevo pelo processo de 

extrusão mecânica são de dimensões variáveis, altura máxima de 8m e executados conforme os tipos abaixo: 

a) Tipo I – Relevo duplo com base 

 Esse tipo de relevo deve ser formado por fenda longitudinal com espaçamentos uniformes e constantes 

entre 250 mm e 500 mm, objetivando o escoamento das águas pluviais. 

 O relevo duplo com base deve ter espessura da base de 2 mm a 3 mm e os relevos duplos entre 6 mm e 

8 mm de saliências e a temperatura não deve ultrapassar 200 ºC ou conforme determinação do fabricante. 

b) Tipo II – Relevo simples ranhurado com base 

 Devem ser simples, porém formados por um processo mecânico contínuo com espaçamentos constantes 

e uniformes de 10 mm, 20 mm ou 30 mm. A temperatura deve estar no máximo a 200 °C, a espessura da base 

de 2 mm a 3 mm e as saliências do relevo de 6 mm. 
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c) Tipo III - Relevo simples com base 

 Deve ser transversal, processo mecânico contínuo e espaçamentos regulares entre os relevos de 250 mm 

a 500 mm, base contínua de 1,5 mm a 3 mm, larguras de 100 mm a 300 mm e altura máxima de 8 mm. 

d) Tipo IV- Relevo simples sem base 

 Deve ser também transversal, processo mecânico contínuo com espaçamento entre 150 mm a 500 mm, 

com largura entre 100 mm e 300 mm e altura de 8 mm. 

e) Tipo V – Relevo multipontos sem base (gotas) 

 A aplicação desse tipo de relevo (gotas) deve ser de forma contínua e uniforme, formada por aglomerados 

do tipo gotas, com diâmetro entre 20 mm e 30 mm, largura entre faixas de 100 mm a 300 mm, altura entre 4 

mm e 7 mm. Este tipo proporciona um visual de linha longitudinal contínua, mantendo alta retrorrefletividade 

quando chovendo ou sem chuva. 

f) Tipo VI – Relevo multipontos sem base (calotas) 

 A aplicação desse tipo de relevo (calotas) deve ser de forma contínua e em ordem formada por 

aglomerados do tipo calotas, com diâmetro entre 20 mm e 30 mm e altura  de  4 mm  a  7 mm,  deve  

manter  alta retrorrefletividade tanto com chuva como sem chuva, para larguras entre 100 mm e 300 mm. 

As representações gráficas dos diversos tipos de termoplásticos de alto-relevo encontram-se 

na norma NBR 15543:2015. 

 

 Condicionantes ambientais 

Objetivando a preservação ambiental, devem ser devidamente observadas a norma DNIT 

070/2006-PRO e as exigências e recomendações dos órgãos ambientais. 

O aplicador do termoplástico deve apresentar a Ficha de Informação de Segurança de 

Produtos Químicos (FISPQ), referente a todos os materiais usados na aplicação, bem como dos materiais 

que forem removidos do pavimento, e seguir rigorosamente os métodos de manuseio e descarte em locais 

preestabelecidos pelas autoridades ambientais, em conformidade com a norma NBR 14725-4 (Parte 4). 

Em toda equipe de aplicador Deve ter um profissional com curso de Movimentação 

Operacional de Produtos Perigosos (MOPP). 

 

 Inspeções 

 Controle dos insumos 

Os materiais devem ser previamente analisados e acompanhados de relatório de ensaio do 

respectivo lote de fabricação, emitido pelo fabricante, se o mesmo possuir certificação ISO. Caso o fabricante 

não tenha a certificação, o relatório de ensaio deve ser emitido por laboratório credenciado. 

Além dos relatórios de ensaio devem ser observadas as informações contidas nas etiquetas 

das embalagens, para verificar o tipo de material, quantidade, data de fabricação, prazo de validade, cor e no 

caso de microesferas de vidro, se houve tratamento para melhorar seu desempenho durante a execução. 

As amostras para ensaios realizados em laboratório, para termoplásticos pelos processos de 

extrusão e aspersão, devem ser coletadas com a fusão de um saco do material termoplástico 

retrorrefletorizado à temperatura de aplicação de 200 °C se for na cor branca e 180 °C se for amarela e devem 

obedecer rigorosamente ao disposto na norma NBR 15482:2013. 
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 Controle da execução 

A aplicação dos materiais só deve ser realizada nas seguintes condições: 

 A superfície a ser demarcada deve estar limpa, seca e isenta de detritos, óleos, graxas ou outros elementos 

estranhos; 

 A pré-marcação deve estar de acordo com o projeto, perfeitamente reta nos trechos em tangente e 

acompanhando o arco nos trechos em curva; 

 Quando o tempo estiver bom, ou seja, sem ventos excessivos, sem neblina, sem chuva e com umidade 

relativa do ar máxima de 90 %; 

 Quando a temperatura da superfície da via estiver entre 5 ºC e 40 ºC; 

 Após a implantação da sinalização para estes serviços. 

 

 Controle na aplicação 

O controle de qualidade da aplicação deve ser realizado no decorrer da implantação da 

sinalização, de acordo com as normas relacionadas na seção 2, DNER-PRO 132/94 e DNER-PRO 231/94, 

quando devem ser verificados os parâmetros listados a seguir: 

 Homogeneização da mistura da tinta; 

 Consistência e temperatura de fusão do material termoplástico; 

 Consumo dos materiais; 

 Espessura do material aplicado; 

 Cadência das linhas longitudinais seccionadas (interrompidas); 

 Linearidade das faixas; 

 Atendimento ao projeto de sinalização; 

 Tempo de secagem, para a liberação ao tráfego; 

 Retrorrefletorização total das linhas longitudinais, setas, inscrições no pavimento e demais marcas viárias. 

 

 Verificação do produto 

 Controle Geométrico 

O controle geométrico da execução das obras deve ser efetuado através de levantamentos 

topográficos. 

Durante a execução, devem ser observados: 

 A espessura do material aplicado; 

 As dimensões das faixas e sinais (largura e comprimento); 

 Atendimento ao projeto de sinalização. 

 

Tolerâncias: 

 Mais ou menos 5 %, no que se refere às dimensões das marcas estabelecidas em projeto; 

 Até 0,01 m em 10 m, para desvio de borda na execução de marcas retas. 

 

 Controle do acabamento 

O controle do acabamento deve enfocar, principalmente, a linearidade das faixas, através de 

inspeção visual. 

 



 

IMPACTO ENGENHARIA LTDA 
CNPJ 04.989.180/0001-37  
CREA/SC 60.428-4 
Fone: +55 (47) 3633-0113 / +55 (47) 999 590 233. 

 

Fone: 47 999 590 233 – Av. Dom Pedro II, 218, Centro   São Bento do Sul/SC e-mail: impactoengenharialtda@gmail.com                              160                                                                                                                             
 

 Controle qualitativo do produto 

O controle qualitativo da sinalização deve ser feito através da avaliação da retrorrefletividade, 

de acordo com as normas NBR 14723:2005 e NBR 16307:2014. 

 

 Critérios de medição 

Os serviços de sinalização horizontal por processo de aplicação mecânica devem ser medidos 

pela área efetivamente aplicada e atestada pela Fiscalização, expressa em m². 

Os serviços de sinalização horizontal, por processo de aplicação manual, devem ser medidos 

da seguinte forma: 

a) Pela área efetivamente aplicada: 

 Para as marcas transversais, como linhas de retenção, linhas de estímulo à redução de velocidade, faixas 

de travessia de pedestres, etc.; 

 Para as marcas de canalização, como linhas de canalização, zebrados de preenchimento de área de 

pavimento não utilizável, marcação de confluências, bifurcações e entroncamentos, etc.; 

 Para as marcas de delimitação e controle de estacionamento e/ou parada, como linha de indicação de 

proibição de estacionamento e/ou parada, delimitatória de estacionamento regulamentado, etc. 

b) Pela área envoltória da figura: 

 Para as inscrições no pavimento, como símbolos, legendas e setas direcionais. 

 

15.1.25 Obras complementares – Sinalização vertical 

 
 Resumo 

Este documento define a sistemática empregada na execução dos serviços de sinalização 

vertical na execução da Ponte sobre o Rio Melchior. 

São também apresentados os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução, 

inclusive plano de amostragem e de ensaios, condicionantes ambientais, controle de qualidade, condições de 

conformidade e não- conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Esta especificação tem por objetivo estabelecer os requisitos básicos essenciais exigíveis 

para elaboração de projeto e execução do serviço de sinalização vertical na execução da Ponte sobre o Rio 

Melchior. 

 

 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para referências não datadas, aplicam-se 

as edições mais recentes do referido documento (incluindo emendas). 

• ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 14644 - Sinalização vertical viária – 

Películas - Requisitos. Rio de Janeiro. 

• NBR 13275 - Sinalização vertical viária - Chapas planas de poliéster reforçado com fibras de vidro, 

para confecção de placas de sinalização - Requisitos e métodos de ensaio. Rio de Janeiro. 

• NBR 14428 - Dispositivos de sinalização viária - Pórticos e semipórticos de sinalização vertical 

zincados - Princípios para projeto. Rio de Janeiro. 

• NBR 14429 - Dispositivos de sinalização viária - Pórticos e semipórticos de sinalização vertical, 
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zincados por imersão a quente – Requisitos. Rio de Janeiro. 

• NBR 14890 - Sinalização vertical viária - Suportes metálicos em aço para placas – Requisitos. Rio 

de Janeiro. 

• NBR 14891 - Sinalização vertical viária – Placas. Rio de Janeiro. 

• NBR 14962 - Sinalização vertical viária - Suportes metálicos em aço para placas - Projeto e 

implantação. Rio de Janeiro. 

• NBR 15426 - Sinalização vertical viária - Avaliação da retrorrefletividade utilizando 

retrorrefletômetro portátil. Rio de Janeiro. 

• BRASIL. Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. DNER-PRO 277 - Metodologia para 

controle estatístico de obras e serviços. Rio de Janeiro: IPR. 

• BRASIL. Conselho Nacional de Trânsito. Sinalização horizontal. In: . Manual brasileiro de 

sinalização de trânsito. Brasília, DF. 2007. v. 4. 

•  Sinalização vertical de regulamentação. In: Manual brasileiro de sinalização de trânsito. Brasília, 

DF, 2005. v. 1. 

• BRASIL. Departamento Nacional de Infra- Estrutura de Transportes. DNIT 001/2009 – PRO - 

Elaboração e apresentação de normas do DNIT - Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

• DNIT 011/2004-PRO - Gestão da qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR, 2004. 

• DNIT 013/2004-PRO - Requisitos para a qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. Rio 

de Janeiro: IPR, 2004. 

• DNIT 070-PRO - Condicionantes ambientais das áreas de uso de obras - Procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR . 

 

 Condições gerais e específicas 

Para qualquer situação de execução dos serviços de sinalização vertical devem ser 

observadas as seguintes condições, no que se refere à função, aos materiais e ao projeto: 

Para a sinalização vertical proporcionar segurança e conforto aos usuários, deve cumprir as seguintes 

funções: 

• Regulamentar as obrigações, limitações, proibições e restrições que ordenam o uso das vias; 

• Advertir os condutores sobre condições com potencial risco existente na via ou nas suas 

proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres; 

• Indicar direções, localidades, pontos de interesse turístico ou de serviços; 

• Transmitir mensagens educativas; 

• Transmitir mensagens claras e simples; 

• Possibilitar tempo adequado para uma ação correspondente, através do posicionamento 

adequado dos sinais; 

• Atender a uma real necessidade; 

• Orientar o usuário para a boa fluência e segurança de tráfego; 

• Impor respeito aos usuários. 

Todos os materiais utilizados na sinalização vertical devem atender às normas da ABNT e 

satisfazer às exigências das especificações aprovadas pelo DNIT; 

No projeto de sinalização devem constar as seguintes informações: 
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• Local, lado da pista, tipo de suporte e identificação da placa ou painel; 

• Dimensões, cores, legendas, com respectivas alturas de letras, e símbolos; 

• O material a ser empregado na chapa e os tipos de película a serem empregados no fundo e 

nas legendas e símbolos; 

• Especificações dos dispositivos utilizados como suporte das placas; 

• A altura e o tipo de letra utilizada na diagramação das placas; 

Os projetos de sinalização vertical devem atender às normas do CONTRAN e às 

especificações do DNIT. 

 

 Tipos de sinalização 

Sinalização de regulamentação: informa condições, proibições, obrigações e restrições no uso das 

vias. A permissão de estacionamento só deve ser utilizada em locais à margem da via, como 

postos de pesagem e postos de fiscalização fazendária, por exemplo. 

Sinalização de advertência: alerta para situações potencialmente perigosas; e 

Sinalização de indicação: identifica vias e locais de interesse, orienta quanto a percursos, destinos, 

distâncias e serviços auxiliares, e transmite mensagens educativas, operacionais e institucionais. 

 

 Formas e cores 

Das placas de regulamentação: os sinais têm a forma circular, exceto as placas R-1 – PARE, que têm 

a forma de um octógono, e R-2 – Dê a preferência, que têm a forma triangular. 

 

 

 

Característic

as da Placa 

Tipos de Mensagem 

Demais Sinais R-1 R-2 

Forma circular octogonal triangular 

Fundo branca vermelha branca 

Símbolo preta  - 

Tarja vermelha - - 

Orla vermelha vermelha/ 

 

branca (1) 

vermelha 

Letras pretas brancas - 

Tabela 16 - Características das Placas de Regulamentação. 

(1) orla externa/orla interna 

Das placas de advertência: os sinais têm a forma quadrada e são implantados com uma das diagonais 

na vertical. As exceções são as placas A-26a – sentido único, A-26b – sentido duplo, ambas na forma 

retangular, e A-41 – cruz de Santo André, na forma da letra X. 
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Característic

as da Placa 

Tipos de Mensagem 

Demais Sinais A-26a e A-26b A-41 

Forma quadrada retangular letra X 

Fundo amarela amarela amarela 

Símbolo preta preta preta 

Orla interna preta preta  

Orla externa amarela amarela  

Legend

a/ seta 

preta preta (1) preta 

Tabela 17 - Características das Placas de Advertência. 

(1) setas das placas A-26a e A-26b 

Das placas de indicação: os sinais têm formas variadas, conforme o tipo de indicação (rodovia federal, 

rodovia estadual, ponto turístico, marco quilométrico, por exemplo). As placas indicativas de destino 

têm, em geral, a forma retangular com o lado maior na horizontal. Nada impede, contudo, que tenham 

o lado maior na vertical, desde que se utilize o suporte apropriado para estas placas. 

 

Tabela 18 - Características das Placas de Indicação. 

 Insumos 

A escolha dos materiais, das dimensões dos sinais padronizados e da altura de letra a ser 

utilizada na diagramação das placas e painéis deve considerar o volume de tráfego, a velocidade diretriz e a 

classe da rodovia. 

 

Placas e Painéis 

• Chapa fina a frio de aço-carbono, para uso estrutural; 

• Chapa fina a quente de aço-carbono, para uso estrutural; 

• Chapa de aço-carbono, laminada a frio, aluminizada, por imersão a quente; 

• Chapa de aço-carbono zincada, por imersão a quente; 

• Chapa de aço de alta resistência mecânica, zincada por imersão a quente; 

 
 

Características da 

Placa 

Tipos de mensagens 

 
de localidades 

nomes de rodovias 

Fundo verde azul 

Orla interna branca branca 

Orla externa verde azul 

Tarja branca branca 

Legendas branca branca 

Setas branca branca 

 



 

IMPACTO ENGENHARIA LTDA 
CNPJ 04.989.180/0001-37  
CREA/SC 60.428-4 
Fone: +55 (47) 3633-0113 / +55 (47) 999 590 233. 

 

Fone: 47 999 590 233 – Av. Dom Pedro II, 218, Centro   São Bento do Sul/SC e-mail: impactoengenharialtda@gmail.com                              164                                                                                                                             
 

• Chapa plana de aço zincado; 

• Placa de aço-carbono e de aço de baixa liga e alta resistência; 

• Chapa plana de poliéster reforçado com fibra de vidro; 

• Chapa de alumínio, na espessura mínima de 1,5mm. 

As chapas devem ter a superfície posterior preparada com tinta preta fosca. 

As chapas para placas, que devem ser totalmente refletivas, por exigência do CTB, devem 

ter a superfície que irá receber as películas que comporão a mensagem preparada com “primer”. 

 

Retrorrefletividade 

Todos os sinais devem ser retrorrefletivos, exceto as partes de cor preta, sempre opacas, 

que aparecerão por contraste. A retrorrefletividade do sinal deve ser obtida utilizando-se películas 

retrorrefletivas, apropriadas a cada tipo de utilização, aplicadas como fundo do sinal. 

As letras, números, orlas, tarjas, símbolos e legendas podem ser obtidos por: 

• Montagem com películas retrorrefletivas recortadas; 

• Impressão em silk-screen, com pasta translúcida colorida; 

• Aplicação de película translúcida colorida sobre o fundo branco, com recorte eletrônico da 

mensagem. 

A película refletiva deve ser resistente às intempéries e proporcionar visibilidade sem 

alterações, tanto à luz diurna como à noite, sob luz refletida. 

 

Suportes 

• Aço carbono galvanizado; 

 

 Posicionamento 

• Quanto ao ângulo em relação à pista 

Os sinais verticais, quando colocados ao lado da rodovia, devem formar um ângulo de 93º 

a 95º em relação ao eixo longitudinal da via. 

Analogamente, os sinais suspensos devem ter os painéis posicionados de maneira a formar 

um ângulo de 3º a 5º (três a cinco graus) com a vertical. 

 

 Quanto à altura até a parte inferior da placa 

As placas colocadas ao lado da pista devem ficar a uma altura de 1,20 m do bordo da pista, 

para rodovias nas áreas rurais, e de 2,0 m a 2,5 m, nos trechos urbanos. As placas suspensas devem 

respeitar o gabarito rodoviário de 5,5 m nos trechos de rodovias nas áreas rurais e nas travessias urbanas, 

contados a partir do ponto mais elevado do pavimento. O gabarito para vias urbanas de 4,5 m vale 

exclusivamente para nos trechos urbanos fora da circunscrição do DNIT, eventualmente atravessados por 

rodovias federais. 

 

 Quanto ao afastamento da placa e do suporte da placa em relação ao bordo da pista 

Para rodovias nas áreas rurais, o afastamento mínimo deve ser de: 

• Para placas no chão: 2,0 m, contados a partir da projeção da placa; e 



 

IMPACTO ENGENHARIA LTDA 
CNPJ 04.989.180/0001-37  
CREA/SC 60.428-4 
Fone: +55 (47) 3633-0113 / +55 (47) 999 590 233. 

 

Fone: 47 999 590 233 – Av. Dom Pedro II, 218, Centro   São Bento do Sul/SC e-mail: impactoengenharialtda@gmail.com                               165                                                                                                                             
 

• Para placas aéreas: 1,80 m, contados a partir da parte lateral do suporte da placa. 

Para travessias urbanas: 

a) Para placas no chão: 0,3 m nos trechos em tangente e de 0,4 m nos trechos em curva, contados 

a partir da projeção da placa; e 

b) Para placas aéreas: 0,3 m nos trechos em tangente e de 0,4 m nos trechos em curva, contados a 

partir da lateral do suporte da placa. 

 

 Equipamentos 

Os equipamentos utilizados na implantação da sinalização vertical devem ser: 

a) Trado, para escavação no local dos suportes; 

b) Caminhão plataforma, para fixação das placas suspensas; 

c) Caminhão Munck, para manejar os suportes de placas suspensas; 

d) Betoneira, para confecção das sapatas em concreto das estruturas de sustentação das placas 

suspensas; 

e) Cone de sinalização para proteger a área de trabalho na pista. 

Pode ser, eventualmente, necessário utilizar equipamento para perfuração de rochas. 

 

 Execução 

• Inicialmente deve ser feito o levantamento da área para verificação das condições do local de 

implantação das placas. Posteriormente, as atividades descritas nas subseções seguintes. 

• Limpeza do local, de forma a garantir a visibilidade do sinal a ser implantado. 

• Marcação da localização dos dispositivos a serem implantados, de acordo com o projeto de 

sinalização. 

• Distribuição das placas nos pontos já localizados anteriormente. 

• Escavação da área para fixação dos suportes. 

• Preparação da sapata ou base, em concreto de cimento Portland, para recebimento dos suportes 

das estruturas de sustentação das placas que assim o exigirem. 

• Fixação das placas ou módulos de painéis aos suportes e às travessas, através de braçadeiras, 

parafusos, arruelas, porcas e contra porcas. 

• Implantação da placa, de forma que os suportes fixados mantenham rigidez e posição 

permanente e apropriada, evitando que balancem, girem ou sejam deslocados. 

• A implantação das placas ou painéis suspensos deve contar com a utilização de caminhão 

plataforma. Durante a implantação o trânsito deve ser desviado, com o auxílio de cones ou 

qualquer dispositivo adequado para esta finalidade. 

Qualquer interferência do projeto de sinalização com rede de distribuição de 

concessionária deve ser imediatamente comunicada à Fiscalização. 

 

 Condicionantes ambientais 

O projeto e a execução os serviços devem atender à Norma DNIT 070/2006-PRO, o Estudo 

Ambiental (EIA ou outro), os Programas Ambientais do PBA com interface nos serviços e às exigências e 

recomendações dos órgãos ambientais. 
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 Inspeções 

 Controle dos insumos 

Os materiais devem ser previamente analisados e acompanhados de relatório de ensaio 

emitido pelo fabricante, se o mesmo possuir certificação ISO. Caso o fabricante não tenha a certificação, o 

relatório de ensaio deve ser emitido por laboratório credenciado. 

O controle tecnológico de chapas, películas, suportes e dispositivos de fixação deve ser 

realizado de acordo com as normas referidas na seção 2. 

Deve ser observada a adequação ao projeto dos elementos da sinalização, verificando 

especialmente as dimensões e cores das placas, os dizeres e formatação das mensagens, tipos de película 

e dimensões das estruturas de suporte. 

 

 Controle da execução 

A implantação dos elementos da sinalização só deve ser realizada na seguinte condição: ser 

precedida da sinalização de obras, sempre que necessário. 

O controle dos serviços deve ser realizado através da verificação dos seguintes requisitos de projeto: 

• Localização dos elementos da sinalização; 

• Alteração na localização de projeto, em função de eventual obstrução à visibilidade da placa ou 

painel; 

• Distância lateral da placa em relação ao bordo da pista ou acostamento; 

• Altura da placa em relação ao bordo da pista de rolamento; 

• Ângulo em relação ao fluxo de tráfego; 

• Fundação para fixação da estrutura de suporte em concreto de cimento Portland, nas dimensões e 

resistência previstas; 

• Fixação dos suportes e das placas/painéis. 

 

 Verificação do produto 

• Controle Geométrico 

O controle geométrico da execução dos serviços deve ser feito através de levantamentos 

topográficos. 

Durante a execução, devem ser observadas: 

• Distância lateral da placa em relação ao bordo da pista ou acostamento; 

• Altura da placa em relação ao bordo da pista de rolamento. 

• Controle do acabamento 

O controle do acabamento deve enfocar, principalmente, a verticalidade das estruturas de 

suporte e, nos casos de placas idênticas e em sequência, tipo delineadores, também a uniformidade de altura, 

através de inspeção visual. 

 

 Controle qualitativo do produto 

O controle qualitativo da sinalização deve ser efetuado através da avaliação da 

retrorrefletividade, de acordo com a Norma NBR 15426:2006. 

 



 

IMPACTO ENGENHARIA LTDA 
CNPJ 04.989.180/0001-37  
CREA/SC 60.428-4 
Fone: +55 (47) 3633-0113 / +55 (47) 999 590 233. 

 

Fone: 47 999 590 233 – Av. Dom Pedro II, 218, Centro   São Bento do Sul/SC e-mail: impactoengenharialtda@gmail.com                               167                                                                                                                             
 

 Critérios de medição 

Os serviços de sinalização vertical devem ser medidos pelos seguintes critérios: 

• Fornecimento de placa ou painel, pela área na qual foi efetivamente aplicada a mensagem, 

expressa em m2; 

• Fornecimento de suporte, por unidade; 

• Instalação de suporte, por unidade; 

• Instalação de placa ou painel, pela área expressa em m2. 

 

16. PROJETOS COMPLEMENTARES AO PROJETO BÁSICO  

 
16.1 Projeto de drenagem  

Conforme ANEXO II - Projeto BASICO Drenagem da Ponte Sobre o Rio Melchior DF 180 

Rev_00. 

 

16.2 Projeto sinalização 

Conforme ANEXO III - Projeto BASICO Sinalização da Ponte Sobre o Rio Melchior DF 180 

Rev_00. 

 

16.3 Projeto de obras complementares 

Conforme ANEXO IV - Projeto BASICO Obra Complementar e Paisagismo da Ponte Sobre o 

Rio Melchior DF 180 Rev_01. 

 

16.4 Projeto de mobilidade e acessibilidade 

Não se aplica as condições locais. 

 

16.5 Projeto de pavimentação 

Conforme ANEXO II - Projeto BASICO Drenagem da Ponte Sobre o Rio Melchior DF 180 

Rev_00. 

 

16.6 Projeto de terraplenagem 

 

Conforme ANEXO VI - Projeto BÁSICO Terraplenagem Ponte Sobre o Rio Melchior DF 180 

Rev_02. 

 

16.7 Projeto de paisagismo 

Conforme ANEXO IV - Projeto BASICO Obra Complementar e Paisagismo da Ponte Sobre o 

Rio Melchior DF 180 Rev_01. 

. 

16.8 Projeto de iluminação 

Não há Iluminação local. 
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16.9 Projeto de canteiro de obras 

Conforme 06 - ANEXO VII - Projeto BASICO Canteiro de Obras e Cadastro de interferências 

Ponte Sobre o Rio Melchior DF 180 Rev01. 

 

17. CADASTRO DE INTERFERENCIAS E DISPOSITIVOS EXISTENTES 

Conforme 06 - ANEXO VII - Projeto BASICO Canteiro de Obras e Cadastro de interferências 

Ponte Sobre o Rio Melchior DF 180 Rev01. 

 

São Bento do Sul (SC), 14 de dezembro de 2023. 

 

 

 

____________________ 

Engº Laércio Telles 
Engenheiro Civil Especialista 

Crea/SC 55813-0 
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